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Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 50, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Educacional
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Federação de São Cristóvão e Névis,
assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação de São Cristóvão e
Névis, assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
emenda ou revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
23/2/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 51, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica
para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria
Tributária, assinado em Kingston, em 13 de fevereiro
de 2014.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa

do Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária,
assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 8/3/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre,
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 52, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da
República da Belarus de Cooperação Educacional,
assinado em São Paulo, em 13 de agosto de
2015.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo da República da Belarus de Cooperação Educacional,
assinado em São Paulo, em 13 de agosto de 2015.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
8/3/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre,
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 53, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Governo da Comunidade das Bahamas,
assinado em Nassau, em 7 de dezembro de
2016.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Comunidade das Bahamas,
assinado em Nassau, em 7 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
8/3/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre,
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 54, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre
a República Federativa do Brasil e a Confederação
Suíça, assinado em Brasília, em 3 de abril de 2014.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Previdência Social entre a República

Federativa do Brasil e a Confederação Suíça, assinado em Brasília, em 3 de abril de 2014.
Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição

Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
16/3/2019.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=1
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=1
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=2
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=2
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=4
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=4
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=8
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=15
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=18
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=20
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=21
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=21
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=38
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=38
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=41
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=42
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=47
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=55
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=55
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=67
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=70
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=75
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/06/2019&jornal=515&pagina=75
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=600&pagina=1&data=18/06/2019&totalArquivos=24


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019061900002

2

Nº 117, quarta-feira, 19 de junho de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  CASA CIVIL  •  IMPRENSA NACIONAL
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Presidente da República
ONYX DORNELLES LORENZONI

Ministro de Estado Chefe da Casa CiviI
PEDRO ANTONIO BERTONE ATAÍDE

Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais

A Imprensa Nacional não possui representantes 
autorizados para a comercialização de assinaturas

www.in.gov.br          ouvidoria@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF
CNPJ: 04196645/0001-00          Fone: (61) 3441-9450

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 55, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre a
República Federativa do Brasil e a Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, assinado
em Paris, em 3 de junho de 2015.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação entre a República

Federativa do Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico,
assinado em Paris, em 3 de junho de 2015.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
16/3/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 56, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Protocolo de Revisão da Convenção
Internacional para a Simplificação e a Harmonização
dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto
Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973 e
emendada em 26 de junho de 1999, composto do
texto revisado da Convenção (Apêndice I), do Anexo
Geral à Convenção (Apêndice II) e dos Anexos
Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A
(Chegada de Mercadorias ao Território Aduaneiro) -
Capítulo 1 (Formalidades Aduaneiras Anteriores à
Entrega da Declaração de Mercadorias), B - Capítulo 1
(Importação Definitiva), C - Capítulo 1 (Exportação
Definitiva), D - Capítulo 1 (Depósitos Aduaneiros) e J -
Capítulo 1 (Viajantes).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional

para a Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto
Revisada), celebrada em 18 de maio de 1973 e emendada em 26 de junho de 1999, composto
do texto revisado da Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice II) e dos
Anexos Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A (Chegada de Mercadorias ao
Território Aduaneiro) - Capítulo 1 (Formalidades Aduaneiras Anteriores à Entrega da
Declaração de Mercadorias), B - Capítulo 1 (Importação Definitiva), C - Capítulo 1 (Exportação
Definitiva), D - Capítulo 1 (Depósitos Aduaneiros) e J - Capítulo 1 (Viajantes).

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Protocolo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
23/3/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 57, DE 2019 (*)

Aprova o texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea
"a", da Convenção da Corporação Financeira Internacional
(CFI) constante da Resolução nº 256, da Junta de
Governadores, adotada em 9 de março de 2012.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Emenda ao Artigo IV, Seção 3, alínea "a", da

Convenção da Corporação Financeira Internacional (CFI) constante da Resolução nº 256, da
Junta de Governadores, adotada em 9 de março de 2012.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão da referida Emenda, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de junho de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Emenda acima citada está publicado no Diário do Senado Federal de
17/4/2019.

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 886, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Altera a Lei nº 13.844, de 18 junho de 2019, a Lei nº
8.171, de 17 de janeiro de 1991, a Lei nº 12.897, de 18
de dezembro de 2013, a Lei nº 9.613, de 3 de março de
1998, e a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016,
para dispor sobre a organização básica dos órgãos da
Presidência da República e dos Ministérios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 3º ...................................................................................................................

I - .............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

e) na coordenação e acompanhamento das atividades dos Ministérios e da
formulação de projetos e políticas públicas;

f) na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na supervisão das ações do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República e no apoio às ações
setoriais necessárias à sua execução; e

g) na implementação de políticas e de ações destinadas à ampliação da
infraestrutura pública e das oportunidades de investimento e de emprego; e

II - coordenar, articular e fomentar políticas públicas necessárias à retomada e à
execução de obras de implantação dos empreendimentos de infraestrutura considerados
estratégicos." (NR)

"Art. 4º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

IV - até duas Subchefias;
...........................................................................................................................................

VI - a Secretaria Especial de Relacionamento Externo; e

VII - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, com até
quatro Secretarias." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................................................

I - .............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

c) na articulação política do Governo federal;
..........................................................................................................................................

IX - coordenar a implementação e a consolidação do sistema brasileiro de televisão pública;

X - coordenar o credenciamento de profissionais de imprensa e o acesso e o fluxo
a locais onde ocorram atividades das quais o Presidente da República participe;

XI - coordenar a interlocução do Governo federal com as organizações
internacionais e organizações da sociedade civil que atuem no território nacional,
acompanhar as ações e os resultados da política de parcerias do governo federal com
estas organizações e promover boas práticas para efetivação da legislação aplicável; e

XII - assistir diretamente o Presidente da República na condução do
relacionamento do Governo federal com o Congresso Nacional e com os partidos
políticos." (NR)

"Art. 6º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VI - a Secretaria Especial de Assuntos Parlamentares;
..................................................................................................................................."(NR)

"Art. 7º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

VI - na definição, na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na supervisão
das ações dos programas de modernização do Estado necessárias à sua execução;

VII - na implementação de políticas e ações destinadas à ampliação das
oportunidades de investimento, de cooperações, de parcerias e de outros instrumentos
destinados à modernização do Estado;

VIII - na verificação prévia da constitucionalidade e da legalidade dos atos
presidenciais;

IX - na coordenação do processo de sanção e veto de projetos de lei enviados pelo
Congresso Nacional;

X - na elaboração de mensagens do Poder Executivo federal ao Congresso
Nacional;

XI - na preparação dos atos a serem submetidos ao Presidente da República; e

XII - na publicação e preservação dos atos oficiais." (NR)

"Art. 8º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

V - a Secretaria Especial de Administração;
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VI - a Subchefia para Assuntos Jurídicos;

VII - uma Secretaria; e

VIII - a Imprensa Nacional." (NR)

"Art. 21. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

XIV - reforma agrária, regularização fundiária de áreas rurais, Amazônia Legal,
terras indígenas e terras quilombolas;
..........................................................................................................................................

§ 2º A competência de que trata o inciso XIV do caput compreende a identificação,
o reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras ocupadas pelos
remanescentes das comunidades dos quilombos e das terras tradicionalmente ocupadas
por indígenas.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 31. ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

XL - políticas de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; e

XLI - registro sindical.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 37. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

XXI - direitos dos índios, incluído o acompanhamento das ações de saúde
desenvolvidas em prol das comunidades indígenas, observado o disposto no inciso XIV do
caput e no § 2º do art. 21;

XXII - política de organização e manutenção da Polícia Civil, da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XIV do
caput do art. 21 da Constituição;

XXIII - política de imigração laboral; e

XXIV - assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro
Ministério." (NR)

"Art. 38. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

XIII - o Arquivo Nacional;

XIV - o Conselho Nacional de Política Indigenista; e

XV - até seis Secretarias." (NR)

"Art. 39. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VIII - zoneamento ecológico econômico.
..................................................................................................................................."(NR)

Art. 2º A Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 5º É instituído o Conselho Nacional de Política Agrícola, vinculado ao
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com as seguintes atribuições:
...........................................................................................................................................

§ 4º As Câmaras Setoriais serão instaladas por ato e a critério do Ministro de Estado
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 5º O regimento interno do Conselho Nacional de Política Agrícola será elaborado
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e submetido à aprovação do
plenário do Conselho.
...........................................................................................................................................

§ 9º Os atos de instalação das Câmaras Setoriais do Conselho Nacional de Política
Agrícola a que se refere o § 4º estabelecerão o número de seus membros e suas
atribuições." (NR)

Art. 3º A Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 2013, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 10. Compete ao Poder Executivo federal, por intermédio do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na supervisão da gestão da Anater:
................................................................................................................................." (NR)

Art. 4º A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 14. Fica criado, no âmbito do Ministério da Economia, o Conselho de Controle
de Atividades Financeiras - Coaf, com a finalidade de disciplinar, aplicar penas
administrativas, receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades
ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo das competências de outros órgãos e
entidades.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 16. O Coaf será composto por servidores públicos de reputação ilibada e
reconhecida competência, designados em ato do Ministro de Estado da Economia dentre
os integrantes do quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão de
Valores Mobiliários, da Superintendência de Seguros Privados do Ministério da Economia,
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, da Agência Brasileira de
Inteligência do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, do
Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, da
Polícia Federal do Ministério da Justiça e Segurança Pública, da Superintendência
Nacional de Previdência Complementar do Ministério da Economia e da Controladoria-
Geral da União, indicados pelos respectivos Ministros de Estado.

§ 1º O Presidente do Coaf será indicado pelo Ministro de Estado da Economia e
nomeado pelo Presidente da República.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 5º A Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 1º .........................................................................................................................

I - o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o
presidirá;

II - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da
República;

III - o Ministro de Estado da Economia;

IV - o Ministro de Estado da Infraestrutura;
...........................................................................................................................................

§ 4º As reuniões do Conselho serão dirigidas pelo Presidente da República ou, em
suas ausências ou seus impedimentos, pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República.

§ 5º O Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil
da Presidência da República atuará como Secretário-Executivo do CPPI e participará de
suas reuniões, sem direito a voto." (NR)

"Art. 7º-B. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, em conjunto com o Ministro titular da pasta setorial correspondente, a
prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum do
CPPI.

Parágrafo único. A decisão ad referendum a que se refere o caput será submetida
ao CPPI na primeira reunião após a deliberação." (NR)

"Art. 8º O PPI contará com a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República, órgão subordinado à Casa Civil da Presidência
da República, com a finalidade de coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações
do PPI e de apoiar as ações setoriais necessárias à sua execução." (NR)

"Art. 8º-B. ...............................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - editar e praticar os atos normativos e os demais atos inerentes às suas
atribuições;

V - atuar como Secretário-Executivo do CPPI; e

VI - assessorar o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República
nos assuntos relativos à atuação da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República, inclusive junto a Ministérios, órgãos e
entidades setoriais." (NR)

Art. 6º Ficam transformadas:

I - a Subchefia de Assuntos Parlamentares da Casa Civil da Presidência da República
na Secretaria Especial de Assuntos Parlamentares da Secretaria de Governo da Presidência da
República;

II - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Secretaria
de Governo da Presidência da República na Secretaria Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Casa Civil da Presidência da República;

III - a Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República
na Subchefia para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República; e

IV - a Secretaria Especial para a Câmara dos Deputados da Casa Civil da Presidência
da República na Secretaria Especial de Relacionamento Externo da Casa Civil da Presidência da
República.

Art. 7º Ficam transformados:

I - o cargo de Natureza Especial de Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da
Presidência da República em cargo de Natureza Especial de Subchefe para Assuntos Jurídicos
da Secretaria-Geral da Presidência da República;

II - o cargo de Natureza Especial de Secretário Especial para a Câmara dos
Deputados da Casa Civil da Presidência da República em cargo de Natureza Especial de
Secretário Especial de Relacionamento Externo da Casa Civil da Presidência da República;

III - o cargo de Natureza Especial de Secretário Especial para o Senado Federal da
Casa Civil da Presidência da República em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de
Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - o cargo de Natureza Especial de Subchefe de Assuntos Parlamentares da Casa
Civil da Presidência da República em cargo de Natureza Especial de Secretário Especial de
Assuntos Parlamentares da Secretaria de Governo da Presidência da República; e

V - o cargo de Natureza Especial de Secretário Especial do Programa de Parcerias de
Investimentos da Secretaria de Governo da Presidência da República em cargo de Natureza
Especial de Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil da
Presidência da República.

Art. 8º Fica extinta a Secretaria Especial para o Senado Federal da Casa Civil da
Presidência da República.

Art. 9º As estruturas regimentais e os estatutos dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional em vigor no dia 17 de junho de
2019 continuarão aplicáveis até a revogação expressa.

Parágrafo único. As transformações de cargos de Natureza Especial ou dos órgãos e
unidades administrativas realizadas por esta Medida Provisória somente produzirão efeitos
com a entrada em vigor das novas estruturas regimentais e estatutos.

Art. 10. Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.844, de 2019:

a) a alínea "b" do inciso I do caput do art. 3º;

b) o inciso VIII do caput do art. 4º;

c) as alíneas "f" e "g" do inciso I e o inciso III do caput do art. 5º;

d) o parágrafo único do art. 8º; e

e) o inciso IV do caput do art. 17;

II - as alterações aos seguintes dispositivos da Lei nº 13.334, de 2016, feitas pelo
art. 5º da Medida Provisória nº 882, de 3 de maio de 2019:

a) o inciso I do § 1º, o § 4º e o § 5º do art. 7º; e

b) o art. 8º; e

III - as inclusões dos seguintes dispositivos na Lei nº 13.334, de 2016, feitas pelo art.
5º da Medida Provisória nº 882, de 2019:

a) o art. 7º-A; e

b) o inciso II do caput do art. 8º-B.

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Onyx Lorenzoni
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DECRETO Nº 9.841, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre o Programa Nacional de Zoneamento
Agrícola de Risco Climático.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º, caput, inciso II, e no art.
4º, caput, incisos I, II, VI, XII e XIII da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1º O Programa Nacional de Zoneamento Agrícola de Risco Climático - ZARC,
instituído no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, tem por
finalidade melhorar a qualidade e a disponibilidade de dados e informações sobre riscos
agroclimáticos no Brasil, com ênfase no apoio à formulação, ao aperfeiçoamento e à
operacionalização de programas e políticas públicas de gestão.

§ 1º O ZARC contará com o apoio técnico-científico da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária.

§ 2º As instituições científicas, tecnológicas e de inovação e as fundações de apoio
de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004,
poderão prestar apoio à execução do ZARC.

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - risco climático - probabilidade de ocorrência de evento climático que pode
causar impacto negativo a bem, à sociedade ou ao ecossistema;

II - risco agroclimático - probabilidade de ocorrência de evento climático que pode
causar impacto negativo a cultura agrícola ou atividade agropecuária; e

III - zoneamento agrícola de risco climático - a quantificação e a delimitação do risco
agroclimático no tempo e no espaço, normalmente utilizado para identificação de regiões e
épocas de menor risco à produção agropecuária e para definição de espécies, cultivares e
sistema de produção mais adequados.

Art. 3º São objetivos do ZARC:

I - promover, coordenar e apoiar projetos, estudos e ações de pesquisa e
desenvolvimento de avaliação, quantificação e monitoramento de riscos agroclimáticos;

II - coordenar projetos de desenvolvimento, operação ou manutenção de sistemas
públicos para avaliação, quantificação ou monitoramento de riscos agroclimáticos e difusão de
resultados e informações; e

III - disponibilizar informações de avaliação, quantificação e monitoramento de
riscos agroclimáticos à sociedade.

Parágrafo único. Os objetivos do programa serão executados por meio de
cooperação entre órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais, órgãos da
sociedade civil organizada e entidades privadas.

Art. 4º Para os fins do disposto neste Decreto, os projetos e os estudos de
avaliação, quantificação e monitoramento de riscos agroclimáticos:

I - considerarão as potencialidades e as limitações de clima, solo e outros recursos
naturais, para atender às necessidades da produção agropecuária sustentável;

II - priorizarão a identificação e a avaliação de sistemas de produção resilientes,
menos suscetíveis aos impactos de adversidades meteorológicas e adequados às condições
edafoclimáticas brasileiras; e

III - poderão incluir avaliações econômicas ou atuariais, a fim de subsidiar
programas ou políticas públicas de gestão de riscos rurais.

Art. 5º O ZARC será coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, que será responsável pela divulgação de seus resultados.

Parágrafo único. Poderão ser criadas comissões consultivas ou grupos de trabalho
com o objetivo de auxiliar os trabalhos no âmbito do ZARC.

Art. 6º O ZARC será custeado por:

I - dotações orçamentárias da União consignadas anualmente aos órgãos e às
entidades envolvidos no programa, observados os limites de movimentação, de empenho e de
pagamento fixados anualmente; e

II - outras fontes de recursos, provenientes de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. A transferência de recursos e a execução de estudos e projetos de
avaliação, quantificação e monitoramento de riscos agroclimáticos poderá ser realizada por
meio de parcerias firmadas entre os entes financiadores e as instituições previstas no § 2º do
caput do art. 1º.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias

DECRETO Nº 9.842, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Remaneja, em caráter temporário, cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS
para o Ministério de Minas e Energia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, em caráter temporário, até 10 de dezembro de
2019, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia para o Ministério de Minas e Energia, os
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores:

I - um DAS 102.4; e

II - três DAS 102.3.

§ 1º Os cargos de que trata o caput serão destinados ao assessoramento
direto ao Ministro de Estado de Minas e Energia, no Estado do Rio de Janeiro.

§ 2º Os cargos de que trata o caput não integrarão a Estrutura Regimental
do Ministério de Minas e Energia e seu caráter de transitoriedade constará dos atos
de nomeação, por meio de remissão ao caput.

§ 3º Encerrado o prazo estabelecido no caput, os cargos em comissão serão
restituídos à Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia e os seus ocupantes ficarão automaticamente exonerados.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Bento Albuquerque

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 252, de 17 de junho de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.147.

Nº 257, de 18 de junho de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 886, de 18 de junho de 2019.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O

Processo nº 99990.000538/2017-22
Interessado: AR GIGATRON

Diante das conclusões apresentadas no PARECER nº 00354/2019/PROFE/PFE-
ITI/PGF/AGU, MANTENHO a decisão de DESCREDENCIAMENTO da AR GIGATRON FRANCHISIGN
EIRELI ME, vinculada à AC SOLUTI MÚLTIPLA.

MARCELO AMARO BUZ
Diretor-Presidente

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O

Processo nº 00100.005091/2019-60
Interessado: AR CERTIFIC SUA ASSINATURA DIGITAL

Por duplicidade de publicação devido a abertura de dois processos para o
mesmo objeto, tornar sem efeito a publicação no DOU realizada no dia 13/06/2019.
Continua valendo a publicação do dia 11/06/2019 para o mesmo pedido.

Publicado: DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR CERTIFIC SUA
ASSINATURA DIGITAL, vinculada às AC SOLUTI JUS, AC SOLUTI JUS CODESIGNING e AC SOLUTI JUS SSL.

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 121, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 21000.029397/2019-18, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA, o Programa Bioeconomia Brasil - Sociobiodiversidade.

Art. 2º O Programa Bioeconomia Brasil - Sociobiodiversidade tem o objetivo geral
de promover a articulação de parcerias entre o Poder Público, pequenos agricultores,
agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais e seus empreendimentos e o setor
empresarial, visando a promoção e estruturação de sistemas produtivos baseados no uso
sustentável dos recursos da sociobiodiversidade e do extrativismo, da mesma forma a produção
e utilização de energia a partir de fontes renováveis que permitam ampliar a participação desses
segmentos nos arranjos produtivos e econômicos que envolvam o conceito da bioeconomia.

Art. 3º O Programa Bioeconomia Brasil - Sociobiodiversidade é estruturado
segundo os seguintes eixos temáticos, com respectivos objetivos específicos:

I - Estruturação Produtiva das Cadeias do Extrativismo (Pró-Extrativismo):
promover a estruturação de cadeias produtivas do extrativismo em todos os biomas
brasileiros, com preponderância para a Amazônia, e contribuir para o desenvolvimento
sustentável, a inclusão produtiva e a geração de renda;

II - Ervas Medicinais, Aromáticas, Condimentares, Azeites e Chás Especiais do
Brasil: promover alianças produtivas tendo os setores de alimentos e saúde como
promotores do desenvolvimento local articulado com políticas públicas visando ampliar o
acesso aos mercados nacional e internacional;

III - Roteiros da Sociobiodiversidade: valorizar a diversidade biológica, social e
cultural brasileira e apoiar a estruturação de arranjos produtivos e roteiros de integração
em torno de produtos e atividades da sociobiodiversidade de forma a contribuir para a
geração de renda e inclusão produtiva;

IV - Potencialidades da Agrobiodiversidade Brasileira: promover a conservação
da agrobiodiversidade por meio do reconhecimento de sistemas agrícolas tradicionais e
fomento de ações para a conservação dinâmica destes sistemas com foco no uso
sustentável de seus recursos naturais visando a geração de renda, agregação de valor e
manutenção da diversidade genética de sementes e plantas cultivadas; e

V - Energias Renováveis para a Agricultura Familiar: promover a geração e
aproveitamento econômico e produtivo das fontes de energias renováveis, em especial a
solar fotovoltaica, tanto para autoconsumo quanto para geração distribuída, contribuindo
para o desenvolvimento sustentável, geração de renda e inclusão produtiva no meio rural.

Parágrafo único. Identificada a necessidade pelo MAPA, outros eixos temáticos
poderão ser incorporados ao Programa Bioeconomia Brasil - Sociobiodiversidade.

Art. 4º O Programa Bioeconomia Brasil - Sociobiodiversidade será coordenado
pela Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, que adotará, em articulação com as outras unidades deste ministério, as
medidas e ações necessárias para a gestão, implementação e monitoramento do Programa.

§ 1º A execução do Programa deverá buscar o apoio técnico e financeiro de
organismos internacionais, fundos e bancos de desenvolvimento, instituições de pesquisa,
entidades da sociedade civil, outros ministérios, entes federativos e setor empresarial.
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§ 2º As ações serão executadas por meio de chamadas públicas específicas e
outros instrumentos jurídicos de contratação necessários para viabilizar o financiamento de
projetos e a execução das ações do Programa, além da integração de políticas públicas já
existentes que dialogam com a temática da Bioeconomia.

Art. 5º O acompanhamento e monitoramento do Programa será realizado por
meio de articulação com os parceiros estratégicos nos níveis municipal, estadual e federal,
considerando as seguintes etapas:

I - Progresso dos Resultados: acompanhamento da evolução do projeto por
meio de relatórios de progresso quadrimestrais;

II - Visitas de Monitoramento e Gestão de Risco: aferição da execução do
projeto por meio de relatórios de monitoria in loco;

III - Etapas de Revisão do Projeto: verificação do alcance dos resultados por
meio de entrevistas semiestruturadas com pontos focais locais;

IV - Reunião entre Gestores do Projeto: alinhamento e ajustes operacionais e
estratégicos das ações do projeto por meio de reuniões presenciais e virtuais com os parceiros; e

V - Comunicação de Resultados: disponibilização dos resultados do projeto por
meio de relatórios de gestão anual e publicação no site do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Art. 6º O Programa terá abrangência nacional, alcançando todos os biomas
brasileiros.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 122, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, tendo vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25
de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979,
e alterações posteriores, no § 1º do art. 8º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no
parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, e o que consta
do Processo nº 21000.029371/2019-61, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência ao Corregedor-Geral do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para, no âmbito de sua área de atuação:

I - instaurar e julgar Processos Administrativos de Responsabilização de Pessoa
Jurídica - PARs;

II - instaurar e julgar Processos de Investigações Preliminares - IPs;
III - aplicar eventuais penalidades administrativas previstas na Lei nº 12.846, de

2013, no Decreto nº 8.420, de 2015 e demais diplomas correlatos; e
IV - praticar atos de gestão necessários ao acompanhamento dos

procedimentos correcionais conforme os incisos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS
DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS
PORTARIA Nº 2.719, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Chefe Substituto do Serviço de Fiscalização de Insumos Agrícolas da
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo do Artigo 270 item VI do regimento
Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de
11 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018, e com
base da instrução Normativa nº 53, de 23 de outubro de 2013, na Lei nº 6.894, de 16 de
dezembro de 1980, no Decreto nº 4.954, de 14 de janeiro de 2004 e considerando o
constante dos autos do processo 21028.014046/2018-13, resolve:

Art. 1º Credenciar, a empresa MONSANTO DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 64.858.525/0001-45, Rodovia Uberlândia - Araxá, BR 452, s/n, KM 149, Zona
Rural, CEP: 38.407-970, Uberlândia/MG para realizar pesquisa e experimentação com
agrotóxicos e afins objetivando a emissão de laudos de eficiência e praticabilidade
agronômica e de fitotoxicidade, para fins de registro de agrotóxicos e afins.

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá validade
indeterminada, conforme Artigo 7ª da Instrução Normativa SDA nº 36, de 24/11/2009

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO PAULO DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 2.595, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno da
Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE
2018, publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de
março de 2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto
no art. 2º, do Anexo I, da Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 3º,
da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e do Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002,
e o que consta no Processo nº 21034.018921/2018-49, resolve:

Art. 1° Credenciar sob o número BR PR 723 a empresa FAMOSSUL MADEIRAS S/A,
CNPJ 75.190.983/0004-18, localizada na RODOVIA PR 57, KM 81 em Pien - PR, para, na qualidade
de empresa prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com fins quarentenários no
trânsito internacional de vegetais e suas partes, executar tratamento na modalidade de:

Tratamento Térmico (HT), e
Secagem em Estuda (KD).
Art. 2° O credenciamento de que trata está Portaria terá validade provisória por

01 (um) ano, podendo ser renovado, mantido o mesmo número de credenciamento inicial,
devendo a Empresa requerer a renovação por meio da apresentação de requerimento
encaminhado ao Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal do Paraná em até
120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do mesmo.

CLEVERSON FREITAS

PORTARIA Nº 2.602, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno da
Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE
2018, publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de
março de 2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto
no art. 2º, do Anexo I, da Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 3º,
da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e do Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002,
e o que consta no Processo nº 21034.003889/2019-88, resolve:

Art. 1° Credenciar sob o número BR PR 725 a empresa MADEIREIRA MARACANÃ
FLORESTAL LTDA, CNPJ 07.199.149/0001-90, localizada na Estrada Colônia Marques de
Abrantes, s/n, Campinhos, Tunas do Paraná - PR, para, na qualidade de empresa

prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com fins quarentenários no trânsito
internacional de vegetais e suas partes, executar tratamento nas modalidades de:

Tratamento Térmico (HT), e
Secagem em Estuda (KD).
Art. 2° O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade provisória por

01 (um) ano, podendo ser renovado, mantido o mesmo número de credenciamento inicial,
devendo a Empresa requerer a renovação por meio da apresentação de requerimento
encaminhado ao Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal do Paraná em até
120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do mesmo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEVERSON FREITAS

PORTARIA Nº 2.603, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno da
Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE
2018, publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de
março de 2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto
no art. 2º, do Anexo I, da Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 3º,
da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e do Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002,
e o que consta no Processo nº 21034.008567/2016-82, resolve:

Art. 1° Cancelar, A PEDIDO DA EMPRESA, o credenciamento da BRASILTRAT
LTDA EPP - TUNAS DO PARANÁ (IND. MADEIREIRA MARACANÃ LTDA), CNPJ
20.035.006/0009-69, localizada na Colônia Marques de Abrantes, s/n, Campinhos, Tunas do
Paraná-PR, número de credenciamento junto ao MAPA BR PR 541.

Art. 2° Fica revogada a Portaria nº 578 SFA/PR/MAPA de 16 de dezembro de
2016, publicada na Seção 1, do DOU nº 4, de 5 de janeiro de 2017.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEVERSON FREITAS

PORTARIA Nº 2.626, DE 7 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno da
Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE
2018, publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de
março de 2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto
no Art. 2º, do Anexo I, da Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 3º,
da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, e do Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002,
e o que consta no Processo nº 21034.007384/2016-40, resolve:

Art. 1° Incluir no credenciamento da empresa ECOLÓGICA SERVIÇOS DE
DEDETIZAÇÃO LTDA, CNPJ 06.218.971/0001-99, credenciada sob o nº BR PR 248, localizada na
Rua Comendador Correia Junior, 300, Bairro João Gualberto, Paranaguá - PR, a modalidade de:

Tratamento Térmico (HT).
Art. 2° O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade até

07/08/2022 nos termos da Portaria nº 1805, de 05 de junho de 2018, publicada no DOU
de 06 de junho de 2018.

CLEVERSON FREITAS

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 151, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
artigo 39, do Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, aprovado pela Portaria Ministerial nº 562, de 11/04/2018, publicada no
DOU de 12/04/2018, tendo em vista o disposto na Instrução normativa SDA nº 66, de 27
de novembro de 2006, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto 4.074, de
janeiro de 2002 e o que consta do Processo 21042.007014/2019-56, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento, sob número BR RS 339, da empresa Pereira
e Ávila Ltda, CNPJ nº 03.381.950/0001-00, Inscrição Estadual 106/010357, localizada na Av.
Almirante Saldanha da Gama, 86, Bairro Centro, Santana do Livramento - RS para na
qualidade de empresa prestadora de serviço de tratamentos quarentenários e
fitossanitários no trânsito internacional de vegetais e suas partes, executar os seguintes
tratamentos: a) Fumigação com Fosfina em Contêineres (FEC), b) Fumigação com Fosfina
em porões de navios (FPN), c) Fumigação com Fosfina em câmaras de lona (FCL) e d)
Fumigação com Fosfina em Silos Herméticos - Silos Pulmão (FSH);

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá validade por 60
(sessenta) meses, podendo ser renovado mediante requerimento encaminhado à
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Rio
Grande do Sul;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BERNARDO TODESCHINI

PORTARIA Nº 152, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
artigo 39, do Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, aprovado pela Portaria Ministerial nº 562, de 11 de abril de 2018, publicada
no DOU de 12/04/2018, tendo em vista o disposto na Instrução normativa SDA nº 66, de
27 de novembro de 2006, na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto 4.074, de
janeiro de 2002 e o que consta do Processo nº 21042.007015/2019-09, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento, sob número BR RS 679, da empresa Nichele
Serraria Ltda., CNPJ nº 08.751.111/0001-41, localizada na Linha Boa Vista - Acesso a Cidade,
São Valentim do Sul - RS para na qualidade de empresa prestadora de serviço de
tratamentos quarentenários e fitossanitários no trânsito internacional de vegetais e suas
partes, executar os seguintes tratamentos: a) Tratamento Térmico (HT), b) Secagem em
Estufa (KD);

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá validade por 60
(sessenta) meses, CONFORME § 4º Do Art. 1º - Anexo I - da Instrução Normativa SDA nº
66/2006, podendo ser renovado mediante requerimento encaminhado à Superintendência
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Rio Grande do Sul;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BERNARDO TODESCHINI

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 28 DE MAIO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA EM SANTA CATARINA,
designada pela Portaria n° 1.756, de 10/08/2017, de acordo com a Portaria n° 428,
Artigo 44, inciso XXII, de 09/06/2010, combinada com a Portaria 561, de 11/04/2018
e com o Memorando-Circular n° 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 e em conformidade
com a Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21
de junho de 2013, que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para
a emissão de Guia de Trânsito Animal- GTA, resolve:
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Nº 171 - Habilitar o médico veterinário, Glauber de Avila, inscrito no CRMV/SC Nº 1843
para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo SEI, 21050.004252/2019-
19, no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Nº 172 - Habilitar a médica veterinária, Caroline Rosa Monteiro, inscrito no CRMV/SC
Nº 8974 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo SEI,
21050.004253/2019-55, no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

UÉLLEN LISOSKI DUARTE COLATTO

PORTARIA Nº 173, DE 29 DE MAIO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA EM SANTA CATARINA,
designada pela Portaria n° 1.756, de 10/08/2017, de acordo com a Portaria n° 428,
Artigo 44, inciso XXII, de 09/06/2010, combinada com a Portaria 561, de 11/04/2018
e com o Memorando-Circular n° 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 e em conformidade
com a Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21
de junho de 2013, que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para
a emissão de Guia de Trânsito Animal- GTA, resolve:

Habilitar a médico veterinária, Ana Lucia Silva Ribeiro, inscrito no CRMV/SC
Nº 3686 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo
SEI21050.004282/2019-17, no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

UÉLLEN LISOSKI DUARTE COLATTO

PORTARIAS DE 4 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA EM SANTA CATARINA,
designada pela Portaria n° 1.756, de 10/08/2017, de acordo com a Portaria n° 428,
Artigo 44, inciso XXII, de 09/06/2010, combinada com a Portaria 561, de 11/04/2018
e com o Memorando-Circular n° 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 e em conformidade
com a Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21
de junho de 2013, que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para
a emissão de Guia de Trânsito Animal- GTA, resolve:

Nº 175 - Habilitar o médico veterinário, Augusto Brunetto Rigon, inscrito no CRMV/SC
Nº 9129 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo SEI,
21050.004430/2019-01,, no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Nº 176 - Habilitar a médica veterinária, Leonardo Felipe Chiarello, inscrito no CRMV/SC
Nº 7531 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo SEI,
21050.004431/2019-48, no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

UÉLLEN LISOSKI DUARTE COLATTO

PORTARIA Nº 183, DE 12 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA EM SANTA CATARINA,
designada pela Portaria n° 1.756, de 10/08/2017, de acordo com a Portaria n° 428,
Artigo 44, inciso XXII, de 09/06/2010, combinada com a Portaria 561, de 11/04/2018
e com o Memorando-Circular n° 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 e em conformidade
com a Instrução Normativa nº 22 de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21
de junho de 2013, que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para
a emissão de Guia de Trânsito Animal- GTA, resolve:

Habilitar o médico veterinário, Ricardo Verdin de Souza, inscrito no
CRMV/SC Nº 4795 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo SEI,
21050.005419/2016-16, no Estado de Santa Catarina.

Revoga-se a Portaria de nº 616 de 22/10/2010.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

UÉLLEN LISOSKI DUARTE COLATTO

R E T I F I C AÇ ÃO

A portaria nº 169, de 24 de maio de 2019 publicadas na Seção 1, página
5, de 30 de maio de 2019 do Diário Oficial da União, demanda a retificação: Onde se
lê: "inscrito no CRMV/SC Nº 8586,", leia-se: "inscrito no CRMV/SC Nº 8932,".

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA Nº 277, DE 30 DE MAIO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 10 da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.003093/2019-15, resolve:

Art.1 - Cancelar, a Pedido, a Habilitação constante na Portaria nº 413/2010, de
10/12/2010, para o Médico Veterinário RICHARD VERBUG (CRMV-SP nº. 25.936/S) executar
as atividades previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

PORTARIA Nº 307, DE 12 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 2º da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.011164/2019-45, resolve:

Art. 1 - Habilitar o Médico Veterinário GABRIEL HENRIQUE SODRÉ SANTANA,
inscrito no CRMV sob o nº. 39.550, residente neste Estado, para fins de execução de
atividades previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação
da Brucelose e Tuberculose Animal, referentes à realização de testes de diagnóstico de
brucelose e tuberculose e participação no processo de certificação de estabelecimentos de
criação livres ou monitorados para brucelose e tuberculose bovina e bubalina.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

PORTARIA Nº 308, DE 14 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 2º da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.011162/2019-56, resolve:

Art. 1 - Habilitar o Médico Veterinário LUCAS SANTOS DE OLIVEIRA, inscrito no
CRMV sob o nº. 41.967, residente neste Estado, para fins de execução de atividades
previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da
Brucelose e Tuberculose Animal, referentes à realização de testes de diagnóstico de
brucelose e tuberculose e participação no processo de certificação de estabelecimentos de
criação livres ou monitorados para brucelose e tuberculose bovina e bubalina.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

PORTARIA Nº 310, DE 14 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 2º da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.011155/2019-54, resolve:

Art. 1 - Habilitar o Médico Veterinário JOSÉ RICARDO CARDOSO DE MACEDO,
inscrito no CRMV sob o nº. 29.544, residente neste Estado, para fins de execução de
atividades previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal, referentes à realização de testes de
diagnóstico de brucelose e tuberculose e participação no processo de certificação de
estabelecimentos de criação livres ou monitorados para brucelose e tuberculose bovina e
bubalina.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

PORTARIA Nº 311, DE 12 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 2º da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.010604/2019-47, resolve:

Art. 1 - Habilitar o Médico Veterinário LUIS OTAVIO BENEDITO MARQUES,
inscrito no CRMV sob o nº. 43.058, residente neste Estado, para fins de execução de
atividades previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal, referentes à realização de testes de
diagnóstico de brucelose e tuberculose e participação no processo de certificação de
estabelecimentos de criação livres ou monitorados para brucelose e tuberculose bovina e
bubalina.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

PORTARIA Nº 313, DE 14 DE JUNHO DE 2019

A SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições lhe confere o Art. 292, da Portaria
Ministerial nº. 561, de 11/04/2018, publicado no D.O.U. de 13/04/2018, e o Memorando
Circular nº 25/2018/SE-MAPA, de 25/04/2018 - Processo SEI nº. 21000.015362/2018-11,
considerando o Art. 6 da Instrução Normativa SDA nº. 10, de 03/03/2017, que aprova o
Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e
Tuberculose Animal, o Art. 2º da Instrução Normativa SDA nº. 30, de 07/06/2006, e o que
consta no Processo SFA/SP nº. 21052.010627/2019-51, resolve:

Art. 1 - Habilitar o Médico Veterinário JOSÉ HENRIQUE GUERREIRO DA MOTA
PAES, inscrito no CRMV sob o nº. 40.506, residente neste Estado, para fins de execução de
atividades previstas no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação
da Brucelose e Tuberculose Animal, referentes à realização de testes de diagnóstico de
brucelose e tuberculose e participação no processo de certificação de estabelecimentos de
criação livres ou monitorados para brucelose e tuberculose bovina e bubalina.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉA FIGUEIREDO PROCÓPIO DE MOURA

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA Nº 111, DE 23 DE MAIO DE 2019

Altera a Portaria nº 129, de 08 de novembro de 2017
que instituiu a Equipe Gestora Nacional do Plano
Estratégico 2017 - 2026 do Programa Nacional de
Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa, no âmbito
do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 21 e 63 do Anexo I do Decreto nº 9.667 , de
02 de janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto no Plano Estratégico 2017-2026 do Programa Nacional de
Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa e o que consta do Processo n° 21000.038638/2017-40, resolve:

Art. 1° Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Portaria nº 129 , de 08 de novembro
de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 20/11/2017, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º Instituir a Equipe Gestora Nacional do Plano Estratégico 2017 - 2026 do
Programa Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa, no âmbito do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, para fortalecer o engajamento de todos
os representantes envolvidos.

Parágrafo único: ..................................................................................." (NR).
"Art. 2º O Departamento de Saúde Animal da Secretaria de Defesa

Agropecuária - DSA/SDA/Mapa coordenará a equipe gestora."
Parágrafo único: ..................................................................................." (NR).
"Art. 3º São atribuições da equipe gestora nacional, monitorar e avaliar o plano

estratégico 2017-2026 do PNEFA nos seguintes aspectos:
I - cumprimento dos objetivos;
II - alcance das metas programadas;
III - execução das operações previstas;
IV - sustentação financeira;
V - respeito aos princípios fundamentais e diretrizes estratégicos."(NR).
"Art. 4° A equipe gestora nacional será composta pelos membros titulares e

suplentes das seguintes instituições:
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I - Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA:
II - Departamento de Saúde Animal e Insumos Pecuários - DSA/SDA/Mapa;
III - Departamento de Serviços Técnicos - DTEC/SDA/Mapa;
IV - Fórum Nacional dos Executores de Sanidade Animal - FONESA;
V - Confederação Nacional de Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA;
IV - Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA;
VI - Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne - ABIEC;
VII - Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Saúde Animal - SINDAN;
VIII - Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV e
IX - Associação Brasileira de Frigoríficos - Abrafrigo." (NR).
"Art. 5° As reuniões ocorrerão de forma ordinária, anualmente, e de forma

extraordinária, quando necessário, por convocação do Diretor do Departamento de Saúde Animal.
Parágrafo único: Os resultados e encaminhamentos de cada reunião serão

descritos em um relatório aprovado por todos os participantes" (NR).
Art. 2° A participação na Equipe Gestora Nacional do Plano Estratégico 2017 -

2026 do Programa Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa será considerada
de relevante interesse público e não remunerada.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

SECRETARIA DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO RURAL E IRRIGAÇÃO
DECISÃO Nº 2, DE 13 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO RURAL E IRRIGAÇÃO DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 63, §1º, do Decreto nº 9.667, de 02 de janeiro de 2019, e com fundamento
nas disposições do art. 7º da Lei nº 7.291/1984, decide:

Havendo o CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS POMPÍLIO SILVA - CTG, inscrito no
CNPJ sob o n° 88.757.976/0001-54, com sede na Rua 20 de setembro, nº 27, CEP nº
98.590-000, Santo Augusto/RS, satisfeito todas as formalidades da Lei nº 7.291/1984,
regulamentada pelo Decreto nº 96.993/1988, conforme Processo nº 21042.009924/2017-
10, concedo a presente Carta Patente, autorizando-o a organizar e promover corridas de
cavalos, com exploração de apostas.

FERNANDO SILVEIRA CAMARGO

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA

R E T I F I C AÇÕ ES

Na Portaria INCRA/SR-18/Nº 034/2005, de 31 de outubro do ano de 2005,
publicada no Diário Oficial da União nº 215-A, na data de 09 de novembro do ano de 2005, na
Seção 1, página 40, que criou o Projeto de Assentamento ANGÉLICAS, código SIPRA PB0269000,
localizado nos Municípios de Sousa/PB, Aparecida/PB e São José da Lagoa Tapada/PB, onde se
lê: "...com área de 1.440,0000 ha (um mil, quatrocentos e quarenta hectares)", leia-se: "...com
área de 1.027,0590 ha (um mil e vinte e sete hectares, cinco ares e noventa centiares)".

Na Portaria INCRA/SR-18/Nº 007/2005, de 02 de maio do ano de 2005, publicada no Diário
Oficial da União nº 88, na data de 10 de maio do ano de 2005, na Seção 01, página 45, que criou o Projeto
de Assentamento PEDRO HENRIQUE, código SIPRA PB0260000, localizado no Município de Solânea/PB,
onde se lê: "...com área de 890,0000 ha (oitocentos e noventa hectares)", leia-se: "...com área de
776,6228 ha (setecentos e setenta e seis hectares, sessenta e dois ares e vinte e oito centiares)".

Na Portaria INCRA/SR-18/Nº 08, de 26 de janeiro do ano de 1995, publicada no
Diário Oficial da União nº 20, na data de 27 de janeiro do ano de 1995, na Seção I, página
1187, que criou o Projeto de Assentamento 1º DE MARÇO, código SIPRA PB0268000,
localizado no Município de Pitimbu/PB, onde se lê: "...com área de 275,0000 ha (duzentos
e setenta e cinco hectares)", leia-se: "...com área de 318,7389 ha (trezentos e dezoito
hectares, setenta e três ares e oitenta e nove centiares)".

Na Portaria INCRA/SR-18/Nº 71, de 29 de dezembro do ano de 1995, publicada
no Diário Oficial da União nº 05, na data de 08 de janeiro do ano de 1996, na Seção 1,
página 232, que criou o Projeto de Assentamento NOVA TATIANE, código SIPRA
PB0063000, localizado no Município de Pedras de Fogo/PB, onde se lê: "...com área de
155,2404 ha (cento e cinquenta e cinco hectares, vinte e quatro ares e quatro centiares)",
leia-se: "...com área de 153,0485 ha (cento e cinquenta e três hectares, quatro ares e
oitenta e cinco centiares)".

Na Portaria INCRA/SR-18/Nº 40, de 31 de julho do ano de 1995, publicada no
Diário Oficial da União nº 146, na data de 01 de agosto do ano de 1995, na Seção I, página
11492, que criou o Projeto de Assentamento NOVA VIDA, código SIPRA PB0054000,
localizado no Município de Pitimbu/PB, onde se lê: "...com área de 894,2900 ha (oitocentos
e noventa e quatro hectares e vinte e nove ares)", leia-se: "...com área de 906,2327 ha
(novecentos e seis hectares, vinte e três ares e vinte e sete centiares)".

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 2019

(Lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo parágrafo primeiro do
artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)

EMPRESA PÚBLICA
CNPJ nº 26.461.699/0001-80
NIRE/NIRC nº 5350000093-3
I - DATA, HORA E LOCAL:
Assembleia realizada no dia 23 de maio de 2019, às 15h, na Sede da

Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, situada no SGAS, Quadra 901, Conjunto A,
nesta cidade de Brasília, Distrito Federal.

II - PRESENÇAS, QUORUM E CONVOCAÇÃO:
Estava presente a totalidade do capital social, na pessoa do Procurador da Fazenda

Nacional Alexandre Cairo, representante da União, designado pela Portaria nº 128, de 7 de fevereiro
de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 11 de fevereiro de 2019, realizou-se em primeira
convocação a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia Nacional de Abastecimento - Conab,
Empresa Pública Federal, constituída por fusão autorizada pela Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990,
e instalada em 1º de janeiro de 1991, CNPJ nº 26.461.699/0001-80, NIRE/NIRC nº 5350000093-3,
vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do Decreto nº 4.514,
de 13 de dezembro de 2002, publicado no Diário Oficial da União de 16 de dezembro de 2002,
convocada pelo Ofício SEI nº 335/2018/CAS/PGACFFS/PGFN-MF, datado de 23 de outubro de 2018.
Presente também, em atenção ao disposto no parágrafo 1º do artigo 134 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, Lei de Sociedades por Ações, o Presidente da Conab, Sr. Newton Araújo Silva
Júnior e a Chefe da Assessoria de Apoio aos Conselhos, Regina Maria Pereira Gomide dos Reys.

III - MESA:
G Presidente: Newton Araújo Silva Júnior
G Representante da União: Alexandre Cairo
G Secretária: Regina Maria Pereira Gomide dos Reys
IV - ORDEM DO DIA:
Assembleia Geral Extraordinária
I - eleição de membro para o Conselho Fiscal indicado pelo Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, e
II - eleição de membros do Conselho de Administração;
III - adequação do Estatuto Social da Conab.
V - DELIBERAÇÕES ADOTADAS:
Em Questão de Ordem
Foi aprovada, pelo Procurador da Fazenda Nacional Alexandre Cairo, a lavratura da ata

sob a forma de sumário, nos termos do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Em Assembleia Geral Extraordinária:
Em deliberação dos itens da pauta, a União votou:
I - pela eleição de FERNANDO HENRIQUE KOHLMANN SCHWANKE, brasileiro, casado,

engenheiro florestal, natural de Porto Alegre/RS, portador da Carteira de Identidade nº 4016147847
SSP/IGP/RS e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 442.997.290-72, residente à Rua
Andrade Neves, Casa 577, Centro, Rio Pardo/RS, CEP 96640-000, para membro (Titular) do Conselho
Fiscal, como representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em substituição
e complementação do prazo de atuação de MARCELO MEDINA OSÓRIO, brasileiro, casado, bacharel
em administração, natural de Porto Alegre/RS, portador da Carteira de Identidade nº 1026482461
SJS/IGP/RS e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 530.600.590-04, residente à Rua Eunice
Virgínia Ramos Navero nº 310, casa 12, Alto Taquaral, Campinas/SP. CEP 13087-765.

II - pela eleição dos membros para o Conselho de Administração, com gestão
unificada de 2 (dois) anos, até 16 de maio de 2021, das seguintes pessoas, representantes
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

PAULO MARCIO MENDONÇA ARAUJO, brasileiro, casado, bacharel em comunicação,
natural de Brasília-DF, portador da Carteira de Identidade nº 1365213 - SSP/DF e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 605.627.651-15, residente na SQS 105, Bloco F,
Apartamento 101, Brasília-DF, CEP 70344-060, para Conselheiro do Conselho de Administração
da Companhia, representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA,

MAXIMILIANO FERREIRA TAMER, brasileiro, casado, advogado e agrônomo,
natural de Brasília-DF, portador da Carteira de Identidade nº 1088931-SSP/DF e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 410.233.231-68, residente no SMPW Quadra 18,
conjunto 3, Lote 3, Casa H, Brasília-DF, CEP 71741-803, para Conselheiro do Conselho de
Administração da Companhia, representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA;

SILVIO FARNESE, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, natural de
Barbacena/MG, portador da Carteira de Identidade nº 1134984 - SSP/GO e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 125.640.871-91, residente na AOS 6 Bloco B,
Apartamento 604, Brasília-DF, CEP 70640-062, para Conselheiro do Conselho de
Administração da Companhia, representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA.

O Representante da União foi informado pela Conab, durante a AGE, que os
senhores PAULO MARCIO MENDONÇA ARAUJO e MAXIMILIANO FERREIRA TAMER foram
eleitos, após suas nomeações pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 150, da
Lei n.º 6.404, de 1976, por ocasião da última AGO ocorrida em 10 de abril de 2019, para
completar a gestão de EUMAR ROBERTO NOVACKI e ALEXANDRE PONTES PONTES, até 16
de maio de 2019.

III - pela eleição dos atuais membros representante do Ministério da Economia,
os membros independentes e o representante dos empregados, integrantes do atual
Conselho de Administração, nos termos do art. 150, da Lei n.º 6.404, de 1976, com gestão
unificada de 2 (dois) anos, até 16 de maio de 2021:

ANTONIO SÁVIO LINS MENDES, brasileiro, casado, bacharel em Direito, natural
de Escada/PE, portador da Carteira de Identidade nº 2.094.764 SSP/PE e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 421.613.714-87, residente à SQSW 101, Bloco D,
apartamento 301, Edifício Mont Clair, Sudoeste, Brasília/DF, CEP 70670-104, para
Conselheiro do Conselho de Administração da Companhia, indicado pelo Ministério da
Economia - ME;

FERNANDO COIMBRA JÚNIOR, brasileiro, casado, bacharel em Direito, natural
de Teresina, Piauí, portador da Carteira de Identidade nº 3.925.967 SSP/PE e do CPF nº
621.595.504-34, residente à Rua Mário Souto Maior, 56, Aptº 1502, Bairro de Boa Viagem,
Recife - PE, CEP 51030-310, para Conselheiro Independente do Conselho de Administração
da Companhia, indicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento -
MAPA;

RAFAEL ASFORA DE MEDEIROS, brasileiro, solteiro, bacharel em Direito, natural
de Recife/PE, portador da Carteira de Identidade nº 5947771 SDS/PE e inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas sob nº 034.401.264-63, residente à Rua Domicio Rangel nº 70, Bairro
Boa Viagem, Recife/PE, CEP 51011-570, para Conselheiro Independente do Conselho de
Administração da Companhia, indicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA;

FRANCISCO DE ASSIS XAVIER SEGUNDO, brasileiro, casado, bacharel em Direito,
natural de Piancó, Paraíba, portador da Carteira de Identidade nº 1.034.501 SSP/PB e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 441.584.914-87, residente à Avenida Sucuri
nº 2051, casa 6, Bairro Santa Genoveva, Goiânia - GO, CEP 74672-685, para Conselheiro,
representante dos empregados, do Conselho de Administração da Companhia.

IV - pela retirada de pauta do item da ordem do dia que diz respeito às
adequações do Estatuto Social da Conab;

Sem mais, o Presidente declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e
eu, Regina Maria Pereira Gomide dos Reys, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida
e aprovada, foi assinada por mim, pelo Procurador Alexandre Cairo e pelo Presidente da
Conab Newton Araújo Silva Júnior.

Ata Registrada na Junta Comercial do Distrito Federal, em 17/6/2019, sob o nº 1283177.

NEWTON ARAÚJO SILVA JÚNIOR
Presidente da Assembleia Geral Extraordinária

ALEXANDRE CAIRO
Procurador da Fazenda Nacional

Representante da União

REGINA MARIA PEREIRA GOMIDE DOS REYS
Secretária

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA
CNPJ: 00.348.003/0001-10

NIRE: 53500000763

ATA DA 7ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2019

Aos vinte e nove dias do mês de abril de dois mil e dezenove, às 16h15, na sala da
Presidência da Embrapa, localizada no Edifício Sede, Parque Estação Biológica - PqEB, s/nº, Final
da Avenida W3 Norte, Brasília, DF, ocorreu a 7ª Assembleia Geral Extraordinária - AGE, com a
presença do representante da União, por delegação de competência nos termos da Portaria PGFN
nº 128, de 07.02.2019, publicada no DOU 11.02.2019, Seção 2, o Senhor Daniel Brasiliense e
Prado - Procurador da Fazenda Nacional, do Senhor Celso Luiz Moretti - Presidente em Exercício
da Embrapa, e da Secretária Maria do Rosário de Moraes, cujas assinaturas se encontram no Livro
de Registro de Presença; da convidada Tatiana Martins, para tratar da seguinte pauta: (1) Eleição
do Senhor Marcos Cesar Pontes; e (2) Eleição de membros do Conselho Fiscal da Embrapa. O
Presidente em Exercício Celso Moretti abriu a reunião, agradecendo a presença do Procurador
Daniel Brasiliense e Prado, a seguir passou a palavra para o representante da União que leu o
seguinte voto: (1) Eleição do Senhor Marcos Cesar Pontes - pela eleição do Sr. Marcos Cesar
Pontes, como membro do Conselho de Administração da Embrapa, indicado pelo Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. Trata-se de vacância, de acordo com a 3ª AGE, de
09.08.2018, a qual unificou os mandatos dos Conselheiros, com isso, o Sr. Marcos Pontes ora
eleito, deve substituir e complementar o prazo de gestão do Sr. Moisés Queiroz Moreira, nos
termos da art. 26, § 4º do Estatuto da Embrapa. (2) Eleição de membros do Conselho Fiscal da
Embrapa - pela eleição, como membros do Conselho Fiscal, das pessoas que vierem a ser
indicadas, nos termos do art. 33 do Estatuto Social da Empresa, devidamente aprovadas pela Casa
Civil da Presidência da República e pelo Comitê de Elegibilidade, conforme disposto no Decreto nº
8945, de 2016, na falta de tais atos, pela manutenção dos atuais membros por estarem no prazo
de atuação em curso. Ao encerrar a presente Assembleia, ficou estabelecido que, de acordo com
a atual legislação, a presente ata deverá ser registrada perante a Junta Comercial do Distrito
Federal (JCDF) e publicada no Diário Oficial da União (DOU), estimando um prazo de 30 (trinta)
dias. Nada mais havendo a tratar, o Presidente em Exercício Luiz Moretti encerrou a reunião, da
qual foi lavrada a presente Ata, que vai assinada por ele, o Senhor Daniel Brasiliense e Prado -
Procurador da PGFN, e por mim, podendo ser extraídas cópias para as providências necessárias.

DANIEL BRASILIENSE E PRADO
Procurador da PGFN

CELSO LUIZ MORETTI
Presidente da Embrapa

Em Exercício

MARIA DO ROSÁRIO DE MORAES
Secretária
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Ministério da Cidadania

SECRETARIA EXECUTIVA
COMISSÃO TÉCNICA

DELIBERAÇÃO Nº 1.283, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dá publicidade aos projetos desportivos, relacionados
nos anexos I e II, aprovados nas reuniões ordinárias
realizadas em 05/12/2018, 25/02/2019, 19/03/2019 e
07/05/2019, e nas reuniões extraordinárias realizadas
em 19/12/2018 e 22/05/2019.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO DA CIDADANIA (Secretaria
Especial do Esporte - Decreto 9.674 de 02 de janeiro de 2019) de que trata a Lei nº 11.438 de
29 de dezembro de 2006, instituída pela Portaria nº 357, de 20 de fevereiro de 2019,
considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados nos anexos I e II, aprovados
nas reuniões ordinárias realizadas em 05/12/2018, 25/02/2019, 19/03/2019 e 07/05/2019, e
nas reuniões extraordinárias realizadas em 19/12/2018 e 22/05/2019.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo aprovado, das
respectivas regularidades fiscais e tributárias nas esferas federal, estadual e municipal, nos
termos do parágrafo único do art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de 2006 e do Decreto nº
6.180 de 2007, a aprovação do projeto desportivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos expressos, mediante
doações ou patrocínios, para o projeto desportivo relacionado no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto esportivo, para o qual
o proponente fica autorizado a captar recurso, mediante doações e patrocínios, conforme
anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO LUIS GOMES DA SILVA GASTAUD
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58000.010188/2018-11
Proponente: Associação Atlética Banco do Brasil IJUI
Título: Tênis na AABB o Ano Todo
Registro: 02RS112612012
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 87.647.152/0001-69
Cidade: IJUI UF: RS
Valor autorizado para captação: R$ 251.715,95
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0371 DV: 9 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 58603-X
Período de Captação até: 12/06/2021

2 - Processo: 58000.011150/2018-66
Proponente: Associação Centro de Formação Esportiva e Cultural Victor 1
Título: Paraequestre das Gerais
Registro: 02MG171512018
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 05.092.510/0001-50
Cidade: Belo Horizonte UF: MG
Valor autorizado para captação: R$ 1.095.477,31
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3068 DV: 6 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 1814595-3
Período de Captação até: 12/06/2021

3 - Processo: 58000.011090/2018-81
Proponente: Associação Latina de Desenvolvimento Esportivo, Cultural e Ambiental
Título: Esporte Paralímpico e Inclusão
Registro: 02RJ034802008
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 07.517.922/0001-10
Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ
Valor autorizado para captação: R$ 1.074.950,74
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1251 DV: 3 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 42930-9
Período de Captação até: 12/06/2021

4 - Processo: 58000.011952/2018-76
Proponente: Associação Londrinense de Ciclismo
Título: Avança Ciclismo
Registro: 02PR019382008
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 05.990.877/0001-90
Cidade: Londrina UF: PR
Valor autorizado para captação: R$ 212.406,55
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0108 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 90412-0
Período de Captação até: 12/06/2021

5 - Processo: 58000.011110/2018-14
Proponente: Associação Kyokushinkaikan Karate Iko Matsushima Conselheiro Lafaiete MG
Título: Inclusão Marcial Lutando pelo Futuro
Registro: 02MG165822017
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 06.136.645/0001-32
Cidade: Conselheiro Lafaiete UF: MG
Valor autorizado para captação: R$ 2.407.931,65
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0504 DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 67220-3
Período de Captação até: 12/06/2021

6 - Processo: 58000.119845/2017-12
Proponente: Belo Jardim Futebol Clube
Título: Espaço Multi Esportivo Belo Jardim Campeão
Registro: 02PE092942011
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 07.239.232/0001-46
Cidade: Belo Jardim UF: PE
Valor autorizado para captação: R$ 821.132,60
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1732 DV: 9 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 20317-3
Período de Captação até: 05/12/2020

7 - Processo: 58000.010867/2018-91
Proponente: Caçador Jeep Clube
Título: Transcatarina 2019
Registro: 02SC134742014
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 04.122.989/0001-67
Cidade: Caçador UF: SC
Valor autorizado para captação: R$ 1.493.870,68
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3102 DV: X Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 15966-2
Período de Captação até: 12/06/2021

8 - Processo: 58000.011918/2018-00
Proponente: ED Esporte Dez
Título: Wrestlling na Escola Esporte Dez
Registro: 02SP151102015
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 15.231.258/0001-76
Cidade: São José dos Campos UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 313.678,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3443 DV: 6 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 68076-1
Período de Captação até: 12/06/2021

9 - Processo: 58000.012111/2018-86
Proponente: ED Esporte Dez
Título: Judô no Esporte 10
Registro: 02SP151102015
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 15.231.258/0001-76
Cidade: São José dos Campos UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 246.432,11
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3443 DV: 6 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 68127-X
Período de Captação até: 12/06/2019

10 - Processo: 58000.011826/2018-11
Proponente: Fundação Universitária de Desenvolvimento do Oeste
Título: Futebol Adaptado em Cadeiras de Rodas para Deficientes Físicos no Município de
Chapecó-SC
Registro: 02SC037412009
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 82.804.642/0001-08
Cidade: Chapecó UF: SC
Valor autorizado para captação: R$ 195.440,10
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4072 DV: X Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 5467-4
Período de Captação até: 12/06/2021

11 - Processo: 58000.003995/2018-88
Proponente: Instituto Décio Mertz
Título: Jocopar
Registro: 02PR158782016
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 23.275.671/0001-60
Cidade: Cascavel UF: PR
Valor autorizado para captação: R$ 89.034,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3508 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 49922-6
Período de Captação até: 12/06/2021

12 - Processo: 58000.118891/2017-96
Proponente: Instituto Décio Mertz
Título: Jocavel - Quarta Edição
Registro: 02PR158782016
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 23.275.671/0001-60
Cidade: Cascavel UF: PR
Valor autorizado para captação: R$ 45.865,95
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3508 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 49923-4
Período de Captação até: 22/05/2021

13 - Processo: 58000.004942/2018-84
Proponente: Instituto Superação
Título: Judô Superação
Registro: 02RS161312017
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 10.141.640/0001-75
Cidade: Porto Alegre UF: RS
Valor autorizado para captação: R$ 499.691,16
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3537 DV: 8 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 1813907-3
Período de Captação até: 12/06/2021

14 - Processo: 58000.011898/2018-69
Proponente: Sindicato dos Atletas de Fut do Est do Rio de Janeiro
Título: Centro de Formação de Atletas SAFERJ
Registro: 02RJ110122012
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 29.963.972/0001-63
Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ
Valor autorizado para captação: R$ 3.285.371,54
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3010 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº 3902-0
Período de Captação até: 19/12/2020

15 - Processo: 58000.011937/2018-28
Proponente: Sociedade de Ginástica Porto Alegre, 1867
Título: Sogipa - Projeto Olímpico 5
Registro: 02RS023682008
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 92.913.607/0001-80
Cidade: Porto Alegre UF: RS
Valor autorizado para captação: R$ 2.272.819,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5745 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº 4033-9
Período de Captação até: 12/06/2021

16 - Processo: 58000.004556/2018-92
Proponente: Topazza Cycling Club
Título: Topazza Team
Registro: 02AP167242017
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 26.863.529/0001-22
Cidade: Macapá UF: AP
Valor autorizado para captação: R$ 1.079.634,73
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3851 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº 46299-3
Período de Captação até: 12/06/2021
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ANEXO II

1 - Processo: 58000.118304/2017-69
Proponente: Associação dos Torcedores e Amigos do Santa Cruz - ATASC
Título: Centro de Treinamento Ninho das Cobras Presidente Rodolfo Aguiar - Categorias de Base - Fase 001
Valor autorizado para captação: R$ 2.452.357,69
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1230 DV: 0 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº 52955-9
Período de Captação até: 06/12/2019

2 - Processo: 58000.109899/2017-61
Proponente: Bandeirantes Rugby Club
Título: Bandeirantes do Rugby - 2018
Valor autorizado para captação: R$ 1.348.199,03
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1197 DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 90260-8
Período de Captação até: 09/05/2020

3 - Processo: 58000.118506/2017-19
Proponente: Fundação Nadar
Título: Natação Para Todos 2
Valor autorizado para captação: R$ 417.911,77
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1780 DV: 9 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 27179-9
Período de Captação até: 04/06/2020

4 - Processo: 58000.113506/2017-14
Proponente: Futuro Re2ondo
Título: Futuro Re2ondo
Valor autorizado para captação: R$ 561.137,10
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0174 DV: 0 Conta Corrente (Bloqueada) vinculada
nº 23148-7
Período de Captação até: 09/07/2020

R E T I F I C AÇÕ ES

Processo Nº 58000.010059/2018-23
No Diário Oficial da União nº 114, de 14 de junho de 2019, na Seção 1, página

06 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 1282/2019, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários:
Bando do Brasil Agência nº DV: Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº, leia-se: Dados
Bancários: Bando do Brasil Agência nº 1202 DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
75748-9.

Processo Nº 58000.011892/2018-91
No Diário Oficial da União nº 114, de 14 de junho de 2019, na Seção 1, página

06 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 1282/2019, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários:
Bando do Brasil Agência nº DV: Conta Corrente (Bloqueada) vinculada nº, leia-se: Dados
Bancários: Bando do Brasil Agência nº 2990 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
24906-8.

SECRETARIA ESPECIAL DA CULTURA
SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 353, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O(A) SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s)
desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no
artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
190923 - Plano Anual Arte Despertar: Promovendo Cultura nos Hospitais
Associação Arte Despertar
CNPJ/CPF: 02.469.083/0001-98
Processo: 01400005191201974
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 2.326.496,95
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Plano anual para realização de 1350 intervenções artísticas utilizando
as linguagens da literatura e da música por meio da dramatização de histórias dirigidas
a pacientes, acompanhantes e profissionais da saúde para promover a cultura e a arte
e contribuir com a humanização hospitalar.

190924 - Arraiá Aquilah 2020
ASSOCIACAO GRUPO AQUILAH DE CULTURA POPULAR
CNPJ/CPF: 24.261.956/0001-05
Processo: 01400005192201919
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 163.952,04
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O arraial Aquilah é um projeto que se destina a realizar festas
juninas tradicionais com objetivo de manter viva a tradição á cerca das festas juninas
com espetáculo de dança, música, brincadeiras próprias deste tipo de evento além da
apresentação de grupos folclóricos. No decorrer do período serão oferecidas oficinas de
indumentárias tradicionais da cultura nordestina como Maracatú, Bumba meu boi,
tambor de crioula, forró e Frevo, chapelaria e empreendedorismo cultural.

190926 - Sapateando
VALERIA DE FATIMA SILVA SANCHES
CNPJ/CPF: 170.388.488-44
Processo: 01400005194201916
Cidade: Marília - SP;
Valor Aprovado: R$ 194.975,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 26/08/2019
Resumo do Projeto: O projeto vai levar o sapateado, tanto o clássico como
contemporâneo até comunidades carentes, inserindo jovens dessas comunidades no
meio cultural através de oficinas e apresentações com toques percussivos, e até mesmo
conexões audiovisuais a arte do sapateado, com o objetivo desenvolver a musicalidade,
coordenação motora, consciência corporal e criatividade dos envolvidos. O presente
projeto propõe realização deoficinas de sapateado a membros de comunidades carentes,
provendo ajuda de custo na compra de sapatos específicos para dança e figurinos. E
também como incentivos aos alunos, sendo realizado um Espetáculo de Sapateado, com
produção de cenário, para a comunidade de Marília e Região. A produção executiva do
projeto será realizada pela escola de sapateado BatukedoPé Espaço de Arte e Sapateado,
coordenado por Valéria Sanches.

190927 - Baruch, acima das nuvens
M J S DOS SANTOS RELIGAR COMUNICACOES
CNPJ/CPF: 11.416.452/0001-75
Processo: 01400005196201905
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 382.396,30
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Montagem e realização de temporada em uma capital do Brasil.

190928 - ROKDEI LIESSIN
Colégio A. Liessin
CNPJ/CPF: 33.456.476/0001-90
Processo: 01400005197201941
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 198.930,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Rokdei Liessin é o Festival de Dança do Colégio Liessin que reúne
todos os dançarinos e demais artistas da escola. A cada ano um tema é escolhido e
desenvolvido com os alunos em um processo pedagógico, aumentando o repertório
cultural e artístico da comunidade escolar.

190958 - Â"O GATO DE BOTASÂ"
PAMELA G. STIPANICIC PRODUÇÃO CULTURAL
CNPJ/CPF: 17.560.397/0001-79
Processo: 01400005279201996
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 431.376,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: "O GATO DE BOTAS" é a montagem do clássico da literatura infanto-
juvenil num espetáculo músico-teatral que fala sobre a amizade e o amor.

190959 - Aladim - O Musical
Ana Priscila Henning Garvik
CNPJ/CPF: 281.976.568-86
Processo: 01400005280201911
Cidade: Florianópolis - SC;
Valor Aprovado: R$ 593.831,70
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O presente projeto tem como proposta a circulação do espetáculo
musical Aladim, dirigido pela bailarina Ana Garvik da Companhia Movidança, de
Florianópolis, SC. As apresetanções terão acesso gratuito.

190960 - CAIXA MÁGICA DOS PRIMEIROS SOCORROS
Associação Cultural Somar Idéias
CNPJ/CPF: 12.078.777/0001-58
Processo: 01400005281201965
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 352.201,20
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Espetaculo de teatro para crianças, para ser realizado dentro de
escolas públicas, onde atores mostram às crianças noções de primeiros socorros. O
espetáculo será encenado em escolas públicas, com duração de 50 minutos. Para alunos,
funcionários e professores será oferecido, gratuitamente, uma oficina de criação de
bonecos/fantoches.

190961 - A MINICOSTUREIRA - Excursão Minas Gerais
CULTURA E CONVENCOES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 09.152.241/0001-20
Processo: 01400005282201918
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 887.672,85
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Este projeto se destina viabilizar a produção e ensaios para a
excursão, pelo Estado de Minas Gerais, do espetáculo infantil A MINICOSTUREIRA ,
percorrendo diversas cidades do interior do Estado, com entrada GRATUITA (sem
cobrança de ingresso). Nosso espetáculo conta, de forma leve e divertida, a busca de
uma menina pela satisfação de ter um irmãozinho. Ela descobre que a verdadeira
amizade e/ou melhor companhia não está apenas nos laços sanguíneos. Seu melhor
amigo pode ter estado sempre do seu lado...

190962 - PROJETO CONSTELLATION - DANÇA: ARTE E CULTURA
INSTITUTO CANOPUS - IC
CNPJ/CPF: 08.211.299/0001-35
Processo: 01400005283201954
Cidade: Cuiabá - MT;
Valor Aprovado: R$ 383.690,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar oficinas de danças sendo: balé clássico e danças urbanas.

190963 - De Cara cheia no Velório, levei a coroa pra casa
L. W. PRODUÇÕES ARTÍSITCAS LTDA
CNPJ/CPF: 08.575.048/0001-30
Processo: 01400005284201907
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 401.221,92
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Montagem e temporada da peça "De Cara cheia no Velório, levei a
coroa pra casa", comédia de Flávio Braga na cidade do Rio de Janeiro.

190964 - NATAL MÁGICO
BRASILIO OLIVEIRA SERVICOS ARTISTICOS LTDA ME
CNPJ/CPF: 11.512.574/0001-65
Processo: 01400005285201943
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 675.312,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realização da 3ª Edição do Natal Mágico Araraquara, cidade
localizada na Região central do Estado de São Paulo. A Parada de Natal contemplará 6
das principais ruas e avenidas da cidade de Araraquara.

190965 - O CASO MARTIN PICHE
BEM LEGAL PRODUCOES ARTISTICAS LTDA &#x2013; ME
CNPJ/CPF: 10.455.663/0001-54
Processo: 01400005286201998
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 838.004,42
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Motagem e realização da temporada do espetáculo "Caso Martin
Piche", com texto inédito no Brasil de autoria de Jaques Mougenot, tradução de Marilu
de Seixas Corrêa.

190966 - VIVA MUSICAL - 2ª edição
BELIEVE STUDIO DE DANCA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 20.585.316/0001-08
Processo: 01400005288201987
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 293.856,53
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Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Canções, dança, luzes, brilhos, emoção... Elementos que remetem ao
mundo mágico do teatro musical. O espetáculo VIVA MUSICAL - 2ª edição procura levar,
gratuitamente, ao público infanto-juvenil um pouco desse universo, abordando as
histórias de diversos musicais reconhecidos e amplamente divulgados nos teatros e nas
telas de cinema. VIVA MUSICAL - 2ª edição busca despertar o interesse por dança e por
música, bem como levar ao conhecimento de crianças e de adolescentes histórias e
canções que encantam diversas gerações. Isto, através de trechos e adaptações livres de
musicais, alternando coreografias de jazz dance e de sapateado, além de apresentações
de canto e de interpretação.

190967 - Especialistas da Alegria
JEFFERSON MARQUES BERTOLDI
CNPJ/CPF: 024.993.119-24
Processo: 01400005289201921
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 406.202,93
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Especialistas da Alegria" visa fazer visitas e apresentações à pacientes em
hospitais juntamente com oficinas formativas de artistas e palestras educativas na área do projeto.

190968 - FESTIVAL INTERNACIONAL DE FOLCLORE DE NOVA PRATA
Bailado Gaúcho Folclore, Arte e Danças
CNPJ/CPF: 03.511.176/0001-04
Processo: 01400005291201909
Cidade: Nova Prata - RS;
Valor Aprovado: R$ 297.067,50
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto visa à realização de mais uma edição do Festival Internacional
de Folclore de Nova Prata - RS, que acontece em setembro no Ginásio de Esportes Alcides
Tarasconi do Bairro Santa Cruz. Contará com a participação de pelo menos 06 grupos de
danças folclóricas representantes de diferentes países, além de 09 grupos folclóricos locais.

190969 - SBORNIA 35 ANOS - REGIÃO SUL
MARILOURDES FERREIRA FRANARIN - ME
CNPJ/CPF: 03.409.008/0001-02
Processo: 01400005292201945
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 281.256,25
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realização de apresentações do espetáculo teatral A SBORNIA
KONTR'ATRACKA! em cidades da região Sul do Brasil.

190970 - 24º Natal dos Anjos
Associação Cultural Cantares
CNPJ/CPF: 01.918.476/0001-79
Processo: 01400005293201990
Cidade: Dois Irmãos - RS;
Valor Aprovado: R$ 423.878,40
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realização da Programação Cultural do XXIV Natal dos Anjos em uma
programação multicultural, com grupos teatrais, apresentações de música instrumental,
canto coral, danças folclóricas, cortejos e desfiles natalinos com cenografia que passarão
pelas ruas iluminadas da cidade.

190971 - Joinfestival
Helena Uliano
CNPJ/CPF: 076.440.429-62
Processo: 01400005294201934
Cidade: Joinville - SC;
Valor Aprovado: R$ 199.431,32
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O presente projeto tem como objetivo realizaro Festival de dança
intitulado "Joinfestival", incluindo concurso de dança, apresentações de dança e
oficinas/workshops de várias modalidades de dança.

190972 - A ilusão ao seu alcance
DANIEL CESAR DE PAULA QUADROS
CNPJ/CPF: 603.965.559-34
Processo: 01400005295201989
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 199.056,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "A ilusão ao seu alcance" foi modelado para realizar
apresentações de mágica em escolas públicas. A divulgação ocorrerá de maneira ampla,
incluindo a Internet, dando publicidade Internacional ao projeto.Será um projeto que
resgatará a cultura de se apreciar bons espetáculos, deixará marcas que serão levadas
para toda uma vida e fará com que os alunos de hoje possam ter uma grande e grata
surpresa.

190973 - PALAVRA DE MULHER - Excursão na Região Sul do Brasil.
CULTURA E CONVENCOES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 09.152.241/0001-20
Processo: 01400005296201923
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 797.914,26
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Este projeto se destina a viabilizar a excursão do espetáculo
PALAVRA DE MULHER em cidades localizadas na região sul do Brasil. O espetáculo
musical PALAVRA DE MULHER é protagonizado pelas atrizes LUCINHA LINS, TANIA ALVES
e VIRGINIA ROSA, e direção geral do FERNANDO CARDOSO.

190974 - 47º FENATA - FESTIVAL NACIONAL DE TEATRO
FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTIFICO E
TECNOLOGICO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - FAUEPG
CNPJ/CPF: 08.574.460/0001-35
Processo: 01400005297201978
Cidade: Ponta Grossa - PR;
Valor Aprovado: R$ 432.699,15
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O 47º FENATA - Festival Nacional de Teatro abrange três Mostras:
¸ Mostra Competitiva formada por Teatro Adulto e Teatro Infantil/Bonecos/Animação; ¸
Mostra Não Competitiva espetáculos nas categorias Divulgação, Encerramento, Teatro de
Rua, Teatro Telmo Faria, Teatro Campos Gerais e ¸ Mostra Especial.

190975 - Elza Soares - Mocidade Carnaval 2020
Galeria da Velha Guarda do G.R.E.S. Mocidade Independente de Padre Miguel
CNPJ/CPF: 06.148.412/0001-50
Processo: 01400005299201967
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 5.637.100,81
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar o Desfile do G.R.E.S. Mocidade Independente de Padre
Miguel com uma Proposta de Enredo que será uma Grande Homenagem a consagrada
cantora e compositora "ELZA SOARES", artista com 60 anos de carreira e detentora de
inumeros prêmios dentre os quais destacamos o título de "Cantora brasileira do milênio".
Realizaremos também 4 workshops gratuitos na Quadra do GRES Mocidade para a
comunidade em geral.

190976 - O Presente Precioso
Amarildo Cassiano da Silva
CNPJ/CPF: 459.019.709-00
Processo: 01400005300201953
Cidade: Joinville - SC;
Valor Aprovado: R$ 87.054,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 09/11/2019
Resumo do Projeto: O Espetáculo "O Presente Precioso" será inspirado na obra de
Spencer Johnson e contará a história de um menino, seu velho amigo e a busca pelo
"presente precioso". O espetáculo demonstrará a confraternização e a diversidade
cultural entre os povos , revelando o verdadeiro valor da vida e a grandiosidade do
mundo em que vivemos, nos fará refletir sobre a busca da felicidade e demonstrará que
a ela está na maioria das vezes, mais perto do que imaginamos.

190977 - Um Reino sem Dengue
AH SETE PRODUCOES CULTURAIS EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 20.848.497/0001-00
Processo: 01400005301201906
Cidade: Vinhedo - SP;
Valor Aprovado: R$ 684.620,64
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Apresentações teatrais de contações de história em escolas e
espaços publicos . A contação encena "Um Reino sem Dengue", livreto que retrata a
história de um reino invadido por mosquitos, transmitindo o aprendizado e trabalhando
o imaginário e criatividade infanto/juvenil com o teatro e a literatura. Visamos despertar
o interesse e incentivo à cultura e contribuir para formação intelectual do indivíduo
através da arte.

190992 - Expressarte
i9SHOW PRODUÇÕES CULTURAIS E ARTÍSTICAS LTDA
CNPJ/CPF: 13.523.064/0001-19
Processo: 01400005323201968
Cidade: Goiânia - GO;
Valor Aprovado: R$ 199.997,05
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto Expressarte visa capacitar profissionais aptos para
trabalhar no meio artístico. A proposta possui como objetivo principal fornecer
capacitação nas áreas de produção de roteiro para teatro e empreendedorismo cultural
para professores de artes, teatro, alunos de escolas regulares e artistas das artes cênicas
em geral.

190996 - MANCHA VERDE - CARNAVAL 2020
GREMIO RECREATIVO E CULTURAL ESCOLA DE SAMBA MANCHA VERDE
CNPJ/CPF: 00.964.741/0001-92
Processo: 01400005335201992
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 3.980.569,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Produção e realização do desfile da MANCHA VERDE no grupO
especial do Carnaval 2020 de São Paulo, onde serão distribuídas fantasias para
comunidade.

190997 - Projeto Piloto Primavera da Vida 2019
Associação Monte Carmelo - AMC
CNPJ/CPF: 58.975.160/0001-36
Processo: 01400005336201937
Cidade: Porto Feliz - SP;
Valor Aprovado: R$ 199.877,04
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A partir de sua experiência de atuação na área rural da cidade de
Porto Feliz/SP, a AMC propõe o estabelecimento de um novo núcleo para reaplicação de
seu Projeto Piloto Primavera da Vida 2019. O projeto piloto consiste em despertar por
meio da arte o exercício de virtudes e valores em pré-jovens, na faixa etária de 12 a 15
anos, contribuindo ainda com o desenvolvimento comunitário e familiar. Com projeção
piloto para 6 meses, o projeto está dividido em etapas de desenvolvimento alicerçado
em 3 frentes principais de aprendizagem: teatro, dança e música, com frequência de 3
dias por semana para as oficinas artisticas e 2 dias para produção cultural e gestão do
projeto. Todas as ações formativas, cuminará na produção de um Festival de Artes e
Virtudes, com o propósito de envolver toda a comunidade em vivências artísticas.

190998 - O ÚLTIMO CONCERTO PARA VIVALDI
LUGIBI PRODUÇÕES ARTISTICA EIRELE -ME
CNPJ/CPF: 20.079.410/0001-87
Processo: 01400005337201981
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 373.824,66
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Produção, montagem e temporada do espetáculo "O Último
Concerto para Vivaldi", um drama com três personagens nos últimos meses de vida de
um deles.

190999 - O Quebra Nozes
Centro de Dança e Fitness Ltda
CNPJ/CPF: 02.251.428/0001-32
Processo: 01400005338201926
Cidade: Belém - PA;
Valor Aprovado: R$ 196.737,26
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 08/12/2019
Resumo do Projeto: O Espetáculo "O Quebra Nozes" é um dos três balés que Tchaikovsky
compôs e conta uma história da Noite de Natal onde Clara é presenteada por seu
padrinho com um boneco quebra nozes o qual logo é quebrado por seu irmão Flitz
deixando Clara muito triste, a menina logo adormece e sonha que seu pequeno boneco
quebra nozes cria vida e vira um príncipe que a leva para o Reino da Neves, onde a
menina viverá uma aventura encantadora, cheia de alegria e muita dança.

191000 - PAPANGUS: MASCARADOS DO FREVO
OMF SERVIÇOS E PRODUÇÕES CULTURAIS LTDA
CNPJ/CPF: 23.748.348/0001-67
Processo: 01400005339201971
Cidade: Olinda - PE;
Valor Aprovado: R$ 997.652,70
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Fomentar o intercâmbio do universo multicultural do estado de
Pernambuco através de várias apresentações, durante 04 dias. O projeto PAPANGUS:
MASCARADOS DO FREVO contará a história centenária dos Papangus, mascarados
dançantes do frevo através de espetáculos de dança, apresentações de música
instrumental, oficina e desfile de orquestra, mesclando assim várias atividades culturais
expondo a qualidade dos artistas da região nordeste.
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191003 - Arte na Escola
Geovanni Dias Vargas Figueiredo
CNPJ/CPF: 081.151.457-93
Processo: 01400005342201994
Cidade: Resende - RJ;
Valor Aprovado: R$ 173.383,17
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Arte na Escola" pretende incentivar a leitura em escolas
públicas, contribuindo assim para a formação de novos leitores. Espetáculos com técnicas
de estímulo à aprendizagem serão apresentados para estudantes de escolas públicas de
5 à 9 anos ampliando o acesso da população ao teatro. O projeto oferece também,
treinamento para os docentes das escolas visitadas com o objetivo de desenvolver
atividades lúdicas e dinâmicas dentro do ambiente de aprendizagem. O projeto funciona
de forma itinerante, podendo atender várias regiões do Brasil. Dentro de uma mesma
cidade pode beneficiar diversas escolas.

191004 - W-MAN Contra a Poderosa Mente
TIARAJU PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS LTDA
CNPJ/CPF: 19.094.858/0001-90
Processo: 01400005343201939
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 998.705,31
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Produção, Montagem e temporada do espetáculo teatral juvenil "W-
MAN Contra a Poderosa Mente", adaptação da obra original de HQ, escrita por Válter
Nunes, que traz aos palcos paulistas as aventuras de um novo super-herói, dentro de um
universo virtual onde a fantasia e a realidade são simples histórias.

191005 - Bonifácio Bilhões
Referendum Participações e Serviços Ltda
CNPJ/CPF: 05.842.791/0001-10
Processo: 01400005344201983
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 824.004,73
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Montagem e temporada do espetáculo Bonifácio Bilhões, de João
Bethencourt e direção de Otávio Martins.

191006 - SEGREDO DE JUSTIÇA
A PALAVRA FORTE PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 15.231.237/0001-50
Processo: 01400005345201928
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 995.808,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: "SEGREDO DE JUSTIÇA" é um espetáculo teatral baseado no livro
homônimo da Juíza Andréa Pachá lançado em 2014. Em cena, as crônicas narradas pela
Juiza a partir de sua experiência de 10 anos atuando em Vara de Família fazem o público
refletir sobre as atuais mudanças em nossa sociedade e, consequentemente, na Justiça
Brasileira. São situações e conflitos tão humanas quanto surpreendentes: casos de
guarda compartilhada, interdição de idosos, violência doméstica, separação, entre outros.
O que parece ficção, na verdade faz parte da realidade de muitos cidadãos brasileiros.
O espetáculo estreou no início de 2019 para uma breve temporada (foram 16
apresentações) na cidade do Rio de Janeiro que teve excelente aceitação pelo público,
crítica e classe artística. Nosso objetivo é dar continuidade ao projeto realizando nova
temporada. Trata-se portanto de um projeto visando a circulação do espetáculo.

191007 - 9o. TRI CICLO ESPETÁCULOS
TRI CICLO PRODUÇÕES
CNPJ/CPF: 21.890.748/0001-87
Processo: 01400005346201972
Cidade: Araxá - MG;
Valor Aprovado: R$ 993.908,88
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar apresentações artísticas gratuitas - dança, teatro, circo e
música (incluindo as apresentações que serão realizadas em todas as escolas da rede
municipal, estadual, particular de ensino e instituições, como APAE e Asilos/Casa de
Acolhimento para idosos) e oficinas de formação e aperfeiçoamento para
multiplicadores/educadores/comunidade em geral nas áreas das artes cênicas/arte
educação em espaços públicos/teatros/assossiações nas cidades contempladas pelo
projeto. Formação cultural e de público, oportunizar novos de grupos culturais,
intercâmbio e troca de experiências e a geração de emprego e renda, priorizando as
comunidades de baixa renda, jovens e crianças e promover a democratização cultural e
acessibilidade. Na 9o. versão o projeto irá realizar, em ação conjunta aos espetáculos
mostra gastronômica, na cidade de Sacramento (porta de entrada da Serra da Canastra),
valorizando a cultura do queijo e a culinária da região.

191010 - 22º Festival do Japão
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE PROVINC DO JAPÃO NO BRASIL
CNPJ/CPF: 46.568.895/0001-66
Processo: 01400005349201914
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 833.976,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O 22º Festival do Japão de São Paulo será apresentado, com o
objetivo de preservar, divulgar a cultura japonesa e manter as tradições para as novas
gerações, é apresentado pelas 47 províncias que compõem o Japão. Tem sido um grande
sucesso desde a sua primeira edição, em 1998, sempre organizado pela Federação das
Associações das Províncias do Japão no Brasil - KENREN.

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
190929 - Concertos - Séries Rio de Janeiro Â- Orquestra Petrobras Sinfônica
Associação Orquestra Pró Música do Rio de Janeiro
CNPJ/CPF: 31.241.029/0001-99
Processo: 01400005198201996
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 5.999.940,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Projeto vai promover a realização de concertos marcantes para o
cenário da música clássica da cidade do Rio de Janeiro, que serão protagonizados pela
Orquestra Petrobrás Sinfônica.o. Os concertos compõem a Série Portinari, Série Djanira,
Série Em Ação, Série Na Sala, Série Rio e Série Em Família, Semana de Câmara, além dos
Ensaios Abertos, que vão enriquecer o calendário da música clássica no estado do Rio de
Janeiro. Radicada na cidade do Rio de Janeiro, a OPES foi fundada em 1972, e é
patrocinada pela Petrobras há mais de 30 anos.

190934 - UM OLHAR SOBRE VILLA-LOBOS - MARIO ADNET- 60 anos sem Villa
ADNET MUSICA EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA.-ME
CNPJ/CPF: 39.509.492/0001-80
Processo: 01400005207201949
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 1.609.324,62
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Concerto Sinfônico com a obra de VILLA-LOBOS, orquestra,
intérpretes e solistas convidados com arranjos e orquestração de Mario Adnet. Filmagem
e gravação de áudio do ensaio geral e do concerto, gerando conteúdo para várias
plataformas e os produtos físicos finais CD e DVD. Produção de um vídeo contendo o

making-of do projeto e entreviustas com ilustres da do cenário cultural brasileiro.Trata-
se da continuidade da divulgação do projeto "Um Olhar sobre Villa Lobos", de Mario
Adnet realizado em 2012 e indicado ao Grammy Latino em 2013 como melhor álbum
clássico.

190935 - Banda Show Factory , pela 2º vez no Guinness !
ALEXANDRE VANNUCCI
CNPJ/CPF: 107.296.568-29
Processo: 01400005208201993
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 409.836,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A proposta cultural tem como objetivo a realização de apresentação
musical, composta em sua maioria por musica INSTRUMENTAL e pequena intes
intervenções de música cantada, visando a realização do maior show reallizado no
planeta e assim, inscrever o nome do conjunto brasileiro no "Guiness Book", o livro dos
recordes.

190937 - 25° Festival Unicanto de Corais
ASSOCIACAO CORAL UNICANTO DE LONDRINA
CNPJ/CPF: 02.077.557/0001-56
Processo: 01400005210201962
Cidade: Londrina - PR;
Valor Aprovado: R$ 361.894,68
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A realização especial em comemoração a 25ª edição do Festival
Unicanto de Corais, que promove o encontro de corais de todo o território nacional e
Internacional, gratuitos.

190938 - Estação 1953 - Mostra Cultural
WALLISTEN DE ALMEIDA NICOLAU
CNPJ/CPF: 048.218.521-01
Processo: 01400005212201951
Cidade: Anápolis - GO;
Valor Aprovado: R$ 198.687,33
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 07/09/2019
Resumo do Projeto: Realizar a primeira "Estação 1953 - Mostra Cultural", promover
espetáculos artísticos para fomentar e promover cultura, bem como marcar o encontro
do público com artistas e grupos convidados. Valorizar a cidade como pólo de atividade
cultural, e como referência nacional em arte e cultura, além de promover e divulgar o
movimento cultural no país.

190947 - Aliança Cultural
LUCIA ZAMORA SUYO SANTANA
CNPJ/CPF: 215.592.628-69
Processo: 01400005232201922
Cidade: Embu das Artes - SP;
Valor Aprovado: R$ 199.188,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Aliança Cultural" foi modelado para realizar oficinas de
música focadas na população de baixa renda. A divulgação ocorrerá de maneira ampla,
incluindo a Internet, mídias sociais e impressos. Ao final, terá sido estimulada a cultura
nacional através de oficinas culturais de qualidade e com garantias de democratização do
seu acesso ao público, além da finalidade de estimular novos artistas e criar novos
espaços no segmento.

190955 - Coral EmCanto
Lincoln Thiengo Ferreira
CNPJ/CPF: 402.299.308-16
Processo: 01400005262201939
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 173.386,84
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Projeto Coral EmCanto tem por objetivo formar e fortalecer a
cultura do Canto Coral em ambientes corporativos na cidade de Curitiba, difundindo esta
arte musical nos espaços públicos e privados, envolvendo a população trabalhadora no
fazer artístico-musical. Com isto, serão desenvolvidas oficinas de Canto Coral em
empresas, formando grupos corais que farão apresentações públicas e gratuitas em
ambientes corporativos, teatros, eventos e demais espaços em que o Coral poderá ser
chamado para se apresentar ao longo do projeto, ou mesmo que o maestro
proporcionará, como escolas, hospitais, festivais, eventos públicos, dentre diversos outros
possíveis espaços. Em meados do projeto, será gravado um videoclipe com todos os
corais participantes. Ao final do projeto, será realizado um musical em um teatro com
todos os grupos corais formados, cuja entrada será franca e com o recolhimento
voluntário de 1 kilo de alimento não perecível, que será doado para a ADRA

190957 - NOITES INSTRUMENTAIS
CULTURA E CONVENCOES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 09.152.241/0001-20
Processo: 01400005264201928
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 901.590,80
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: RESUMO DA PROPOSTA CULTURAL:O objetivo principal é a criação
de uma programação de Música Instrumental de qualidade para ser realizado no Teatro
Moise Safra (Barra Funda), com a realização de espetáculos musicais voltados para o
grande público do entorno do Teatro. Essa programação, através de um trabalho de
curadoria, trará músicos de renome do cenário cultural da cidade de São Paulo para
apresentações de músicas instrumental.

190981 - Música nos Hospitais - 14ª temporada
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA
CNPJ/CPF: 60.993.482/0001-50
Processo: 01400005312201988
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 345.125,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar a 14ª edição do programa Música nos Hospitais, que desde
2004 leva apresentações de música instrumental gratuitamente aos maiores hospitais
públicos da cidade e do interior de São Paulo. Serão 10 (dez) concertos e 10 (dez)
ensaios abertos didáticos, realizados por orquestra de câmara que acontecerão em locais
de grande circulação. Após os concertos nos salões principais, o grupo se divide e se
desloca para os quartos onde tocam para pacientes internados.

190984 - Primavera Social - 2ª Edição
Santos e Zamboni Ltda
CNPJ/CPF: 22.658.935/0001-00
Processo: 01400005315201911
Cidade: Santa Maria - RS;
Valor Aprovado: R$ 1.994.627,80
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto prevê a segunda edição e a continuação da realização de
oficinas culturais de música instrumental (violino, viola de arco, violoncelo, flauta,
percussão, tecladoe demais instrumentos) para crianças, jovens e adolescentes em
vulnerabilidade social de escolas públicas, com o objetivo de aumentar o potencial
criativo por meio da música, destacando os benefícios no desenvolvimento dos
participantes na formação da cidadania.
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190987 - Música é Para a Vida 2020
VIA COMUNICAÇÃO LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 01.050.505/0001-23
Processo: 01400005318201955
Cidade: Fortaleza - CE;
Valor Aprovado: R$ 589.385,85
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Projeto Música é Para a Vida 2020 tem como objetivo, através da
realização de oficinas de sensibilização musical e da execução de um programa de
residências artísticas, proporcionar o acesso de alunos e professores da rede pública de
ensino a amplas ações de formação musical, conciliando inclusão social e protagonismo
juvenil.

190989 - Festival Amigos da Viola
ORQUESTRA AMIGOS DA VIOLA PRODUCOES CULTURAIS LTDA
CNPJ/CPF: 33.443.796/0001-06
Processo: 01400005320201924
Cidade: Vianópolis - GO;
Valor Aprovado: R$ 199.997,05
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O presente projeto pretende realizar um evento de música
instrumental. A temática do evento será a cultura da viola caipira no Brasil. O objetivo
é fomentar e disseminar a diversidade cultural do país, promovendo várias apresentações
culturais para o entretenimento do público da região. Serão apresentações voltadas para
o público de diversas faixas etárias.

190990 - Festejos Farroupilhas
M. HORN & CIA LTDA - ME
CNPJ/CPF: 11.539.766/0001-65
Processo: 01400005321201979
Cidade: Encantado - RS;
Valor Aprovado: R$ 337.108,70
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto visa estimular e aproximar a cultura gaúcha através de
apresentações de música e dança em diferentes cidades do interior do Rio Grande do
Sul. Por meio apresentações buscaremos incentivar a evolução cultural do público
espectador, durante as comemorações farroupilhas, de forma gratuita.

190991 - Cultura na 13ª Expoibi
PDOZE FEIRAS E EVENTOS LTDA. - ME
CNPJ/CPF: 21.544.238/0001-58
Processo: 01400005322201913
Cidade: Soledade - RS;
Valor Aprovado: R$ 116.160,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 19/12/2019
Resumo do Projeto: Proposta cultural que pretende apresentar à populaçao duas mostras
artísticas. Uma na área do Canto Coral e outra de Bandas Marciais Escolares. Ambos
encontros são gratuitos.

190993 - Concertos Didáticos com Orquestra de Câmara da ULBRA
Associação dos Amigos da Orquestra de Câmara da ULBRA
CNPJ/CPF: 12.941.665/0001-89
Processo: 01400005324201911
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 302.174,40
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Projeto Concertos Didáticos é destinado a alunos de escolas
públicas municipais e estaduais, na faixa etária de 08 a 12 anos. Contempla: oficinas para
formação de professores de musicalização, oficina com alunos e professores visando a
formação de plateia , e concerto com Orquestra de cordas, apresentando repertório do
erudito ao contemporâneo. A oficina é destinada aos professores envolvidos na disciplina
de musicalização, trazendo mais conteúdo para aqueles que já trabalham nesta área e
formando novos profissionais para trabalharem na disciplina de música nas escolas. Todo
o projeto é oferecido de forma gratuita, desde as oficinas, concertos e também o
transporte. Para atingir maior número de crianças, os concertos serão gravados e
disponibilizados no canal do youtube da Orquestra de Câmara da ULBRA . O material de
apoio das oficinas de formação serão dispobilizados por meios digitais.

190994 - 11ª Temporada de Musica Clássica de Sorocaba
MDA INTERNATIONAL LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 04.795.835/0001-36
Processo: 01400005325201957
Cidade: Sorocaba - SP;
Valor Aprovado: R$ 861.987,50
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A "Temporada de Música Clássica de Sorocaba", na sua 11ª edição
em 2020, é uma das atividades culturais mais importantes da região desta cidade no
Estado de São Paulo. São concertos com alguns dos mais renomados e atuantes músicos
brasileiros do cenário clássico, com formações variadas desde recitais a quintetos e
orquestra de câmara. Além dos concertos, também Oficinas gratuitas "Como ouvir
Música Clássica" - em sua 9ª edição- com temas variados, todos ligados ao universo
clássico desde o período barroco ao contemporâneo. Além das Oficinas "Segredos da
Musica Clássica" direcionadas para alunos da rede pública de ensino, com idade entre 13
e 15 anos. JUnto aos cocnertos desenvolvemos os ensaios abertos para deficientes
auditivos.

190995 - Sergipe Amor e Forró 2019
Grupo Vocal Vivace Empreendimentos Culturais
CNPJ/CPF: 32.896.037/0001-36
Processo: 01400005330201960
Cidade: Aracaju - SE;
Valor Aprovado: R$ 126.720,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 29/11/2019
Resumo do Projeto: Apresentações musicais voltadas para alunos do ensino fundamental
e médio, envolvendo canto coral com canções do cancioneiro popular nordestino,
arranjadas especialmente para voz e instrumental, mesclado com a leitura de poesias de
cordel, enfatizando as festividades juninas e a arte nordestina do cantar e recitar
poesias.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
190931 - Eli Tosta Tecendo Brasil
Kazue Kodama
CNPJ/CPF: 14.150.433/0001-38
Processo: 01400005204201913
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 755.924,40
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: PRealização de exposição de arte-natureza contemporânea, com o
sentido da valorização e sustentabilidade dos ricos recursos do nosso país, e tecno-arte
multimídia com suporte digital, inserida em um contexto cenográfico que convidará o
visitante a mergulhar nas imagens, aromas e sons dos cinco biomas brasileiros. Além de
trabalhar técnicas de arte-natureza na construção de um painel nas oficinas da contrapartida
social, a artista irá passar o conceito de sustentabilidade e ressignificação de material
renovável e orgânico que a natureza despoja, transformando-o em objeto de arte.

190939 - 100 anos de Xico Stockinger - restauração de esculturas
ATO PRODUCAO CULTURAL E EVENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 02.579.785/0001-24
Processo: 01400005213201904
Cidade: Pelotas - RS;
Valor Aprovado: R$ 335.885,65
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto prevê a restauração as obras públicas que se encontram
na cidade de Porto Alegre, marcando assim o centenário do escultor Xico Stockinger, um
dos principais artistas modernos brasileiros. Prevemos restauração de três obras e
limpeza e manutenção de oito esculturas.

190956 - CICLO DE EXPOSIÇÕES ARTÍSTICAS EM BELO JARDIM 2019
Automatica Produção Contemporanea ltda.
CNPJ/CPF: 07.491.492/0001-04
Processo: 01400005263201983
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 501.833,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Ciclo de Exposições Artísticas em Belo Jardim 2019 consiste na
realização de uma exposição de obras realizadas na cidade de Belo Jardim, em
Pernambuco, com uma artista contemporânea, um artista local e diversos grupos locais.
O projeto prevê ainda a produção de um livro, ação educativa, roda de conversa,
oficinas, registro fotográfico e videográfico, e um site que registra o dia a dia do
processo. Trata-se de um projeto de longo prazo iniciado em 2017 que objetiva
desencadear processos de discussão, formação de público e de produção de arte
contemporânea pensado a partir do rico contexto e da herança cultural da cidade de
Belo Jardim. Busca endereçar questões e trazer à tona novos significados da região
Nordeste e da cultura popular, por meio de um processo dialógico com a comunidade
local.

190980 - Exposição RevitalizArte
VICTOR HENRIQUE DE SANTANA
CNPJ/CPF: 072.367.239-32
Processo: 01400005304201931
Cidade: Londrina - PR;
Valor Aprovado: R$ 670.714,45
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Utilizar arte para agregar valor à espaços públicos abandonados
incentivando a população a preservar o local, contribuindo com a manutenção do
município e a segurança pública. A proposta é realizar uma Exposição de Artes Visuais
na estrutura do anfit. Reverendo Jonas Dias Martins, localizado na Área de Lazer Luigi
Borghesi, na cidade de Londrina/PR. Objetiva criar uma exposição de artes visuais
permanente com a elaboração de uma obra de arte através de grafite utilizando a
edificação como se fosse uma "tela gigante", com 13m de altura e aproximadamente
450m². Objetiva criar uma Exposição permanente, a céu aberto, propagando a cultura
brasileira através da arte para que os moradores de Londrina e Região tenham acesso
à cultura de maneira gratuita. Ademais, será realizado um evento para celebrar a
inauguração da Exposição, com arrecadação de alimentos que serão doados para
instituições de apoio a moradores de rua.

191002 - PROJETO KOCHAV
Centro Judaico Educacional e Beneficente Novo Horizonte
CNPJ/CPF: 07.867.628/0001-38
Processo: 01400005341201940
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 837.510,30
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O Projeto oferece oficinas modulares de Artes Plásticas (artesanato,
pintura e colagem) a crianças de idade entre 02 e 14 anos. Os encontros são divididos
em módulos de acordo com a faixa etária dos participantes: o Módulo I contempla
crianças de 02 e 03 anos; Módulo II crianças de 04 a 07 anos; e Módulo III, crianças de
07 a 14 anos. As oficinas acontecem em nos dias da semana no período da tarde, das
13h às 17h.

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL (Artigo 18 , § 1º )
178656 - Restauração do Colégio Docas
FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIFESP
CNPJ/CPF: 07.437.996/0001-46
Processo: 01400033712201711
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 0,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O antigo Colégio Docas, patrimônio cultural tombado na esfera
municipal pelo Condepasa, após 12 anos de abandono, foi doado pela Prefeitura do
Município de Santos a Unifesp, com a finalidade de reativar sua função pública, cultural
e educacional, que ficou interrompida desde o encerramento das atividades do colégio
em 2005. A edificação do Colégio Docas, que se encontra atualmente em ruína serão
restaurados pela Unifesp, será restaurada e será parte do Instituto Saúde e Sociedade,
que alí implementará o Serviço Escola Integrado, uma iniciativa que oferecerá
atendimento ao público externo por meio do Sistema Único de Saúde, com protagonismo
dos docentes, técnicos e estudantes dos seis cursos de saúde da Unifesp em Santos
(Fisioterapia, Psicologia, Serviço Social, Nutrição, Terapia Ocupacional e Educação Física).
Portanto, trata-se de equipamento universitário voltado para ensino, pesquisa e extensão
com atendimento e assistência integral à população, no mais alto nível.

191008 - Restauro e readequação da Fazenda do Centro - 1 etapa
Instituto Modus Vivendi de Desenvolvimento Social, Cultural e Ambiental
CNPJ/CPF: 08.636.850/0001-92
Processo: 01400005347201917
Cidade: Vitória - ES;
Valor Aprovado: R$ 1.661.352,42
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A proposta dessa primeira etapa se resume na troca e restauro do
telhado do Casarão da fazenda do Centro, e a realização dos projetos de restauro e
complementares para serem executados na segunda etapa. A situação desse importante
patrimônio que guarda uma das mais ricas e importante história do sul do estado do
Espirito Santo. O apelo da população da cidade e de todo o entorno para que o local
se torne um grande centro turístico e cultural é unanime. O projeto promete trazer
sustentabilidade para os moradores locais, desenvolvendo além do turismo cultural o
agro turismo. As ações educativas contribuiram para aguçar a identidade cultural dos
alunos, trazendo a eles um pertencimento ao local.

191009 - Restauração da Vila Itororó - Etapa 2
Instituto Pedra
CNPJ/CPF: 17.643.364/0001-92
Processo: 01400005348201961
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 17.776.078,53
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realização da Etapa 2 de recuperação física e simbólica do complexo
arquitetônico da Vila Itororó em São Paulo-SP, incluindo a restauração completa das
edificações denominadas Bloco 2, 3, 4, 9 e 10 e as obras de estabilização estrutural do
Palacete (Bloco 1), juntamente com a publicação de dois livros sobre o conjunto e o
fomento à continuidade das atividades de formação e educação patrimonial.
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ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
190932 - Rio de Janeiro - Cidade Maravilhosa
É SHOW PROMOÇÕES E PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 15.588.832/0001-48
Processo: 01400005205201950
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 879.654,60
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto visa editar e confeccionar livros que contarão atraves de
fotos, imagens e textos a História do Municipio do Rio de Janeiro; conhecida
Mundialmente como a Cidade Maravilhosa; mostrando a sua arte, a sua cultura; os seus
monumentos. Diversas paisagens, praias; bem como a parte de textual contando a
história de um dosmunicípiosbrasileiro,capitaldoestado homônimo, situado noSudeste do
país, de maiordestino turísticointernacional; sendo no Brasil,América Latinae em todo
oHemisfério Sul, a cidade brasileira mais conhecida no exterior

190940 - Dose de Leitura - VII
EDITORA ECOARTE LTDA - ME
CNPJ/CPF: 03.205.403/0001-65
Processo: 01400005214201941
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 65.626,70
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Edição de livros para desenvolvimento de projeto de leitura em
hospitais. Serão produzidos os livros Acontece..., Acredite se Quiser!, Nos bastidores do
cotidiano, Nick e Bia na floresta encantada e Sofia - ser solidário é dez.

190941 - PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DA CÂMARA BRASILEIRA DO LIVRO - 2020
CAMARA BRASILEIRA DO LIVRO
CNPJ/CPF: 60.792.942/0001-81
Processo: 01400005215201995
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 12.344.585,66
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto refere-se às atividades culturais da associação Câmara
Brasileira do Livro em 2020, planejadas para o fortalecimento do setor literário e
fomentação da Leitura, assim como da manutenção da instituição.

190949 - Proposta de livro sobre estudos desenvolvidos em Artes Visuais.
PEDRO GOTTARDI
CNPJ/CPF: 065.752.219-80
Processo: 01400005239201944
Cidade: Blumenau - SC;
Valor Aprovado: R$ 47.935,86
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Trata-se de uma proposta de livro sobre os estudos desenvolvidos
em Artes Visuais, cujo objetivo central apresenta autobiograficamente a potência do
corpo[CARNE], enquanto tema e suporte, incorporando processos poéticos e estéticos
artográficos, em cinesia com a formação docente e palestras de formação cultural para
estudantes de escolas públicas como contrapartida.

190950 - Musica para Ler - Juarez Fonseca
CIDA CULTURAL - EIRELI
CNPJ/CPF: 07.408.873/0001-87
Processo: 01400005245201900
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 261.843,01
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Publicação de um livro que sintetiza os mais de 40 anos de trabalho
do jornalista gaúcho Juarez Fonseca dedicados à cultura musical brasileira. Ilustrado com
fotografias, reúne uma seleção de entrevistas realizadas pelo autor com os mais
importantes músicos nacionais, dos mais variados gêneros e épocas, bem como
comentários das mais relevantes apresentações, discos e festivais, de 1970 até a
atualidade. A proposta contempla a realização de palestras, um audiobook e um sítio de
internet.

190951 - Era uma Voz
WALTER BENEDITO COSTA AUGUSTO
CNPJ/CPF: 021.861.218-40
Processo: 01400005246201946
Cidade: Jardinópolis - SP;
Valor Aprovado: R$ 197.890,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Era uma Voz" foi modelado para realizar a concepção,
edição, tiragem e publicação de um livro de romance, aventura e reflexão. A divulgação
ocorrerá de maneira ampla, incluindo a Internet, mídias sociais e impressos. Ao final,
terá sido estimulada a cultura nacional através da publicação literária de qualidade e
com garantias de democratização do seu acesso ao público, além da finalidade de
estimular novos artistas e criar novos espaços no segmento.

190952 - Ventos do Saber
INVENTO CRIAÇÕES E PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA ME
CNPJ/CPF: 10.649.236/0001-07
Processo: 01400005247201991
Cidade: Fortaleza - CE;
Valor Aprovado: R$ 363.359,04
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar atividades educativas-culturais de incentivo à leitura em
bibliotecas de escolas públicas municipais, prevendo contações de histórias, oficinas
literárias e oficinas de violão, bem como a aquisição de acervo bibliográfico, brinquedos,
jogos educativos-culturais, mobiliários e equipamentos eletrônicos a fim de tornar as
bibliotecas um espaço de arte e convivência agradável e atraente.

190953 - Proposta de livro sobre a História e aspectos peculiares da Rua XV de
Novembro de Blumenau
ANA MARIA LUDWIG MORAES
CNPJ/CPF: 386.744.089-15
Processo: 01400005248201935
Cidade: Blumenau - SC;
Valor Aprovado: R$ 75.673,07
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar pesquisa sobre a histórica da Rua XV de Novembro de
Blumenau, SC, com o objetivo de divulgar aspectos relevantes que tiveram espaço nesta
via, destacando o desenvolvimento econômico, social e político representativo das ações
dos cidadãos em seu ato de viver e conviver em diferentes momentos, através da
publicação de um livro e de realização de palestras para estudades do curso de
arquitetura e escolas públicas, com o intuito de divulgação dos resultados obtidos.

190978 - Anjinha Fifinha Entrando na Escolinha
OSVALDO CRUZ DE JESUS FILHO
CNPJ/CPF: 002.454.008-00
Processo: 01400005302201942
Cidade: Santos - SP;
Valor Aprovado: R$ 85.900,50
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: 1º) Produção de 1.500 (mil e quinhentos) exemplares de Livro
Infantil com melodias (sistema QR code) - ANJINHA FIFINHA e propor sua aplicação nos
Projetos Político Pedagógico das Escolas Ensino Fundamental I. 2º) Produção de um vídeo

animado do livro, musicado na íntegra, com canções infantis que integrarão a obra
através do sistema QR code. 3-) Gravação em estúdio das melodias que compõem a
edição de livro com audiovisual com animado. 4-) Site de Divulgação da OBRA

190979 - Minha Escola Lê - V
EDITORA ECOARTE LTDA - ME
CNPJ/CPF: 03.205.403/0001-65
Processo: 01400005303201997
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 156.716,69
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Edição de livros para desenvolvimento de projeto de leitura e escrita
em escolas. Serão produzidos os livros Nos bastidores do cotidiano, Sofia - ser solidário
é dez, Diário do leitor, livro de atividades e cartilha (manual) para o desenvolvimento das
atividades.

191001 - SETE EXÉRCITOS
Robson José Teles
CNPJ/CPF: 443.391.351-00
Processo: 01400005340201903
Cidade: Planaltina - GO;
Valor Aprovado: R$ 199.940,40
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "SETE EXÉRCITOS" foi modelado para realizar a pesquisa,
edição, publicação e tiragem de uma obra literária narrando a história nórdica e
medieval do Dragão Kronoscan e dos guardiões da floresta gigante, que protegem o Lago
Negro. A divulgação ocorrerá de maneira ampla, incluindo a Internet, dando publicidade
Internacional ao projeto.

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26 , § 1º )
190925 - BRASIL FEST
WEVERSON LUIS FABIANO ROCHA
CNPJ/CPF: 324.647.238-60
Processo: 01400005193201963
Cidade: Brusque - SC;
Valor Aprovado: R$ 194.172,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: * Realizar 10 (dez) shows musicais em todas as regiões brasileiras,
no período de um ano, em espaços culturais a serem definidos posteriormente.

190930 - FIXE FESTIVAL 2020
INKER AGENCIA CULTURAL LTDA - ME
CNPJ/CPF: 05.086.644/0001-68
Processo: 01400005199201931
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 1.012.339,90
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: FIXE FESTIVAL É O FESTIVAL QUE FALA UMA SÓ LÍNGUA, A LÍNGUA
PORTUGUESA. São 4 dias de evento em São Paulo com a nova produção musical e
artística de países e regiões lusófonos, como Brasil, Portugal, Angola, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique, Macau, etc. Um projeto de MÚSICA, que também conversa com
outros segmentos artísticos, como LITERATURA e ARTES VISUAIS.

190933 - Turnê Show Márcia Drumond
MARCIA DANIELA PEREIRA DRUMOND
CNPJ/CPF: 043.566.716-51
Processo: 01400005206201902
Cidade: Lagoa Santa - MG;
Valor Aprovado: R$ 197.450,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Trata-se de projeto para realização da "Turnê Show Márcia
Drumond", percorrendo 6 cidades de Minas Gerais com shows de axé em trio elétrico.
O carnaval temporão é uma das marcas registradas da cantora mineira, já apontada
como o novo nome do axé.

190936 - BH folia, club do lulu.
LUCIANO TARONI AVILA
CNPJ/CPF: 093.501.966-97
Processo: 01400005209201938
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 197.212,81
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Abertura do carnaval de Belo Horizonte, evento aberto ao público,
buscando agregar do sertanejo ao forró e disseminar a cultura nordestina atual,
juntamente com a cultura do centro-oeste e do sudeste, em um único lugar.

190942 - EP BRUNO CESAR E ANDRÉ
ANDRE COLARES LUZ SUSKI
CNPJ/CPF: 018.284.456-06
Processo: 01400005225201921
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado: R$ 162.679,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Este projeto consiste na produção do EP dos 05 anos da dupla
"Bruno César e André". Todas as músicas são autorais. O projeto prevê ainda um hot
site.

190943 - PORTO MUSICAL - 9A EDIÇÃO
Fina Produção Ltda ME
CNPJ/CPF: 11.868.892/0001-63
Processo: 01400005227201910
Cidade: Recife - PE;
Valor Aprovado: R$ 467.748,54
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realização da 9ª edição da convenção de música Porto Musical, que
acontece em Recife, Pernambuco, desde 2005. O Porto Musical é um grande encontro
para os profisisonais e público da música independente brasileira com workshop,
oficinas, conferências, negócios para os profissionais da área e shows abertos ao
público.

190944 - Festival de Música - Verão Mosqueiro
MARLOON KENNEDY OLIVEIRA DE SOUSA
CNPJ/CPF: 976.087.692-20
Processo: 01400005228201964
Cidade: Belém - PA;
Valor Aprovado: R$ 199.938,20
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Realizar o festival de música intitulado "Festival de Música - Verão
Mosqueiro".

190945 - Gravação de CD e shows de lançamento da Banda Almavelha
Roberto da Silva junior
CNPJ/CPF: 071.310.966-10
Processo: 01400005229201917
Cidade: Vespasiano - MG;
Valor Aprovado: R$ 192.301,20

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Este projeto visa a gravação do primeiro CD autoral da banda
Almavelha, da cidade de Confins/MG e uma turnê de lançamento em três cidades
mineiras. Trata-se de uma banda de rock que vem conquistando espaço na região
metropolitana de Belo Horizonte. Formada em 2001, a banda atua no cenário mineiro
tocando músicas próprias ede artistas consagrados da música nacional e internacional.

190946 - FUAR - FESTIVAL UNIVERSITÁRIO DE ARTES
DELEON SOUTO FREITAS DA SILVA
CNPJ/CPF: 038.415.394-16
Processo: 01400005231201988
Cidade: Patos - PB;
Valor Aprovado: R$ 610.053,13
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: A proposta cultural almeja a realização na cidade de Patos-PB da
primeira edição do "FUAR - Festival Universitário de Artes", composto por diversas
atividades culturais com apresentações artistas e bandas regionais e nacionais,
exposições, mostras de cinema, feiras literárias , espaço culinário e ações de
sustentabilidade.

190948 - Tribos - A Cultura Hippie
Michel da Silva Soares
CNPJ/CPF: 027.421.501-29
Processo: 01400005233201977
Cidade: Brasília - DF;
Valor Aprovado: R$ 198.387,20
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Tribos - A Cultura Hippie" foi modelado para realizar
evento musical em uma cidade alternativa vinda de tradições hippie. A divulgação
ocorrerá de maneira ampla, incluindo a Internet, mídias sociais e impressos. Ao final,
terá sido estimulada a cultura nacional através da música de qualidade e com garantias
de democratização do seu acesso ao público, além da finalidade de estimular novos
artistas e criar novos espaços no segmento.

190982 - Festival de Tradições
ANDERSON FARINHA DE ARAUJO 82990379649
CNPJ/CPF: 26.012.205/0001-80
Processo: 01400005313201922
Cidade: Presidente Prudente - SP;
Valor Aprovado: R$ 199.594,50
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Projeto que busca resgatar a tradição do estado de Minas Gerais.
Um Concurso de Folguedos irá resgatar as folias, charolas e congados presente no
interior mineiro.O "Festival de Tradições" pretende unir música, culinária e apresentações
de Folias, Charolas e Congados essa mistura proporcionará uma experiência única de um
Fe s t i v a l .

190983 - PÉ NA ESTRADA COM NANDO NUNEZ
FERNANDO DE OLIVEIRA BUENO
CNPJ/CPF: 338.144.248-16
Processo: 01400005314201977
Cidade: Tatuí - SP;
Valor Aprovado: R$ 196.680,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: Projeto turnê de musica sertaneja que visa a carreira do cantor Nando Nunez

190985 - Bloquinho e Apresentação Musical
DANIEL TAMARI CHINEN
CNPJ/CPF: 221.483.498-21
Processo: 01400005316201966
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 197.548,89
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "Bloquinhoe Apresentação Musical" foi modelado para
realizar uma apresentação musical de músicas carnavalescas com intuito de integrar a
população local, com acesso livre a qualquer interessado. A divulgação ocorrerá de
maneira ampla, incluindo a Internet, mídias sociais e impressos.

190986 - CD As 14 Mais - A Arte Musical Resendense
FUNDAÇÃO CASA DA CULTURA MACEDO MIRANDA
CNPJ/CPF: 31.846.900/0001-88
Processo: 01400005317201919
Cidade: Resende - RJ;
Valor Aprovado: R$ 52.877,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: CD "As 14 Mais - A Arte Musical Resendense" é um projeto de
gravação de um cd contendo várias faixas, exclusivamente com músicos, compositores e
cantores resendenses, com edição de 3000 cópias, para distribuição gratuita em
instituições de ensino, rádios, comunidades, músicos, etc.

190988 - PAGODE DA QUEBRADA
CARLOS ALBERTO CARDOSO DOS SANTOS
CNPJ/CPF: 317.684.538-37
Processo: 01400005319201908
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 194.909,00
Prazo de Captação: 22/06/2019 à 31/12/2019
Resumo do Projeto: O projeto "PAGODE DA QUEBRADA" foi modelado para realizar a
gravação e tiragem de um CD, contando também com uma turnê regional do grupo
musical homônimo. A divulgação ocorrerá de maneira ampla, incluindo a Internet, mídias
sociais e impressos.

PORTARIA Nº 354, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O(A) SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º
da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar a redução de valor em favor do(s) projeto(s) cultural(is)
relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual (is) o(s) proponente(s) fica(m)
autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no §
1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela
Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
173896 - Erê - Circulação no Norte
BANDO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 08.628.389/0001-26
Cidade: Salvador - BA;
Valor Reduzido: R$ 0,22
Valor total atual: R$ 337.813,63

177488 - Plano Bienal de Atividades - Brasil Solidário
Instituto Brasil Solidario
CNPJ/CPF: 07.456.934/0001-81
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ -21.420,00
Valor total atual: R$ 2.015.701,00

183574 - Oficinas Culturais Associação Comunitária Padre Vicente Mariani - 2° edição
ASSOCIACAO COMUNITARIA PADRE VICENTE MARIANI
CNPJ/CPF: 00.800.632/0001-30
Cidade: Sertanópolis - PR;
Valor Reduzido: R$ 24.000,50
Valor total atual: R$ 314.445,83

186189 - AMADEO
PONTO DE PRODUCAO LTDA - ME
CNPJ/CPF: 04.992.156/0001-57
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 60.588,00
Valor total atual: R$ 883.027,21

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
184170 - Acervo Turin
CMP Canal de MArketing Promocional Associados Ltda.
CNPJ/CPF: 05.747.981/0001-59
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Reduzido: R$ 621.010,00
Valor total atual: R$ 6.386.350,00

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL (Artigo 18 , § 1º )
184350 - PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DO INSTITUTO DE ARTE CONTEMPORANEA DE
OURO PRETO Â- ia 2019
INSTITUTO DE ARTE COMTEMPORANEA DE OURO PRETO - IA
CNPJ/CPF: 25.383.686/0001-78
Cidade: Ouro Preto - MG;
Valor Reduzido: R$ 224.970,00
Valor total atual: R$ 7.490.046,56

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26 , § 1º )
184880 - Virgínia Rodrigues Â- CADA VOZ É UMA MULHER
CASA DE FULO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ/CPF: 17.168.446/0001-22
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 235.602,68
Valor total atual em: R$ 238.409,32

PORTARIA Nº 355, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a(s) alteração(ões) do(s) nome(s) do(s) projeto(s) abaixo
relacionado(s):

PRONAC: 164065 - Vem Com a Gente SP Cidades Brasil, publicado na portaria nº
0129/17 de 24/02/2017, no D.O.U. em 01/03/2017, para Vem Com a Gente Cidades Brasil.

Art. 2.º - Alterar o(s) resumo(s) do(s) projeto(s) abaixo relacionado(s):
PRONAC: 131678 - FESTIVAL CULTURAL DE ENTRE RIOS DE MINAS, publicado

na portaria nº 0214/13 de 26/04/2013, publicada no D.O.U. em 29/04/2013.
Onde se lê: O produto do Festival é, na verdade, a realização de um evento

organizado em 18 oficinas de vários segmentos (circo, teatro, arte, música, entre
outras), 3 palestras-Um Marco, Uma História - Entre Rios de Minas - 300 anos, além
de shows (Orquestra Jovem e outros) e espetáculos (Confissões de um
estressado,Concessa Pindura e cai;Marionetes a Fio; etc), como instrumentos de
fomento à cultura local. Além do mais o Festival gera, mesmo que temporariamente,
empregos direto e indireto.

Leia-se: Projeto Festival de Jeceaba, é na verdade, a realidade de um evento
organizado com 7 oficinas (6 em jeceaba e 1 na APAE de Entre Rios de Minas), além
de shows e espetáculos nas duas cidades, como instrumento de fomento à cultura
local. Além do mais o Festival gera, mesmo que temporariamente, empregos direto e
indireto.

PRONAC: 1510911 - DIAS DE TEATRO MUSICAL III, publicado na portaria nº
0303/16 de 25/05/2016, publicada no D.O.U. em 27/05/2016.

Onde se lê: O Projeto DIAS DE TEATRO MUSICAL III em sua terceira edição
prevê a realização de 32 sessões, em horários alternativos e com ingressos a preços
acessíveis, de montagens de teatro musical que circularão pelo ano de 2016 por 7
teatros no Brasil, nas cidades de Porto Alegre (RS), Novo Hamburgo (RS), São Paulo
(SP), Rio de Janeiro (RJ), Natal (RN), Fortaleza (CE) e Recife (PE). O projeto visa dar
continuidade às iniciativas de ampliação e democratização do acesso ao gênero Teatro
Musical e investir na formação de plateia com a distrubuição de ingressos
gratuitamente para a população de baixa renda, crianças, jovens, adultos e idosos
carentes atendidos e orientados por instituições, fundações, ONGs e escolas públicas.
Nesta edição o projeto pretende proporcionar o acesso da população em geral aos
clássicos do teatro musical da Broadway, brindando o público com uma viagem
sensorial única, remontando os palcos de Nova Iorque, do passado e da atualidade,
mostrando as histórias, músicas e performances que compõem o universo mágico do
musical.

Leia-se: O Projeto DIAS DE TEATRO MUSICAL III em sua terceira edição
prevê a realização de 32 sessões, em horários alternativos e com ingressos a preços
acessíveis, de montagens de teatro musical que circularão pelo ano de 2016 por 7
teatros no Brasil, nas cidades de Porto Alegre (RS), Novo Hamburgo (RS), São Paulo
(SP), Rio de Janeiro (RJ), Natal (RN), Fortaleza (CE) e Salvador (BA). O projeto visa dar
continuidade às iniciativas de ampliação e democratização do acesso ao gênero Teatro
Musical e investir na formação de plateia com a distribuição de ingressos
gratuitamente para a população de baixa renda, crianças, jovens, adultos e idosos
carentes atendidos e orientados por instituições, fundações, ONGs e escolas públicas.
Nesta edição o projeto pretende proporcionar o acesso da população em geral aos
clássicos do teatro musical da Broadway, brindando o público com uma viagem
sensorial única, remontando os palcos de Nova Iorque, do passado e da atualidade,
mostrando as histórias, músicas e performances que compõem o universo mágico do
musical.

PRONAC: 160511 - Espetáculo Teatral - Bonitinha, mas ordinária, publicado
na portaria nº 0368/16 de 24/06/2016, publicada no D.O.U. em 27/06/2016.

Onde se lê: O projeto pretende realizar a apresentação da peça "Bonitinha,
mas ordinária", baseada no conto homônimo de Nelson Rodriguez. Serão 24
apresentações na cidade do Rio de Janeiro entre os meses de Julho a Dezembro de
2016.

Leia-se: O projeto pretende realizar a apresentação da peça "Bonitinha, mas
ordinária", baseada no conto homônimo de Nelson Rodriguez. Serão 16 apresentações,
realizadas entre as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, no período entre setembro
de 2018 a outubro de 2019

Art. 3.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS
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PORTARIA Nº 356, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a prorrogação do prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s)
proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios,
na forma prevista no § 1º do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL (Artigo 18 , § 1º )
178656 - Restauração do Colégio Docas
FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIFESP
CNPJ/CPF: 07.437.996/0001-46
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 01/01/2019 à 31/12/2019

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 2.929, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição
Federal, em combinação ao Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo
Decreto n.º 52.795, de 31 de outubro de 1963, considerando o disposto no art. 1º, inciso
III, do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo nº 53820.000175/1998-06, invocando as razões presentes na Nota
Técnica n.º 5055/2019/SEI-MCTIC, resolve:

Art. 1º Anular a Portaria nº 542/2011, que fora publicada no Diário Oficial da
União - DOU em 09/12/2011, que outorgou à Fundação João XXIII, para explorar, pelo
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada, no município da Penha, estado de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO

PORTARIA Nº 2.949, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Altera o disposto na Portaria MCTIC 501, de 31 de
janeiro de 2017, que institui o Comitê de Segurança
da Informação e Comunicações - CSIC no âmbito do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações - MCTIC.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto
no art. 5º, inciso VI, da Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 13 de junho de 2018, e no
Decreto nº 9.677, de 2 de janeiro de 2019, e considerando o disposto no art. 1º, inciso III,
do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 501, de 31 de janeiro de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................................................
I - Secretaria Executiva (SEXEC);
II - Secretaria de Planejamento, Cooperação, Projetos e Controle (SEPLA);
III - Secretaria de Políticas para Formação e Ações Estratégicas (SEFAE);
IV - Secretaria de Empreendedorismo e Inovação (SEMPI);
V - Secretaria de Tecnologias Aplicadas (SETAP);
VI - Secretaria de Radiodifusão (SERAD);
VII - Secretaria de Telecomunicações (SETEL); e
VIII - Departamento de Tecnologia da Informação (DTI).
.................................................................................................................................
§ 2º A Secretaria Administrativa do CSIC será exercida pelo Departamento de

Tecnologia da Informação (DTI) do MCTIC.
.........................................................................................................................."(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO

PORTARIA Nº 2.974, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Aprova a Política de Uso do Sistema de Gestão de
Processos Disciplinares - CGU-PAD e do Sistema de
Gestão de Procedimentos de Responsabilização de
Entes Privados - CGU-PJ no âmbito do Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 5.480, de 30
de junho de 2005, na Portaria nº 1.043, de 24 de julho de 2007, da Controladoria-Geral da
União - CGU, nas Portarias nº 1.196, de 26 de maio de 2017, e nº 1.089, de 25 de abril de
2018, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, e na
Instrução Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018, do Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, e considerando o disposto no art. 1º, inciso III,
do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Aprovar a Política de Uso do Sistema de Gestão de Processos
Disciplinares - CGU-PAD, na forma do Anexo I.

Art. 2º Aprovar a Política de Uso do Sistema de Gestão de Procedimentos de
Responsabilização de Entes Privados - CGU-PJ, na forma do Anexo II.

Art. 3º Ficam revogadas:
I - a Portaria MCT nº 111, de 7 de março de 2008, publicada no DOU de 10 de

março de 2008; e
II - a Portaria MC nº 51, de 3 de abril de 2008, publicada no Boletim de Serviço

- BS da CGGP/SPOA nº 11, de 4 de abril de 2008.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO

ANEXO I

POLÍTICA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º A Política de Uso do Sistema de Gestão de Processos Disciplinares -
CGU-PAD, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações -
MCTIC, tem por objetivo estabelecer as regras e políticas de uso do Sistema CGU-PAD para
o gerenciamento das informações sobre os processos disciplinares instaurados no âmbito
desta Pasta.

Art. 2º Para os fins deste Anexo, entende-se por:
I - Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD: sistema

disponibilizado pela Controladoria-Geral da União na internet, que visa a registrar
informações sobre processos disciplinares;

II - Órgão Cadastrador: unidade da Administração Direta ou Indireta do MCTIC
responsável pelo registro no Sistema CGU-PAD das informações sobre processos
disciplinares a instaurar, instaurados, em curso ou encerrados;

III - Coordenador: servidor responsável pela gestão do Sistema CGU-PAD no
âmbito da Administração Central do MCTIC;

IV - Coordenador-Adjunto: servidor responsável pela gestão do Sistema CGU-
PAD no âmbito das Unidades de Pesquisa e das entidades vinculadas ao MCTIC;

V - Administrador Técnico: servidor da área de tecnologia da informação
responsável pelo acesso inicial e por viabilizar, em atividade de natureza técnica na área de
tecnologia da informação, o cadastramento de usuários e as permissões para o uso do
Sistema CGU-PAD no âmbito da Administração Central do MCTIC, das Unidades de
Pesquisa e demais órgãos e entidades vinculadas ao Ministério;

VI - Administrador: servidor responsável pela concessão administrativa de
acesso ao "Usuário Cadastrador" e ao "Usuário Consulta" no âmbito da Administração
Central do MCTIC, das Unidades de Pesquisa e demais órgãos e entidades vinculadas ao
Ministério ou conforme a hierarquia de acesso autorizada pelo Coordenador do Sistema
CG U - P A D ;

VII - Usuário Cadastrador: perfil de usuário apto a registrar e consultar
informações no Sistema CGU-PAD no âmbito da Administração Central do MCTIC, das
Unidades de Pesquisa e demais órgãos e entidades cadastradoras vinculadas ao MCTIC,
conforme a permissão de acesso autorizada pelo Coordenador ou Coordenador-Adjunto do
CGU-PAD; e

VIII - Usuário Consulta: perfil de usuário apto a consultar informações no
Sistema CGU-PAD no âmbito da Administração Central do MCTIC, das Unidades de
Pesquisa e demais órgãos e entidades cadastradoras vinculadas ao MCTIC, conforme a
permissão de acesso autorizada pelo Coordenador ou Coordenador-Adjunto do CGU-PAD.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO DE INFORMAÇÕES
Art. 3º Serão obrigatoriamente registradas no Sistema CGU-PAD as informações

relativas aos seguintes procedimentos disciplinares, desde que instaurados no âmbito da
Administração Central, dos Institutos de Pesquisa e demais órgãos e entidades vinculadas
a este Ministério:

I - Processo Administrativo Disciplinar (Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990);

II - Processo Administrativo Disciplinar - Rito Sumário (Lei nº 8.112, de 1990);
III - Procedimento Administrativo para Empregado Público (art. 3º da Lei nº

9.962, de 22 de fevereiro de 2000);
IV - Sindicância "Servidor Temporário" (art. 10 da Lei nº 8.745, de 9 de

dezembro de 1993);
V - Sindicância acusatória (Lei nº 8.112, de 1990);
VI - Sindicância investigativa (Instrução Normativa CGU nº 14, de 14 de

novembro de 2018); e
VII - Sindicância patrimonial (Decreto nº 5.483, de 30 de junho de 2005).
Art. 4º Serão obrigatoriamente registrados no Sistema CGU-PAD os seguintes

atos dos procedimentos disciplinares mencionados no art. 3º:
I - instauração;
II - prorrogação;
III - recondução;
IV - alteração de presidente ou membro de comissão disciplinar;
V - indiciamento, quando for o caso;
VI - encaminhamento do processo para a autoridade julgadora;
VII - julgamento;
VIII - anulação, de natureza administrativa ou judicial;
IX - pedido de reconsideração e decorrente decisão;
X - interposição de recurso hierárquico e decorrente decisão;
XI - instauração de processo de revisão e decorrente decisão;
XII - avocação de processo pela CGU; e
XIII - procedimentos disciplinares pendentes de instauração.
Parágrafo único. As informações sobre os atos deverão ser registradas no

Sistema CGU-PAD no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua ocorrência ou da data de
sua publicação.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA
Art. 5º O MCTIC, para fins de gerenciamento e registro das informações no

Sistema CGU-PAD, contará com um Coordenador e Coordenadores-Adjuntos.
Parágrafo único. O Coordenador e os Coordenadores-Adjuntos, no âmbito do

Sistema CGU-PAD, possuem perfil de usuário "Usuário Cadastrador" e permissão de acesso
"Topo Cadastrador".

Art. 6º Ao Coordenador compete:
I - fomentar o uso correto do Sistema CGU-PAD;
II - designar, no âmbito do Sistema CGU-PAD, os servidores ou empregados que

exercerão as funções de Administrador Técnico e de Administrador;
III - designar, no âmbito do Sistema CGU-PAD, os servidores aos quais serão

atribuídos os perfis de usuário "Usuário Cadastrador" e "Usuário Consulta";
IV - atribuir permissão de acesso para os usuários do Sistema CGU-PAD e ao

seu ambiente de treinamento nos perfis de "Topo Consulta", "Consulta", "Topo
Cadastrador" e "Cadastrador", nos diferentes níveis hierárquicos do MCTIC; e

V - informar à Controladoria-Geral da União a indicação dos Coordenadores-
Adjuntos no âmbito de órgãos e entidades vinculadas ao MCTIC.

Parágrafo único. O Corregedor do MCTIC será o Coordenador do Sistema CGU-
P A D.

Art. 7º Ao Coordenador-Adjunto compete exercer, no âmbito de sua atuação,
as atribuições previstas no art. 6º, I a IV, deste Anexo.

§ 1º Os Diretores das Unidades de Pesquisas do MCTIC, a que se refere o art.
2º, III, Anexo I, do Decreto nº 9.677, de 2 de janeiro de 2019, deverão indicar os servidores
que atuarão como Coordenadores-Adjuntos do Sistema CGU-PAD em suas respectivas
unidades, com posterior comunicação à Corregedoria do MCTIC acerca da designação.

§ 2º Os Presidentes das entidades vinculadas ao MCTIC, a que se refere o art.
2º, V, Anexo I, do Decreto nº 9.677, de 2 de janeiro de 2019, deverão indicar os servidores
que atuarão como Coordenadores-Adjuntos do Sistema CGU-PAD em suas respectivas
unidades, com posterior comunicação à Corregedoria do MCTIC acerca da designação.

Art. 8º Compete ao Administrador Técnico, em atividade de natureza técnica,
conceder e excluir perfis de usuários a servidores e conceder e administrar permissões de
acesso para os usuários do Sistema CGU-PAD, incluindo o fornecimento de senhas iniciais
e de bloqueios.

Parágrafo único. O Administrador Técnico, no âmbito do Sistema CGU-PAD,
possui perfil de usuário "Usuário Consulta" e permissão de acesso "Topo Consulta".

Art. 9º Compete ao Administrador conceder, administrativamente, após
designação do Coordenador ou do Coordenador-Adjunto, acesso de "Usuário Cadastrador"
e de "Usuário Consulta" a servidores e empregados do MCTIC e encaminhar solicitação
técnica de acesso ao Administrador Técnico.

§ 1º O Administrador poderá conceder, com prévia aprovação do Coordenador
ou Coordenador-Adjunto do Sistema CGU-PAD, perfil de usuário "Usuário Cadastrador" e
"Usuário Consulta" a servidores e empregados do MCTIC, em estrita observância a esta
Política de Uso.

§ 2º O Administrador, no âmbito do Sistema CGU-PAD, possui perfil de usuário
"Usuário Consulta" e permissão de acesso "Topo Consulta".
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Art. 10. Compete ao servidor com o perfil "Usuário Cadastrador" registrar e
consultar informações no Sistema CGU-PAD no âmbito da Administração Central do MCTIC,
das Unidades de Pesquisa e demais órgãos e entidades cadastradoras vinculadas ao MCTIC,
conforme a permissão de acesso autorizada pelo Coordenador do CGU-PAD.

Parágrafo único. Ao "Usuário Cadastrador", será atribuída permissão de acesso
"Topo Cadastrador" ou "Cadastrador".

Art. 11. Compete ao servidor com o perfil "Usuário Consulta" efetuar consulta
a informações no Sistema CGU-PAD no âmbito da Administração Central do MCTIC, das
Unidades de Pesquisa e demais órgãos e entidades cadastradoras vinculadas ao MCTIC,
conforme a permissão de acesso autorizada pelo Coordenador do CGU-PAD.

Parágrafo único. Ao "Usuário Consulta" será atribuída permissão de acesso
"Topo Consulta" ou "Consulta".

Art. 12. Não será atribuído perfil de usuário do Sistema CGU-PAD a funcionários
terceirizados, contratados temporariamente ou estagiários.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO AO SISTEMA
Art. 13. As permissões de acesso para os perfis de usuários do Sistema CGU-

PAD, no âmbito do MCTIC, ficam estabelecidas da seguinte forma:
I - Topo Consulta:
a) permissão para visualizar todos os procedimentos disciplinares registrados no

MCTIC ou na respectiva entidade vinculada, sendo vedada a alteração dos registros
existentes no Sistema;

II - Consulta:
a) permissão para visualizar os procedimentos disciplinares registrados na

respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva unidade organizacional de
sua entidade vinculada, sendo vedada a alteração dos registros existentes no Sistema;

III - Topo Cadastrador:
a) permissão para visualizar todos os procedimentos disciplinares registrados no

MCTIC ou na respectiva entidade vinculada;
b) permissão para atualizar informações ou cadastrar novos procedimentos

disciplinares no MCTIC ou na respectiva entidade vinculada;
c) permissão para cadastrar todos os procedimentos disciplinares existentes no

MCTIC ou na respectiva entidade vinculada, podendo, exclusivamente, atualizar o registro
a partir da fase do processo "Encaminhado para Julgamento", quando a autoridade
julgadora for o Corregedor do MCTIC ou o Ministro de Estado;

IV - Cadastrador:
a) permissão para visualizar os procedimentos disciplinares registrados na

respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva unidade organizacional de
sua entidade vinculada;

b) permissão para atualizar informações ou cadastrar novos procedimentos
disciplinares na respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva unidade
organizacional de sua entidade vinculada.

§ 1º À Autoridade do Ministério com competência regimental para instaurar
procedimento disciplinar, ou um servidor por ela formalmente indicado, será atribuído, no
mínimo, permissão de acesso "Topo Consulta".

§ 2º Os servidores que compõem a Corregedoria do MCTIC terão perfil de
usuário "Usuário Cadastrador" e permissão de acesso ao Sistema CGU-PAD "Topo
Cadastrador", no âmbito da Administração Central do MCTIC.

Art. 14. As permissões de acesso para os perfis de usuários do Sistema CGU-
PAD deverão ser previamente autorizadas pelo Coordenador ou Coordenador-Adjunto.

Parágrafo único. O Administrador poderá conceder, com prévia comunicação ao
Coordenador ou Coordenador-Adjunto, permissão de acesso para os perfis de usuários do
Sistema CGU-PAD, em estrita observância a esta Política de Uso.

Art. 15. O perfil de usuário ou a permissão de acesso poderá ser cancelado ou
alterado, de ofício ou mediante solicitação formulada pelo servidor, observado o disposto
no art. 17 deste Anexo.

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO DE ACESSO
Art. 16. As solicitações de acesso ao sistema dar-se-ão por meio de formulários

eletrônicos de habilitação, que deverão ser encaminhados ao Administrador do Sistema
CGU-PAD no âmbito do MCTIC.

Art. 17. A concessão de acesso ao Sistema CGU-PAD a servidor e a seu
ambiente de treinamento necessita de autorização prévia do Coordenador ou do
Coordenador-Adjunto.

§ 1º Deverá constar na autorização prévia os seguintes dados: nome do
servidor, CPF, telefone, e-mail, o perfil de usuário e a permissão de acesso autorizada.

§ 2º É facultado ao Coordenador do Sistema CGU-PAD a imposição de restrição
de acesso ao sistema.

Art. 18. Os dirigentes das unidades organizacionais devem imediatamente
comunicar, por escrito, ao Administrador Técnico, ao Administrador e ao Coordenador ou
Coordenador-Adjunto do sistema o afastamento, desligamento, aposentadoria ou
movimentação de servidores com perfil de usuário "Usuário Consulta" e "Usuário
Cadastrador" lotados nas respectivas unidades, para fins de bloqueio de acesso ao Sistema
CG U - P A D.

§ 1º Além das hipóteses previstas no caput, a revogação do acesso ao Sistema
CGU-PAD deverá observar o disposto no item 4.3 - subitem 4.3.1 da Portaria MCTIC nº
1.551, de 26 de março de 2018, publicada no BS da Diretoria de Administração - DAD nº
5-Suplementar 2, de 27 de março de 2018.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo aos usuários que respondem a
procedimento disciplinar acusatório no âmbito das unidades do MCTIC.

CAPÍTULO VI
DAS ENTIDADES VINCULADAS AO MCTIC
Art. 19. Os dirigentes máximos das entidades vinculadas ao MCTIC deverão

proceder à indicação formal de Coordenadores-Adjuntos ao Coordenador do Sistema
CGU-PAD deste Ministério, que formalizará a designação junto à Corregedoria-Geral da
Controladoria-Geral da União.

Parágrafo único. Compete ao Coordenador-Adjunto das entidades vinculadas
instituir a respectiva Política de Uso do Sistema CGU-PAD, em consonância com a da
Administração Central deste Ministério.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. A utilização do Sistema CGU-PAD deverá observar, além desta

Política de Uso, os materiais de apoio divulgados no portal eletrônico da Controladoria-
Geral da União.

Art. 21. Os servidores que tenham acesso às informações registradas no
Sistema CGU-PAD, ou que delas façam uso, deverão zelar pela sua integralidade,
disponibilidade e confidencialidade, observadas as disposições do Decreto nº 7.845, de
14 de novembro de 2012.

Art. 22. O descumprimento das disposições da Portaria CGU nº 1.043, de
2007, do Termo de Uso do Sistema de Gestão de Processos Disciplinares, desta Política
de Uso ou dos Manuais do Sistema CGU-PAD sujeitará os responsáveis às sanções
previstas em lei.

Art. 23. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Política de Uso
serão dirimidos pelo Coordenador do Sistema CGU-PAD do MCTIC ou pelos Coordenadores-
Adjuntos das entidades vinculadas ao MCTIC, nos limites de sua competência.

ANEXO II

POLÍTICA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE PROCEDIMENTOS DE
RESPONSABILIZAÇÃO DE ENTES PRIVADOS DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE
Art. 1º A Política de Uso do Sistema de Gestão de Procedimentos de

Responsabilização de Entes Privados - CGU-PJ, no âmbito do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações - MCTIC, tem por objetivo estabelecer regras de
uso para o registro e para o gerenciamento das informações sobre os procedimentos
de responsabilização de entes privados, nos termos das leis de contratações públicas
e da Lei nº 12.846, de 2013, e tendo em vista o disposto nas Portarias CGU n° 1.196,
de 29 de maio de 2017, e nº 1.389, de 26 de junho de 2017.

Parágrafo único. Para os fins deste Anexo, entende-se por:
I - Sistema de Gestão de Procedimentos de Responsabilização de Entes

Privados - CGU-PJ: sistema disponibilizado pela Controladoria-Geral da União na
internet que visa a registrar informações acerca da responsabilização de pessoas
jurídicas em decorrência de prática de ato lesivo e das penalidades aplicadas aos entes
privados e às pessoas físicas que impliquem restrição ao direito de contratar e licitar
junto à Administração Pública;

II - Órgão Cadastrador: unidades da Administração Direta e Indireta do
MCTIC responsáveis pelo registro no Sistema CGU-PJ das informações sobre
procedimentos de responsabilização de entes privados pendentes de instauração,
instaurados, em curso ou encerrados, e pelo registro das penalidades aplicadas aos
entes privados e às pessoas físicas que impliquem em restrições ao direito de licitar
e contratar com a Administração Pública.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO DE INFORMAÇÕES
Art. 2º São obrigatoriamente registradas no Sistema CGU-PJ as informações

relativas aos seguintes atos e procedimentos administrativos de responsabilização
instaurados a partir de 2017, no âmbito deste Ministério:

I - Processo Administrativo de Responsabilização - PAR (Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013);

II - Investigação Preliminar - IP (Decreto nº 8.420, de 18 de março de
2015);

III - Juízo de admissibilidade que decidir sobre a instauração de PAR ou IP
(Portaria CGU nº 1.196, de 25 de maio de 2017); e

IV - Penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem
restrição ao direito de licitar ou contratar com a Administração Pública,
independentemente de seu fundamento legal (Lei nº 12.846, de 2013 e Portaria CGU
nº 1.196, de 2017).

Art. 3º Serão obrigatoriamente registrados no Sistema CGU-PJ os seguintes
atos dos procedimentos de responsabilização mencionados no art. 2º:

I - instauração;
II - prorrogação;
III - recondução;
IV - alteração de presidente ou membro de comissão processante;
V - indiciamento, quando for o caso;
VI - encaminhamento do processo para julgamento;
VII - julgamento;
VIII - sanções aplicadas às pessoas jurídicas;
IX - anulação, de natureza administrativa ou judicial;
X- decisão referente à reabilitação;
XI - eventual interposição de pedido de reconsideração e respectiva

decisão;
XII - eventual interposição de recurso e respectiva decisão;
XIII - eventual instauração de revisão do processo e respectiva decisão; e
XIV - avocação de processo pela CGU.
Art. 4º São obrigatoriamente registradas no Sistema CGU-PJ as seguintes

informações relativas às penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas que
impliquem restrição ao direito de contratar ou licitar com a Administração Pública, em
atenção ao artigo 23 da Lei nº 12.846, de 2013:

I - as sanções que impliquem impedimento de licitar ou contratar com a
Administração Pública não publicadas no Diário Oficial da União até 29 de junho de
2017 e que ainda tenham efeitos vigentes; e

II - as sanções que impliquem impedimento de licitar ou contratar com a
Administração Pública que venham a ser aplicadas a partir de 29 de junho de
2017.

Art. 5º As informações sobre os atos deverão ser registradas no Sistema
CGU-PJ em até:

I - 5 (cinco) dias após a aplicação, quando relativas às sanções que
impliquem restrição ao direito de licitar ou contratar com a Administração Pública;

II - 30 (trinta) dias, quando relativas a juízo de admissibilidade, instauração
ou encaminhamento para julgamento de Processo Administrativo de Responsabilização
- PAR ou Investigação Preliminar - IP; e

III - 5 (cinco) dias, quando relativas a julgamentos ou outras decisões que
impliquem alterações nas sanções aplicadas no âmbito de PAR ou IP.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA
Art. 6º O MCTIC, para fins de gerenciamento e registro das informações no

Sistema CGU-PJ, contará com um Coordenador e Coordenadores-Adjuntos.
Parágrafo único. O Coordenador e os Coordenadores-Adjuntos, no âmbito do

Sistema CGU-PAD, possuem perfil de usuário "Usuário Cadastrador" e permissão de
acesso "Topo Cadastrador".

Art. 7º Ao Coordenador compete:
I - implementar e disseminar a utilização do Sistema CGU-PJ no âmbito das

unidades do MCTIC;
II - indicar, no respectivo âmbito de atuação, os servidores ou empregados

que terão permissão de acesso ao Sistema CGU-PJ, nos perfis de "Administrador Local",
"Usuário Consulta" e "Usuário Cadastrador", bem como atribuir permissão de acesso a
estes usuários; e

III - informar à Controladoria-Geral da União a indicação do Administrador
Principal e dos Coordenadores-Adjuntos no âmbito de órgãos e entidades vinculadas ao
MC TIC.

Parágrafo único. Compete ao Corregedor do MCTIC as atribuições de
Coordenador do Sistema CGU-PJ, no âmbito da Administração Central.

Art. 8º Compete ao Coordenador-Adjunto exercer, no âmbito de sua
atuação, as mesmas atribuições do Coordenador do Sistema CGU-PJ do MCTIC.

§ 1º Os Diretores das Unidades de Pesquisas do MCTIC, a que se refere o
art. 2º, inciso III, Anexo I, do Decreto nº 9.677, de 2 de janeiro de 2019, deverão
indicar os servidores que atuarão como Coordenadores-Adjuntos do sistema CGU-PJ em
suas respectivas unidades, com posterior comunicação ao Corregedor do MCTIC acerca
da designação.

§ 2º Os Presidentes das entidades vinculadas ao MCTIC, a que se refere o
art. 2º, inciso V, Anexo I, do Decreto nº 9.677, de 2 de janeiro de 2019, deverão
indicar os servidores que atuarão como Coordenadores-Adjuntos do Sistema CGU-PJ em
suas respectivas unidades, com posterior comunicação ao Corregedor do MCTIC acerca
da designação.

Art. 9º O Administrador Principal é o servidor responsável pela concessão,
exclusão e administração de acessos para os usuários do Sistema CGU-PJ, incluindo o
fornecimento de senhas iniciais e de bloqueio.

§ 1º É facultado ao Administrador Principal conceder perfil de usuário
"Usuário Cadastrador" e "Usuário Consulta" a servidores, no âmbito do MCTIC,
observado o disposto no art. 18.

§ 2º O Administrador Principal terá perfil de usuário "Administrador Local"
e permissão de acesso "Topo Consulta".
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Art. 10. "Administrador Local" é o perfil de usuário apto a conceder acesso
ao "Usuário Cadastrador" e ao "Usuário Consulta" no âmbito da Administração Central
do MCTIC, das unidades de pesquisa e demais órgãos e entidades vinculadas ao
Ministério, conforme a permissão de acesso autorizada pelo Coordenador do Sistema
CG U - P J.

Art. 11. "Usuário Cadastrador" é perfil de usuário apto a registrar e
consultar informações no Sistema CGU-PJ no âmbito dos órgãos e entidades
cadastradoras vinculadas ao MCTIC, conforme a permissão de acesso autorizada pelo
Coordenador ou Coordenador-Adjunto do CGU-PJ.

Parágrafo único. Ao "Usuário Cadastrador" será atribuída permissão de
acesso "Topo Cadastrador" ou "Cadastrador".

Art. 12. "Usuário Consulta" é o perfil de usuário apto a consultar e
visualizar, sem, contudo, poder efetuar qualquer alteração nos registros, as informações
registradas no Sistema CGU-PJ no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas ao MCTIC,
conforme a permissão de acesso autorizada pelo Coordenador ou Coordenador-
Adjunto.

Parágrafo único. Ao "Usuário Consulta" será atribuída permissão de acesso
"Topo Consulta" ou "Consulta".

Art. 13. Não será atribuído perfil de usuário do Sistema CGU-PJ a
funcionários terceirizados, contratados temporariamente ou estagiários.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO AO SISTEMA
Art. 14. As permissões de acesso para os perfis de usuários do Sistema

CGU-PJ, no âmbito do MCTIC, ficam estabelecidas da seguinte forma:
I - Topo Consulta:
a) permissão para visualizar todos os procedimentos de responsabilização

registrados no MCTIC ou na respectiva entidade vinculada, sendo vedada a alteração
dos registros existentes no Sistema;

II - Consulta:
a) permissão para visualizar os procedimentos de responsabilização

registrados na respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva unidade
organizacional de sua entidade vinculada, sendo vedada a alteração dos registros
existentes no Sistema;

III - Topo Cadastrador:
a) permissão para visualizar todos os procedimentos de responsabilização

registrados no MCTIC ou na respectiva entidade vinculada;
b) permissão para atualizar informações ou cadastrar novos procedimentos

de responsabilização no MCTIC ou na respectiva entidade vinculada;
c) permissão para cadastrar todos os procedimentos de responsabilização

existentes no MCTIC ou na respectiva entidade vinculada, podendo, exclusivamente,
atualizar o registro a partir da fase do processo "Encaminhado para Julgamento",
quando a autoridade julgadora for o Corregedor do MCTIC ou o Ministro de
Estado;

IV - Cadastrador:
a) permissão para visualizar os procedimentos de responsabilização

registrados na respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva unidade
organizacional de sua entidade vinculada;

b) permissão para atualizar informações ou cadastrar novos procedimentos
de responsabilização na respectiva unidade organizacional do MCTIC ou na respectiva
unidade organizacional de sua entidade vinculada.

§ 1º À Autoridade do Ministério com competência regimental para instaurar
procedimento de responsabilização, ou um servidor por ela formalmente indicado, será
atribuído, no mínimo, permissão de acesso "Topo Consulta".

§ 2º Os servidores que compõem a Corregedoria do MCTIC terão perfil de
usuário "Usuário Cadastrador" e permissão de acesso ao Sistema CGU-PJ "Topo
Cadastrador", no âmbito da Administração Central do MCTIC.

Art. 15. As permissões de acesso para os perfis de usuários do Sistema CGU-PJ
deverão ser previamente autorizadas pelo Coordenador ou Coordenador-Adjunto.

Parágrafo único. O Administrador Principal poderá conceder, com prévia
comunicação ao Coordenador ou ao Coordenador-Adjunto, permissão de acesso para os
perfis de usuários do Sistema CGU-PJ, em estrita observância a esta Política de Uso.

Art. 16. O perfil de usuário ou a permissão de acesso poderá ser cancelado
ou alterado, de ofício ou mediante solicitação formulada pelo servidor, observado o
disposto no art. 18 deste Anexo.

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO DE ACESSO
Art. 17. As solicitações de acesso ao sistema dar-se-ão por meio de

formulários eletrônicos de habilitação, que deverão ser encaminhados ao Administrador
Principal do Sistema CGU-PJ no âmbito do MCTIC.

Art. 18. A concessão de acesso ao Sistema CGU-PJ e a seu ambiente de treinamento
necessita de prévia autorização do Coordenador ou Coordenador-Adjunto do Sistema.

§ 1º Deverá constar na autorização do Coordenador do sistema os seguintes
dados: nome do servidor, CPF, telefone, e-mail, o perfil de usuário e a permissão de
acesso autorizada.

§ 2º É facultada ao Coordenador do Sistema CGU-PJ a imposição de
restrição de acesso ao sistema.

Art. 19. Os dirigentes das unidades organizacionais devem imediatamente
comunicar, por escrito, ao Administrador Principal e ao Coordenador ou Coordenador-
Adjunto do sistema, o afastamento, desligamento, aposentadoria ou movimentação de

servidor ou empregado com perfil de usuário "Administrador Local", "Usuário Consulta"
e de "Usuário Cadastrador" lotados nas respectivas unidades, para fins de bloqueio de
acesso ao Sistema CGU-PJ.

Parágrafo único. Além das hipóteses previstas no caput deste artigo, a
revogação do acesso ao Sistema CGU-PJ deverá observar o disposto no item 4.3 -
subitem 4.3.1 da Portaria MCTIC nº 1.551, de 26 de março de 2018, publicada no BS
da DAD nº 5-Suplementar 2, de 27 de março de 2018.

CAPÍTULO VI
DAS ENTIDADES VINCULADAS AO MCTIC
Art. 20. Os dirigentes máximos das entidades vinculadas ao MCTIC deverão

proceder à indicação formal de Coordenadores-Adjuntos ao Coordenador do Sistema
CGU-PJ deste Ministério, que formalizará a designação junto à Corregedoria-Geral da
Controladoria-Geral da União.

Art. 21. Compete ao Coordenador-Adjunto das entidades vinculadas instituir
a respectiva Política de Uso do Sistema CGU-PJ, em consonância com a da
Administração Central deste Ministério.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22. A utilização do sistema CGU-PJ deverá observar, além desta Política

de Uso, os Materiais de Apoio divulgados no portal eletrônico da Controladoria-Geral
da União na Internet.

Art. 23. Os servidores que tenham acesso às informações registradas no
sistema, ou que delas façam uso, deverão zelar pela sua integralidade, disponibilidade
e confidencialidade, observadas as disposições do Decreto nº 7.845, de 14 de
novembro de 2012.

Art. 24. O descumprimento das disposições das Portarias CGU nº 1.196,
2017 e nº 1.389, de 2017, desta Política de Uso ou dos Manuais do Sistema CGU-PJ
sujeitará os responsáveis às sanções previstas em lei.

Art. 25. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Política de Uso
serão dirimidos pelo Coordenador do Sistema CGU-PJ do MCTIC ou pelos Coordenadores-
Adjuntos das entidades vinculadas ao MCTIC, nos limites de sua competência.

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DESPACHO Nº 649-SEI, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE RADIODIFUSÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista
o disposto no Anexo XI, capítulo IV, art. 73, inciso XVII, da Portaria nº 217, de 25 de janeiro
de 2019, e considerando o que consta no processo nº 01250.048575/2018-61, resolve:

Aprovar o disposto na Nota Técnica nº 8337/2019/SEI-MCTIC, invocando seus
fundamentos como razão desta decisão para conhecer e negar provimento ao recurso
formulado pela SF SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES LTDA.

ELIFAS CHAVES GURGEL DO AMARAL

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL
PORTARIA Nº 472-SEI, DE 24 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 41, da Portaria nº 366, de 14 de agosto de
2012, publicada no Diário Oficial da União, de 15 de agosto de 2012, e tendo em vista o
que consta do Processo nº 01250.070017/2018-82, invocando as razões presentes da Nota
Técnica nº 2090/2019/SEI-MCTIC, resolve:

Art. 1º Homologar a operação efetuada pela TV Imperador Ltda., executante do
serviço de retransmissão de televisão, em caráter secundário, no município de Brotas,
estado de São Paulo, utilizando o canal 35 d (trinta e cinco), em tecnologia digital,
consistente na alteração da geradora cedente da sua programação, que passará a ser a
Rede Mulher de Televisão Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no município de Araraquara, estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO FERREIRA LIMA

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DESPACHO Nº 444, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 53508.201937/2015-41
Interessado: Telefônica Brasil S.A.

O SUPERINTENDENTE DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições legais, regulamentares e
regimentais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 24, § 3º, do Regulamento do
Acompanhamento de Compromissos de Aquisição de Produtos e Sistemas Nacionais,
aprovado pela Resolução nº 655, de 5 de agosto de 2015, que estabelece regras específicas
para o cumprimento do Compromisso de Aquisição de Produtos de Tecnologia Nacional;

CONSIDERANDO o acompanhamento e controle do cumprimento dos
Compromissos de Aquisição de Produtos e Sistemas Nacionais, que compreendem: I - o
investimento na aquisição de produtos e sistemas aderentes ao Processo Produtivo Básico
(PPB) Brasileiro; e II - o investimento na aquisição de produtos e sistemas com Tecnologia
Desenvolvida no País, consoante o disposto no ANEXO II-C (SEI nº 3403922), do Edital de
Licitação nº 004/2012/PVCP/SPV-ANATEL, de 17/04/2012;

CONSIDERANDO o disposto no Informe nº 798/2018/SEI/COGE/SCO, de
08/04/2019 (SEI nº 3398129);

CONSIDERANDO os termos do Parecer nº 00351/2019/PFE-ANATEL/PGF/AGU
(SEI nº 4161065);

CONSIDERANDO o Despacho Ordinatório SCO (SEI nº 4258758); decide:
Reconhecer que a TELEFÔNICA BRASIL S.A., CNPJ/MF 02.558.157/0001-62,

descumpriu os Compromissos de Aquisição de Produtos e Sistemas Nacionais referentes ao
1º Período Avaliativo, de 06/08/2012 a 31/12/2014, e ao 2º Período Avaliativo, de
1º/01/2015 a 31/12/2016, respectivamente, impostos no item 1.1 e 1.2 do ANEXO II-C (SEI
nº 3403922) do Edital de Licitação nº 004/2012/PVCP/SPV-ANATEL, de 17 de abril de 2012,
em função da indisponibilidade de produtos e sistemas nacionais, devidamente
comprovada, nos termos do Regulamento do Acompanhamento de Compromissos de
Aquisição de Produtos e Sistemas Nacionais, aprovado pela Resolução nº 655, de 5 de
agosto de 2015, que também estabelece regras específicas para o cumprimento do
Compromisso de Aquisição de Produtos de Tecnologia Nacional.

CARLOS MANUEL BAIGORRI

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS
ATOS DE 17 DE JUNHO DE 2019

Nº 3.768 - Expede autorização a VLI MULTIMODAL S.A., CNPJ nº 42.276.907/0001-28, para
explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

Nº 3.769 - Outorga autorização para uso de radiofrequência a ZAMA MARTINS DA SILVA ,
CPF nº 183.086.866-72, associada à autorização para execução de Serviço Limitado
Privado.

Nº 3.770 - Outorga autorização para uso de radiofrequência a ATTALLA VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº 21.309.767/0001-77, associada à autorização para execução
de Serviço Limitado Privado.

Nº 3.774 - Outorga autorização para uso de radiofrequência a TELEVISÃO SOCIEDADE LTDA,
CNPJ nº 25.288.333/0001-99, associada à autorização para execução do Serviço Auxiliar de
Radiodifusão e Correlatos - Reportagem Externa.

MARCELO LÚCIO NUNES
Gerente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO
ATOS DE 17 DE JUNHO DE 2019

Nº 3.771 - Autoriza OI MÓVEL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ nº
05.423.963/0001-11, a realizar operação temporária de equipamentos de
radiocomunicação, na cidade de São Paulo/SP, no período de 10/06/2019 a
10/07/2019.

Nº 3.772 - Autoriza OI MÓVEL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ nº
05.423.963/0001-11, a realizar operação temporária de equipamentos de
radiocomunicação, na cidade de São Paulo/SP, no período de 10/06/2019 a
10/07/2019.

VINICIUS OLIVEIRA CARAM GUIMARÃES
Superintendente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DESPACHO DE 14 DE JUNHO DE 2019

344ª RELAÇÃO PESQUISADORES CREDENCIADOS IMPORTAÇÃO - Lei 8.010/90

. Nº REGISTRO CPF NOME VENCIMENTO

. 920.007238/2019 538.987.100-68 LEONARDO DE BONI 14/06/2024

. 920.007239/2019 049.579.134-20 SURA WANESSA NOGUEIRA SANTOS ROCHA 14/06/2024

. 920.007240/2019 987.234.997-53 EDER REZENDE MORAES 14/06/2024

. 920.007241/2019 319.558.869-20 LILIAN TERESA BUCKEN GOBBI 14/06/2024

. 920.007242/2019 845.462.632-87 ANDERSON JOSE BAIA GOMES 14/06/2024

. 920.007243/2019 986.697.374-34 DANIEL CARVALHO DA CUNHA 14/06/2024

. 920.007244/2019 004.601.826-33 TAIS CRISTINA BASTOS SOARES 14/06/2024

. 920.007245/2019 441.096.445-34 DORIEDSON FERREIRA GOMES 14/06/2024

. 920.007246/2019 297.449.788-80 CLARICE NEVES CAMARGO 14/06/2024

. 920.007247/2019 928.998.203-97 DIEGO LOMONACO VASCONCELOS DE OLIVEIRA 14/06/2024

MANUEL DA SILVA
Diretor

DESPACHO DE 14 DE JUNHO DE 2019

345ª RELAÇÃO PESQUISADORES CREDENCIADOS IMPORTAÇÃO - Lei 8.010/90

. Nº REGISTRO CPF NOME VENCIMENTO

. 920.000026/2004 118.006.661-87 JOAO BATISTA VIEIRA JUNIOR 14/06/2024

. 920.000681/2004 356.293.476-91 FAUSTO BOREM 14/06/2024

. 920.001998/2006 711.727.859-53 JOSE ANDRES YUNES 14/06/2024

. 920.004551/2011 048.043.654-19 THIERES GEORGE FREIRE DA SILVA 14/06/2024

. 920.004662/2011 862.651.807-20 MARCELO EDUARDO VIEIRA SEGATTO 14/06/2024

. 920.005328/2013 078.081.777-09 SAVIO DA SILVA BERILLI 14/06/2024

. 920.005375/2013 062.931.648-14 ADILSON ARIZA ZACARO 14/06/2024

. 920.005728/2013 025.224.019-71 MARCO AURELIO TOLEDO DA SILVA 14/06/2024

MANUEL DA SILVA
Diretor

Ministério da Defesa

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NORMATIVA Nº 31/GM-MD, DE 4 DE JUNHO DE 2019

Institui a Equipe de Tratamento e Resposta a
Incidentes em Redes Computacionais da
administração central do Ministério da Defesa
(ETIR-ACMD) e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe
conferem o Decreto de 1º de janeiro de 2019, art. 87, parágrafo único, incisos I e II
da Constituição, tendo em vista o disposto no Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro
de 2018, no art. 32, incisos X e XII, e no art. 37, incisos II, III, IV e V, do Anexo I do
Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, em conformidade com a Instrução
Normativa nº 1 GSI/PR, de 13 de junho de 2008, as Normas Complementares nº
5/IN01/DSIC/GSIPR, de 14 de agosto de 2009, e nº 8/IN01/DSIC/GSIPR, de 19 de agosto
de 2010, a Portaria Normativa nº 2/GM-MD, de 3 de janeiro de 2019, e o que consta
do Processo Administrativo nº 60586.000419/2016-25, resolve:

CAPÍTULO I
C R I AÇ ÃO
Art. 1º Fica instituída a Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em

Redes Computacionais da administração central do Ministério da Defesa (ETI R - AC M D ) ,
em cumprimento às diretrizes estabelecidas nos subitens 5.5.1 e 6.3, da Portaria
Normativa nº 2/GM-MD, de 3 de janeiro de 2019.

CAPÍTULO II
AT U AÇ ÃO
Art. 2º A ETIR-ACMD tem por missão receber, analisar e responder

notificações e atividades relacionadas a incidentes de segurança da informação e
comunicações em sistemas computacionais no âmbito da rede administrativa da
administração central do Ministério da Defesa, atuando também de forma proativa,
com o objetivo de minimizar vulnerabilidades e ameaças que possam comprometer a
missão da instituição, em consonância com as atividades de resposta e tratamento a
incidentes em redes, tais como: recuperação de sistemas, análise de ataques e
intrusões, cooperação com outras equipes, participação em fóruns e redes nacionais e
internacionais.

Art. 3º A ETIR-ACMD atenderá à seguinte comunidade ou público-alvo:
I - todos os usuários que exerçam suas atividades no âmbito da rede

administrativa da administração central do Ministério da Defesa;
II - outras Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança da Informação e

Comunicação da administração pública federal;
III - órgãos, entidades e empresas, públicas ou privadas, que tenham

contratos, acordos ou convênios com a administração central do Ministério da Defesa,
para intercâmbio de informações;

IV - Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes Cibernéticos de Governo
(CTIR-GOV); e

V - Departamento de Segurança da Informação e Comunicações (DSIC) do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI-PR).

CAPÍTULO III
TERMOS E DEFINIÇÕES
Art. 4º Para efeito desta Portaria Normativa ficam estabelecidos os

seguintes termos e definições, em complemento àqueles definidos na Política de
Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) da administração central do
Ministério da Defesa:

I - comunidade ou público-alvo: conjunto de pessoas, setores, órgãos ou
entidades atendidas por uma ETIR;

II - agente responsável da ETIR-ACMD: servidor público ocupante de cargo
efetivo ou militar de carreira de órgão ou entidade da administração pública federal,
direta ou indireta, incumbido de chefiar e gerenciar a ETIR-ACMD;

III - CTIR-GOV: Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes Cibernéticos
de Governo, subordinado ao Departamento de Segurança da Informação e
Comunicações do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

IV - Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes
Computacionais: grupo de pessoas com a responsabilidade para receber, analisar e
responder a notificações e atividades relacionadas a incidentes de segurança em redes
de computadores;

V - incidentes de segurança: um simples ou uma série de eventos de segurança
da informação indesejados ou inesperados, que tenham grande probabilidade de
comprometer as operações do negócio e ameaçar a segurança da informação;

VI - serviço: conjunto de procedimentos estruturados em um processo bem
definido, oferecido à comunidade da ETIR-ACMD;

VII - Tratamento de Incidentes de Segurança em Redes Computacionais: serviço
que consiste em receber, filtrar, classificar e responder às solicitações e alertas e realizar
as análises dos incidentes de segurança, procurando extrair informações que permitam
impedir a continuidade da ação maliciosa e também a identificação de tendências; e

VIII - vulnerabilidades: quaisquer fragilidades dos sistemas computacionais e
redes de computadores que permitam a exploração maliciosa e acessos indesejáveis ou
não autorizados.

CAPÍTULO IV
CO M P E T Ê N C I A
Art. 5º À ETIR-ACMD compete:
I - coordenar as atividades de tratamento e resposta a incidentes de

segurança na rede administrativa da administração central do Ministério da Defesa;
II - agir proativamente com o objetivo de evitar que ocorram incidentes de

segurança, divulgando práticas e recomendações de SIC e avaliando condições de
segurança de rede por meio de verificações de conformidade;

III - promover a recuperação de serviços e sistemas de TIC;
IV - realizar ações reativas que incluem recebimento de notificações de

incidentes, orientação de equipes no reparo a danos e análise de sistemas
comprometidos, buscando causas, danos e responsáveis;

V - receber, analisar e responder às notificações e atividades relacionadas a
incidentes de segurança em redes de computadores da administração central do
Ministério da Defesa;

VI - executar as ações necessárias para tratar quebras de segurança;
VII - obter informações quantitativas acerca dos incidentes ocorridos que

descrevam sua natureza, causas, data de ocorrência, frequência e custos resultantes;
e

VIII - cooperar com outras equipes de tratamento e resposta a
incidentes.

§ 1º A ETIR-ACMD deve manter um integrante de sobreaviso após o final
do expediente e em dias sem expediente, ficando em condições de atuar na rede
administrativa da administração central do Ministério da Defesa, sempre que
necessário.

§ 2º A escala de serviço da ETIR-ACMD ficará sob a responsabilidade do
Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação e, devido à sua
peculiaridade, seus integrantes, quando militares, não poderão concorrer a outras
escalas no âmbito da administração central do Ministério da Defesa.

CAPÍTULO V
MODELO DE IMPLEMENTAÇÃO E COMPOSIÇÃO
Art. 6º A ETIR-ACMD será formada a partir dos membros das equipes de

Tecnologia da Informação do próprio Departamento de Tecnologia da Informação e
Comunicação da administração central do Ministério da Defesa, que além de suas
funções regulares passarão a desempenhar as atividades relacionadas ao tratamento e
resposta a incidentes em redes computacionais.

Parágrafo único. As funções e serviços de tratamento de incidente serão
realizados por administradores de redes, de sistemas e por peritos em segurança,
conforme subitem 7.1 da Norma Complementar nº 5/IN01/DSIC/GSIPR, de 14 de agosto
de 2009.

Art. 7º A ETIR-ACMD fica subordinada à área de segurança da informação
e comunicação do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Art. 8º Compete ao Gestor de SIC designar os integrantes da ETIR-ACMD, no
prazo de até quinze dias, a contar da data de publicação desta Portaria Normativa,
devendo ser publicado no Boletim de Pessoal e Serviço do Ministério da Defesa.

Parágrafo único. Para cada membro da Equipe deverá ser designado um
substituto que deverá ser treinado e orientado para a realização das tarefas e
atividades da ETIR-ACMD.

Art. 9º Os integrantes da ETIR-ACMD desempenharão suas atividades,
rotineiramente, de forma reativa, porém, o Agente Responsável deverá atribuir
responsabilidades para que seus membros exerçam atividades proativas.

CAPÍTULO VI
AU T O N O M I A
Art. 10. A ETIR-ACMD possui autonomia compartilhada para tomada de

decisões, de acordo com o subitem 9.2 da Norma Complementar nº
5/IN01/DSIC/GSIPR, de 2009, e poderá recomendar ao Secretário de Orçamento e
Organização Institucional as ações ou medidas necessárias para reforçar a resposta ou
a postura do Ministério da Defesa na recuperação de incidentes de segurança.

Art. 11. A ETIR-ACMD deverá, sempre que solicitada, apresentar nas
reuniões do Comitê de Segurança da Informação e Comunicações um resumo dos
incidentes de segurança ocorridos na rede administrativa da administração central do
Ministério da Defesa e as medidas adotadas para solucioná-los.

Art. 12. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

FERNANDO AZEVEDO E SILVA

PORTARIA NORMATIVA Nº 34/GM-MD, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Aprova as Normas para o Cadastramento e
Credenciamento de Empresas de Interesse da
Mobilização - MD41-N-01 (1ª Edição/2019).

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e considerando o que
consta no Processo no 60320.000112/2019-98, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas para o Cadastramento e Credenciamento de
Empresas de Interesse da Mobilização (EIMOB), MD41-N-01 (1ª Edição/2019), na forma do
Anexo a esta Portaria Normativa.

Parágrafo único. O Anexo de que trata o caput estará disponível, em seu inteiro
teor, na Chefia de Logística e Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas
e no sítio eletrônico do Ministério da Defesa.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 1.417/MD, de 31 de maio de 2011.
Art. 3º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO AZEVEDO E SILVA

COMANDO DA MARINHA
DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

PORTARIA Nº 235/DPC, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Renova o credenciamento da empresa Falck Nutec
Brasil Treinamentos em Segurança Marítima Ltda.
para ministrar o Curso de Primeiros Socorros (CPSO).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria nº 156/MB, de 3 de junho de 2004, e de acordo com o contido
no Art. 4º, da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento da empresa Falck Nutec Brasil
Treinamentos em Segurança Marítima Ltda., CNPJ 07.070.955/0004-07, para ministrar o
Curso de Primeiros Socorros (CPSO), na área sob a jurisdição da Capitania dos Portos
do Rio de Janeiro, fundamentado na NORMAM-24 - 3ª Revisão.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 237/DPC, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Cancela definitivamente Certificado de Habilitação de
Prático.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso da delegação de competência que lhe
confere a Portaria nº 156/MB, de 3 de junho de 2004, de acordo com o contido no artigo
4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Cancelar definitivamente o Certificado de Habilitação de Prático da Zona
de Praticagem de Santos, Baixada Santista, São Sebastião e Terminal Marítimo Almirante
Barroso (TEBAR) (SP) - ZP-16, do Sr. PEDRO PHOLIO, número da CIR 401P2001029867, de
acordo com o previsto na subalínea 6, da alínea a, do item 0236 (por decisão do prático
em requerimento) das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço de Praticagem -
NORMAM-12/DPC (1ª Revisão), aprovadas pela Portaria nº 78/DPC, de 15 de abril de 2011,
publicada no Diário Oficial da União, de 18 de abril de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em DOU.

Vice-Alte. ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA

PORTARIA No 238/DPC, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispensa da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Portaria no 156/MB, do Comandante da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo
com o contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei de Segurança
do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem a embarcação
empregada na navegação de apoio marítimo, abaixo listada, comandada pelo Capitão de
Longo Curso WAGNER OLIVEIRA DA SILVA (CIR: 021P2001168903), com arqueação bruta
(AB) acima de 3.000 e menor ou igual a 5.000, que atende ao preconizado no inciso 5, da
alínea c, do item 0404 das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço da Praticagem
- NORMAM-12/DPC (1a Revisão):

. NOME DA EMBARCAÇÃO NÚMERO DE INSCRIÇÃO LOCAL DE INSCRIÇÃO PORTOS DE OPERAÇÃO AUTORIZADOS

. MARLIN COPACABANA 3810513555 Capitania dos Portos do
Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, Niterói, Sepetiba, Ilha Guaíba, Ilha
Grande (TEBIG), Angra dos Reis e Forno (RJ)

Art. 2o A dispensa da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem está limitada
aos portos e terminais mencionados, devendo ser respeitadas as restrições operacionais e
características dos respectivos portos e terminais.

Art. 3o O comandante da embarcação dispensada deverá observar a alínea d,
do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação
de Praticagem e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua movimentação
dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em DOU.
Art. 5o Fica revogada a Portaria no 87, datada de 16 de março de 2018,

publicada no DOU de 20 de março de 2018.

Vice-Alte. ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
PORTARIA Nº 163, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DA ARMADA, no uso da delegação de
competência que lhe confere a Portaria nº 156/MB/2004 e de acordo com o disposto no
art. 2º do Decreto nº 96.000/1988, resolve:

Art. 1º Alterar, no art. 3º da Portaria nº 338/2018, deste EM, o período da
validade da autorização a que se refere a Campanha 2 para 4 a 30 de julho de 2019.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 130, de 15 de maio de 2019.

Alte. de Esq. CELSO LUIZ NAZARETH

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/EMCFA/MD, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Estabelece as normas para o emprego de Equipes
Móveis de Treinamento do Centro Conjunto de
Operações de Paz do Brasil como mecanismos de
cooperação multilaterais.

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 58, inciso I, do Anexo I ao Decreto nº 9.570, de 20
de novembro de 2018, e tendo em vista o disposto na Portaria Normativa nº 73/GM-
MD, de 20 de novembro de 2018, e considerando o que consta no Processo nº
60250.000141/2018-40, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidas as normas para o emprego de Equipes Móveis
de Treinamento (EMT), do Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB),
como mecanismos de cooperação multilaterais coordenados pelo Estado-Maior
Conjunto das Forças Armadas (EMCFA) para o treinamento de militares, policiais e civis
de nações amigas, em assuntos relacionados às Operações de Paz.

§ 1º O emprego das EMT/CCOPAB contribui para o cumprimento de
objetivos constantes da Política e da Estratégia Nacionais de Defesa ao estreitar a
cooperação entre nações, aumentar a confiança mútua, melhorar o bom
relacionamento e implementar intercâmbios em atividades de Operações de Paz.

§ 2º As atividades de cooperação de treinamento às nações amigas no
âmbito das Operações de Paz de caráter exclusivamente naval, terrestre/policial ou
aérea, que não envolvam o CCOPAB, serão coordenadas respectivamente pelos
Comandos da Marinha do Brasil, do Exército e da Aeronáutica, podendo haver, quando
couber, o apoio do Ministério da Defesa.

Art. 2º O planejamento, a coordenação e a execução das atividades
relacionadas às EMT/CCOPAB, sob a orientação temática, metodológica e de currículo
oferecidas pelo Departamento de Operações de Paz (DPO) aos Estados-Membros das
Nações Unidas, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 3º Cabe às EMT/CCOPAB as seguintes tarefas de cooperação junto às
nações amigas apoiadas:

I - apoio à criação de cursos, desenvolvimento de currículos e técnicas de
ensino;

II - treinamento de instrutores;
III - montagem e controle de exercícios no terreno;

IV - orientação técnica de treinamento e desenvolvimento de capacidades;
e

V - avaliação e certificação de cursos e exercícios do país apoiado.
Art. 4º Ficam definidas como forma de atuação geral das EMT/CCOPAB, com

recursos financeiros específicos do Ministério da Defesa:
I - a composição: militares integrantes do CCOPAB, reforçados ou não por

militares não pertencentes ao efetivo do CCOPAB, policiais militares e civis, mediante
verificação da necessidade e consulta aos órgãos ou instituições de origem ou
vinculação e em virtude das necessidades de treinamento existentes no país
apoiado;

II - a duração: aproximadamente uma semana, para os módulos de
treinamento básico do DPO, e cerca de duas semanas, para os treinamentos
especializados de observadores militares e oficiais de estado-maior para missões de
paz; e

III - a periodicidade: duas vezes ao ano de acordo com a disponibilidade
orçamentária ou sob demanda do EMCFA.

§ 1º A participação nas EMT/CCOPAB de militares não pertencentes ao
efetivo do CCOPAB poderá ocorrer com custeio do Ministério da Defesa, desde que
seja verificada a necessidade do emprego e a existência de recursos orçamentários
previstos.

§ 2º As coordenações técnicas necessárias à participação de policiais
militares e civis na EMT, após aprovação do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas
(EMCFA), estarão a cargo do CCOPAB.

§ 3º Formas de atuação distintas da preconizada neste artigo serão
analisadas pelo EMCFA, à luz da pertinência do emprego e dos recursos orçamentários
disponíveis à sua execução.

Art. 5º Para a aprovação das EMT/CCOPAB será observado o seguinte
processo:

I - a Chefia de Assuntos Estratégicos (CAE) analisará, sob os aspectos
políticos e estratégicos, as solicitações de apoio da EMT/CCOPAB a nações amigas no
ano anterior ao emprego da equipe (A-1);

II - a CAE emitirá Nota Técnica, quanto à pertinência do apoio, por meio da
qual apresentará a análise da questão e, em seguida, encaminhará a proposta à Chefia
de Operações Conjuntas (CHOC);

III - a CHOC, por intermédio da Subchefia de Operações de Paz (SC-4), após
consultar o CCOPAB, verificará a viabilidade do envio da EMT quanto aos recursos
financeiros necessários e disponíveis, e, concomitantemente, a Subchefia de Inteligência
de Defesa (SC-2) proverá informações quanto à conjuntura do país onde a missão será
realizada;

IV - em despacho do Chefe de Operações Conjuntas com o Chefe do
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (CEMCFA), será apresentada a proposta do
estabelecimento da EMT/CCOPAB, para fins de apreciação e aprovação da
EMT/CCOPAB; e

V - a CHOC adotará as providências quanto à operacionalização da
EMT/CCOPAB, caso seja aprovado o envio, bem como a CAE providenciará a
informação à Aditância brasileira no país em questão acerca da previsão da realização
ou cancelamento dessa atividade.

§ 1º Solicitações para emprego da EMT/CCOPAB enviadas diretamente ao
CCOPAB ou às Forças Singulares, provenientes de nações amigas, deverão ser
encaminhadas ao Ministério da Defesa para o processamento constante no caput.

§ 2º Atividades de cooperação multilaterais exclusivas das Forças Singulares
no campo das Operações de Paz poderão ser enviadas ao EMCFA para análise das
condições de emprego e verificação da disponibilidade de custeio por parte do
Ministério da Defesa.

§ 3º Enquadram-se no escopo desta Instrução Normativa, além das
solicitações provenientes de nações amigas, as das associações regionais de Operações
de Paz e das organizações internacionais das quais o Brasil seja partícipe.

Art. 6º Cabe à CHOC, por intermédio da SC-4, após aprovação do emprego
da EMT/CCOPAB:

I - no ano "A-1":
a) realizar o planejamento estimativo dos recursos financeiros destinados a

operacionalizar as atividades no ano "A", contemplando passagens e diárias à nação
amiga e apresentação da Análise Pós Ação (APA) no EMCFA;

b) incluir as necessidades de recursos financeiros destinados à execução das
EMT/CCOPAB na proposta da Ação 20X1 (Participação Brasileira em Missões de Paz),
para fins de elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) do ano "A";
e

c) orientar o CCOPAB para que realize os contatos preliminares com a
instituição da nação amiga a ser apoiada, a fim de definir as necessidades de
treinamento, o tipo de apoio a ser considerado e o estabelecimento de canais de
comunicação para levar a cabo a EMT;

II - no ano "A":
a) informar à nação amiga, por intermédio da CAE, a programação da

cooperação solicitada e aprovada, juntamente com os dados pertinentes ao emprego
das EMT/CCOPAB;

b) definir a composição da EMT junto ao CCOPAB, de acordo com a
atividade a ser desenvolvida;

c) elaborar e encaminhar as instruções de coordenação das atividades
administrativas e operacionais em apoio às EMT ao CCOPAB;

d) solicitar aos Adidos de Defesa acreditados em países onde serão
empregadas as EMT/CCOPAB, por intermédio da CAE, a prestação do apoio destinado
à atividade, dentro de suas esferas de competências;

e) providenciar a publicação da portaria de designação e dispensa dos
militares que integram as EMT/CCOPAB;

f) acompanhar a execução dos recursos orçamentários destacados para as
EMT; e

g) estabelecer o prazo de quarenta e cinco dias, após o retorno da missão,
para que o Chefe da EMT faça a APA da atividade no EMCFA, ocasião em que deverá
ser entregue o relatório final da missão.

Parágrafo único. Quando não houver adidos de defesa brasileiros, eventuais
apoios à EMT/CCOPAB deverão ser solicitados às representações diplomáticas
brasileiras no país anfitrião, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores.

Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

Tenente-Brigadeiro do Ar RAUL BOTELHO

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em DOU e
a presente renovação tem validade de 1º de junho de 2019 até 30 de junho de
2021.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 130/DPC, de 5 de maio de 2017.

Vice-Alte. ROBERTO GONDIM CARNEIRO DA CUNHA

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

D ES P AC H O

Da analise dos autos do Processo Administrativo numero 60550.043789/2018-
26 instaurado com o objetivo de apurar o descumprimento de clausulas constantes no
Edital de Licitacao na modalidade Pregao Eletronico n 02/2017 (Sistema de Registro de
Precos), praticado pela empresa TD BRASIL EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA - ME,
tendo em vista o fato da mesma nao ter fornecido o material, referente a Nota de
Empenho 2018NE802286, durante o prazo de entrega previsto no referido Edital;
resolvo:

Determinar a rescisao unilateral do vinculo contratual existente entre as partes,
representado pela Nota de Empenho 2018NE802286, com fulcro no art. 77 da Lei
8.666/1993, bem como aplicar a penalidade de SUSPENSAO TEMPORARIA DE
PARTICIPACAO EM LICITACAO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O HOSPITAL DAS
FORCAS ARMADAS - HFA, pelo prazo de 13 (treze) meses, com fulcro no item 15.2.5 do
Termo de Referencia, Anexo I do Edital 02/2017 e no inciso III do art. 87 da Lei
8.666/1993.

KLADSON TAUMATURGO FARIAS - Cel
Ordenador de Despesas
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Ministério do Desenvolvimento Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 1.428, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Divulga seleção de proposta do Avançar Cidades - Mobilidade Urbana (Grupo 02), apresentada pela Prefeitura de Petrolina-PE, no âmbito do Programa
de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana (Pró-Transporte), com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Setor
Público.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, no uso das competências que lhe conferem o art. 87, Parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, cc. com
os artigos 29, 57, inciso IV, e 76 da Medida Provisória n. 870, de 1º de janeiro de 2019, cc. o art. 6º da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990 e com o art. 66 do Regulamento Consolidado
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aprovado pelo Decreto n. 99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto n. 1.522, de 13 de junho de 1995,

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n. 27, de 11 de julho de 2017, que regulamentou a reformulação do Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade
Urbana (Pró-Transporte),

CONSIDERANDO as disposições da Instrução Normativa n. 16, de 10 de julho de 2018, que estabeleceu procedimento específico de enquadramento e seleção de proposta de
operação de crédito no Programa Avançar Cidades - Mobilidade Urbana (Grupo 02), apresentada no âmbito do Pró-Transporte,

CONSIDERANDO que a proposta cumpriu as etapas de enquadramento prévio e validação, respectivamente realizadas pelo Gestor da Aplicação e pelo Agente Financeiro,
resolve:

Art. 1º Tornar pública, nos termos do Anexo desta Portaria, a seleção da proposta da Prefeitura Municipal de Petrolina-PE apresentada no âmbito do Programa Avançar Cidades
- Mobilidade Urbana (Grupo 02).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

ANEXO

SELEÇÃO AVANÇAR CIDADES - MOBILIDADE URBANA (GRUPO 02) - PRÓ-TRANSPORTE - SETOR PÚBLICO

. Proponente Protocolo Objeto Agente Financeiro Valor de Financiamento

. Prefeitura Municipal de Petrolina-PE 1627.2.2702/2018 Pavimentação de vias de transporte público em Petrolina-PE Caixa Econômica Federal R$ 17.510.768,98

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE
CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 86, DE 20 DE MAIO DE 2019

Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste
- PRDCO 2020-2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, e em cumprimento ao estabelecido no
art. 4º, inciso II, da Lei Complementar n. 129/2009, e no art. 8º, inciso III, do Regimento
Interno, o Colegiado resolveu:

Aprovar, na forma da Proposição n. 001/2019, o Plano Regional de
Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO) 2020-2023, e que o Anexo III do PRDCO poderá
ser complementado após o envio formal do Plano à Casa Civil da Presidência da
República.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 87, DE 20 DE MAIO DE 2019

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO). Relatório Circunstanciado sobre as
atividades desenvolvidas e os resultados obtidos -
Exercício de 2018.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, e em cumprimento ao estabelecido no
art. 14, inciso III, e art. 20, § 5º, da Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989, no art. 10,
§ 1º, incisos II e III, e § 2º, da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, e no art.
8º, inciso XII, alíneas "c" e "d", do Regimento Interno, o Colegiado resolveu:

Aprovar o Relatório Circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas e os
resultados obtidos pelo FCO, formulado pelo Banco do Brasil S.A., relativo ao exercício de
2018, com as recomendações constantes do Parecer Conjunto CONDEL/SUDECO/SPFI-MDR
n. 01/2019, de 7/5/2019.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 88, DE 20 DE MAIO DE 2019

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste - FCO - Criação de Grupo de Trabalho.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, §
2º, da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58
do Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Art. 1º. Aprovar, na forma da Proposição n. 004/2019 e em conformidade com
o Decreto n. 9.759, de 11 de abril de 2019 e Decreto n. 9.191, de 1º de novembro de
2017, a criação de um Grupo de Trabalho com o objetivo de revisar a Programação do
FCO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar uma análise
minuciosa e completa das normas operacionais do FCO, propondo alterações a fim de
agilizar e aperfeiçoar suas regras, permitindo que o Fundo seja um instrumento
efetivamente capaz de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região
Centro-Oeste.

Parágrafo Único. Os trabalhos do Grupo de Trabalho deverão ser conduzidos,
em seus múltiplos aspectos, em consonância com a Política Nacional de Desenvolvimento
Regional (PNDR), o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO), as
Diretrizes e Orientações Gerais do Ministério do Desenvolvimento Regional, as Diretrizes e
Prioridades do Condel/Sudeco e demais legislações pertinentes ao tema.

Art. 2º O Grupo de Trabalho terá as seguintes características:
I - Finalidade/Competência: revisar a Programação Anual de Financiamento do

FCO para 2019; elaborar a Programação Anual de Financiamento do FCO para 2020; e
propor alterações nas regras operacionais do FCO.

II - Composição: 7 membros, sendo 1 (um) membro por administrador
(Ministério do Desenvolvimento Regional, Sudeco e Banco do Brasil) e 1 (um) membro por
Unidade Federativa (GO, MT, MS e DF).

III - Quórum: as reuniões do Grupo de Trabalho serão iniciadas sempre que
houver 3 membros presentes.

IV - Coordenação: Banco do Brasil, por ser designado pela Lei n. 7.827/89 como
o responsável pela elaboração da Programação anual de financiamento do FCO.

V - Prazo: 90 dias a contar da publicação da presente Resolução Condel/Sudeco no DOU.
VI - Relatório final: o relatório final do Grupo de Trabalho será composto por 3 (três) peças:
a. Proposta de revisão da Programação do FCO para 2019;
b. Proposta de Programação do FCO para 2020; e

c. Proposta de aperfeiçoamento das normas operacionais do FCO.
VII - Encontros: o Grupo de Trabalho se reunirá ao menos 2 vezes

ordinariamente, podendo haver convocação de reunião extraordinária para tratar de
temas específicos.

VIII - Local: as reuniões do Grupo de Trabalho serão realizadas em Brasília-D F,
em hora e local a serem definidos pela Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco, sendo
permitida a utilização de videoconferência aos membros de outros estados.

§1º Cada membro de que trata o inciso II do Art. 2º deverá designar, por ofício
ao Condel/Sudeco, representante titular e suplente para compor o Grupo de Trabalho.

§2º A Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco prestará o apoio administrativo
necessário ao funcionamento do Grupo de Trabalho.

§3º O prazo de funcionamento do Grupo de Trabalho poderá, por solicitação
justificada do Banco do Brasil S.A., ser prorrogado, por ato da Secretaria-Executiva do
Condel/Sudeco, por mais 30 dias, desde que o prazo final não exceda o dia 30 de
setembro de 2019, data em que o Banco do Brasil deverá apresentar aos outros
administradores do FCO a proposta de aplicação dos recursos relativa aos programas de
financiamento para o exercício de 2020, nos termos da Lei n. 7.827/89.

Art. 3º Os demais representantes do Condel/Sudeco, poderão ser ouvidos
como colaboradores eventuais do Grupo de Trabalho.

Art. 4º O Relatório Final do Grupo de Trabalho deverá ser encaminhado ao
Ministério do Desenvolvimento Regional e ao Condel/Sudeco até 30 de setembro de
2019.

Parágrafo Único. O relatório será apresentado no Comitê Técnico do
Condel/Sudeco e colocado para apreciação na reunião do Condel/Sudeco subsequentes.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 89, DE 20 DE MAIO DE 2019

Alteração do Calendário de Reuniões do CONDEL/SUDECO
EM 2019. - Resolução Condel/Sudeco n. 84/2018

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Alterar o calendário para a realização das reuniões ordinárias do Conselho no
exercício de 2019:

. Reunião Data Dia Local-UF

. 11ª Reunião Ordinária 20/05/2019 segunda-feira Brasília-DF

. 12ª Reunião Ordinária 02/08/2019 sexta-feira Brasília-DF

. 13ª Reunião Ordinária 27/09/2019 sexta-feira Brasília-DF

. 14ª Reunião Ordinária 29/11/2019 sexta-feira Brasília-DF

Ocorrendo problemas de natureza operacional ou legal, impeditivos do
cumprimento do calendário fixado, bem como alteração do local da reunião, observando o
critério de rodízio entre as unidades da federação, sempre que a reunião não acontecer
em Brasília-DF, ficará a Secretaria-Executiva autorizada a suspender, antecipar, adiar ou
informar o novo local das reuniões programadas, cientificando os Conselheiros, conforme
o § 4º do art. 18 do Regimento Interno.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 90, DE 20 DE MAIO DE 2019

Programação do FCO para 2019. Programa de FCO
Rura - Condições Gerais de Financiamento - Limite
Financiável

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária do Conselho, realizada no dia 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Aprovar, nos termos do Parecer Condel/Sudeco n. 4/2019, de 10/5/2017,
proposta formulada pelo Governo do Mato Grosso do Sul, contendo os ajustes sugeridos
pelo Banco do Brasil S.A. na 13º reunião do Comitê Técnico, realizada no dia 9/5/2019, no
sentido de alterar o limite financiável, da Programação do FCO para 2019, estabelecido na
letra "b" do item "3. Limite Financiável" do Subtítulo "I - Condições de Financiamento", do
Título "VI - Programa de FCO Rural", com a finalidade de ampliar o número de aquisição
de matrizes suínas de 2.000 cabeças por beneficiário para 15.000 cabeças, a saber:

"b) aquisição de matrizes bovinas, suínas e ovinas: até 2.000 (duas mil) cabeças
por beneficiário, considerando as operações "em ser" de sua responsabilidade, do grupo
empresarial, grupo agropecuário, para a mesma finalidade, ao qual pertença e ao amparo
do Fundo, exceto para aquisição de matrizes suínas, para as quais o limite financiável é de
até 15.000 (quinze mil) cabeças por beneficiário."

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO
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Ministério da Economia

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR
E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 36, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DA SECRETARIA ESPECIAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA,
nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas
e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com
o disposto no artigo 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, tendo em vista o que
consta do Processo MDIC/SECEX no 52272.001502/2018-99 e dos autos públicos do
Processo SEI no 19972.100136/2019-78, decide tornar público o novo prazo de expedição
da determinação final no âmbito da investigação da prática de dumping nas exportações
para o Brasil de tubos de ferro fundido para canalização, comumente classificadas no
subitem 7303.00.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da China,
Emirados Árabes Unidos e Índia, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal
prática:

. Disposição legal - Decreto no 8.058, de 2013 Prazo Data prevista

. art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de determinação final 16 de setembro de 2019

HERLON ALVES BRANDÃO

CIRCULAR Nº 37, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DA SECRETARIA
ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, em consonância com o disposto no Acordo sobre a Implementação do
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo
Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no

1.355, de 30 de dezembro de 1994 e o contido no Decreto no 8.058, de 26 de julho
de 2013, especialmente o previsto nos arts. 5o e 72, e tendo em vista o constante no
Processo MDIC/SECEX nº 52272.001738/2018-25, decide:

1. Prorrogar por até dois meses, a partir de 13 de julho de 2019, o prazo
para conclusão da revisão de final de período do direito antidumping aplicado às
exportações para o Brasil de cartões semirrígidos para embalagens, revestidos, dos
tipos duplex e triplex, de gramatura igual ou superior a 200g/m2, comumente
classificadas nos códigos 4810.13.89, 4810.19.89 e 4810.92.90 da Nomenclatura Comum
do MERCOSUL - NCM, originárias da República do Chile, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, iniciada por intermédio da Circular SECEX no 36,
de 12 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 13 de setembro
de 2018.

HERLON ALVES BRANDÃO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
PORTARIA Nº 144, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Economia, de Minas e Energia, das Relações Exteriores, da
Infraestrutura e do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 257.414.533,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, incisos III, alíneas "d", item "1", e "i",
item "1", e IV, alíneas "a" e "b", e § 3º, da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, e a subdelegação de competência de que trata o inciso I do art. 1º da Portaria nº 149, de 13 de maio
de 2019, do Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia, resolve:

Art. 1º Abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019), em favor dos Ministérios da Economia, de Minas e Energia, das
Relações Exteriores, da Infraestrutura e do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 257.414.533,00 (duzentos e cinquenta e sete milhões, quatrocentos e quatorze mil,
quinhentos e trinta e três reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO I

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25101 - Ministério da Economia - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 6.700.000

P R OJ E T O S
04 126 2038 15OP Estruturação do Governo Digital e de Serviços Compartilhados 6.700.000
04 126 2038 15OP 0001 Estruturação do Governo Digital e de Serviços Compartilhados -

Nacional
6.700.000

F 3 2 90 0 100 6.700.000
2110 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Economia 1.000.000

P R OJ E T O S
04 127 2110 12NZ Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União 1.000.000
04 127 2110 12NZ 0001 Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União -

Nacional
1.000.000

F 4 2 90 2 100 1.000.000
TOTAL - FISCAL 7.700.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 7.700.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25201 - Banco Central do Brasil
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente d 1.217.300

AT I V I DA D ES
04 126 2039 2089 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil -

S I S BAC E N
1.100.000

04 126 2039 2089 0001 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil -
SISBACEN - Nacional

1.100.000

F 4 2 90 0 250 1.100.000
04 121 2039 2098 Formulação e Gerenciamento da Política Monetária, Cambial e de

Crédito
117.300

04 121 2039 2098 0001 Formulação e Gerenciamento da Política Monetária, Cambial e de
Crédito - Nacional

117.300

F 3 2 90 0 250 117.300
TOTAL - FISCAL 1.217.300
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.217.300

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25303 - Instituto Nacional do Seguro Social
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2061 Previdência Social 27.593.640

AT I V I DA D ES
09 126 2061 2292 Serviço de Processamento de Dados de Benefícios Previdenciários 18.693.640
09 126 2061 2292 0001 Serviço de Processamento de Dados de Benefícios Previdenciários -

Nacional
18.693.640

S 4 2 90 0 151 18.693.640
09 271 2061 4405 Teleatendimento Previdenciário 8.900.000
09 271 2061 4405 0001 Teleatendimento Previdenciário - Nacional 8.900.000

S 3 2 90 0 100 8.900.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 27.593.640
TOTAL - GERAL 27.593.640
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ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32202 - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2040 Gestão de Riscos e de Desastres 271.220

AT I V I DA D ES
22 127 2040 20L9 Informações de Alerta de Cheias e Inundações 271.220
22 127 2040 20L9 0001 Informações de Alerta de Cheias e Inundações - Nacional 271.220

F 3 3 90 0 281 271.220
TOTAL - FISCAL 271.220
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 271.220

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32396 - Agência Nacional de Mineração
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2119 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério de Minas e Energia 34.200

AT I V I DA D ES
22 122 2119 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes

Públicos
34.200

22 122 2119 216H 0001 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes
Públicos - Nacional

34.200

F 3 2 90 0 141 34.200
TOTAL - FISCAL 34.200
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 34.200

ÓRGÃO: 35000 - Ministério das Relações Exteriores
UNIDADE: 35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2082 Política Externa 513.000

AT I V I DA D ES
07 212 2082 2533 Cooperação Técnica Internacional 513.000
07 212 2082 2533 0002 Cooperação Técnica Internacional - No Exterior 513.000

F 3 2 90 0 100 513.000
2118 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Relações Exteriores 17.000.000

AT I V I DA D ES
07 122 2118 2000 Administração da Unidade 17.000.000
07 122 2118 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 1.000.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
07 122 2118 2000 0002 Administração da Unidade - No Exterior 16.000.000

F 3 2 90 0 100 16.000.000
TOTAL - FISCAL 17.513.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 17.513.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério da Infraestrutura
UNIDADE: 39207 - VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2087 Transporte Terrestre 2.400.000

P R OJ E T O S
26 783 2087 116E Construção da Ferrovia Norte-Sul - Anápolis/GO - Uruaçu/GO - EF-

151
665.000

26 783 2087 116E 0052 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Anápolis/GO - Uruaçu/GO - EF-
151 - No Estado de Goiás

665.000

F 4 3 90 0 100 665.000
26 783 2087 116X Construção da Ferrovia Norte-Sul - Palmas/TO - Uruaçu/GO - EF-

151
185.000

26 783 2087 116X 0001 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Palmas/TO - Uruaçu/GO - EF-
151 - Nacional

185.000

F 4 3 90 0 100 185.000
26 783 2087 5E83 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Aguiarnópolis/TO - Palmas/TO -

EF-151
1.550.000

26 783 2087 5E83 0017 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Aguiarnópolis/TO - Palmas/TO -
EF-151 - No Estado do Tocantins

1.550.000

F 4 3 90 0 100 1.550.000
TOTAL - FISCAL 2.400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.400.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério da Infraestrutura
UNIDADE: 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2086 Transporte Aquaviário 13.390.000

AT I V I DA D ES
26 784 2086 4349 Manutenção das Hidrovias 9.410.000
26 784 2086 4349 6005 Manutenção das Hidrovias - Na Hidrovia da Amazônia Ocidental 9.410.000

F 3 3 90 0 100 9.410.000
P R OJ E T O S

26 784 2086 127G Construção de Terminais Fluviais na Região Norte 3.980.000
26 784 2086 127G 0219 Construção de Terminais Fluviais na Região Norte - No Município

de Parintins - AM
480.000

F 4 3 90 0 100 480.000
26 784 2086 127G 0224 Construção de Terminais Fluviais na Região Norte - No Município

de Santo Antônio do Içá - AM
3.500.000

F 4 3 90 0 100 3.500.000
2087 Transporte Terrestre 186.189.673

P R OJ E T O S
26 782 2087 10IX Adequação de Trecho Rodoviário - Entroncamento BR-116/259/451

(Governador Valadares) - Entroncamento MG-020 - na BR-
381/MG

39.433.267

26 782 2087 10IX 0031 Adequação de Trecho Rodoviário - Entroncamento BR-116/259/451
(Governador Valadares) - Entroncamento MG-020 - na BR-381/MG
- No Estado de Minas Gerais

39.433.267

F 4 3 90 0 100 18.569.983
F 4 3 90 0 174 20.863.284

26 782 2087 1490 Construção de Trecho Rodoviário - Divisa MT/PA - Santarém - na
BR-163/PA

24.439.325
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26 782 2087 1490 0015 Construção de Trecho Rodoviário - Divisa MT/PA - Santarém - na
BR-163/PA - No Estado do Pará

24.439.325

F 4 3 90 0 100 5.239.875
F 4 3 90 0 111 19.199.450

26 782 2087 14PC Construção da Segunda Ponte sobre o Rio Guaíba e Acessos - na
BR-116/290/RS

50.123.207

26 782 2087 14PC 0043 Construção da Segunda Ponte sobre o Rio Guaíba e Acessos - na
BR-116/290/RS - No Estado do Rio Grande do Sul

50.123.207

F 4 3 90 0 174 50.123.207
26 782 2087 1D02 Construção de Ponte sobre o Rio Madeira, no Distrito de Abunã,

em Porto Velho - na BR-364/RO
12.000.000

26 782 2087 1D02 0116 Construção de Ponte sobre o Rio Madeira, no Distrito de Abunã,
em Porto Velho - na BR-364/RO - No Município de Porto Velho -
RO

12.000.000

F 4 3 90 0 100 12.000.000
26 782 2087 7624 Adequação de Trecho Rodoviário - Divisa AL/PE - Divisa AL/SE - na

BR-101/AL
19.804.020

26 782 2087 7624 0027 Adequação de Trecho Rodoviário - Divisa AL/PE - Divisa AL/SE - na
BR-101/AL - No Estado de Alagoas

19.804.020

F 4 3 90 0 100 19.804.020
26 782 2087 7L04 Adequação de Trecho Rodoviário - Porto Alegre - Pelotas - na BR-

116/RS
40.389.854

26 782 2087 7L04 0043 Adequação de Trecho Rodoviário - Porto Alegre - Pelotas - na BR-
116/RS - No Estado do Rio Grande do Sul

40.389.854

F 4 3 90 0 174 40.389.854
TOTAL - FISCAL 199.579.673
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 199.579.673

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2124 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Meio Ambiente 85.500
AT I V I DA D ES

18 122 2124 216H Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes
Públicos

85.500

18 122 2124 216H 0001 Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes
Públicos - Nacional

85.500

F 3 2 90 0 100 85.500
TOTAL - FISCAL 85.500
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 85.500

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44201 - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 500.000
AT I V I DA D ES

18 542 2078 214O Gestão do Uso Sustentável da Biodiversidade 500.000
18 542 2078 214O 0001 Gestão do Uso Sustentável da Biodiversidade - Nacional 500.000

F 3 2 90 0 174 500.000
TOTAL - FISCAL 500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44206 - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 180.000
AT I V I DA D ES

18 541 2078 219K Gestão das Coleções Vivas, do Patrimônio Histórico-Cultural e
das Atividades de Disseminação do Conhecimento no Jardim
Botânico do Rio de Janeiro

180.000

18 541 2078 219K 0033 Gestão das Coleções Vivas, do Patrimônio Histórico-Cultural e
das Atividades de Disseminação do Conhecimento no Jardim
Botânico do Rio de Janeiro - No Estado do Rio de Janeiro

180.000

F 4 2 90 0 100 180.000
2124 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Meio Ambiente 340.000

AT I V I DA D ES
18 122 2124 2000 Administração da Unidade 340.000
18 122 2124 2000 0033 Administração da Unidade - No Estado do Rio de Janeiro 340.000

F 3 2 90 0 100 340.000
TOTAL - FISCAL 520.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 520.000

ANEXO II
ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia

UNIDADE: 25101 - Ministério da Economia - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 8.900.000
AT I V I DA D ES

04 121 2038 217N Apoio à Elaboração de Estudos de Investimentos em
Infraestrutura e Desestatização

8.900.000

04 121 2038 217N 0001 Apoio à Elaboração de Estudos de Investimentos em
Infraestrutura e Desestatização - Nacional

8.900.000

F 3 3 90 0 100 8.900.000
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2110 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Economia 7.700.000
AT I V I DA D ES

04 126 2110 211Y Gestão e Aprimoramento dos Recursos de Tecnologia da
Informação e Comunicação

6.700.000

04 126 2110 211Y 0001 Gestão e Aprimoramento dos Recursos de Tecnologia da
Informação e Comunicação - Nacional

6.700.000

F 3 2 90 0 100 6.700.000
P R OJ E T O S

04 127 2110 12NZ Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União 1.000.000
04 127 2110 12NZ 0001 Modernização da Gestão do Patrimônio Imobiliário da União -

Nacional
1.000.000

F 3 2 90 2 100 1.000.000
TOTAL - FISCAL 16.600.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 16.600.000

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25201 - Banco Central do Brasil
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2039 Gestão da Política Econômica, Garantia da Estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e Melhoria do Ambiente
d

1.217.300

AT I V I DA D ES
04 126 2039 2089 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil -

S I S BAC E N
1.100.000

04 126 2039 2089 0001 Gestão do Sistema de Informações Banco Central do Brasil -
SISBACEN - Nacional

1.100.000

F 3 2 90 0 250 1.100.000
04 131 2039 4641 Publicidade de Utilidade Pública 117.300
04 131 2039 4641 0001 Publicidade de Utilidade Pública - Nacional 117.300

F 3 2 90 0 250 117.300
TOTAL - FISCAL 1.217.300
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.217.300

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25303 - Instituto Nacional do Seguro Social
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2061 Previdência Social 18.693.640
AT I V I DA D ES

09 126 2061 2292 Serviço de Processamento de Dados de Benefícios
Previdenciários

18.693.640

09 126 2061 2292 0001 Serviço de Processamento de Dados de Benefícios
Previdenciários - Nacional

18.693.640

S 3 2 90 0 151 18.693.640
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 18.693.640
TOTAL - GERAL 18.693.640

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32202 - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2040 Gestão de Riscos e de Desastres 271.220
AT I V I DA D ES

22 127 2040 20L9 Informações de Alerta de Cheias e Inundações 271.220
22 127 2040 20L9 0001 Informações de Alerta de Cheias e Inundações - Nacional 271.220

F 4 3 90 0 281 271.220
TOTAL - FISCAL 271.220
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 271.220

ÓRGÃO: 32000 - Ministério de Minas e Energia
UNIDADE: 32396 - Agência Nacional de Mineração
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O
D

I U F T E V A LO R

2119 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério de Minas e Energia 34.200
P R OJ E T O S

22 122 2119 15AL Reforma de unidades da ANM 34.200
22 122 2119 15AL 0001 Reforma de unidades da ANM - Nacional 34.200

F 4 2 90 0 141 34.200
TOTAL - FISCAL 34.200
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 34.200
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ÓRGÃO: 35000 - Ministério das Relações Exteriores
UNIDADE: 35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2082 Política Externa 14.253.000

AT I V I DA D ES
07 211 2082 20WW Relações e Negociações Bilaterais 13.160.000
07 211 2082 20WW 0002 Relações e Negociações Bilaterais - No Exterior 13.160.000

F 4 2 90 0 100 13.160.000
07 691 2082 20WZ Promoção Comercial e de Investimentos 580.000
07 691 2082 20WZ 0002 Promoção Comercial e de Investimentos - No Exterior 580.000

F 3 2 90 0 100 580.000
07 212 2082 2533 Cooperação Técnica Internacional 513.000
07 212 2082 2533 0001 Cooperação Técnica Internacional - Nacional 513.000

F 3 2 90 0 100 513.000
2118 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Relações Exteriores 3.260.000

AT I V I DA D ES
07 122 2118 2000 Administração da Unidade 3.260.000
07 122 2118 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 3.260.000

F 4 2 90 0 100 3.260.000
TOTAL - FISCAL 17.513.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 17.513.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério da Infraestrutura
UNIDADE: 39207 - VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2087 Transporte Terrestre 2.400.000

P R OJ E T O S
26 783 2087 116E Construção da Ferrovia Norte-Sul - Anápolis/GO - Uruaçu/GO - EF-

151
665.000

26 783 2087 116E 0052 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Anápolis/GO - Uruaçu/GO - EF-
151 - No Estado de Goiás

665.000

F 3 3 90 0 100 665.000
26 783 2087 116X Construção da Ferrovia Norte-Sul - Palmas/TO - Uruaçu/GO - EF-

151
185.000

26 783 2087 116X 0001 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Palmas/TO - Uruaçu/GO - EF-
151 - Nacional

185.000

F 3 3 90 0 100 185.000
26 783 2087 5E83 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Aguiarnópolis/TO - Palmas/TO -

EF-151
1.550.000

26 783 2087 5E83 0017 Construção da Ferrovia Norte-Sul - Aguiarnópolis/TO - Palmas/TO -
EF-151 - No Estado do Tocantins

1.550.000

F 3 3 90 0 100 1.550.000
TOTAL - FISCAL 2.400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.400.000

ÓRGÃO: 39000 - Ministério da Infraestrutura
UNIDADE: 39252 - Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2086 Transporte Aquaviário 13.390.000

AT I V I DA D ES
26 784 2086 4349 Manutenção das Hidrovias 9.890.000
26 784 2086 4349 6004 Manutenção das Hidrovias - Na Hidrovia Araguaia-Tocantins 7.000.000

F 3 3 90 0 100 7.000.000
26 784 2086 4349 6011 Manutenção das Hidrovias - Na Hidrovia do Sul 2.890.000

F 3 3 90 0 100 2.890.000
P R OJ E T O S

26 784 2086 127G Construção de Terminais Fluviais na Região Norte 3.500.000
26 784 2086 127G 0207 Construção de Terminais Fluviais na Região Norte - No Município

de Jutaí - AM
3.500.000

F 4 3 90 0 100 3.500.000
2087 Transporte Terrestre 186.189.673

AT I V I DA D ES
26 782 2087 2036 Controle de Velocidade na Malha Rodoviária Federal 100.000.000
26 782 2087 2036 0001 Controle de Velocidade na Malha Rodoviária Federal - Nacional 100.000.000

F 3 3 90 0 174 100.000.000
26 782 2087 20VJ Manutenção de Trechos Rodoviários na Região Nordeste 19.804.020
26 782 2087 20VJ 0027 Manutenção de Trechos Rodoviários na Região Nordeste - No

Estado de Alagoas
19.804.020

F 4 3 90 0 100 604.570
F 4 3 90 0 111 19.199.450

P R OJ E T O S
26 782 2087 10L1 Adequação de Trecho Rodoviário - Rondonópolis - Cuiabá - Posto

Gil - na BR-163/MT
8.043.012

26 782 2087 10L1 0051 Adequação de Trecho Rodoviário - Rondonópolis - Cuiabá - Posto
Gil - na BR-163/MT - No Estado de Mato Grosso

8.043.012

F 4 3 90 0 174 8.043.012
26 782 2087 11VA Construção de Trecho Rodoviário - Divisa PA/MT - Ribeirão

Cascalheira - na BR-158/MT
8.535.699

26 782 2087 11VA 0051 Construção de Trecho Rodoviário - Divisa PA/MT - Ribeirão
Cascalheira - na BR-158/MT - No Estado de Mato Grosso

8.535.699

F 4 3 90 0 100 5.202.366
F 4 3 90 0 174 3.333.333

26 782 2087 13X5 Adequação de Travessia Urbana em Imperatriz - na BR-010/MA 9.269.537
26 782 2087 13X5 0638 Adequação de Travessia Urbana em Imperatriz - na BR-010/MA -

No Município de Imperatriz - MA
9.269.537

F 4 3 90 0 100 9.269.537
26 782 2087 15PL Adequação de Travessia Urbana no Município de Marabá/PA - na

BR-155/PA
5.000.000

26 782 2087 15PL 0316 Adequação de Travessia Urbana no Município de Marabá/PA - na
BR-155/PA - No Município de Marabá - PA

5.000.000

F 4 3 90 0 100 5.000.000
26 782 2087 3E49 Adequação de Acesso Rodoviário ao Porto de Itaguaí - na BR-

101/RJ
7.803.547

26 782 2087 3E49 3303 Adequação de Acesso Rodoviário ao Porto de Itaguaí - na BR-
101/RJ - No Município de Itaguaí - RJ

7.803.547

F 4 3 90 0 100 7.803.547
26 782 2087 7L92 Construção de Ponte sobre o Rio Araguaia em Xambioá - na BR-

153/TO
1.829.858
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26 782 2087 7L92 0548 Construção de Ponte sobre o Rio Araguaia em Xambioá - na BR-
153/TO - No Município de Xambioá - TO

1.829.858

F 4 3 90 0 100 1.829.858
26 782 2087 7N22 Construção de Trecho Rodoviário - Divisa BA/PI - Divisa PI/MA - na

BR-235/PI
5.000.000

26 782 2087 7N22 0022 Construção de Trecho Rodoviário - Divisa BA/PI - Divisa PI/MA - na
BR-235/PI - No Estado do Piauí

5.000.000

F 4 3 90 0 100 5.000.000
26 782 2087 7S80 Construção de Contorno Rodoviário em Barra do Garças - na BR-

070/MT
10.000.000

26 782 2087 7S80 0051 Construção de Contorno Rodoviário em Barra do Garças - na BR-
070/MT - No Estado de Mato Grosso

10.000.000

F 4 3 90 0 100 10.000.000
26 782 2087 7U06 Construção de Acesso Rodoviário ao Terminal Portuário de

Capuaba - na BR-447/ES
10.904.000

26 782 2087 7U06 0032 Construção de Acesso Rodoviário ao Terminal Portuário de
Capuaba - na BR-447/ES - No Estado do Espírito Santo

10.904.000

F 4 3 90 0 100 10.904.000
TOTAL - FISCAL 199.579.673
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 199.579.673

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2124 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Meio Ambiente 85.500

AT I V I DA D ES
18 122 2124 2000 Administração da Unidade 85.500
18 122 2124 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 85.500

F 3 2 90 0 100 85.500
TOTAL - FISCAL 85.500
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 85.500

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44201 - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 500.000

AT I V I DA D ES
18 542 2078 214O Gestão do Uso Sustentável da Biodiversidade 500.000
18 542 2078 214O 0001 Gestão do Uso Sustentável da Biodiversidade - Nacional 500.000

F 4 2 90 0 174 500.000
TOTAL - FISCAL 500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44206 - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 180.000

AT I V I DA D ES
18 541 2078 219K Gestão das Coleções Vivas, do Patrimônio Histórico-Cultural e das

Atividades de Disseminação do Conhecimento no Jardim Botânico
do Rio de Janeiro

180.000

18 541 2078 219K 0033 Gestão das Coleções Vivas, do Patrimônio Histórico-Cultural e das
Atividades de Disseminação do Conhecimento no Jardim Botânico
do Rio de Janeiro - No Estado do Rio de Janeiro

180.000

F 3 2 90 0 100 180.000
2124 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério do Meio Ambiente 340.000

AT I V I DA D ES
18 122 2124 2000 Administração da Unidade 340.000
18 122 2124 2000 0033 Administração da Unidade - No Estado do Rio de Janeiro 340.000

F 4 2 90 0 100 340.000
TOTAL - FISCAL 520.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 520.000

PORTARIA Nº 145, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Altera, mediante ampliação, o limite de pagamento de que trata o Anexo IV do Decreto nº 9.711, de 15 de fevereiro de 2019.

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso I, do Decreto nº 9.711, de 15 de fevereiro
de 2019, bem como o disposto no art. 1º, inciso V, da Portaria nº 149, de 13 de maio de 2019, do Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia, resolve:

Art. 1º Alterar, mediante ampliação, o limite de pagamento de que trata o Anexo IV do Decreto nº 9.711, de 15 de fevereiro de 2019, na forma do Anexo I desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO I

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2019 E AOS RESTOS A PAGAR - PROGRAMA DE ACELERAÇÃO
DO CRESCIMENTO - PAC (1) - ANEXO IV DO DECRETO Nº 9.711, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019

R$ mil

. ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Até Jun Até Jul Até Ago Até Set Até Out Até Nov Até Dez

. 53000 Ministério do Desenvolvimento Regional 310.000 310.000 310.000 310.000 310.000 310.000 310.000

1. Exclui emendas impositivas.
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DESPACHO DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo 17944.101497/2019-43
Interessado: Município de Campina das Missões - RS

Assunto: Contrato de Garantia, a ser firmado entre a União e o Município de
Campina das Missões - RS, com a interveniência da Caixa Econômica Federal, e Contrato de
Vinculação de Receitas e de Cessão e Transferência de Crédito, em Contragarantia, a ser
firmado entre a União e o Município de Campina das Missões - RS, com a interveniência
do Banco do Brasil S.A, da Caixa Econômica Federal e do Banco do Estado do Rio Grande
do Sul S.A, ambos relativos a Contrato de Financiamento a ser celebrado entre o referido
Município e a Caixa Econômica Federal, no valor de R$ 1.598.040,88 (um milhão,
quinhentos e noventa e oito mil e quarenta reais e oitenta e oito centavos), cujos recursos
são destinados à realização de obras de qualificação viária do município.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certifico o cumprimento das condições
estabelecidas no art. 1º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril de 2019.

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR
Secretário

DESPACHO DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 17944.100997/2019-68
Interessado: Município de Vale Real - RS

Assunto: Contrato de Garantia, a ser firmado entre a União e o Município de
Vale Real - RS, com a interveniência da Caixa Econômica Federal, e Contrato de Vinculação
de Receitas e de Cessão e Transferência de Crédito, em Contragarantia, a ser firmado entre
a União e o Município de Vale Real - RS, com a interveniência do Banco do Brasil S.A, da
Caixa Econômica Federal e do Banco Banrisul, ambos relativos a Contrato de Financiamento
a ser celebrado entre o referido Município e a Caixa Econômica Federal, no valor de R$
1.909.901,22 (um milhão, novecentos e nove mil, novecentos e um reais e vinte e dois
centavos), cujos recursos são destinados à execução de investimentos de pavimentação e
qualificação viária no Avançar Cidades - Mobilidade Urbana, no âmbito do Programa Pró-
Transporte.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certifico o cumprimento das condições
estabelecidas no art. 1º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril de 2019.

WALDERY RODRIGUES JÚNIOR
Secretário

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
ATO COTEPE/ICMS Nº 20, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Altera o Ato COTEPE/ICMS 47/18, que divulga os
prazos de transmissão eletrônica de informações a
que se refere o § 1° da cláusula vigésima sexta do
Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime
de substituição tributária nas operações com
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de
petróleo, e outros produtos.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª
reunião ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, tendo
em vista o disposto no § 1º da cláusula vigésima sexta do Convênio ICMS 110/07, de
28 de setembro de 2007, resolveu:

Art. 1º Fica alterado o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 47/18, de 20 de
setembro de 2018, na coluna referente ao "Mês de Transmissão" de "julho", que passa
a vigorar com a seguinte redação:

. CALENDÁRIO 2019

. INCISOS DO § 1° DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA MÊS DE TRANSMISSÃO

. JUL

. I 1

. II 2 e 3

. III 4

. IV 1,2,3,4

. V - a Até dia 13

. V - b Até dia 23

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris,

Acre - Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá -
Robledo Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de
Souza Cruz, Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria
Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás -

Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso -
Lucymar Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon,
Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba -
Fernando Pires Marinho Junior, Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo
Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte
- Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos
Brandão, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos
Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - Márcia
Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

ATO COTEPE/ICMS Nº 21, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Altera o Ato COTEPE/ICMS 48/18, que divulga os
prazos de transmissão eletrônica de informações a
que se refere o § 3° da cláusula oitava do
Protocolo ICMS 04/14, que estabelece
procedimentos nas operações interestaduais com
Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª
reunião ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, tendo
em vista o disposto no § 3º da cláusula oitava do Protocolo ICMS 04//14, de 21 de
março de 2014, resolveu:

Art. 1º Fica alterado o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 48/18, de 20 de
setembro de 2018, na coluna referente ao "Mês de Transmissão" de "Julho", que passa
a vigorar com a seguinte redação:

. CALENDÁRIO 2019

. Contribuintes a que se refere o § 2º da cláusula oitava MÊS DE TRANSMISSÃO

. JUL

. Distribuidores que adquiriram combustível de contribuinte substituído 2 e 3

. Distribuidores que adquiriram combustível exclusivamente do substituto tributário ou
tiveram operações, exclusivamente com GLGN no período.
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. Refinarias Até dia 13

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris,

Acre - Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá -
Robledo Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de
Souza Cruz, Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria
Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás -

Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso -
Lucymar Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon,
Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba -
Fernando Pires Marinho Junior, Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo
Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte
- Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos
Brandão, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos
Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - Márcia
Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

ATO COTEPE/ICMS Nº 22, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Altera o Ato COTEPE ICMS 10/14, que dispõe sobre a
Especificação de Requisitos do Medidor Volumétrico
de Combustíveis (ER-MVC).

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª reunião
ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, tendo em vista o
disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 59/11, de 8 de julho de 2011, resolveu:

Art. 1º Fica acrescido o § 2º, ao art. 1º, do Ato COTEPE/ICMS 10/14, de 14 de
março de 2014, renumerando-se o parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação:

"§ 2º Para os efeitos dos incisos II e III, do item 3.3.2, do Anexo I deverá ser
publicado Despacho emitido pelo Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ, indicando o código do fabricante ou importador e o código do modelo do
equipamento. "

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Acre

- Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo
Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de
Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva
Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan
Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto
Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - Fernando Pires Marinho Junior,
Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia
Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do
Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos Brandão, Santa Catarina - Ramon Santos de
Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de
Freitas, Tocantins - Márcia Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

ATO COTEPE/ICMS Nº 23, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Revoga o Ato COTEPE/ICMS 32/08, que dispõe sobre
a lista das empresas concessionárias de serviço
público de energia elétrica às quais se refere o
Ajuste SINIEF 28/89.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª reunião
ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, em função da
revogação do Ajuste SINIEF 28/89, de 7 de dezembro de 1989, pelo Ajuste SINIEF 19/18,
de 14 de dezembro de 2018, resolveu:

Art. 1º Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 32/08, de 29 de setembro de 2008.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Acre

- Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo
Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de
Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva
Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan
Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto
Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - Fernando Pires Marinho Junior,
Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia
Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do
Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos Brandão, Santa Catarina - Ramon Santos de
Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de
Freitas, Tocantins - Márcia Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

ATO COTEPE/ICMS Nº 24, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Altera o Ato COTEPE/ICMS 44/18, que dispõe sobre
as especificações técnicas para a geração de arquivos
da Escrituração Fiscal Digital - EFD.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª reunião
ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto
no caput da cláusula quarta do Convênio ICMS 143/06, de 15 de dezembro de 2006, resolveu:

Art. 1º Fica alterado o art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 44/18, de 7 de agosto de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica instituído o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal
Digital - EFD ICMS IPI, conforme alterações introduzidas pela Nota Técnica EFD ICMS IPI nº
2018.001 v3.0, publicada no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital
(SPED), que terá como chave de codificação digital a sequência
"917f08fae43321568e072cd0a9188fea", obtida com a aplicação do algoritmo MD5 -
"Message Digest 5", e disponibilizada no sítio eletrônico do CONFAZ
(www.confaz.fazenda.gov.br).

Parágrafo único. Deverão ser observadas as regras de escrituração e de
validação do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS/IPI, versão 3.0.2,
publicado no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que terá
como chave de codificação digital a sequência "598733785d34213c3979c1d84fe5d0ac ",
obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5".".

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Acre
- Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo
Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz,
Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de
Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva
Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan
Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto
Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - Fernando Pires Marinho Junior,
Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva Filho, Piauí - Gardênia
Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do
Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos Brandão, Santa Catarina - Ramon Santos de
Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de
Freitas, Tocantins - Márcia Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

ATO COTEPE ICMS Nº 25, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Altera o Ato COTEPE ICMS 23/18, que divulga a relação
dos contribuintes beneficiados no cumprimento de
obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação
de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol
Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro
Combustível - EAC pelo sistema dutoviário.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 176ª
reunião ordinária realizada nos dias 11 a 13 de junho de 2019, em Brasília, DF, tendo
em vista o disposto no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 02/14, de 17 de
fevereiro de 2014 e no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 05/14, de 21 de
março de 2014, resolveu:

Art. 1º Fica acrescido o item 342 à "Relação dos contribuintes beneficiados"
do Ato COTEPE/ICMS 23/18, de 27 de março de 2018, no campo referente ao Estado
de São Paulo com a seguinte redação:

. ITEM UF TIPO DE ETANOL CNPJ I N S C R I Ç ÃO
ES T A D U A L

RAZÃO SOCIAL

. EA C EHC

. 342 SP SIM SIM 05495024000182 202089631114 AGRICOLA PONTE ALTA LTDA

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris,

Acre - Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá -
Robledo Gregório Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de
Souza Cruz, Ceará - Francisco Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres
Simi de Camargo, Espírito Santo - Romulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder
Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Lucymar
Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas
Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - Fernando Pires
Marinho Junior, Paraná - Paulo Cesar Bissani, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva Filho,
Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra
Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Carlos Brandão, Santa
Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli,
Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - Márcia Mantovani.

BRUNO PESSANHA NEGRIS
Diretor do CONFAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
PORTARIA Nº 604, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a autorização permanente para
trabalho aos domingos e feriados civis e religiosos
a que se refere o artigo 68, parágrafo único, da
C LT .

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 71, inciso I, do
Decreto nº 9.745 de 8 de abril de 2019 e pela Portaria nº 171 do Ministério da
Economia, de 17 de abril de 2019, Processo nº 19964.101240/2019-89, resolve:

Art. 1º É concedida, em caráter permanente, autorização para o trabalho
aos domingos e feriados às atividades constantes do anexo à esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

ANEXO

I - INDÚSTRIA
1) Laticínios; excluídos os serviços de escritório.
2) Frio industrial, fabricação e distribuição de gelo; excluídos os serviços de
escritório.
3) Purificação e distribuição de água (usinas e filtros); excluídos os serviços de
escritório.
4) Produção e distribuição de energia elétrica; excluídos os serviços de escritório.
5) Produção e distribuição de gás; excluídos os serviços de escritório.
6) Serviços de esgotos, excluídos os serviços de escritórios.
7) Confecção de coroas de flores naturais.
8) Pastelaria, confeitaria e panificação em geral.
9) Indústria do malte; excluídos os serviços de escritório.
10) Indústria do cobre eletrolítico, de ferro (metalúrgica) e do vidro; excluídos os serviços de escritório.
11) Turmas de emergência nas empresas industriais, instaladoras e conservadoras de
elevadores e cabos aéreos.
12) Trabalhos em curtumes; excluídos os serviços de escritório.
13) Alimentação de animais destinados à realização de pesquisas para preparo de soro
e outros produtos farmacêuticos.
14) Siderurgia, fundição, forjaria, usinagem (fornos acesos permanentemente); excluídos
os serviços de escritório.
15) Lubrificação e reparos do aparelhamento industrial (turma de emergência).
16) Indústria moageira; excluídos os serviços escritório.
17) Usinas de açúcar e de álcool; excluídos oficinas e escritório.
18) Indústria do papel de imprensa; excluídos os serviços de escritório.
19) Indústria de vidro; excluídos os serviços de escritório.
20) Indústria de cimento em geral; excluídos os serviços de escritório.
21) Indústria de acumuladores elétricos, porém unicamente nos setores referentes a
carga de baterias, moinho e cabine elétrica; excluídos todos os demais serviços.
22) Indústria da cerveja; excluídos os serviços de escritório.
23) Indústria do refino do petróleo.
24) Indústria Petroquímica; excluídos os serviços de escritório.
25) Indústria de extração de óleos vegetais comestíveis; excluídos os serviços de escritório.
26) processamento de hortaliças, legumes e frutas.

27) indústria de extração de óleos vegetais e indústria de biodiesel, excluídos os
serviços de escritório.
28) Indústria do Vinho, do Mosto de Uva, dos Vinagres e Bebidas Derivados da Uva
e do Vinho, excluídos os serviços de escritório;
29) Indústria aeroespacial.
II - COMÉRCIO
1) Varejistas de peixe.
2) Varejistas de carnes frescas e caça.
3) Venda de pão e biscoitos.
4) Varejistas de frutas e verduras.
5) Varejistas de aves e ovos.
6) Varejistas de produtos farmacêuticos (farmácias, inclusive manipulação de receituário).
7) Flores e coroas.
8) Barbearias, quando funcionando em recinto fechado ou fazendo parte do complexo
do estabelecimento ou atividade, mediante acordo expresso com os empregados.
9) Entrepostos de combustíveis, lubrificantes e acessórios para automóveis (postos de gasolina).
10) Locadores de bicicletas e similares.
11) Hotéis e similares (restaurantes, pensões, bares, cafés, confeitarias, leiterias,
sorveterias e bombonerias).
12) Hospitais, clínicas, casas de saúde e ambulatórios.
13) Casas de diversões; inclusive estabelecimentos esportivos em que o ingresso seja pago.
14) Limpeza e alimentação de animais em estabelecimentos de avicultura.
15) Feiras-livres e mercados, comércio varejista de supermercados e de hipermercados, cuja
atividade preponderante seja a venda de alimentos, inclusive os transportes a eles inerentes.
16) Porteiros e cabineiros de edifícios residenciais.
17) Serviços de propaganda dominical.
18) Comércio de artigos regionais nas estâncias hidrominerais.
19) Comércio em portos, aeroportos, estradas, estações rodoviárias e ferroviárias.
20) Comércio em hotéis.
21) Agências de turismo, locadoras de veículos e embarcações.
22) Comércio em postos de combustíveis.
23) Comércio em feiras e exposições.
24) Comércio em geral.
25) Estabelecimentos destinados ao turismo em geral.
III - TRANSPORTES
1) Serviços portuários.
2) Navegação, inclusive escritório, unicamente para atender a serviço de navios.
3) Trânsito marítimo de passageiros; excluídos os serviços de escritório.
4) Serviço propriamente de transportes; excluídos os transportes de carga urbanos e os
escritórios e oficinas, salvo as de emergência.
5) Serviço de transportes aéreos; excluídos os departamentos não ligados diretamente
ao tráfego aéreo.
6) Transporte interestadual rodoviário, inclusive limpeza e lubrificação dos veículos.
7) Transporte de passageiros por elevadores e cabos aéreos.
8) Serviços de manutenção aeroespacial.
IV - COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE
1) Empresa de comunicação telegráficas, radiotelegráficas e telefônicas; excluídos os
serviços de escritório e oficinas, salvos as de emergência.
2) Empresas de radiodifusão, televisão, de jornais e revistas; excluídos os serviços de escritório.
3) Distribuidores e vendedores de jornais e revistas (bancas e ambulantes).
4) Anúncios em bondes e outros veículos (turma de emergência).
V - EDUCAÇÃO E CULTURA
1) Estabelecimentos de ensino (internatos); excluídos os serviços de escritório e magistério.
2) Empresas teatrais; excluídos os serviços de escritório.
3) Biblioteca; excluídos os serviços de escritório.
4) Museu; excluídos de serviços de escritório.
5) Empresas exibidoras cinematográficas; excluídos de serviços de escritório.
6) Empresa de orquestras.
7) Cultura física; excluídos de serviços de escritório.
8) Instituições de culto religioso.
VI - SERVIÇOS FUNERÁRIOS
1) Estabelecimentos e entidades que executem serviços funerários.
VII - AGRICULTURA E PECUÁRIA
1) Limpeza e alimentação de animais em propriedades agropecuárias.
2) Execução de serviços especificados nos itens anteriores desta relação.
3) Colheita, beneficiamento, lavagem e transporte de hortaliças, legumes e frutas.

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamentos de pedido de uniformização de jurisprudência e
reclamação ao Conselho Pleno, da Segunda Sessão Ordinária a ser realizada no dia 28
do mês de junho de 2019 às 09h00, no endereço: SAS QUADRA 04 BLOCO K 7º ANDAR
- SALA 701 - ASA SUL - Brasília - Distrito Federal

RELATORA: ENEIDA DA COSTA ALVIM
Pedido de Vista: Imara Sodré Sousa Neto
NB: 176.654.485-9
Int: Gildeon Souza Barreto e INSS
RELATOR: GUILHERME LUSTOSA PIRES
Pedido de Vista: Rodolfo Espinel Donadon
NB: 070.312.280-1
Int.: Florisvaldo Alves Amorim e NSS
RELATORA: ENEIDA DA COSTA ALVIM
Pedido de Vista: Rodolfo Espinel Donadon
NB: 115.364.206-6
Int.: Vilma Amâncio de Oliveira e INSS
RELATOR: RODOLFO ESPINEL DONADON
Pedido de Vista: Paulo Sérgio de Carvalho Costa Ribeiro
NB: 171.324.712-4
Int.: Reginaldo Antônio de Camargo e NSS
NB: 172.671.066-9
Valcoir Freire e INSS
RELATOR: RODOLFO ESPINEL DONADON
NB: 702.236.332-4
Int.: Neide Aparecida Piva da Silva e INSS
NB: 175.690.605-7
Int.: Manoel Claudiney Gouveia e INSS
NB: 175.901.265-0
Int.: Daisy Maria da Silva e INSS
NB: 175.524.631-2
Int.: Arildo de Souza Alvarenga e INSS
NB: 174.704.417-0
Int.: Alberto Formigari e INSS
RELATORA: MARIA MADALENA SILVA LIMA
NB: 167.303.502-4
Int.: Wanderley Burguesi e INSS
NB: 137.855.603-5
Int.: Silvana Aparecida Raccioni Galante e INSS
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RELATORA: RAQUEL LÚCIA DE FREITAS
NB: 175.191.768-9
Int.: Antônio Rodrigues de Souza e INSS
RELATORA: DANIELA MILHOMEN SOUZA
NB: 091.142.171-8
Int.: Valdinei Carlos Custódio e INSS
NB: 171.948.813-1
Int.: Maria Goreth Martins de Souza e INSS
NB: 167.504.375-0
Int.: José Mario Duarte Soares e INSS
RELATORA: TARSILA OTAVIANO DA COSTA
NB: 171.791.604-7
Int.: Advilson da Costa Silva e INSS
NB: 077.639.528-9
Int.: Luiz Fernando Pozzato e INSS
RELATOR: VALTER SÉRGIO PINHEIRO COELHO
NB: 155.409.713-1
Int.: Altair Sabino dos Santos e INSS

FERNANDO MACIEL
Vice-Presidente do Conselho de Recursos da Previdência

Social-CRPS

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 56, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso
de suas atribuições e de acordo com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da
Instrução Normativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720435/2019-99 e com fundamento no art. 131 combinado com o art.
124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009,
declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a
publicação do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins de
transferência, o veículo marca Toyota, modelo Venza, ano 2011, cor branca, chassi
4T3ZA3BB2BU040616, desembaraçado pela Declaração de Importação nº 16/0705060-0, de
10/05/2016 , pela Alfândega no Porto do Rio de Janeiro, de propriedade de Sean Patrick
Mckeating, CPF nº 075.110.671-23.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o Departamento de
Trânsito quando acompanhado de cópia da sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 57, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso
de suas atribuições e de acordo com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da
Instrução Normativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720447/2019-13 e com fundamento no art. 131 combinado com o art.
124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009,
declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a
publicação do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins de
transferência, o veículo marca Volkswagem, modelo Golf, ano 2014, cor preta, chassi
WVWZZZAUZEW081285, desembaraçado pela Declaração de Importação nº 14/1267794-9,
de 07/07/2014 , pela Alfândega no Porto de Santos, de propriedade de Karen Klitzsch, CPF
nº 744.044.071-49.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o Departamento de
Trânsito quando acompanhado de cópia da sua publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BRASÍLIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 44, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Declara Nula a inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BRASILIA - DF, no uso das
atribuições, definidas no Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº. 430, de 9/10/17, fundamentado nos art.17 e 18, da
Instrução Normativa RFB nº. 1548, de 13 de fevereiro de 2015, e o que consta no Processo
Administrativo nº. 10166.728720/2019-12; declara:

Art. 1º Nula a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) nº. 035.412.855-83
em nome de VIVIANE SANTOS.

Art. 2ª. A anulação da inscrição tem efeitos a partir de 10.08.2005, de acordo com
o disposto no art. 19, da Instrução Normativa RFB nº. 1548, de 13 de fevereiro de 2015.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BARBARA CRISTINA COSTA DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 45, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Declara Nula a inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BRASILIA - DF, no uso das
atribuições, definidas no Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº. 430, de 9/10/17, fundamentado nos art.17 e 18, da
Instrução Normativa RFB nº. 1548, de 13 de fevereiro de 2015, e o que consta no Processo
Administrativo nº. 10010.021216/0718-12. declara:

Art. 1º Nula a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) nº. 701.012.111-71
em nome de SILVIA CARNEIRO BENIGNO.

Art. 2ª. A anulação da inscrição tem efeitos a partir de 29.10.2010, de acordo com
o disposto no art. 19, da Instrução Normativa RFB nº. 1548, de 13 de fevereiro de 2015.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BARBARA CRISTINA COSTA DE OLIVEIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM DOURADOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Declara a habilitação definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de
30 de setembro de 2015.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM DOURADOS (MS),
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 340, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro
de 2017 tendo em vista o disposto no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de
2015, e o que consta no dossiê nº 10010.013952/0619-15, declara:

Art. 1º Habilitada definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica LATICINIOS
MANA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.211.072/0001-80, titular de projeto de realização
de investimentos destinados a auxiliar produtores rurais de leite no desenvolvimento da
qualidade e da produtividade de sua atividade, aprovado pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, com período de vigência de 01/10/2018 a 01/10/2020, com
base nas análises técnicas constantes nos autos do Processo nº 21026.005055/2018-25.

Art. 2º A fruição dos benefícios instituídos pelo Programa Mais Leite Saudável,
fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º do Decreto nº
8.533, de 30 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo art. 31
do mesmo Decreto.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ LUIZ RAMIREZ ADURES

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PALMAS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 28, DE 29 DE MAIO DE 2019

Declara o cancelamento do Ato Declaratório
Executivo DRF/PAL nº 21, 07 de maio de 2019,
publicado no DOU de 21 de maio de 2019, relativo à
exclusão de pessoa jurídica do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PALMAS (TO), no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do caput do art. 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no processo administrativo fiscal
sob nº 10746.720880/2019-92, declara:

Art. 1º Fica cancelado o Ato Declaratório Executivo DRF/PAL nº 21, 07 de maio
de 2019, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 21 de maio de 2019, de interesse
da pessoa jurídica ADRIANA PUERTAS ZAGO EIRELI, CNPJ sob nº 07.046.492/0001-03, tendo
em vista a inaplicabilidade ao caso concreto do inciso XII do caput conjugado com o inciso
I do § 9º, ambos do art. 29 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ MÁRCIO BITTES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 29, DE 29 DE MAIO DE 2019

Declara o cancelamento do Ato Declaratório
Executivo DRF/PAL nº 20, 07 de maio de 2019,
publicado no DOU de 21 de maio de 2019, relativo à
exclusão de pessoa jurídica do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PALMAS (TO), no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do caput do art. 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no processo administrativo fiscal
sob nº 10746.720881/2019-37, declara:

Art. 1º Fica cancelado o Ato Declaratório Executivo DRF/PAL nº 20, 07 de maio
de 2019, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 21 de maio de 2019, de interesse da
pessoa jurídica CHURRASCARIA E PIZZARIA CASA NOVA LTDA, CNPJ sob nº 08.936.388/0001-
49, tendo em vista a inaplicabilidade ao caso concreto do inciso XII do caput conjugado com
o inciso I do § 9º, ambos do art. 29 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ MÁRCIO BITTES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 30, DE 29 DE MAIO DE 2019

Declara o cancelamento do Ato Declaratório
Executivo DRF/PAL nº 22, 07 de maio de 2019,
publicado no DOU de 21 de maio de 2019, relativo à
exclusão de pessoa jurídica do Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PALMAS (TO), no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do caput do art. 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, e considerando o que consta no processo administrativo fiscal
sob nº 10746.720883/2019-26, DECLARA:

Art. 1º Fica cancelado o Ato Declaratório Executivo DRF/PAL nº 22, 07 de maio
de 2019, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 21 de maio de 2019, de interesse
da pessoa jurídica IMPERIO DOS PARAFUSOS - COMERCIO VAREJISTA DE PARAFUSOS E
MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, CNPJ sob nº 12.463.562/0001-50, tendo em vista a
inaplicabilidade ao caso concreto do inciso XII do caput conjugado com o inciso I do § 9º,
ambos do art. 29 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ MÁRCIO BITTES
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO FISCAL
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.024, DE 13 DE JUNHO DE 2019

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
RATEIO DE PERDAS ENTRE OS COOPERADOS. LIVRO CAIXA. DEDUTIBILIDADE.
O valor correspondente ao rateio de perdas líquidas da cooperativa poderá ser

deduzido, a título de despesa de custeio necessária à percepção do respectivo rendimento
bruto, no livro caixa do cooperado, profissional autônomo, respeitadas as condições e
limitações legais.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N.º 518 - COSIT,
DE 01 DE NOVEMBRO DE 2017 (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 16 DE NOVEMBRO DE
2017, SEÇÃO 1, PÁGINA 69).

Dispositivos Legais: Lei nº 5.764, de 16 dezembro de 1971, arts. 3º, 79, 85, 86, 87
e 89; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 68 e 69; Lei nº 8.134, de 27 de
dezembro de 1990, art. 8º e Solução de Consulta Cosit nº 518, de 01 de novembro de 2017.

ANTONIO DE PÁDUA ATHAYDE MAGALHÃES
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.025, DE 17 DE JUNHO DE 2019

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
FUNRURAL. RESOLUÇÃO DO SENADO N.º 15, DE 2017. EFEITOS.
A suspensão promovida pela Resolução do Senado n.º 15, de 2017, da

legislação declarada inconstitucional pelo RE n.º 363.852/MG, não afeta a contribuição do
empregador rural pessoa física reinstituída pela Lei n.º 10.256, de 2001, que teve a sua
constitucionalidade confirmada no RE n.º 718.874/RS, sendo válidos os incisos do artigo 25,
assim como a sub-rogação prevista no inciso IV do artigo 30, ambos da Lei n.º 8.212, de
1991.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N.º 92 - COSIT,
DE 13 DE AGOSTO DE 2018 (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU DE 20 DE AGOSTO DE 2018,
SEÇÃO 1, PÁGINA 28).

Dispositivos Legais: Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, artigo 30, inciso IV;
Lei n.º 10.256, de 9 de julho de 2001; Parecer Cosit n.º 19, de 26 de setembro de 2017;
Parecer PGFN/CRJ n.º 1.447, de 27 de setembro de 2017; e Solução de Consulta n.º 92 -
Cosit, de 2018.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
INEXISTÊNCIA DE DESCRIÇÃO DETALHADA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES E DE

DISPOSITIVO LEGAL. INEFICÁCIA.
É ineficaz a consulta na parte que não faz a descrição detalhada de seu objeto

e das informações necessárias à elucidação da matéria, bem como quando não há a
indicação do dispositivo legal ou normativo pertinente.

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n.º 1.396, de 2013, artigo 18,
incisos I, II, VII e XI.

ANTONIO DE PÁDUA ATHAYDE MAGALHÃES
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 4ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL

SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 26, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10010.043241/0119-51, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLUÇÕES INTEGRAIS EM
MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a
operar no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI),
de que tratam os diplomas legal, regulamentar e normativo acima citados, nos termos ali
disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a ENEL GREEN POWER VENTOS DE SANTA ÂNGELA 08 S.A. e a empresa SIMM, SOLUÇÕES
INTEGRAIS EM MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº
12.598.528/0001-93, referente ao contrato de empreitada integral (turn key) a preço global
para serviços de engenharia, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas
eletromecânicos, montagem e comissionamento para implantação da rede de média
tensão da Central Geradora Eólica EOL Ventos de Santa Ângela 08, conforme abaixo
especificado:

Nome Empresarial: ENEL GREEN POWER VENTOS DE SANTA ÂNGELA 08 S.A.
CNPJ Nº: 29.559.160/0001-57
Nome do Projeto: EOL VENTOS DE SANTA ÂNGELA 08
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 165, de

14/05/2018(DOU 17/05/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/TSA nº 41, de 18/12/2018 (DOU 21/12/2018)
CEI nº: 51.244.18389/71
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 10/06/2019 a 06/05/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a SIMM, SOLUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E
EMPREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo
de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB
nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 27, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10010.043233/0119-13, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica SIMM, SOLUÇÕES INTEGRAIS EM
MONTAGEM, MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº 12.598.528/0001-93, a
operar no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI),
de que tratam os diplomas legal, regulamentar e normativo acima citados, nos termos ali
disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a ENEL GREEN POWER VENTOS DE SANTA ÂNGELA 15 S.A. e a empresa SIMM, SOLUÇÕES
INTEGRAIS EM MONTAGEM MANUTENÇÃO E EMPREENDIMENTOS S.A., CNPJ nº
12.598.528/0001-93, referente ao contrato de empreitada integral (turn key) a preço global
para serviços de engenharia, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas
eletromecânicos, montagem e comissionamento para implantação da rede de média
tensão da Central Geradora Eólica EOL Ventos de Santa Ângela 15, conforme abaixo
especificado:

Nome Empresarial: ENEL GREEN POWER VENTOS DE SANTA ÂNGELA 15 S.A.
CNPJ Nº: 29.559.244/0001-90
Nome do Projeto: EOL VENTOS DE SANTA ÂNGELA 15
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 182, de

22/05/2018(DOU 25/05/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/TSA nº 38, de 17/12/2018 (DOU 18/12/2018)
CEI nº: 51.244.18416/70
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 10/06/2019 a 06/05/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a SIMM, SOLUÇÕES INTEGRAIS EM MONTAGEM, MANUTENÇÃO E
EMPREENDIMENTOS S.A. deverá solicitar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no prazo
de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB
nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 28, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723088/2019-14, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
as empresas VILA RIO GRANDE DO NORTE 2 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. e
DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao
Contrato de Engenharia e Construção em Regime de Empreitada Global por Preço Fixo para
as Obras Civis do Parque Eólico Serra do Mel, conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VILA RIO GRANDE DO NORTE 2 EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ Nº: 29.320.977/0001-78
Nome do Projeto: EOL VILA RIO GRANDO DO NORTE II
Ato Autorizativo: Resolução Autorizativa ANEEL nº 7.537, de 18/12/2018
Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 6/SPE, de 17/01/2019 (DOU 18/01/2019)
Habilitação ao REIDI: ADE DERAT/SPO nº 55, de 19/03/2019 (DOU 05/04/2019)
CEI nº: 51.246.86570/76
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/02/2019 a 01/03/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 29, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723089/2019-51, declara:
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Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
as empresas VILA RIO GRANDE DO NORTE 1 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. e
DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao
Contrato de Engenharia e Construção em Regime de Empreitada Global por Preço Fixo para
as Obras Civis do Parque Eólico Serra do Mel, conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VILA RIO GRANDE DO NORTE 1 EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ Nº: 29.401.264/0001-39
Nome do Projeto: EOL VILA RIO GRANDO DO NORTE I
Ato Autorizativo: Resolução Autorizativa ANEEL nº 7.518, de 18/12/2018
Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 7/SPE, de 17/01/2019 (DOU 18/01/2019)
Habilitação ao REIDI: ADE DERAT/SPO nº 57, de 01/04/2019 (DOU 05/04/2019)
CEI nº: 51.246.86540/76
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/02/2019 a 01/03/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 30, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.723090/2019-85, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
as empresas VILA SERGIPE 1 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. e DOIS A
ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao Contrato de
Engenharia e Construção em Regime de Empreitada Global por Preço Fixo para as Obras
Civis do Parque Eólico Serra do Mel, conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VILA SERGIPE 1 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº: 29.330.011/0001-11
Nome do Projeto: EOL VILA SERGIPE I
Ato Autorizativo: Resolução Autorizativa ANEEL nº 7.538, de 18/12/2018
Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 8/SPE, de 17/01/2019 (DOU 18/01/2019)
Habilitação ao REIDI: ADE DERAT/SPO nº 60, de 16/04/2019 (DOU 23/04/2019)
CEI nº: 51.246.86584/72
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/02/2019 a 01/03/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 31, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.722609/2019-16, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a VENTOS DE VILA PARAÍBA II SPE S.A. e a empresa DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao contrato em regime de empreitada global
por preço fixo de infraestrutura civil do complexo eólico de Ventos de Serra do Mel 1,
conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VENTOS DE VILA PARAÍBA II SPE S.A.
CNPJ Nº: 29.498.479/0001-10
Nome do Projeto: EOL VILA PARAÍBA II
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 229, de

11/06/2018(DOU 13/06/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/MOS nº 24, de 07/08/2018 (DOU 08/08/2018)

Retif. DOU 13/08/2018
CEI nº: 51.244.25555/79
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/01/2019 a 30/04/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 32, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.722608/2019-63, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a VENTOS DE VILA PARAÍBA I SPE S.A. e a empresa DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao contrato em regime de empreitada global
por preço fixo de infraestrutura civil do complexo eólico de Ventos de Serra do Mel 1,
conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VENTOS DE VILA PARAÍBA I SPE S.A.
CNPJ Nº: 29.523.723/0001-57
Nome do Projeto: EOL VILA PARAÍBA III
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 230, de

11/06/2018(DOU 13/06/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/MOS nº 15, de 12/07/2018 (DOU 13/07/2018)
CEI nº: 51.244.25529/79
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/01/2019 a 30/04/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 33, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.722610/2019-32, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a VENTOS DE VILA ACRE II SPE S.A. e a empresa DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao contrato em regime de empreitada global por
preço fixo de infraestrutura civil do complexo eólico de Ventos de Serra do Mel 1,
conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VENTOS DE VILA ACRE II SPE S.A.
CNPJ Nº: 29.523.731/0001-01
Nome do Projeto: EOL VILA ACRE II
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 226, de

11/06/2018(DOU 13/06/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/MOS nº 25, de 10/08/2018 (DOU 13/08/2018)
CEI nº: 51.244.25614/74
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/01/2019 a 30/04/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 34, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
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pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.722611/2019-87, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a VENTOS DE VILA CEARÁ I SPE S.A. e a empresa DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao contrato em regime de empreitada global por
preço fixo de infraestrutura civil do complexo eólico de Ventos de Serra do Mel 1,
conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VENTOS DE VILA CEARÁ I SPE S.A.
CNPJ Nº: 29.498.486/0001-11
Nome do Projeto: EOL VILA PARAÍBA I
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 210, de

30/05/2018(DOU 05/06/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/MOS nº 23, de 07/08/2018 (DOU 08/08/2018

Retif. DOU 02/10/2018)
CEI nº: 51.244.25589/79
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/01/2019 a 30/04/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 35, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Concede co-habilitação ao Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
(REIDI). Suspensão do PIS/Pasep e da COFINS, nos
casos autorizados pelos diplomas legais e normativos
a seguir citados.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA, DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NATAL/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e VIII, do art. 4º, da Portaria DRF/Natal nº 92, de 29 de agosto de 2012,
publicada no DOU de 31 de agosto de 2012, c/c o inciso VIII, do art. 286 da Portaria/MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e com
fundamento nos artigos 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, regulamentados
pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007 e pela Instrução Normativa RFB nº 758, de
25 de julho de 2007 e alterações; e considerando, ainda, o contido no processo nº
10469.722612/2019-21, declara:

Art. 1º CO-HABILITAR a pessoa jurídica DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, a operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), de que tratam os diplomas legal, regulamentar
e normativo acima citados, nos termos ali disciplinados.

Art 2º Vincular o presente ADE aos serviços objeto do contrato celebrado entre
a VENTOS DE VILA CEARÁ II SPE S.A. e a empresa DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA
LTDA, CNPJ nº 03.092.799/0001-81, referente ao contrato em regime de empreitada global
por preço fixo de infraestrutura civil do complexo eólico de Ventos de Serra do Mel 1,
conforme abaixo especificado:

Nome Empresarial: VENTOS DE VILA CEARÁ II SPE S.A.
CNPJ Nº: 29.498.495/0001-02
Nome do Projeto: EOL VILA PARAÍBA IV
Ato Autorizativo/Aprovação do Projeto: PORTARIA MME nº 231, de

11/06/2018(DOU 13/06/2018)
Habilitação ao REIDI: ADE DRF/MOS nº 22, de 07/08/2018 (DOU 08/08/2018)
CEI nº: 51.244.25601/70
Setor de Infraestrutura Favorecido: ENERGIA ELÉTRICA
Prazo Estimado para Execução: 01/01/2019 a 30/04/2020
Art. 3º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 5 (cinco) anos contado da data da habilitação da pessoa jurídica,
titular do projeto de infraestrutura.

Art. 4º Concluída a participação no projeto, com a emissão do Certificado de
Aceitação Final, a DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA deverá solicitar à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no prazo de (30) dias, o cancelamento da respectiva co-
habilitação, nos termos do art. 9º da IN RFB nº 758/2007.

Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MANOEL ALENCAR DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM VITÓRIA DA CONQUISTA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Exclui do Regime Especial Unificado de Arrecadação
de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples Nacional), de que tratam os arts. 12 a 41 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, a pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VITÓRIA DA CONQUISTA, no
uso da atribuição que lhe confere os incisos III e VIII do artigo 340 do Regimento Interno
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº
430, de 09 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 33 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no inciso I do artigo 83 da Resolução
CGSN Nº 140, de 22 de maio de 2018; declara:

Art. 1º Fica excluída do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional) a pessoa jurídica, a seguir identificada, por falta de escrituração do livro-caixa
referente ao ano-calendário 2015, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, artigos 26, § 2º, e 29, inciso VIII, §§ 1º e 3º, conforme apurado pelo
processo fiscal de autos 10540.722131/2019-14.

Nome Empresarial: ESSENCIAL MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ nº 02.990.912/0001-83
Art. 2º Os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir do dia 1º de janeiro de 2015,

impedindo nova opção pelo Simples Nacional pelos próximos 3 (três) anos-calendário
seguintes, conforme disposto no § 1º do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, e inciso IV, alínea g, do artigo 76 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011.

Art. 3º A pessoa jurídica que desejar contestar a sua exclusão do Simples
Nacional, deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência deste
ADE, impugnação dirigida ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamento,
protocolada na unidade da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) de sua
jurisdição, conforme disposto no artigo 39 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, e artigo 121 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, e nos termos do
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 - Processo Administrativo Fiscal (PAF).

Parágrafo único. Na hipótese de apresentação de impugnação tempestiva, o
termo de exclusão somente se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável
ao contribuinte, conforme disposto no § 3º do artigo 83 da Resolução CGSN nº 140, de 22
de maio de 2018, observando-se, quanto aos efeitos da exclusão, o disposto no § 3º do
artigo 76 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011.

ANDREY SOARES DE OLIVEIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 58, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Declara, a pessoa jurídica que menciona, coabilitada
para operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI, de que
trata a Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de
julho de 2007.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE (MG), no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 340, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro
de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 11, caput, da Instrução Normativa RFB nº 758,
de 2007, publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007, com suas alterações posteriores e,
considerando o que consta do processo nº 15504.725430/2018-71, declara:

Art. 1º Coabilitada a pessoa jurídica CROS CONSTRUCOES S/A, inscrita no CNPJ
nº 22.010.581/0001-85, para operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488, de 2007 e
regulamentado pelo Decreto nº 6.144, de 2007, consoante o disposto no artigo 11, da
Instrução Normativa RFB nº 758, de 2007, publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007,
com suas alterações posteriores.

Art. 2º Fica vinculado o presente ADE ao contrato para prestação de serviços de
construção civil (ENG-CT-00021/18), com duração até 31/07/2019, podendo ser prorrogado
por meio de termo aditivo, celebrado diretamente com a pessoa jurídica ECO135
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A., inscrita no CNPJ nº 30.265.100/0001-00, titular do
projeto aprovado pela Portaria nº 2.726, de 29 de agosto de 2018, do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil, publicada no Diário Oficial da União, e devidamente
habilitada ao REIDI por meio do Ato Declaratório Executivo nº 18, de 10 de setembro de
2018, emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sete Lagoas/SP.

Art. 3º O cancelamento da habilitação da pessoa jurídica titular do projeto
implica no cancelamento automático da presente coabilitação.

Art. 4º Concluída sua participação no projeto, deverá ser pedido o
cancelamento desta coabilitação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que
adimplido o objeto do contrato, nos termos do artigo 9o c/c o artigo 12, inciso I, da
Instrução Normativa RFB n° 758, de 2007.

Art. 5º A presente coabilitação poderá ser cancelada de ofício em caso de
inobservância, por parte da beneficiária, de quaisquer dos requisitos que condicionaram a
concessão do regime.

Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MAURO LUIZ DE OLIVEIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MONTES CLAROS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Declara a redução do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica e adicionais não restituíveis.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MONTES CLAROS (MG), no
uso das atribuições que lhe conferem os artigos 270 e 340 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 09 de
outubro de 2017, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 11 de outubro, de 2017,
e tendo em vista o disposto art. 60 da Instrução Normativa SRF nº 267, de 23 de dezembro
de 2002 e, ainda, no que ficou apurado no processo administrativo nº 10670.720605/2019-
08, declara:

Art. 1ºObservado o estabelecido no artigo 13 da Lei nº 4.239, de 27 de junho
de 1963, alterados pelos artigos 1º da Lei nº 8.874, de 29 de abril de 1994, 3º da Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997, 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto
2001, alterado pelo artigo 32 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e pela Lei
12.995/2014, bem como no Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002 e artigo 60 da
Instrução Normativa SRF nº 267, de 23 de dezembro de 2002, reconhece que o
estabelecimento MATRIZ da empresa NOVO NORDISK PRODUCAO FARMACEUTICA DO
BRASIL LTDA, CNPJ nº 16.921.603/0001-66, faz jus à redução de 75% (setenta e cinco por
cento), a partir do ano calendário de 2018 até o ano calendário de 2027, do Imposto sobre
a Renda e adicionais não restituíveis, calculados com base no lucro de exploração.

Art. 2º. O benefício ora reconhecido refere-se à modernização de
empreendimento, conforme especificado no LAUDO CONSTITUTIVO nº 209/2018, expedido
pelo Ministério da Integração Nacional, devendo ser calculado com base no lucro da
exploração, tendo como objeto a Fabricação de Penfill de insulina na capacidade instalada
de 368.971.200 unidades/ano;

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

FILIPE ARAUJO FLORENCIO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERABA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Declara a habilitação definitiva do Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de
setembro de 2015.

A DELEGADA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERABA, no uso
da(s) atribuição(ões) que lhe confere(m) o artigo 340, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de
2017, publicado no diário Oficial da União, de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de sembro de 2015, e o que consta no e-dossiê
nº 10010.033605/1118-68, declara:

Art. 1º Habilita definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica SCALON &
CERCHI LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.333.411/0001-67, titular de projeto de realização de
investimento destinados a auxiliar produtores rurais de leite no desenvolvimento da qualidade
e da produtividade de sua atividade aprovado pelo Ministério da Agricultura , Pecuária e
Abastecimento, com período de vigência de 01/10/2018 a 30/09/2021, com base nas análises
técnicas constantes nos autos do Processo nº 21028.010798/2018-05.

Art. 2º A fruição dos benefícios pelo Programa Mais Leite Saudável, fica
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 7º do Decreto nº 8.533
de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo artigo 31 do mesmo
Decreto.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

JOYCE FRADE MACHADO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Declara a habilitação definitiva do Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de
30 de setembro de 2015.

A DELEGADA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERABA, no
uso da(s) atribuição(ões) que lhe confere(m) o artigo 340, do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 11 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de sembro de 2015, e o
que consta no e-dossiê nº 10100.007261/1217-12, declara:

Art. 1º Habilita definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica ASPERBRAS
ALIMENTOS LACTEOS SA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.361.072/0001-43, titular de projeto
de realização de investimento destinados a auxiliar produtores rurais de leite no
desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade aprovado pelo
Ministério da Agricultura , Pecuária e Abastecimento, com período de vigência de
31/03/2017 a 28/02/2020, com base nas análises técnicas constantes nos autos do
Processo nº 21028.003951/2017-59.

Art. 2º A fruição dos benefícios pelo Programa Mais Leite Saudável, fica
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 7º do Decreto nº
8.533 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo artigo 31 do
mesmo Decreto.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

JOYCE FRADE MACHADO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Declara a habilitação definitiva do Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de
30 de setembro de 2015.

A DELEGADA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERABA,no
uso da(s) atribuição(ões) que lhe confere(m) o artigo 340, do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 11 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de sembro de 2015, e o
que consta no e-dossiê nº 10010.039919/0319-27, declara:

Art. 1º Habilita definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica LATICINIO
TAQUARI LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.304.733/0001-33, titular de projeto de
realização de investimento destinados a auxiliar produtores rurais de leite no
desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade aprovado pelo
Ministério da Agricultura , Pecuária e Abastecimento, com período de vigência de
01/01/2019 a 31/12/2021, com base nas análises técnicas constantes nos autos do
Processo nº 21028.000706/2019-51.

Art. 2º A fruição dos benefícios pelo Programa Mais Leite Saudável, fica
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 7º do Decreto nº
8.533 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo artigo 31 do
mesmo Decreto.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

JOYCE FRADE MACHADO

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DE BELO HORIZONTE
EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DOS OPERADORES ECONÔMICOS
AUTORIZADOS - EqOEA DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO
HORIZONTE, instituído por meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº 1598, de 9 de
dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta no Requerimento 234, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-CONFORMIDADE NÍVEL 2, como
IMPORTADOR / EXPORTADOR, a empresa MINERAÇÃO SERRA GRANDE S.A., inscrita no
CNPJ sob o nº 42.445.403/0001-94.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BERNARDO COSTA PRATES SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DOS OPERADORES ECONÔMICOS
AUTORIZADOS - EqOEA DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO
HORIZONTE, instituído por meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº 1598, de 9 de
dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta no Requerimento 232, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-CONFORMIDADE NÍVEL 2, como
IMPORTADOR / EXPORTADOR, a empresa ANGLOGOLD ASHANTI CÓRREGO DO SÍTIO
MINERAÇÃO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 18.565.382/0001-66.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BERNARDO COSTA PRATES SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NITERÓI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20, DE 28 DE MARÇO DE 2019

Declara nula a inscrição de Gustavo Rivello de
Andrade perante o Cadastro de Pessoa Física (CPF)
por vício.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
NITERÓI, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 18 da Instrução normativa RFB
nº 1.548, de 13/02/2015, o caput do artigo 270 combinados com os incisos II e III do artigo
340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017, publicada no D.O.U. de 11 de outubro de
2017, declara:

Art. 1º Nula a inscrição nº 141.947.726-95 no Cadastro de Pessoa Física em
nome de GUSTAVO RIVELLO DE ANDRADE, por vício, tendo em vista o disposto no artigo
17 da IN RFB nº 1.548, 13/02/2015, conforme o constante do Dossiê Administrativo nº
10100.000054/0217-75.

Art. 2º Conforme disposto no artigo 19 da referida Instrução Normativa, este
ADE produzirá efeitos retroativos a contar de 11/12/2013, data de inscrição no CPF.

RICARDO ROMANINI ALCHAAR

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VITÓRIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 93, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Desenquadra de ofício a pessoa jurídica que
menciona do Simples Nacional de que trata a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
a empresa que qualifica.

A Auditora Fiscal da Receita Federal da Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Vitória (ES) que firma o presente, no uso da competência prevista no art. 277, letra "d"
Portaria MF nº 430 de outubro de 2017 que aprovou o Regimento Interno da Receita
Federal do Brasil, publicado no DOU nº 196, de 11 de outubro de 2017, na letra "b", c/c
o art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002, de acordo com os fatos e
fundamentos legais acima descritos no Despacho Decisório Seort nº 0352/2019, processo
n.º 17613.720690/2018-49; declara:

Art. 1º Fica desenquadrada do Regime do Simples Nacional do
Microempreendedor individual a pessoa jurídica a seguir identificada, em razão da receita-
bruta anual de 2017, superior a 20%, conforme previsto no inciso V, § 3º, e inciso III, §7º
ambos do art. 18-A, da Lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Nome Empresarial: Bruna Almeida Marcelino Sales 057.559.147-10
Número de Inscrição no CNPJ: 17.854.943/0001-84
Art. 2º Os efeitos do desenquadramento retroagirão a 1º de janeiro de 2017.
Art. 3º Considerar-se-á realizada a ciência no dia em que a pessoa jurídica

consultar a mensagem disponibilizada em seu Domicílio Tributário Eletrônico do Simples
Nacional (DTE-SN) ou, caso essa consulta ocorra em dia não útil, será considerado o
primeiro dia útil seguinte, conforme disposto nos § 1º-A e § 1º-B do art. 16 da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

Parágrafo único. Se a consulta não for efetuada em até 45 (quarenta e cinco)
dias contados da data da disponibilização dessa mensagem no DTE-SN, será considerada
automaticamente realizada na data do término desse prazo, conforme disposto no § 1º-C
do art. 16 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 4º A pessoa jurídica que desejar contestar o seu desenquadramento do
SIMEI deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência deste
ADE, impugnação dirigida ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamento,
protocolada na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de sua jurisdição,
conforme disposto no art. 39 da Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 121 da Resolução
CGSN nº 140, de 2018, e nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 -
Processo Administrativo Fiscal (PAF).

Parágrafo único. Se não houver, dentro do prazo estabelecido pela legislação do
ente federado que iniciou o processo, impugnação do termo de exclusão, este se tornará
efetivo depois de vencido o respectivo prazo, com observância, quanto aos efeitos.

JURETH MORAES CUNHA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 47, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede, à pessoa jurídica que menciona
HABILITAÇÃO para operar no Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura(REIDI) de que trata a Instrução Normativa
SRF nº 758/2007.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I, no
exercício das atribuições regimentais definidas pelo artigo 340, inciso III, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 09
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 11, caput, da Instrução
Normativa nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007,
com suas alterações posteriores e, considerando o que consta do processo nº
18186.722567/2018-11, resolve:

Art. 1º. Habilitar a empresa abaixo identificada para operar no Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (REIDI), instituído pela Lei nº
11.488/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 6.144/2007, consoante o disposto no artigo
11, da Instrução Normativa nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no D.O.U. de 27 de
julho de 2007, com suas alterações posteriores, nos exatos termos da Portaria Nº 1.922, de
16 de maio de 2019, do Ministério da Infraestrutura.

EMPRESA: TERMINAL DE TRIGO DO RIO DE JANEIRO - LOGISTICA S/A
CNPJ nº 18.245.532/0001-54
CEI nº 51.243.31367/72
NOME DO PROJETO: Projeto de Construção de Terminal de Trigo no Porto do

Rio de Janeiro/ silo horizontal para trigo a granel
SETOR DE INFRAESTRUTURA: Transportes/Portos Organizados
PRAZO ESTIMADO DE EXECUÇÂO: maio/2018 a outubro/2019.
Art. 2º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e importações

realizadas no período de 05 (cinco) anos contados da data da habilitação da pessoa jurídica
titular do projeto de infraestrutura (Lei nº 11.488/2007, art. 5º).

Art. 3º. A presente habilitação poderá ser cancelada "ex officio" pela
Autoridade Fiscal em caso de inobservância, por parte da beneficiária, de quaisquer dos
requisitos que condicionaram a concessão do regime.

Art. 4º. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FERNANDA FREIRE VIRGENS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 48, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Promove a nulidade de ofício do ato cadastral da
pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ).

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I, no uso de
suas atribuições, definidas no Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da
União de 11 de outubro de 2017, e com base nas disposições contidas na Instrução
Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, que rege o Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, resolve:

Art.1º - Declarar Nula a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) da entidade abaixo, conforme artigo 35, II ( "deve ser declarada a nulidade do ato
cadastral no CNPJ quando for constatado vício no ato cadastral"), e parágrafos, da
Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018:
. PROCESSO ADMINISTRATIVO INSCRIÇÃO CNPJ NOME EMPRESARIAL
. 12686.720004/2019-43 28.360.138/0001-10 JOÃO CARLOS VASQUES DA SILVA 67570593200

Art. 2º - Este ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

FERNANDA FREIRE VIRGENS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 49, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede, à pessoa jurídica que menciona
HABILITAÇÃO para operar no Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura(REIDI) de que trata a Instrução
Normativa SRF nº 758/2007.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I, no
exercício das atribuições regimentais definidas pelo artigo 340, inciso III, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430,
de 09 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no artigo 11, caput, da
Instrução Normativa nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no D.O.U. de 27 de
julho de 2007, com suas alterações posteriores e, considerando o que consta do
processo nº 11707.720088/2019-67, resolve:

Art. 1º. Habilitar a empresa abaixo identificada para operar no Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (REIDI), instituído pela
Lei nº 11.488/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 6.144/2007, consoante o disposto
no artigo 11, da Instrução Normativa nº 758, de 25 de julho de 2007, publicada no
D.O.U. de 27 de julho de 2007, com suas alterações posteriores, nos exatos termos da
Portaria Nº 259 de19 de junho de 2018, do Ministério das Minas e Energia.

EMPRESA: CHAFARIZ 3 ENERGIA RENOVAVEL S/A
CNPJ nº 22.552.057/0001-36
CEI nº 51.246.04574/75
NOME DO PROJETO: EOL CHAFARIZ 3
SETOR DE INFRAESTRUTURA: Transportes/Portos Organizados
PRAZO ESTIMADO DE EXECUÇÂO: setembro de 2021 a setembro de 2022.
Art. 2º. O benefício no REIDI poderá ser usufruído nas aquisições e

importações realizadas no período de 05 (cinco) anos contados da data da habilitação
da pessoa jurídica titular do projeto de infraestrutura (Lei nº 11.488/2007, art. 5º).

Art. 3º. A presente habilitação poderá ser cancelada "ex officio" pela
Autoridade Fiscal em caso de inobservância, por parte da beneficiária, de quaisquer
dos requisitos que condicionaram a concessão do regime.

Art. 4º. Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FERNANDA FREIRE VIRGENS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DE BRASIL

DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 84, DE 3 DE JUNHO DE 2019

Transferência de veículo consular.

A Delegada Adjunta da DELEX, no exercício da competência delegada pela
Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017, Art. 340. inciso I e III publicada no DOU de
09 de outubro de 2017, atendendo à SAT n° 119, de 26/04/2019, e ao que consta do
Processo 10880.728640/2019-91, em tramitação nesta Delegacia, declara:

Com fundamento no artigo 146, combinado com o artigo 126, §1° do
Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto 6.759, de 05/02/2009, que, após a
publicação do presente Ato no Diário Oficial da União, o veículo marca FORD, modelo
ESCAPE, tipo Utilitário 4X2, ano-fabricação 2010, ano-modelo 2011, chassis nº
1FMCU0DG8BKA84628, cor Prata, e seus respectivos equipamentos de série, pertencente
ao Consulado Geral dos Estados Unidos da América em São Paulo - SP, desembaraçado
com privilégio diplomático em 12/01/2011, através da declaração de importação nº
11/0073763-6, registrada na ALF - Porto de Santos, estará liberado para fins de
transferência de propriedade para o Sr. Alexandre Araujo Pereira Caixeta, CPF:
278.925.078-25, enquanto pessoa física sem privilégios diplomáticos, dispensado o
pagamento de tributos por efeito da depreciação total do bem.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o Departamento de
Trânsito quando acompanhado de cópia da sua publicação no Diário Oficial da União.

MIRELA BATISTA

EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 94, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS
DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO
EXTERIOR - DELEX, instituída por meio da Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº 1598, de 9
de dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta no Requerimento nº 680 do Sistema
OEA, módulo do Portal Único do Siscomex, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-SEGURANÇA, AGENTE DE
CARGA, a empresa SAMSUNG SDS GLOBAL SCL LATIN AMERICA LOGÍSTICA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 24.574.383/0001-70.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

DANILO PIZOL INVERNIZZI

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 124, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Baixa de ofício de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica.

A DELEGADA DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com fundamento no artigo 340, III da

Portaria MF nº 430 de 09 de outubro de 2017, bem como no artigo 31, parágrafo 2º da

Instrução Normativa RFB nº 1.863 de 27/12/2018., resolve:

Declarar Baixada de Ofício por Inexistência de Fato a inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) dos contribuintes descritos abaixo, em virtude da falta

de atendimento à intimação referida no § 1º do artigo 31 da Instrução Normativa RFB nº

1.863 de 27/12/2018, ou em virtude de não terem sido acatadas as contraposições

apresentadas.

. 10010.014108/1117-80 20.811.849/0001-52 VITOR MAIKE DA SILVA 70161971237

. 10010.016177/1117-28 22.596.216/0001-02 W. A. DA SILVA EVENTOS - ME

. 10010.016366/1117-09 22.056.851/0001-99 XERETA SUPERMERCADO E COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI - EPP

. 10010.016337/1117-39 21.479.447/0001-65 TIGER GAMES EIRELI - EPP

. 10010.016180/1117-41 04.210.747/0001-25 SAO JORGE GUERREIRO SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI - EPP

. 10010.016423/1117-41 12.616.459/0001-01 SAMUCA CA PROMOTORA LTDA - ME

. 10010.016245/1117-59 23.375.426/0001-25 ROBERTO SANTANA DA SILVA 08051394356

. 10010.016272/1117-21 13.288.945/0001-00 RODRIGO ROBEIRO TAVARES TRANSPORTES - ME

. 10010.015829/1117-15 20.177.145/0001-70 RONALDO COSTA DA SILVA 70853773483

. 10010.016372/1117-58 22.096.356/0001-03 SHIBUYA RESTAURANTE E FAST FOOD JAPONES LTDA - EPP

. 10010.032844/1117-10 14.462.226/0001-19 ROSILENE MARTINS DOS SANTOS 23482901899

. 10010.037878/1117-09 16.850.972/0001-05 WIZARDY COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI

. 10010.001815/1217-79 20.741.920/0001-78 SOM MASTER ELETRONICOS EIRELI - ME

. 10010.010530/0118-93 19.308.338/0001-33 R.S. SABBAGH COLCHOES - ME

. 10010.018020/0118-64 23.317.820/0001-07 SAMIRA RANGEL DE SANTANA 23826103874

. 10010.001592/0318-30 11.860.591/0001-93 ROSANGELA ALMEIDA PRADO 39554100809

. 10010.004412/0318-71 11.785.908/0001-74 WELLITON TAVARES DE MENDOSA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

. 10010.004793/0318-99 13.360.970/0001-40 SILVA & DIAS DISTRIBUIDORA LTDA

. 10010.010332/0318-55 12.505.098/0001-18 RICARDO MENDES MARTINEZ

Data de efeitos: a partir da data de publicação.

LUCIANE PINATTO DE ALMEIDA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 125, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Baixa de ofício de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica.

A DELEGADA DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com fundamento no artigo 340, III da
Portaria MF nº 430 de 09 de outubro de 2017, bem como no artigo 31, parágrafo 2º da
Instrução Normativa RFB nº 1.863 de 27/12/2018., resolve:

Declarar Baixada de Ofício por Inexistência de Fato a inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) dos contribuintes descritos abaixo, em virtude da falta
de atendimento à intimação referida no § 1º do artigo 31 da Instrução Normativa RFB nº
1.863 de 27/12/2018, ou em virtude de não terem sido acatadas as contraposições
apresentadas.

. 10010.014138/1117-96 18.199.936/0001-59 NIZAR TAMER WASUF

. 10010.016155/1117-68 23.549.013/0001-10 N.G.C. MOVEIS E DECORACOES EIRELI - EPP

. 10010.016000/1117-21 21.107.823/0001-90 MAURICIO GOMES DA SILVA - RASTREADORA TRACKER

. 10010.016104/1117-36 21.543.934/0001-40 NEW WAVE COMERCIO DE ROUPAS EIRELI - EPP

. 10010.016198/1117-43 22.058.644/0001-73 MINI MERCADO REAL VALE LTDA - EPP

. 10010.016410/1117-72 21.321.910/0001-46 NABIL ALI HAMOD ELETRONICOS - ME

. 10010.016183/1117-85 17.321.782/0001-63 PINPAV REPRESENTACOES LTDA - EPP

. 10010.016055/1117-31 14.784.628/0001-30 MERCADINHO DOM PETER LTDA - EPP

. 10010.016415/1117-03 23.419.170/0001-00 MIL - DISTRIBUIDORA DE CIGARROS EIRELI

. 10010.015793/1117-61 20.217.478/0001-85 P. DE SOUZA REGO UTILIDADES - ME

. 10010.016157/1117-57 23.678.819/0001-08 OSVALDO FRANCISCO DE SOUZA FILHO - ME

. 10010.035453/1117-57 17.258.959/0001-24 MS MADEIRAS E EMBALAGENS EIRELI - ME

. 10010.037764/1117-51 17.103.980/0001-50 PRIMEIRO EM MODA BRAS EIRELI - EPP

. 10010.038931/1117-81 16.850.983/0001-95 PROIMPORT COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI

. 10010.044384/1117-72 17.026.029/0001-45 MICHEAL ROY SAAD - ME

. 10010.044146/1117-67 16.680.661/0001-45 PAULO VICTOR FERREIRA DA ROCHA 23569631893

. 10010.046645/1117-99 17.827.432/0001-73 PAULO DE SOUSA DA SILVA - ME

. 10010.045952/1117-52 18.485.416/0001-02 MOHAMAD ALI ANWAR - MOVEIS PLANEJADOS - EPP

. 10010.045928/1117-13 18.638.083/0001-04 PAULO CEZZAR NUNES 23575886830

. 10010.012393/0118-21 19.712.482/0001-30 MARCUS BARBOSA BEVENUTO 23686612801

. 10010.011934/0118-02 19.577.376/0001-91 PAULO OLIVEIRA BRAGA 23674967812

. 10010.018534/0118-10 01.394.852/0001-73 MORUMBI RESTAURACAO PREDIAL SC LTDA - ME

. 10010.010356/0318-12 13.264.561/0001-40 MONICA APARECIDA DA ROCHA COSMETICOS INOVACAO HAIR

. 10010.010878/0318-14 14.809.114/0001-91 PEDRO PEDRASSANI JUNIOR 44378248816

. 10010.010312/0318-84 20.450.331/0001-30 PANDIN COMERCIO DE PRODUTOS ELETROELETRONICOS E INFORMATICA LTDA.

Data de efeitos: a partir da data de publicação.

LUCIANE PINATTO DE ALMEIDA
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 9ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
R E T I F I C AÇ ÃO

No ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SAFIS/DRF/JOI, Nº 15, de 31/05/2019,
publicado em 03/06/2019, edição 105, Seção 1, página 27, do Diário Oficial da União.

Onde se lê:

. Unidade Caixa Marca Comercial Característica do Produto

. 21.600 1.800 WHISKY CHIVAS REGAL Uisque escocês, em caixas de 12 garrafas de 1000 ml, 40 GL, idade 12 anos.

Leia-se:

. Unidade Caixa Marca Comercial Característica do Produto

. 21.600 1.800 WHISKY CHIVAS REGAL Uisque escocês, em caixas de 12 garrafas de 750 ml, 40 GL, idade 12 anos.

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA
CENTRO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 27, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Inclui no Registro de Despachante Aduaneiro.

A CHEFE DO CENTRO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA, no uso da competência conferida pelo § 3º do
art. 810 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro),
alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010 e, pelos poderes delegados pela
Portaria ALF/CTA nº 47, de 21 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Incluir no Registro de Despachante Aduaneiro a seguinte pessoa:

. Nome CPF Nº processo

. ANDRESSA CANA VERDE MOCELIM 025.760.479-04 15165.720904/2019-68

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MICHELI MITIKO MATSUNAGA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 13, DE 11 DE JUNHO DE 2019

Habilita a empresa que menciona ao Regime Aduaneiro
Especial de Loja Franca em fronteira terrestre.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 10ª REGIÃO FISCAL,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.799, de 16
de março de 2018, e tendo em vista o constante no processo nº 10120.008063/0419-63,
declara:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento da empresa J R CORREA & CIA. LTDA.,
inscrito no CNPJ sob o nº 32.720.900/0001-08, para operar o regime aduaneiro especial de
loja franca em fronteira terrestre no município de Barra do Quaraí-RS.

Art. 2º A habilitação concedida por este ato subsistirá enquanto o
estabelecimento cumprir os requisitos e condições para a concessão e para a aplicação do
regime aduaneiro especial de loja franca em fronteira terrestre.

Art. 3º O estabelecimento ora habilitado ficará sob a jurisdição da Alfândega da
Receita Federal do Brasil em Uruguaiana, que poderá baixar as rotinas operacionais que se
fizerem necessárias aos controles fiscal e aduaneiro.

Art. 4º A empresa beneficiária do regime aduaneiro especial de loja franca em
fronteira terrestre ora habilitada fica obrigada a ressarcir o Fundo Especial de
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (Fundaf), instituído
pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975, em decorrência das despesas
administrativas relativas às atividades extraordinárias de fiscalização, no montante
resultante da aplicação dos seguintes percentuais sobre a receita bruta com vendas:

I - de mercadorias de origem estrangeira: 6% (seis por cento); e
II - de mercadorias de origem nacional, inclusive as exportadas sem saída do

território nacional, cuja entrega se dê a pessoa jurídica beneficiária do regime: 3% (três por
cento).

Art. 5º Sem prejuízo de outras penalidades, a presente habilitação sujeita a
pessoa jurídica às sanções administrativas legalmente previstas e poderá ser revista pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a qualquer tempo, para adequá-la às
normas aplicáveis.

Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ FERNANDO LORENZI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Habilita a empresa que menciona ao Regime Aduaneiro
Especial de Loja Franca em fronteira terrestre.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 10ª REGIÃO FISCAL, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.799, de 16 de
março de 2018, e tendo em vista o constante no processo nº 10120.003812/1018-88,
declara:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento da empresa NEW YORK COMÉRCIO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrito no CNPJ sob o nº 30.419.094/0001-07, para
operar o regime aduaneiro especial de loja franca em fronteira terrestre no município de
Uruguaiana-RS.

Art. 2º A habilitação concedida por este ato subsistirá enquanto o estabelecimento
cumprir os requisitos e condições para a concessão e para a aplicação do regime aduaneiro
especial de loja franca em fronteira terrestre.

Art. 3º O estabelecimento ora habilitado ficará sob a jurisdição da Alfândega da
Receita Federal do Brasil em Uruguaiana, que poderá baixar as rotinas operacionais que se
fizerem necessárias aos controles fiscal e aduaneiro.

Art. 4º A empresa beneficiária do regime aduaneiro especial de loja franca em
fronteira terrestre ora habilitada fica obrigada a ressarcir o Fundo Especial de Desenvolvimento
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (Fundaf), instituído pelo Decreto-Lei nº
1.437, de 17 de dezembro de 1975, em decorrência das despesas administrativas relativas às
atividades extraordinárias de fiscalização, no montante resultante da aplicação dos seguintes
percentuais sobre a receita bruta com vendas:

I - de mercadorias de origem estrangeira: 6% (seis por cento); e
II - de mercadorias de origem nacional, inclusive as exportadas sem saída do

território nacional, cuja entrega se dê a pessoa jurídica beneficiária do regime: 3% (três por
cento).

Art. 5º Sem prejuízo de outras penalidades, a presente habilitação sujeita a pessoa
jurídica às sanções administrativas legalmente previstas e poderá ser revista pela Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, a qualquer tempo, para adequá-la às normas aplicáveis.

Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

LUIZ FERNANDO LORENZI

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ÂNGELO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O Delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santo Ângelo, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 340 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017,
declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da
pessoa jurídica abaixo identificada, com fundamento no art. 40, inciso II e art. 42, inciso I
da IN RFB nº 1.634/2016, por não localização da pessoa jurídica, e tudo o mais que consta
no processo administrativo abaixo mencionado:

Empresa: ERIKA DA SILVA PEREIRA ME
CNPJ: 10.476.666/0001-74
Processo: 10880.732179/2019-71
Art. 2º A inidoneidade dos documentos fiscais emitidos pela empresa a partir

da data de publicação deste ADE.

LAURI A WILCHEN

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Concede habilitação definitiva ao Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533,
de 30 de setembro de 2015.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO
ÂNGELO-RS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 15 e 270 da Portaria MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1.590,
de 5 de novembro de 2015, considerando o disposto no Decreto nº 8.533, de 30 de
setembro de 2015, e tendo em vista o que consta no e-dossiê nº 10100.000625/0319-
04, declara:

Art. 1º 1º Conceder Habilitação Definitiva ao "Programa Mais Leite
Saudável" à pessoa jurídica LATICÍNIOS PINHALENSE LTDA, CNPJ 02.425.993/0001-79,
vinculada ao Edital de aprovação de Projeto de Investimento emitido pela Secretaria de
Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação, subordinada ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, publicado no DOU nº 41, de 27/02/2019, seção 3, página
3, com período de execução de 01/11/2018 a 31/10/2021.

Art. 2º A empresa habilitada fica obrigada a cumprir todos os requisitos
estabelecidos na legislação que rege a matéria, sob pena de cancelamento da
habilitação.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ARLEI CARLOS SCHONS

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E ESTUDOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre o Manual de preenchimento da
obrigatoriedade de prestação de informações
relativas às operações realizadas com criptoativos à
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

O COORDENADOR-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E ESTUDOS, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro
de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.888, de
3 de maio de 2019, declara:

Art. 1º Fica aprovada a versão 1.0.0 do Manual de preenchimento da
obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações realizadas com
criptoativos à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), de que trata o
parágrafo único do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio de 2019,
disponível para download na página da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil na
internet, no endereço receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/criptoativos.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

PAULO ANTONIO ESPÍNDOLA GONZÁLEZ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre o leiaute e sobre o Manual de
Orientação do Leiaute da obrigatoriedade de
prestação de informações relativas às operações
realizadas com criptoativos à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil.

O COORDENADOR-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E ESTUDOS, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro
de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.888, de
3 de maio de 2019, declara:

Art. 1º Fica aprovada a versão 1 do leiaute e respectivo Manual de Orientação
do Leiaute da obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações
realizadas com criptoativos à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), de que
trata o parágrafo único do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio de
2019, disponível para download na página da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil na internet, no endereço receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-
e-demonstrativos/criptoativos.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

PAULO ANTONIO ESPÍNDOLA GONZÁLEZ

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 179, DE 31 DE MAIO DE 2019

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
INDUSTRIALIZAÇÃO. RENOVAÇÃO. RECONDICIONAMENTO. PARTES E PEÇAS USADAS.
As partes e peças, usadas, recondicionadas e incorporadas ao estoque do

executor do recondicionamento para posterior utilização em prestações de serviços de
assistência técnica, em decorrência de contratos de manutenção de máquinas e
equipamentos firmados com os diversos clientes da empresa, estão sujeitas à incidência do
IPI quando a saída daquelas partes e peças do estabelecimento executor da operação
ocorrer fora do período de vigência de garantia do funcionamento das máquinas e
equipamentos nos quais serão aplicadas. A operação de recondicionamento efetuada, no
caso, não está abrangida pelo disposto no inciso XI do art. 5º do Ripi/2010.

Dispositivos Legais: art. 4º, inciso V, e art. 5º, inciso XI, do Decreto nº 7.212, de
2010 (Ripi/2010); e ADN CST nº 09, de 1983.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 190, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Regimes Aduaneiros
DEPÓSITO ESPECIAL. HABILITAÇÃO. SUBSIDIÁRIA OU REPRESENTANTE DE

FABRICANTE ESTRANGEIRO. partes, peças, componentes e materiais de reposição ou
manutenção. POSSIBILIDADES.

A habilitação de pessoa jurídica ao regime aduaneiro de Depósito Especial em
face da condição de subsidiária ou representante de fabricante estrangeiro de máquinas,
equipamentos, aparelhos e instrumentos estrangeiros, nacionalizados ou não, empregados
em atividades expressamente previstas na legislação de regência, confere à habilitada a
possibilidade de importar em consignação, por meio do aludido regime, partes, peças,
componentes e materiais de reposição ou para manutenção produzidos tanto pelo
fabricante estrangeiro do qual é representante ou subsidiária, quanto por outros
fabricantes estrangeiros, desde que se destinem à aplicação nas máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos do fabricante estrangeiro do qual é subsidiária ou
representante.

Dispositivos Legais: Art. 71 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966,
alterado pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01 de setembro de 1988; arts. 480 a 487, do
Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009 (RA/2009); e Instrução Normativa SRF nº
386, de 14 de janeiro de 2004.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 192, DE 10 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Imposto sobre a Importação - II
BENS IMPORTADOS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO E REVENDA. ESTABELECIMENTO

IMPORTADOR INDUSTRIAL. IMPORTAÇÃO PARA REVENDA A ENCOMENDANTE
PREDETERMINADO. CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. MEDIDAS DE
CONTROLE ADUANEIRO. APLICABILIDADE.

As operações de embalagem ou acondicionamento promovidas por
estabelecimento industrial importador não descaracterizam a importação por encomenda,
ainda que configurem operação de industrialização na modalidade "acondicionamento ou
reacondicionamento" perante a legislação do IPI, e estão sujeitas às medidas de controle
aduaneiro determinadas na forma da legislação específica, de forma a garantir a
responsabilidade tributária da empresa encomendante.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 156, DE 15 DE MAIO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 03
DE JUNHO DE 2019.

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396/2013, art. 9º; IN RFB nº 1.861/2018, arts.
3º, § 6º e 5º.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL.
É ineficaz a consulta na parte que não atende aos requisitos legais exigidos, ao

ser formulada: i) com questionamentos sobre imposto em que não se verifica a condição
de sujeito passivo da consulente na hipótese apresentada; ii) quando o objeto dos
questionamentos esteja disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes
de sua apresentação; e iii) ao fazer questionamentos genéricos, sem a correta identificação
do(s) dispositivo(s) da legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida interpretativa,
de forma a solicitar uma prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal.

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396/2013, arts. 2º, inciso I e 18, incisos I, II, VII,
IX e XIV.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 201, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA) RELATIVOS A ANOS-CALENDÁRIO

ANTERIORES AO DO RECEBIMENTO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. TRIBUTAÇ ÃO.
Acerca do imposto sobre a renda, os rendimentos acumulados relativos a anos-

calendário anteriores pagos por entidades fechadas de previdência complementar a) até 10
de março de 2015, devem ser consideradas as tabelas e alíquotas das épocas próprias a
que se referem os rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e, b) a partir de 11 de
março de 2015, os rendimentos recebidos acumuladamente e submetidos à incidência do
imposto sobre a renda com base na tabela progressiva passaram a ser tributados
exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais
rendimentos recebidos no mês.

Dispositivos Legais: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1998, arts. 12 e 12-A;
Instrução Normativa RFB nº 1127, de 7 de fevereiro de 2011, arts. 2º e 8º; Instrução
Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 36, caput e § 3º.

SOLUÇÃO DE CONSULTA QUE REVOGA A SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 135,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2018.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Solução de Divergência nº 98.012, de 31 de maio de 2019, publicada no
DOU de 18 de junho de 2019, Seção 1, página 19, onde se lê: " Código NCM: 8433.40.11",
leia-se: " Código NCM: 8533.40.11".

COORDENAÇÃO DE TRIBUTOS SOBRE
A RECEITA BRUTA E PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.008, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES.
Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção do IRPJ prevista no art. 15

da Lei nº 9.532, de 1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o
benefício, inclusive a limitação à remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que
trata o art. 12, § 2º, "a", da Lei nº 9.532, de 1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só
pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da
Lei nº 9.532, de 1997.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 50, DE 22
DE FEVEREIRO DE 2019.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15
§§ 1º e 3º.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS. ISENÇÃO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES.
Associação sem fins lucrativos, para ter direito à isenção da CSLL prevista no art. 15

da Lei nº 9.532, de 1997, deve atender a todos os requisitos legais que condicionam o
benefício, inclusive a limitação à remuneração dos dirigentes pelos serviços prestados, de que
trata o art. 12, § 2º, "a", da Lei nº 9.532, de 1997. Assim, para gozo do benefício, a entidade só
pode remunerar seus dirigentes dentro dos limites estabelecidos nos §§ 4º a 6º do art. 12 da
Lei nº 9.532, de 1997.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 50, DE 22
DE FEVEREIRO DE 2019.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, § 2º, "a", e §§ 4º a 6º, e art. 15 §§
1º e 3º.

FÁBIO CEMBRANEL
Coordenador

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS
E DE SISTEMA DE PAGAMENTOS

R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 11 da Carta Circular nº 3.952, publicada no DOU, de 14.6.2019, edição
114, Seção 1, pág. 28, onde se lê: "Art. 11. Fica revogada a Carta Circular nº 3.877, de 11
de abril de 2018.", leia-se: "Art. 11. Fica revogada a Carta Circular nº 3.877, de 11 de abril
de 2018, a partir de 1° de agosto de 2019".

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
DESPACHO DE 18 DE JUNHO DE 2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº 17/2013
Reg. Col. nº 0273/16

. Acusados Advogados

. SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda. Victor Serfatis Metta - OAB/SP nº 224.384
Paulo Rosenthal - OAB/SP nº 188.567
Julio Cesar Feltrim Câmara - OAB/SP nº 277.072
Ana Cláudia Mathias Naufel - OAB/RJ nº 131.969

. Alphanetservice Participações e Informática Ltda.
(nova denominação de Alpha Fintec S/C Ltda.)

Não constituiu advogado.

. Lastro Agentes Autônomos de Investimentos Ltda. Lucas Pereira Santos Parreira - OAB/SP nº 342.809

. Lourdes Volpato dos Santos Victor Serfatis Metta - OAB/SP nº 224.384
Paulo Rosenthal - OAB/SP nº 188.567
Julio Cesar Feltrim Câmara - OAB/SP nº 277.072

Assunto: Decisão sobre pedidos de produção de prova
Decisão: "Trata-se de pedidos de produção de prova nos autos do (...) processo

administrativo sancionador (...) n° 17/2013 (...). Lastro Agentes Autônomos de
Investimentos Ltda. ("Lastro AAI") e (...) Lourdes Volpato dos Santos ("Lourdes Volpato"),
(...) quando da apresentação de suas respectivas defesas, protestaram por produção de
provas suplementares (...). Nos termos em que formulados, tais pedidos revelam-se
demasiadamente imprecisos (...), não houve sequer a indicação de que fatos ou tópicos
que não estejam reconhecidos nos autos a produção de tais provas poderia esclarecer. (...).
Ademais, ressalto que já constam dos autos manifestações tanto da referida investidora e
de seu filho quanto das Acusadas, prestadas inclusive mais de uma vez, tendo sido
plenamente assegurado às Acusadas o direito de apresentar seus esclarecimentos sobre
todos os fatos (...). Outrossim, cabe também reconhecer a reduzida utilidade de tomada de
depoimentos após transcorridos mais de dez anos da ocorrência dos fatos, especialmente
quando todos os potenciais depoentes já se manifestaram nos autos em datas mais
próximas aos acontecimentos. (...) Por todo o exposto, voto pelo indeferimento dos
pedidos de produção de prova apresentados, respectivamente, por Lastro AAI e Lourdes
Volpato.".

O Colegiado, acompanhando o voto da Relatora, deliberou, por unanimidade,
pelo indeferimento dos pedidos de produção de provas apresentados pelas Requerentes.

O inteiro teor da decisão está disponível nos autos do PAS em referência e na
página da CVM na rede mundial de computadores (www.cvm.gov.br).

FLÁVIA SANT´ANNA PERLINGEIRO
Diretor-Relator

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES

COORDENAÇÃO DE CONTROLE
DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO PÚBLICO, DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
SANCIONADORES - CVM.

I - Marcação de Sessões de Julgamento: nos termos do disposto nos artigos
27 a 36 e artigo 40, todos da Deliberação CVM nº 538, de 05.03.2008, comunicamos que
será realizada a seguinte Sessão de Julgamento de Processo Administrativo Sancionador
na data, horário e local abaixo mencionados.

Ficam desde já convocados os acusados e os seus representantes, ou
advogados, devidamente constituídos nos autos, para, querendo, comparecer à Sessão de
Julgamento do Processo Administrativo Sancionador e oferecer sustentação oral de suas
defesas.

Eventuais alterações na presente pauta serão objeto de publicação no Diário
Oficial da União.

PAS CVM Nº RJ2018/4328 - Pettenati S.A. Indústria Têxtil
Data: 13.08.2019 - terça-feira
Horário: 15h
Relator: Diretor Gustavo Machado Gonzalez

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Local: Rua Sete de Setembro, 111 - 34° andar - Centro - Rio de Janeiro -RJ.
Objeto do processo: apurar a eventual responsabilidade de Ottavio Pettenati,

na qualidade de controlador final e presidente do conselho de administração da Pettenati
S.A. Indústria Têxtil, pelo descumprimento do §1º do art. 115 da Lei nº 6.404/76.

. Acusados Advogados

. Ottavio Pettenati Não constituiu advogado.

Rio de Janeiro-RJ, 18 de junho de 2019.
JOSÉ PAULO DIUANA DE CASTRO

Chefe

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 683, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a alteração da Rede de Atendimento da
Gerência-Executiva Salvador.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista
o que consta do Processo Administrativo nº 35013.000953/2018-41, resolve:

Art. 1º Alterar a Rede de Atendimento da Gerência-Executiva Salvador, Estado
da Bahia, na seguinte forma:

I - alterar a tipologia das seguintes Agências da Previdência Social:
a) Salvador-Centro Histórico - APSSCH, código 04.001.05.0, de tipo "B" para "C",

e desativá-la; e
b) Salvador-Brotas - APSSBR, código 04.001.03.0, de tipo "C" para "B";
II - localizar a Agência da Previdência Social Digital Salvador - APS-DISAL, código

04.001.26.0, tipo "C".
Art. 2º Caberá aos Órgãos Seccionais, Órgãos Específicos, Órgãos

Descentralizados e à Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev,
adotar as providências de caráter técnico e administrativo para a concretização deste
At o .

Art. 3º Fica alterado o Anexo III da Resolução nº 173/INSS/PRES, de 19 de
janeiro de 2012, nos termos do art. 1º.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor sessenta dias após a data de sua
publicação.

RENATO RODRIGUES VIEIRA

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PORTARIA Nº 462, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS,
no uso de suas atribuições legais e considerando o que lhe autoriza a Resolução nº 203,
de 10 de dezembro de 2012, do Conselho de Administração da SUFRAMA, no § 3º, inciso
III do Art. 12, e os termos da Parecer Técnico do Projeto nº 95/2019 -
COAPA/CGPRI/SPR, da Superintendência Adjunta de Projetos da SUFRAMA, resolve:

Art. 1º Aprovar o projeto industrial de AMPLIAÇÃO/ATUALIZAÇÃO da empresa
RLX INDUSTRIAL IMPORTADORA LTDA (CNPJ Nº 07.312.248/0003-07 e Inscrição SUFRAMA
Nº 20.0146.75-0) na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto n.º
95/2019 - COAPA/CGPRI/SPR, para produção de GASES REFRIGERANTES UTILIZADOS NA
INDÚSTRIA DE AR CONDICIONADO: HIDROFLUORCARBONO (HFC) E HIDROFLUOROLEFINA
(HFO) (Código SUFRAMA: 2169), para o gozo dos incentivos previstos nos artigos 7º e 9º
do Decreto-Lei n.° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e legislação posterior.

Art. 2º Definir que a redução da alíquota do Imposto de Importação (II)
relativo às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes e
outros insumos de origem estrangeira, utilizados na fabricação do produto a que se
refere o Art. 1º desta Portaria, será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme
parágrafo 4º do Art. 7º do Decreto-Lei N.º 288/67, com redação dada pela Lei n.º
8.387/91.

Art. 3º FIXAR os limites de importação de insumos para fabricação do
produto a que se refere o Art. 1º , os seguintes limites anuais de importação de
insumos:

. D I S C R I M I N AÇ ÃO VALOR EM US$ 1.00

. 1º ANO 2º ANO 3º ANO

. GASES REFRIGERANTES UTILIZADOS NA INDÚSTRIA DE AR CONDICIONADO:
HIDROFLUORCARBONO (HFC) E HIDROFLUOROLEFINA (HFO)

26,384,170 32,981,143 40,407,752

Art. 4º Determinar sob pena de suspensão ou cancelamento dos incentivos
concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras cominações legais cabíveis:

I- o cumprimento, quando da fabricação do produto a que se refere o Art. 1°
desta Portaria, do Processo Produtivo Básico definido pela Portaria Interministerial n° 43
- MDIC/MCTI, de 23 de maio de 2017;

II- o atendimento das exigências da Política Nacional do Meio Ambiente,
conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

III- a manutenção de cadastro atualizado na SUFRAMA, de acordo com as
normas em vigor; e

IV- o cumprimento das exigências contidas na Resolução n.º 203, de 10 de
dezembro de 2012, bem como as demais Resoluções, Portarias e Normas Técnicas em vigor.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALFREDO ALEXANDRE DE MENEZES JÚNIOR

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SECRETARIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DA ATA Nº 589 - REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dezenove,
deliberou o Conselho de Administração da Caixa Econômica Federal (CNPJ:
00.360.305/0001-04; NIRE: 53.5.0000038-1), com a participação do Senhor ANDRÉ
NUNES, Presidente, em exercício, Senhora MARIA RITA SERRANO, Conselheira
representante dos empregados, e dos Senhores, CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO e
PEDRO DUARTE GUIMARÃES, Conselheiros, e ADILSON HERRERO e JORGE ROBERTO
MANOEL, Conselheiros Independentes. (...) 1. Eleição e destituição de Vice-Presidentes
da Caixa Econômica Federal RESOLUÇÃO Nº 692/2019: O Conselho de Administração da
Caixa Econômica Federal, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25, incisos
XV, XVI e XXIII, do Estatuto Social da Caixa Econômica Federal, e considerando as
manifestações favoráveis do Comitê de Indicação e Remuneração (CIREM), consignada
no Parecer nº 17 da Ata 23, de 20/02/2019, e do Comitê de Elegibilidade (CELEG),
registrada no Parecer nº 34 da 32, de 20/02/2019, aprovou: 1. a eleição dos seguintes
nomes, como membros da Diretoria, para exercerem o cargo de Vice Presidente da
Caixa Econômica Federal, a partir da data da posse, com prazo de gestão até a
Assembleia Geral Ordinária a ocorrer no ano de 2020, sendo permitidas, no máximo,
até três reconduções, nos termos do artigo 3º, 11, do Estatuto da empresa: 1.1 André
Tosello Laloni, brasileiro, casado, nascido em Campinas/SP, data de nascimento

05/12/1972, CPF 147.726.098-65, Identidade nº 21405395-7 SSP/SP (...) para a Vice-
Presidência Finanças e Controladoria (VIFIC); 1.2 Roney de Oliveira Granemann,
brasileiro, casado, nascido em Lajes/SC, data de nascimento 07/11/1962, CPF
358.554.289-15, Identidade nº 807457 SSP/SC (...) para a Vice Presidência Gestão de
Pessoas (VIPES); 1.3 Valter Gonçalves Nunes, brasileiro, casado, nascido em São
Paulo/SP, data de nascimento 28/11/1961, CPF 029.588.588-20, Identidade nº 7525802
SSP/SP, (...) para a Vice-Presidência Clientes, Negócios e Transformação Digital (VICLI);
e 2. a consequente destituição do cargo de Vice-Presidente da Caixa Econômica Federal
dos Senhores Arno Meyer, da VIFIC, e Marcos Fernando Fontoura dos Santos Jacinto,
da VIPES, a partir da data da posse dos Vice-Presidentes ora eleitos.

CAIXA PARTICIPAÇÃO S/A
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 10.744.073/0001-41 NIRE: 53300010277

ATA Nº 140 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2019

I. Data, horário e local: 16 de abril, às 13h30, por votação eletrônica. II.
Convocação: Os membros foram regularmente convocados para a reunião, na forma
estabelecida no art. 37 do Estatuto Social da CAIXA Participações S/A CAIXAPAR. III.
Composição: Pedro Duarte Guimarães, Presidente do Conselho, Alano Roberto Santiago
Guedes, Guilherme Antônio Corrêa Cunha e Alexandre Xavier Ywata de Carvalho,
Conselheiros. Secretária designada, Renata Lopes Franco, Assessora Executiva da CAIXA
Participações. IV. Ordem do dia: (i) PR CA 003/2019 que trata da aprovação da
destituição do Sr. Alexandre Xavier Ywata de Carvalho, do cargo de Diretor Presidente
da CAIXA Participações S.A.- CAIXAPAR. V. Deliberações: Mediante abstenção do voto
do Conselheiro Alexandre Xavier Ywata de Carvalho, por interesse conflitante, os
demais membros do Conselho de Administração decidiram por unanimidade, o que
segue: i) Aprovar a PR DICOL 003/2019 que trata da Destituição do Sr. Alexandre
Xavier Ywata de Carvalho do cargo de Diretor Presidente da CAIXA Participações S.A.-

CAIXAPAR. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a votação
eletrônica e lavrada a presente ata, que, lida, conferida e aprovada, é assinada pelos
membros do Conselho de Administração, passando a constar do livro próprio. Brasília,
16 de abril de 2019. Conselheiros: Pedro Duarte Guimarães, Presidente do Conselho,
Alano Roberto Santiago Guedes, Guilherme Antônio Corrêa Cunha e Alexandre Xavier
Ywata de Carvalho, Conselheiros. Secretária designada: Renata Lopes Franco.

PEDRO DUARTE GUIMARÃES
Presidente da Caixa Econômica Federal

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019

Aos trinta dias do mês de abril de dois mil e dezenove, às 15 horas,
realizou-se Assembleia Geral Ordinária da Caixa Participações S/A - CAIXAPAR,
sociedade anônima de capital fechado, na sede social da empresa, em Brasília/DF, com
a presença de sua acionista única, Caixa Econômica Federal - CAIXA, detentora da
integralidade das ações ordinárias, a qual assina o Livro de Presenças, representada por
seu bastante procurador o Diretor Jurídico da CAIXA, Dr. Gryecos Attom Valente
Loureiro, brasileiro, casado, portador da OAB/RJ nº 97.640 e inscrito no CPF/MF sob o
nº 046.424.857-40, residente e domiciliado em Brasília/DF, para, individualmente,
exercer o voto da acionista. Instalada a Assembleia pelo Presidente da Mesa, Senhor
André Nunes, convidou-se a Senhora Marciana Queiroz Figueiredo dos Reis para atuar
como Secretária, escolhida pela acionista única da CAIXAPAR. Dispensada a publicação
de Edital de Convocação, é apresentada à Assembleia a seguinte matéria para
deliberação, constante na Ordem do dia: (i) Remuneração Global dos Dirigentes e
Conselheiros da Caixa Participações S/A - período de abril/2019 a março/2020.
Apreciado o assunto, foi decidido o quanto segue: I Aprovar a Remuneração Global dos
Dirigentes e Conselheiros da Caixa Participações S.A. - período de abril/2019 a
março/2020, nos termos da Nota Técnica nº 9416/2019-MP, descrito conforme segue:
i.a) fixar em até R$6.006.145,40 a remuneração global a ser paga aos administradores,
no período compreendido entre abril de 2019 e março de 2020; i.b) recomendar a
observância dos limites individuais definidos pela SEST; i.c) delegar ao Conselho de
Administração a competência para autorizar o pagamento efetivo mensal da
remuneração, observado o limite global e individual; i.d) fixar os honorários mensais
dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal em um décimo da
remuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores
relativos a adicional de férias e benefícios; i.e) vedar expressamente o repasse aos
administradores de quaisquer benefícios que, eventualmente, vierem a ser concedidos
aos empregados da empresa, por ocasião de formalização do Acordo Coletivo de
Trabalho ACT na sua respectiva data-base; i.f) vedar o pagamento de qualquer item de
remuneração não deliberado nesta assembleia para os administradores, inclusive
benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, nos termos da Lei
6404/76, art.152; i.g) caso haja algum Diretor na situação de cedido, deverá ser
observado o Decreto nº 9.144/2017 e a remuneração máxima a ser desembolsada é
o limite individual aprovado para cada Diretor; i.h) caso algum Diretor seja empregado
da empresa, seu contrato de trabalho deverá ser suspenso, na forma súmula nº 269
do TST; i.i) condicionar o pagamento da quarentena à aprovação da Comissão de Ética
Pública da Presidência da República CEP/PR, nos termos da legislação vigente; i.j)
condicionar o pagamento da Remuneração Variável Anual RVA dos diretores à rigorosa
observância dos termos e condições constantes do Programa de Metas Corporativas
aprovado previamente pela SEST para esta empresa; i.k) condicionar o pagamento da
previdência complementar ao disposto no artigo nº 202, 3º da CF/88 e no artigo nº
16 da Lei Complementar nº 109/2001. Nada mais havendo a deliberar, o Senhor
Presidente deu por encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Ordinária da Caixa
Participações S/A, da qual eu, Marciana Queiroz Figueiredo dos Reis, Consultora Matriz,
mandei lavrar esta ata que, lida e achada conforme, é assinada por mim e pelo Senhor
André Nunes, Presidente da Mesa da Assembleia e pelo Senhor Gryecos Attom Valente
Loureiro, Representante da Caixa Econômica Federal, por procuração.

GRYECOS ATTOM VALENTE LOUREIRO
Representante da Caixa Econômica Federal - p.p.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2019

Aos treze dias do mês de maio de dois mil e dezenove, às 16 horas,
realizou-se Assembleia Geral Ordinária da CAIXA PARTICIPAÇÕES S/A - CAIXAPAR,
sociedade anônima de capital fechado, na sede social da empresa, em Brasília/DF, com
a presença de sua acionista única, Caixa Econômica Federal - CAIXA, detentora da
integralidade das ações ordinárias, a qual assina o Livro de Presenças, representada por
seu bastante procurador o Diretor Jurídico da CAIXA, Dr. Gryecos Attom Valente
Loureiro, brasileiro, casado, portador da OAB/RJ nº 97.640 e inscrito no CPF/MF sob o
nº 046.424.857-40, residente e domiciliado em Brasília/DF, para, individualmente,
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exercer o voto da acionista. Instalada a Assembleia pelo Presidente da Mesa, Senhor
Rafael Pesce, convidou-se a Senhora Euzeli da Silva Pires para atuar como Secretária,
escolhida pela acionista única da CAIXAPAR. Dispensada a publicação de Edital de
Convocação, é apresentada à Assembleia a seguinte matéria para deliberação,
constante na Ordem do dia: (i) nomeação do Sr. André Nunes como membro do
Conselho de Administração da CAIXAPAR. Apreciado o assunto, foi decidido o quanto
segue: (i) nomeação do Sr. André Nunes, brasileiro, casado, servidor público, nascido
em Bandeirantes/PR, inscrito no CPF sob o nº 540.311.689-34, Carteira Profissional nº
670750 série 0014, residente e domiciliado no Condomínio Solar de Athenas, Módulo
B, casa 01, Grande Colorado, Brasília/DF, para exercício do cargo de Conselheiro de
Administração da CAIXAPAR, como membro nato, em virtude de sua nomeação como
Diretor Presidente da Caixa Participações S/A CAIXAPAR, conforme art. 34, inciso II, do
Estatuto Social da CAIXAPAR, com prazo de gestão de dois anos, a partir do dia 29 de
abril de 2019, prazo de gestão este unificado conforme estabelece o art. 24, inciso VII,
do Decreto nº 8.945/16. Nada mais havendo a deliberar, o Senhor Presidente deu por
encerrados os trabalhos da Assembleia Geral da CAIXA Participações S/A, da qual eu,
Euzeli da Silva Pires, Consultora Matriz, mandei lavrar esta ata que, lida e achada
conforme, é assinada por mim e pelo Senhor Rafael Pesce, Presidente da Mesa da
Assembleia Geral e pelo Sr. Gryecos Attom Valente Loureiro, Representante da Caixa
Econômica Federal, por procuração.

GRYECOS ATTOM VALENTE LOUREIRO
Representante da Caixa Econômica Federal - p.p.

CASA DA MOEDA DO BRASIL
CNPJ/MF nº 34.164.319/0001-74
NIRE BRASÍLIA nº 535.0000.033-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019

Às dez horas do dia 30 (trinta) de abril de 2019, no escritório da Casa da
Moeda, na Praia do Flamengo, 66, 19º andar, Bloco B, Rio de Janeiro - RJ, realizou-
se a Assembléia Geral Ordinária, sendo a União, acionista controladora, à qual pertence
a integralidade do Capital Social da Casa da Moeda do Brasil - CMB, representada pela
Procuradora da Fazenda Nacional, Maria Teresa Pereira Lima, a quem, foram conferidos
poderes de representação, por meio da Portaria PGFN nº 128, de 07 de fevereiro de
2019, publicada no DOU de 11 de fevereiro de 2019; o Presidente da Casa da Moeda
do Brasil, Dr. Alexandre Borges Cabral, que presidiu os trabalhos da Mesa nesta
Assembleia; a Drª. Luciana Pereira Diogo, advogada empregada da CMB, que os
secretariou; o Sr. Mauro Iunes Okamoto, presidente do Conselho Fiscal da CMB; e o
Sr. Dennilson dos Santos Rodrigues, representante da Auditoria Independente Russell
Bedford. Registrada a presença da Procuradora da Fazenda Nacional em livro próprio
e atendido o quorum de instalação da assembleia geral, deu-se andamento aos
trabalhos. Preliminarmente, a representante da União votou pela lavratura da ata pelo
rito sumário, na forma do art. 130, e seus parágrafos, da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, com a omissão das assinaturas na publicação. Em complemento,
registrou-se que o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, o Balanço
Patrimonial, as manifestações do Conselho de Administração, os Pareceres dos
Auditores Independentes e do Conselho fiscal, referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2018, foram publicados no jornal Valor Econômico de Sexta-
feira, 12 de abril de 2019, conforme determinação contida no art. 133, §3º, da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976. Registra-se, também, que Demonstrações
Financeiras, o Balanço Patrimonial, a aprovação pelo Conselho de Administração, bem
como do Relatório de Administração, o Parecer dos Auditores Independentes e do
Conselho fiscal, foram publicados no Diário Oficial da União - DOU, Seção 01, nº 65,
de quinta-feira, 04 de abril de 2019, às folhas 08 a 26. Feitas as considerações acima,
passou-se à ordem do dia, lida pelo Sr. Presidente da Casa da Moeda do Brasil: Ordem
do Dia. Matéria Ordinária: 1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir
e votar as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2018;
2 - Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício de 2018. 3 - Deliberar sobre
a remuneração dos administradores, conselheiros fiscais e membros do comitê de
auditoria da empresa. 4. Ratificar a eleição dos Conselheiros Independentes e do
Conselheiro Representante dos empregados, do Conselho de Administração, ocorrida
em novembro/2018 e janeiro/2019, respectivamente, todos nomeados pelo CONSAD
nos termos do art. 150 da lei 6404/1976. Dada a palavra à Procuradora da Fazenda
Nacional, proferiu o seguinte voto: 1 - Tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de
2018. Pela aprovação do Relatório Anual da Administração da CMB e das
demonstrações contábeis, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
2018, com a ênfase apontada pela Auditoria Independente; 2 - Deliberar sobre a
destinação do resultado do exercício de 2018. Pela aprovação da Destinação do
Resultado do Exercício de 2018, conforme proposto pela Sociedade; 3 - Deliberar sobre
a remuneração dos administradores, conselheiros fiscais e membros do comitê de
auditoria da empresa. Conforme a orientação da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais - SEST, constante da Nota Técnica SEI nº
36/2019/CGGOV/DEGOV/SEST/SEDD-ME, de 23 abril de 2019, e tendo em vista o art.
97, inciso VI, alínea "e" e "i" e inciso XII do Decreto nº 9.679/2019, da seguinte forma:
(a) fixar em até R$5.977.262,65, a remuneração global a ser paga aos administradores
da CMB, no período compreendido entre abril de 2019 e março de 2020; (b)
recomendar a observância dos limites individuais definidos pela SEST, ressaltada a sua
competência para fixar esses limites para o período de doze meses, por rubrica e por
cargo, com manifestação conforme tabela por ela fornecida, atendo-se ao limite global
definido na alínea "a"; (c) delegar ao Conselho de Administração a competência para
autorizar o pagamento efetivo mensal da remuneração, observado o limite global e
individual previstos nas alíneas "a" e "b", respectivamente; (d) fixar os honorários
mensais dos membros do Conselho de Administração em um décimo da remuneração
média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a
adicional de férias e benefícios; (e) vedar expressamente o repasse aos administradores
de quaisquer benefícios que, eventualmente, vierem a ser concedidos aos empregados
da empresa, por ocasião da formalização do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT na sua
respectiva data-base; (f) vedar o pagamento de qualquer item de remuneração não
deliberado nesta assembleia para os administradores, inclusive benefícios de qualquer
natureza e verbas de representação, nos termos Lei nº 6.404/76, art. 152; (g) caso haja
algum Diretor na situação de cedido (servidor público ou empregado de outra estatal),
deverá ser observado o Decreto nº 9.144/2017 e a remuneração máxima a ser
reembolsada é o limite individual aprovado para cada Diretor; (h) caso algum diretor
seja empregado da empresa, seu contrato de trabalho deverá ser suspenso, na forma
da Súmula nº 269 do TST; (i) condicionar o pagamento da "quarentena" à aprovação
da Comissão de Ética Pública da Presidência da República - CEP/PR, nos termos da
legislação vigente; (j) condicionar o aumento da remuneração dos diretores e
conselheiros à disponibilidade orçamentária para os respectivos exercícios, conforme
disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal; (k) fixar os honorários
mensais dos membros do Conselho Fiscal em um décimo da remuneração média
mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a adicional
de férias e benefícios; e (l) fixar os honorários mensais dos membros do Comitê de
Auditoria em R$4.456,23". Outrossim, conforme orientação da Secretaria de
Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, o representante da registra
que a CMB adeque seus normativos relativos ao Plano de Saúde, ao disposto nos
parágrafos 20 e 21, e à Quarentena, na forma dos parágrafos 22 e 23, de Técnica SEI
nº 36/2019/CGGOV/DEGOV/SEST/SEDD-ME, entregue à sociedade; 4. Ratificar a eleição

dos Conselheiros Independentes e do Conselheiro Representante dos empregados, do
Conselho de Administração, ocorrida em novembro/2018 e janeiro/2019,
respectivamente, todos nomeados pelo CONSAD nos termos do art. 150 da lei
6404/1976. Pela eleição, para o Conselho de Administração da CMB, das seguintes
pessoas, nomeadas pelo referido colegiado em suas respectivas atas de 31 de outubro
de 2018 e de 30 de janeiro de 2019, com prazo de gestão até 15 de maio de 2019,
já devidamente todas aprovadas pelo Comitê de Elegibilidade da CMB, e os membros
independentes, também, pela Casa Civil da Presidência da República: - NILO JOSÉ
PANAZZOLO - Membro Independente, indicado pelo Ministério da Fazenda - MF, hoje,
Ministério da Economia, nomeado na 7ª Reunião Extraordinária do CONSAD de
31/10/2018, na forma do art. 150 da Lei nº 6.404, de 1976, brasileiro, comunitário
(cidadania italiana), divorciado, portador do RG 12055891-1, IFP/RJ, inscrito no CPF sob
o nº 166.417.280-72, domiciliado e residente na Rua Prudente de Morais, 938, apto.
101, Ipanema, Rio de Janeiro - RJ; WILLIAM BEZERRA CAVALCANTI FILHO - Membro
Independente, indicado pelo Ministério da Fazenda - MF, eleito na 7ª Reunião
Extraordinária do CONSAD de 31/10/2018, brasileiro, casado, portador do RG
003.643.978-4, SSP-DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 530.627.607-53, domiciliado e
residente na Rua Gomes Carneiro, 55, apto. 501, Ipanema, Rio de Janeiro - RJ; e JOSE
AMARO SIQUEIRA VALENTE - Representante dos empregados, eleito conforme Edital
Eleitoral CONSAD nº 1/2018, de 13/08/2018, e nomeado na 1ª Reunião Extraordinária
do CONSAD, realizada em 30/01/2019, brasileiro, casado, portador do RG 06.825.499-
4, SSP-DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 079.943.428-09, domiciliado e residente na
Rua A, Lote 5, City Areal, 24.815-420 - Itaboraí - RJ. Encerramento. Nada mais havendo
a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, encerrou os trabalhos,
suspendendo a sessão para a lavratura da presente Ata. Reaberta a sessão, esta foi
lida, conferida, aprovada e assinada pela Mesa e pela Sra. Procuradora da Fazenda
Nacional.

ALEXANDRE BORGES CABRAL
Presidente da Mesa

Presidente da Casa da Moeda do Brasil

MARIA TERESA PEREIRA LIMA
Representante da União Federal

LUCIANA PEREIRA DIOGO
Secretária da Mesa

Ministério da Educação

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO AMAZONAS

PORTARIA Nº 1.314, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O REITOR do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
AMAZONAS - IFAM, no uso de suas atribuições legais e estatutárias que lhe conferem o
Decreto Presidencial de 10/06/2019, publicado no DOU Nº 111, DE 11/06/2019, Seção 2,
pag. 1, resolve:

Prorrogar, por 12 (doze) meses a partir de 22/06/2019, o prazo de validade do
Edital de Homologação nº 08, de 21/06/2018, publicado no DOU nº 119, de 22/06/2018,
seção 3, página 47, que trata do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado para
Professor Substituto, objeto do Edital nº 07 - CAMPUS MANAUS - DISTRITO INDUSTRIAL, de
21/05/2018, publicado no DOU nº 97, de 22/05/2018, seção 3, página 40.

ANTONIO VENANCIO CASTELO BRANCO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE
PORTARIA Nº 263, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO - CAMPUS VENDA NOVA DO IMIGRANTE, no uso de

suas atribuições regimentais, resolve:

Homologar o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado de

Contratação de Professor Substituto de que trata o Edital MultiCampi nº 01/2019 do

Instituto Federal do Espírito Santo - Campus Venda Nova do Imigrante, conforme

relação anexa.

ALOISIO CARNIELLI

ANEXO

Área: Alimentos-40horas

. N° de
Inscricao

Nome do Candidato Nota da Prova
de Títulos

Nota da Prova
de Desempenho

Didático

Nota Final Classificação

. 015ALI2019 Rafaela Inês de Souza Ladeira Ázar 58,30 88,50 76,42 1º Colocado

. 001ALI2019 Danielle Cunha de Souza Pereira 54,70 90,20 76,00 2º Colocado

. 002ALI2019 Karina Huber 56,20 87,20 74,80 3º Colocado

. 014ALI2019 Milton de Jesus Filho 32,60 95,30 70,22 4º Colocado

. 007ALI2019 Eliana Monteiro Soares de Oliveira 65,00 73,20 69,92 5º Colocado

. 004ALI2019 Gilza Barcelos de Souza 55,25 76,50 68,00 6º Colocado

. 022ALI2019 Gabriella Peterlini Tavares 31,50 87,20 64,92 7º Colocado

. 006ALI2019 Schalana Oliveira dos Reis 37,50 82,20 64,32 8º Colocado

. 009ALI2019 Thiago Santos Araujo 38,00 72,80 58,88 9º Colocado

Área: Letras- 40horas

. N° de
Inscricao

Nome do Candidato Nota da Prova
de Títulos

Nota da Prova
de Desempenho

Didático

Nota Final Classificação

. 001LET2019 Gustavo Cerqueira Guimarães 69,50 84,50 78,50 1º Colocado
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA N° 773, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A PRÓ-REITORA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições
previstas na Portaria de Delegação de Competência nº 448, de 17/05/2011, resolve:

Prorrogar por 01 (um) ano, a partir de 05/07/2019, o prazo legal do Concurso
Público para Docente da Carreira do Magistério Superior, realizado por esta Universidade,
objeto do Edital nº 01/2017, DOU de 13/09/2017, cuja homologação foi publicada,
conforme Portaria nº 947, DOU de 05/07/2018.

FACULDADE DE FARMÁCIA
Departamento: MEDICAMENTO
Área de Conhecimento: Farmacotécnica e Tecnologia Farmacêutica
Classe: ADJUNTO A Regime de Trabalho: DE

DENISE VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N° 1.441, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Pró-Reitora de Desenvolvimento de Pessoas, no uso das atribuições previstas
na Portaria de Delegação de Competência n° 448, de 17/05/2011, resolve:

Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para a classe de
Professor da Carreira do Magistério Superior desta Universidade, conforme Edital n°
02/2018, publicado no DOU de 27/12/2018.

Campus: Salvador
Unidade: ESCOLA POLITÉCNICA
Departamento: CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAS
Área de Conhecimento: Teoria das Estruturas
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.029771/19-38
Vagas Ampla Concorrência: 2
Ord Classif. Geral Nome
1º Nivaldo Benedito Ferreira Campos
2º Murillo Vinicius Bento Santana
Unidade: FACULDADE DE FARMÁCIA
Departamento: ANÁLISES BROMATOLÓGICAS
Área de Conhecimento: Microbiologia Aplicada à Farmácia e Controle

Microbiológico de Alimentos
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.029910/19-23
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif. Geral Nome
1º Mariana Nougalli Roselino

Campus: Vitória da Conquista
Unidade: INST MULTIDISC EM SAUDE/ CAMPUS VITORIA CONQUISTA
Departamento: INST MULTIDSC EM SAUDE-CAMPUS VITORIA CONQUISTA
Área de Conhecimento: Neurologia Clínica/ Internato
Classe: AUXILIAR
Regime de Trabalho: 20 horas
Processo: 23066.029738/19-16
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif. Geral Nome
1º Davi Tanajura Costa
2º Juliana de Oliveira Nunes

DENISE VIEIRA DA SILVA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PROVIMENTO Nº 1, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, e no
parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso VI do artigo 19
do referido Estatuto,

CONSIDERANDO o artigo 16 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que
dispõe sobre incentivos à inovação e a pesquisa científica e tecnológica no ambiente
produtivo e dá outras providências, publicada no Diário Oficial da União - DOU, de 03 de
dezembro de 2004, resolve:

Emitir, ad referendum do CONSAD, conforme processo no 23077.043569/2019-
90, parecer favorável a proposta de criação do Núcleo de Inovação Tecnológica,
denominado de Agência de Inovação - AGIR, da Universidade Federal do Rio Grande do
Norte - UFRN, com natureza de Unidade Suplementar, conforme Art. 10, do Estatuto da
UFRN.

JOSE DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO Nº 2, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, e no
parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso VI do artigo 19
do referido Estatuto,

CONSIDERANDO a importância de instituir uma secretaria de governança
institucional para avaliar, direcionar e monitorar mecanismos de liderança, estratégia e
controle, visando à implementação de ações indutoras de melhoria de processos de
trabalho, bem como de boas práticas de governança para garantir avaliação institucional
de excelência pelo Tribunal de Contas da União, resolve:

Emitir, ad referendum do CONSAD, conforme processo no 23077.043572/2019-
11, parecer favorável a proposta de criação da Secretaria de Governança Institucional - SGI,
vinculada à Reitoria da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO Nº 3, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, e no
parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso VI do artigo 19
do referido Estatuto,

CONSIDERANDO a importância de instituir uma secretaria de inclusão e
acessibilidade para promover e assegurar a garantia das condições adequadas de acesso e
permanência com participação e sucesso nas atividades acadêmicas e profissionais das
pessoas com necessidades especificas em consonância com a legislação vigente e a
responsabilidade social da UFRN, resolve:

Emitir, ad referendum do CONSAD, conforme processo no 23077.043576/2019-
91, parecer favorável a proposta de criação da Secretaria de Inclusão e Acessibilidade - SIA,
vinculada à Reitoria da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

GABINETE DO REITOR
PROVIMENTO No 3, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Segurança da Informação, do Instituto Metrópole Digital - IMD, realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.034558/2019-19.

. MÉDIA

. 1º lugar: RAMON DOS REIS FONTES 8,88

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 4, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista
o disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do
Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto,
CONSIDERANDO a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017,
publicada no Boletim de Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Edital no 023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235,
de 07 de dezembro de 2018, posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de
dezembro de 2018, no 246 de 24 de dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de
2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no 89 de 10 de maio de 2019, resolve:

Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo
discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva
- DE, área de Redação Publicitária On Line, Produção e Redação Publicitária
Audiovisual, Publicidade Digital, Métricas na Publicidade On Line, Ciberpublicidade, do
Departamento de Comunicação Social - DECOM/CCHLA, realizado pela Universidade
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº 23077.029865/2019-
88.

. MÉDIA

. 1º lugar: BRENO DA SILVA CARVALHO 8,17

. 2º lugar: Maria Clara Sidou Monteiro 7,94

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 5, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Engenharia de Poço, do Departamento de Engenharia de Petróleo - DEPET/C T,
realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.033689/2019-89.

. NÃO HOUVE APROVAÇÃO

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 6, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista
o disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do
Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto,
CONSIDERANDO a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017,
publicada no Boletim de Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Edital no 023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235,
de 07 de dezembro de 2018, posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de
dezembro de 2018, no 246 de 24 de dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de
2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no 89 de 10 de maio de 2019, resolve:

Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo
discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva
- DE, área de Tribologia e Elementos de Máquinas, do Departamento de Engenharia
Mecânica - DEM/CT, realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte -
UFRN, conforme processo nº 23077.037302/2019-08.

. MÉDIA

. 1º lugar: RAPHAEL ARAÚJO CARDOSO 8,45

. 2º lugar: Felipe Figueredo Rocha 7,02

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 7, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista
o disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do
Regimento Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto,
CONSIDERANDO a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017,
publicada no Boletim de Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Edital no 023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235,
de 07 de dezembro de 2018, posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de
dezembro de 2018, no 246 de 24 de dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de
2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no 89 de 10 de maio de 2019, resolve:
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Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo
discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva
- DE, área de Física da Matéria Condensada Experimental - Materiais e Óptica, do
Departamento de Física - DFTE/CCET, realizado pela Universidade Federal do Rio
Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº 23077.025573/2019-76.

. MÉDIA

. 1º lugar: EDIMILSON FELIX DA SILVA 7,98

. 2º lugar: Matheus Gamino Gomes 7,70

. 3º lugar: Karoline Oliveira Moura 7,43

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 8, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Ensino de Química, do Instituto de Química - IQ/CCET, realizado pela Universidade
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº 23077.027695/2019-05.

. MÉDIA

. 1º lugar: LUIZ ALBERTO DA SILVA JÚNIOR 8,19

. 2º lugar: Camila Lima Miranda 7,77

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 9, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Química Orgânica, do Instituto de Química - IQ/CCET, realizado pela Universidade
Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº 23077.027551/2019-41.

. MÉDIA

. 1º lugar: MARCOS REINALDO DA SILVA 8,20

. 2º lugar: Eloah Pereira Avila 8,06

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 10, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Administração Geral, do Departamento de Ciências Administrativas - DEPAD/CCSA,
realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.026800/2019-46.

. MÉDIA

. 1º lugar: JANAYNNA DE MOURA FERRAZ 8,17

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 11, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Sistemas Digitais e Embarcados, do Departamento de Engenharia Elétrica - DEE/CT,
realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.033739/2019-28.
. NÃO HOUVE APROVAÇÃO

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 12, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Eletrônica de Sistemas Mecatrônicos, do Departamento de Engenharia Elétrica -
DEE/CT, realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme
processo nº 23077.034084/2019-13.

. MÉDIA

. 1º lugar: ANTONIO WALLACE ANTUNES SOARES 8,08

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 13, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Língua Portuguesa, do Departamento de Letras do CERES - DLET/CERES, realizado
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.033013/2019-95.

. MÉDIA

. 1º lugar: NEDJA LIMA DE LUCENA 8,15

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 14, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Gestão em Turismo, do Departamento de Turismo - DTUR/CCSA, realizado pela
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme processo nº
23077.026218/2019-14.

. NÃO HOUVE APROVAÇÃO

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO

PROVIMENTO No 15, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, tendo em vista o
disposto no artigo 23 do Estatuto da UFRN e no parágrafo 1o do artigo 33 do Regimento
Geral da UFRN, bem como o inciso XI do artigo 17 do referido Estatuto, CONSIDERANDO
a Resolução no 167/2017-CONSEPE, de 31 de outubro de 2017, publicada no Boletim de
Serviço no 208/2017, de 06 de novembro de 2017; CONSIDERANDO os termos do Edital no

023/2018-PROGESP, publicado no DOU no 235, de 07 de dezembro de 2018,
posteriormente retificado no DOU no 245, de 21 de dezembro de 2018, no 246 de 24 de
dezembro de 2018, no 25 de 05 de fevereiro de 2019, no 49 de 13 de março de 2019 e no

89 de 10 de maio de 2019, resolve:
Aprovar, ad referendum do CONSEPE, a homologação do resultado abaixo

discriminado, do Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Adjunto A, em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva - DE,
área de Didática e Ensino de Física, do Departamento de Práticas Educacionais e Currículo
- DPEC/CE, realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, conforme
processo nº 23077.033665/2019-20.

. MÉDIA

. 1º lugar: WILSON ELMERNASCIMENTO 9,37

. 2º lugar: Danilo Cardoso Rodrigues Luiz 8,22

. 3º lugar: Luis Gomes de Lima 7,34

JOSÉ DANIEL DINIZ MELO
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
CENTRO CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 29, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR DO CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO "PROF. MARIANO DA SILVA
NETO"- CCE, no uso de suas atribuições legais e, considerando o Edital Nº 01/2019/CCE, de
22/01/2019, publicado no DOU Nº 16, de 23/01/2019; o Processo Nº 23111.023131/2019-
15; e as Leis nº.s 8.745/93; 9.849/99 e 10.667/2003, publicadas em 10/12/93; 27/10/99 e
15/05/2003, respectivamente, resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo para contratação de Professor
Substituto, correspondente à Classe Auxiliar, Nível I, em Regime de Tempo Integral - TI - 40
(quarenta) horas semanais, com lotação na Coordenação do Curso de Licenciatura em
Música, do Centro de Ciências da Educação "Prof. Mariano da Silva Neto" - CCE/UFPI, da
forma como segue:

1. Teoria Geral da Música - Habilitando os candidatos CAMILA BETINA RÖPKE
(1ª colocada) e ÉRICO TOURINHO BOMFIM (2º colocado), e classificando para contratação
a primeira colocada. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS CARLOS ALES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
PORTARIA Nº 3.775, DE 13 DE JUNHO DE 2019

A Reitora da Universidade Federal de São Carlos, no uso das atribuições legais
e estatutárias que lhe foram conferidas pelo art. 4º do Estatuto da FUFSCar, aprovado pela
Portaria MEC nº 1161, de 04/07/1991, publicada no DOU de 05/07/1991 e pelo art. 27 do
Estatuto da UFSCar, aprovado pela Portaria SESu/MEC nº 984, de 29/11/2007, publicada no
DOU de 30/11/2007, considerando a Resolução ConsUni nº 932, de 27 de maio de 2019 e,
considerando os termos do Ofício nº 033/2019/Direção do CCHB, de 13 de junho de 2019,
resolve:

Art. 1º - Criar a Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Estudos da
Condição Humana, com a sigla PPGECH-So, vinculada ao Centro de Ciências Humanas e
Biológicas, Campus Sorocaba, atribuindo ao Coordenador a Função Comissionada de
Coordenação de Curso (FCC).

Art. 2º - Revogar a Portaria GR 3764, de 11/06/2019.

WANDA APARECIDA MACHADO HOFFMANN

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
PORTARIAS DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Vice-Reitora da Universidade Federal de Viçosa, no uso de suas atribuições,
conferidas pela Portaria nº 0641/2019, de 07/06/2019, publicada no DOU de 10/06/2019,
resolve:

Nº 701 - Anular a Portaria nº 0475/2019, de 06/05/2019, publicada no DOU de
08/05/2019, Seção 1, p. 64. (Processo 003049/2018)

Nº 706 - Aplicar à empresa ARCA COMÉRCIO EM GERAL LTDA-ME, CNPJ no

22.770.326/0001-30, a pena de impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo
de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União,
cumulada com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato representado pela
Nota de Empenho no 2016NE800700, bem como com sua rescisão, com base no art. 7o da
Lei no 10.520/2002 e nos subitens 15.1, 15.1.6, 15.2 e 15.2.2 do Edital de Pregão Eletrônico
no 75/2016, determinando, ainda, o registro das punições e descredenciamento junto ao
Sicaf, nos termos do subitem 15.6. (Processo 002767/2016)

REJANE NASCENTES

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRE
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 2.647, DE 13 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso
das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 632, de 30 de novembro
de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria nº 27, de 25 de
janeiro de 2017, do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), bem como o que
consta do Processo Administrativo nº 50000.023312/2019-88, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de publicação desta
Portaria, nos termos do §1º do art. 8º da Resolução nº 632, de 30 de novembro de 2016,
do CONTRAN, renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica UNIÃO IN S P EÇ ÃO
VEICULAR LTDA, CNPJ nº 11.372.838/0001-22, situada no Município de Porto União - SC,
Avenida Expedicionário Edmundo Arrabar, nº 3527, Santa Rosa, CEP: 89.400-000 para atuar
como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

PORTARIA Nº 2.696, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no
uso das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 632, de 30 de
novembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria nº 27,
de 25 de janeiro de 2017, do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), bem
como o que consta do Processo Administrativo nº 50000.019799/2019-02, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de publicação desta
Portaria, nos termos do §1º do art. 8º da Resolução nº 632, de 30 de novembro de
2016, do CONTRAN, renovação da licença de funcionamento à pessoa jurídica TEC - V A L E
INSPEÇÃO VEICULAR LTDA, CNPJ nº 05.724.371/0001-30, situada no Município de
Taubaté - SP, Avenida Dom Pedro I, nº 815, bairro Terra Nova, CEP: 12.081-810, para
atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL
PORTARIA Nº 1.801, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL, no uso da atribuição que lhe
confere o item 4.3.2.1(a)(i) do Manual de Cargos e Funções MCF-0001/SPO, Revisão F,
aprovado pela Portaria nº 1.260/SPO, de 24 de abril de 2019, tendo em vista o disposto no
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 119 (RBAC nº 119) e na Lei nº 7.565, de 19 de
dezembro de 1986, e considerando o que consta do processo nº 00058.021928/2019-81,
resolve:

Art. 1º Suspender, a pedido, o Certificado de Operador Aéreo (COA) nº 2003-
08-6CFN-01-01, emitido em favor da sociedade empresária PROTAXI PRO-OESTE TÁXI
AÉREO LTDA, a contar do dia 12 de junho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS VINICIUS FERNANDES RAMOS

PORTARIA Nº 1.837, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL, no uso da atribuição que lhe
confere o item 4.3.2.1(a)(i) do Manual de Cargos e Funções MCF-0001/SPO, revisão F,
aprovado pela Portaria nº 1.260/SPO, de 24 de abril de 2019, tendo em vista o disposto no
Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 119 (RBAC nº 119) e na Lei nº 7.565, de 19 de
dezembro de 1986, e considerando o que consta do processo nº 00066.003564/2019-58,
resolve:

Art. 1º - Tornar pública a emissão da Revisão 04 do Certificado de Operador
Aéreo da empresa CHC do Brasil Táxo Aéreo S/A realizada no dia 17 de junho de 2019. A
identificação do Certificado de Operador Aéreo da empresa CHC do Brasil Táxi Aéreo S/A
passou a ser, a partir da data especificada, 2011-01-0CAS-03-04.

Art. 2º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS VINICIUS FERNANDES RAMOS

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
RESOLUÇÃO Nº 6.954, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -
ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento
Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.008645/2019-01 e tendo em
vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme delegação de
competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 78-ANTAQ, de 8 de dezembro de
2003, de titularidade da empresa OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 29.980.141/0001-08, passando a vigorar na forma e condições
fixadas em seu 3º Termo Aditivo, em virtude da alteração de sua razão social, que passa
a ser OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA EIRELI.

Art. 2º A íntegra do citado Termo Aditivo se encontra disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO Nº 6.955, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -
ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento
Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.008599/2019-31 e tendo em
vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas substituto, conforme
delegação de competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 961-ANTAQ, de 28 de junho de 2013,
de titularidade da empresa R E DE AZEVEDO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
10.265.329/0001-38, passando a vigorar na forma e condições fixadas em seu 2º Termo
Aditivo, em virtude de alteração do esquema operacional da embarcação "ALMTE.
MOREIRA IX".

Art. 2º A íntegra do citado Termo Aditivo se encontra disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO Nº 6.956, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ,
no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 19 do Regimento Interno,
considerando o que consta do Processo nº 50300.001309/2019-29 e tendo em vista o
deliberado em sua 462ª Reunião Ordinária, realizada em 28 de maio de 2019, resolve:

Art. 1º Expedir instrumento de outorga de autorização em favor do empresário
EDUARDO R. FIGUEIREDO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.747.341/0001-96, domiciliado
na Av. José do Espírito Santo Araujo, nº 162, Perpétuo Socorro - Macapá/AP, para operar,
por prazo indeterminado, na qualidade de Empresa Brasileira de Navegação - EBN, na
prestação de serviços de transporte misto, na navegação interior de percurso longitudinal
interestadual, na Região Hidrográfica Amazônica, entre os municípios de Macapá/AM e
Chaves/PA, na forma e condições do Termo de Autorização nº 1.655-ANTAQ.

Art. 2º A íntegra do citado Termo de Autorização se encontra disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º Revogar a Resolução nº 6.940-ANTAQ e o Termo de Autorização nº
1.652-ANTAQ, ambos de 01/06/2019, em virtude de erro material.

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

RESOLUÇÃO Nº 6.957, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -
ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento
Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.009188/2019-63 e tendo em
vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme delegação de
competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 1.338-ANTAQ, de 31 de agosto de
2016, de titularidade do Microempreendedor Individual - MEI, DELZENIR MORALES SOUZA
57795886272, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 23.817.656/0001-05, passando a vigorar na
forma e condições fixadas em seu 1º Termo Aditivo, em virtude de alteração no esquema
operacional autorizado.

Art. 2º A íntegra do citado Termo Aditivo se encontra disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DIRETORIA COLEGIADA

DELIBERAÇÃO Nº 682, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres- ANTT, No
Uso de Suas Atribuições, Fundamentada No Voto DMV - 179, DE 07 DE Junho de 2019, e
No Que Consta do Processo Nº 50501.302990/2018-82, delibera:

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Ordinário, Com Fundamento No §2º
DO ART. 38 DA LEI Nº 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995 e Nos Arts. 4º E 88 A 93 da
Resolução Nº 5.083, de 27 de Abril de 2016, Pelo Descumprimento dos Prazos Para
Correção dos Atrasos Na Execução das Obras da Ferrovia Concedida à Transnordestina
Logística S/A - (MALHA II), Estabelecidos Pela Deliberação Nº 514, de 08 de Agosto de
2018;

Art. 2º Designar Comissão Composta Por Três Servidores Efetivos, A Serem
Definidos Por Portaria do Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte
Ferroviário de Cargas;

Art. 3º Estabelecer Que O Processo Administrativo Ordinário Deverá Ser
Concluído Em Até 120 (Cento e Vinte) Dias, Admitida Prorrogação Por Igual Período,
Mediante Autorização Expressa da Diretoria Colegiada.

Art. 4º Dispor Que O Relatório da Comissão Processante Deverá Ser Conclusivo
Quanto Ao Cabimento, Ou Não Cabimento, da Declaração de Caducidade da Concessão.

Art. 5º Esta Deliberação Entra Em Vigor Na Data de Sua Publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 685, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMV - 185, de 11 de junho de 2019, e no
que consta do Processo nº 50501.313395/2018-72, delibera:

Art. 1º Aprovar o Relatório da Audiência Pública n° 008/2018, realizada no
período de 09 de agosto de 2018 a 24 de outubro de 2018, com o objetivo de tomar
público, colher sugestões e contribuições para aprimoramento dos estudos técnicos e
documentos jurídicos, acerca de eventual prorrogação antecipada do prazo de vigência
contratual da concessionária Estrada de Ferro Vitoria a Minas - EFVM.

Parágrafo Único. A Superintendência Finalística deverá ajustar os Estudos
Técnicos e Documentos Jurídicos, de modo a incorporar todas as contribuições aceitas e
parcialmente aceitas na Audiência Pública, podendo inclusive notificar a Concessionária
para apresentar novas informações e/ou novos estudos, no que lhe couber.

Art. 2º Após a conclusão da análise da documentação a Superintendência
Finalística e a Procuradoria-Geral da Agência deverão, respectivamente, emitir parecer
técnico conclusivo e jurídico, para aprovação da Diretoria Colegiada.

Parágrafo Único. Posteriormente, os autos serão encaminhados ao Ministério
de Infraestrutura - Minfra e ao Tribunal de Contas da União - TCU, previamente à
celebração de eventual instrumento jurídico.

Art. 3º Determinar, conforme Art. 25 da Resolução n° 5.624, de 21 de
dezembro de 2017, que seja divulgado o Relatório Final, na sua íntegra, no endereço
eletrônico da ANTT http://www.antt.gov.br/participacao_social/audiencias/0082018.html.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO Nº 686, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMV - 187, de 11 de junho de 2019, e no
que consta do Processo nº 50501.313389/2018-15, delibera:

Art. 1º Aprovar o Relatório da Audiência Pública nº 009/2018, realizada no
período de 09 de agosto de 2018 a 24 de outubro de 2018, com o objetivo de tornar
público, colher sugestões e contribuições para aprimoramento dos estudos técnicos e
documentos jurídicos, acerca de eventual prorrogação antecipada do prazo de vigência
contratual da concessionária Estrada de Ferro Carajás - EFC.

Parágrafo Único. A Superintendência Finalística deverá ajustar os Estudos
Técnicos e Documentos Jurídicos, de modo a incorporar todas as contribuições aceitas e
parcialmente aceitas na Audiência Pública, podendo inclusive notificar a Concessionária
para apresentar novas informações e/ou novos estudos, no que lhe couber.

Art. 2º Após a conclusão da análise da documentação a Superintendência
Finalística e a Procuradoria-Geral da Agência deverão, respectivamente, emitir parecer
técnico conclusivo e jurídico, para aprovação da Diretoria Colegiada.

Parágrafo Único. Posteriormente, os autos serão encaminhados ao Ministério
de Infraestrutura - Minfra e ao Tribunal de Contas da União - TCU, previamente à
celebração de eventual instrumento jurídico.

Art. 3º Determinar, conforme Art. 25 da Resolução nº 5.624, de 21 de
dezembro de 2017, que seja divulgado o Relatório Final, na sua íntegra, no endereço
eletrônico da ANTT http://www.antt.gov.br/participacao_social/audiencias/0092018.html.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO N° 689, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMV 195/2019, de 18 de junho de 2019,
e no que consta do Processo nº 50505.120562/2015-51, delibera:

Art. 1º Aprovar os Estudos Técnicos e os Documentos Jurídicos, acerca da
proposta de prorrogação antecipada do prazo de vigência do Contrato de Concessão
Ferroviária da VALE S/A - ESTRADA DE FERRO CARAJÁS (EFC).

Art. 2º Encaminhar ao Exm.º Senhor Ministro de Estado da Infraestrutura, os
Estudos Técnicos e Documentos Jurídicos aprovados pela ANTT.

Parágrafo único. Posteriormente à manifestação do Ministério da Infraestrutura
- MINFRA, os autos serão encaminhados diretamente ao Tribunal de Contas da União -
TCU, caso não tenham sido propostos novos ajustes.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

DELIBERAÇÃO N° 690, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DEB - 234, de 18 de junho de 2019, e no
que consta do Processo nº 50500.079796/2016-36, delibera:

Art. 1º Aprovar os estudos técnicos e os documentos jurídicos, acerca da
proposta de prorrogação antecipada do prazo de vigência do Contrato de Concessão
Ferroviária da VALE S.A. - ESTRADA DE FERRO VITÓRIA MINAS (EFVM).

Art. 2º Encaminhar ao Exm.º Senhor Ministro de Estado da Infraestrutura, os
estudos técnicos e documentos jurídicos aprovados pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres-ANTT.

Parágrafo único. Posteriormente à manifestação do Ministério da Infraestrutura
- MInfra, os autos serão encaminhados diretamente ao Tribunal de Contas da União - TCU,
caso não tenham sido propostos novos ajustes.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
PORTARIA Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 44 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 5.810, de 03 de maio de 2018,
publicada no DOU em 10 de maio de 2018, no que consta do Processo nº 50500.181279/
2018-98, resolve:

Considerando o Art. 63 da Resolução nº 4.770/2015 que permite à ANTT
intervir no mercado de serviços regulares, com o objetivo de cessar abuso de direito ou
infração contra a ordem econômica;

Considerando que o Art. 75 da Resolução nº 4.770/2015 estabeleceu a
liberdade de tarifa a partir de 19 de junho de 2019; decide:

Art. 1º Implantar o Projeto LITAR com o objetivo de avaliar e monitorar os
impactos decorrentes da liberdade tarifária no serviço regular de transporte rodoviário
interestadual de passageiros sob o regime de autorização.

Art. 2º Caberá às Coordenações de Fiscalização das Unidades Regionais, com
apoio da Gerência de Fiscalização:

a) Planejar, elaborar e executar as Ordens de Serviço para monitoramento das
tarifas praticadas e dos mercados abandonados;

b) Acompanhar as informações disponibilizadas pelas transportadoras;
c) Apurar e analisar as reclamações na Ouvidoria relacionadas à liberação

tarifária;
d) Produzir relatórios que permitam comparar os cenários no decorrer do

processo de liberação tarifária.
Art. 3º As Coordenações de Fiscalização das Unidades Regionais deverão

apresentar, trimestralmente, de acordo com modelo definido pela Gerência de Inteligência
e Planejamento de Fiscalização:

a) Relatório de fiscalização consolidado por transportadora;
b) Parecer com as conclusões das fiscalizações realizadas;
c) Sugestão à área regulatória, de mercados que admitam a entrada de

empresas concorrentes.
Art. 4º A transportadora cujos serviços apresentem indícios de práticas lesivas

na tarifa ou indícios de riscos à segurança dos passageiros devem ser objeto prioritário de
fiscalização e monitoramento.

NAUBER NUNES DO NASCIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES
DE PASSAGEIROS

PORTARIA Nº 50, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso da atribuição que lhe
confere o Inciso VI, do artigo 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio de 2018,
considerando o Art. 63 da Resolução nº 4.770/2015 e tendo em vista o que consta do
Processo nº 50500.334658/2019-78, resolve:

Art. 1º Será calculado o valor da passagem referencial para cada mercado com
base no coeficiente tarifário para o serviço convencional com sanitário em pavimento Tipo I,
em vigor na data de 18 de junho de 2019, a ser atualizado anualmente de acordo com a
equação do Art. 77 da Resolução nº 4.770/2015, para fins de acompanhamento do mercado.

Art. 2º Para fins de atendimento do disposto no artigo 3º da Resolução nº 1.692, de 24 de
outubro 2006 e no art. 2º da Resolução 5.063, de 30 de março de 2016, o desconto de 50% (cinquenta
por cento) deverá ser calculado com base no valor da passagem referencial definida no Art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO PAULO DE SOUZA

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 597, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Institui o Comitê do projeto estratégico "Programa
Nacional de Enfrentamento à Criminalidade Violenta"
e define as atribuições.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e os incisos IX e XX do art. 1º do Anexo I do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019,
e tendo em vista o disposto Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, no Decreto nº 9.630,
de 26 de dezembro de 2018, no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, na Portaria nº
521, de 15 de maio de 2019, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e na Portaria nº
1.155, de 28 de maio de 2019, da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Comitê do projeto estratégico "Programa Nacional de
Enfrentamento à Criminalidade Violenta", órgão de natureza consultiva, no âmbito do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Parágrafo único. O Comitê de que trata o caput será temporário, na forma do
art. 5º desta Portaria, e será coordenado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º Compete ao Comitê do projeto estratégico "Programa Nacional de
Enfrentamento à Criminalidade Violenta":

I - elaborar a concepção final do projeto estratégico "Programa Nacional de
Enfrentamento à Criminalidade Violenta";

II - sugerir as estruturas de governança e gestão necessárias para a gestão do
projeto estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade Violenta";

III - sugerir mecanismos de mapeamento das políticas ministeriais que possam
ter aderência ao projeto estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade
Violenta";

IV - sugerir mecanismos de participação e contribuição para realização dos
diagnósticos locais de segurança;

V - sugerir mecanismos de participação e contribuição para a elaboração dos
planos locais de segurança; e

VI - apresentar proposta de ato normativo para a implementação do projeto
estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento à Criminalidade Violenta".

Parágrafo único. Os encaminhamentos das proposições do Comitê serão
efetuados pelo órgão coordenador.

Art. 3º O Comitê do projeto estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento
à Criminalidade Violenta" será composto por até cinco membros titulares, e seus
respectivos suplentes, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º Poderão participar do Comitê do projeto estratégico "Programa Nacional
de Enfrentamento à Criminalidade Violenta", na qualidade de convidados, até dois
representantes titulares, e seus respectivos suplentes, dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República;
II - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;
III - Ministério da Educação;
IV - Ministério da Cidadania;
V - Ministério da Saúde;
VI - Ministério do Desenvolvimento Regional; e
VII - Ministério da Economia.
§ 1º O Comitê do projeto estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento à

Criminalidade Violenta" contará com a participação de um membro da Advocacia-Geral da
União, nos termos do § 2º do art. 36 do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017,
na qualidade de convidado.
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§ 2º A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça e
Segurança Pública prestará apoio administrativo e operacional ao Comitê.

§ 3º Os representantes titulares e suplentes de cada órgão a que se refere o
caput serão indicados pelos seus respectivos dirigentes e designados por meio de portaria
do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

§ 4º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

Art. 5º As reuniões do Comitê serão realizadas com a presença de maioria
simples de seus membros, com a realização de reuniões ordinárias quinzenais, de acordo
com o plano de trabalho do projeto estratégico "Programa Nacional de Enfrentamento a
Criminalidade Violenta" a ser aprovado na primeira reunião deste Comitê, após a sua
criação.

Parágrafo único. Caberá à coordenação do Comitê a convocação de reuniões
extraordinárias.

Art. 6º A contar da publicação desta Portaria, o Comitê terá prazo de até um
ano, para a conclusão das ações estabelecidas no plano de trabalho de que trata o caput
do art. 5º.

Art. 7º A Secretaria Nacional de Segurança Pública poderá expedir atos
complementares à aplicação desta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

SERGIO MORO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 3.225, DE 29 DE MAIO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/32133 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ARSLAN SEGURANÇA E
VIGILANCIA EIRELI, CNPJ nº 28.652.309/0001-85, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 1123/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.239, DE 29 DE MAIO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/32454 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa FORTRESS CENTRO DE
FORMAÇÃO DE VIGILANTES E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 01.850.645/0001-86,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar
no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 1164/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.379, DE 5 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/32909 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa AGRO QUÍMICA S ÃO
GABRIEL S.A., CNPJ nº 33.465.006/0001-93 para atuar no Rio de Janeiro.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.407, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/37095 -
DPF/PTS/RS, resolve:

Conceder autorização à empresa BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA., CNPJ nº 60.860.087/0116-48, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
6 (seis) Pistolas calibre .380
270 (duzentas e setenta) Munições calibre .380
600 (seiscentas) Munições calibre 12
1026 (uma mil e vinte e seis) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.410, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/40016 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Conceder autorização à empresa ESCOLA ISRAELENSE DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA ME, CNPJ nº 17.168.228/0003-50, sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2000 (duas mil) Munições calibre 38
48052 (quarenta e oito mil e cinquenta e duas) Espoletas calibre 38
12878 (doze mil e oitocentos e setenta e oito) Gramas de pólvora
48052 (quarenta e oito mil e cinquenta e dois) Projéteis calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.448, DE 7 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/41145 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Conceder autorização à empresa CENTURIÃO SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.,
CNPJ nº 07.283.885/0013-66, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.466, DE 10 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/28739 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CENTURIÃO SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA., CNPJ nº 07.283.885/0012-85, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em Goiás, com
Certificado de Segurança nº 1009/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.467, DE 10 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/34356 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CENTURIÃO SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA., CNPJ nº 07.283.885/0011-02, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em Minas
Gerais, com Certificado de Segurança nº 1104/2019, expedido pelo DREX/SR/P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.475, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/9938 - DPF/BRA/BA ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROSEGUR BRASIL S/A
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº 17.428.731/0036-65, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Transporte de Valores,
Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar na Bahia com o(s) seguinte(s) Certificado(s)
de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 611/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0036-65);
nº 1032/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0169-96); nº 490/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0153-29);
nº 751/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0151-67); nº 946/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0154-00); nº
947/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0150-86); nº 948/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0156-71); nº
982/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0162-10); nº 1223/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0155-90); nº
949/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0158-33); nº 1310/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0157-52) e nº
814/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0152-48).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.479, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/28142 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CONDOMINIO EDIFICIO
OPERA FIVE STARS, CNPJ nº 65.883.498/0001-23 para atuar em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.484, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/30867 - DP F/ CG E / P B,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ARESPB SEGURANÇA P R I V A DA
EIRELI - ME, CNPJ nº 21.119.443/0001-76, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Paraíba, com Certificado de Segurança
nº 1272/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.507, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/39832 - DP F/ S J E / S P ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CONDOMINIO COMPLEXO
IGUATEMI RIO PRETO - BLOCO SHOPPING CENTER, CNPJ nº 21.687.591/0001-97 para atuar
em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019061900044

44

Nº 117, quarta-feira, 19 de junho de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

ALVARÁ Nº 3.526, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/40166 - DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REFINARIA DE P E T R Ó L EO S
DE MANGUINHOS S.A., CNPJ nº 33.412.081/0001-96 para atuar no Rio de Janeiro.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.532, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/41882 - DP F/ C R U / P E ,
resolve:

Conceder autorização à empresa SPARTTA FORMACAO PROFISSIONAL EM
SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 01.556.478/0002-46, sediada em Pernambuco,
para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (dois) Revólveres calibre 38
2 (duas) Espingardas calibre 12
2 (duas) Pistolas calibre .380
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 12
3500 (três mil e quinhentas) Espoletas calibre .380
500 (quinhentos) Estojos calibre .380
3500 (três mil e quinhentos) Projéteis calibre .380
40000 (quarenta mil) Espoletas calibre 38
1000 (um mil) Estojos calibre 38
10600 (dez mil e seiscentos) Gramas de pólvora
40000 (quarenta mil) Projéteis calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.533, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/42338 - DP F/ P C A / S P ,
resolve:

Conceder autorização à empresa WORLDWIDE SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº
16.815.585/0001-38, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente SERVIÇO ESPECIAL DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
INTERNAS SESVI DE SÃO PAULO LTDA, CNPJ nº 57.524.399/0001-27:

10 (dez) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.535, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/42725 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Conceder autorização à empresa STAR CURSO DE FORMAÇÃO E
APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 02.288.030/0001-70, sediada no Distrito
Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
50000 (cinquenta mil) Espoletas calibre 38
8000 (oito mil) Gramas de pólvora
50000 (cinquenta mil) Projéteis calibre 38
2000 (duas mil) Espoletas calibre .380
2000 (dois mil) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.536, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/42731 -
DPF/VAG/MG, resolve:

Conceder autorização à empresa TRIADE VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA - ME,
CNPJ nº 12.817.114/0001-08, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Revólveres calibre 38
170 (cento e setenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.537, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/42747 - DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

Conceder autorização à empresa PROATIVA FORMACAO DE VIGILANTES LTDA,
CNPJ nº 11.271.838/0001-36, sediada em Alagoas, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Carabinas calibre 38
2 (duas) Espingardas calibre 12
2 (duas) Pistolas calibre .380
2 (dois) Revólveres calibre 38
636 (seiscentas e trinta e seis) Munições calibre 12
25000 (vinte e cinco mil) Espoletas calibre 38
1000 (um mil) Estojos calibre 38
6650 (seis mil e seiscentos e cinquenta) Gramas de pólvora
25000 (vinte e cinco mil) Projéteis calibre 38
1134 (uma mil e cento e trinta e quatro) Espoletas calibre .380
1134 (um mil e cento e trinta e quatro) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.538, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/42753 - DP F/ D R S / M S ,
resolve:

Conceder autorização, à empresa VIGILÂNCIA FORT SAFE LTDA, CNPJ nº
15.721.961/0002-43, para exercer a(s) atividade(s) de Escolta Armada no Mato Grosso do Sul.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.541, DE 12 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/26253 -
DELESP/DREX/SR/PF/AC, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GLOBALSERVICE TRANSPORTE
DE VALORES LTDA., CNPJ nº 07.782.730/0002-11, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Transporte de Valores e Escolta Armada, para atuar no Acre, com
Certificado de Segurança nº 886/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.564, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/20368 - DP F/ S J K / S P ,
resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TTC SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
31.782.985/0001-88, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 909/2019,
expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 3.574, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/39487 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Conceder autorização à empresa VERTICE SEGURANÇA E VIGILANCIA EIRELI ME,
CNPJ nº 22.800.699/0001-07, sediada no Espírito Santo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
23 (vinte e três) Revólveres calibre 38
130 (cento e trinta) Munições calibre 38
30 (trinta) Munições calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS DE 14 DE JUNHO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, no uso da competência delegada pela Portaria Interministerial nº 11, de 03 de
maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018: resolve:

Nº 426 - Conceder a nacionalidade brasileira, por Naturalização Provisória, à pessoa abaixo
relacionada, nos termos do Art. 12, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e em
conformidade com o Art. 70 da Lei nº 13.455/2017, regulamentada pelo Decreto nº
9.199/2017, a fim de que possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil,
até 2 (dois) anos após atingir a maioridade, nos termos do Parágrafo único do referido artigo:

JAELA LOURENÇA JOSEFINA MAMBENGA - G393517-4, natural de Angola,
nascida em 23 de junho de 2013, filha de Tomas Mambenga e de Myumi Miezi, residente
no Estado de São Paulo (Processo n° 08505.045770/2018-40).

Nº 427 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às pessoas abaixo
relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em conformidade
com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

CALUM MICHAEL LEAHY - G015965-0, natural da Inglaterra, nascido em 27 de
novembro de 1987, filho de Andrew Charles Leahy e de Joanne Elizabeth Leagy, residente
no Estado de Minas Gerais (Processo n° 08708.006517/2016-22) e

MARCIO ANDRES ALVEZ FERREIRA OLIVERA - V386220-9, natural do Uruguai,
nascido em 11 de outubro de 1978, filho de Elio Alvez Ferreira Gonzalez e de Margot
Olivera, residente no Estado do Rio Grande do Sul (Processo n° 08792.002132/2017-65).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº 9.199/2017,
que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 428 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, às pessoas abaixo
relacionadas, nos termos do Art. 12, II, "b", da Constituição Federal, e em conformidade
com o Art. 67 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

RAQUEL SAUCEDO CECCATO - W030897-N, natural da Bolívia, nascida em 11 de
janeiro de 1950, filha de Ivar Saucedo Dominguez e de Raquel Rivero de Saucedo, residente
no Estado do Rio de Janeiro (Processo n° 08460.011035/2017-15) e

TALAF YOUSSEF ABOU RAFEE - V277310-T, natural do Líbano, nascido em 22 de
maio de 1971, filho de Youssef Abou Rafee e de Hania Abou Rafee, residente no Estado do
Paraná (Processo n° 08389.301562/2016-48).

As pessoas referidas nesta Portaria deverão comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº 9.199/2017,
que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 430 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, à pessoas abaixo
relacionada, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em conformidade com
o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim de que
possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

JOAQUIM ANIBAL ARMANDO - V504949-1, natural de Angola, nascido em 25 de
julho de 1974, filho de Anibal Armando Joaquim Joana e de Ana Maria Batista Mateus,
residente no Estado de Alagoas (Processo n° 08230.004558/2017-19).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a Justiça Eleitoral
para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº 9.199/2017, que
regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

MARIA HILDA MARSIAJ PINTO
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PORTARIA Nº 429, DE 14 DE JUNHO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da competência delegada pela Portaria Interministerial nº 11,
de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018:
resolve:

Declarar a perda da nacionalidade brasileira das pessoas abaixo relacionadas,
nos termos do Art. 12, § 4o, inciso II, da Constituição Federal, por ter adquirido outra
nacionalidade na forma do Art. 249 do Decreto nº 9.199/2017:

JOCELI TERESINHA COELHO, que passou a assinar JOCELI TERESINHA COELHO
CIARDULLO, que voltou a assinar JOCELI TERESINHA COELHO, nascida em 22 de março de
1973, filha de Bermilio Coelho e de Sirley Coelho, adquirindo a nacionalidade norte
americana (Processo n° 08000.008786/2019-33);

MARTIN HEBERT GROSS, nascido em 21 de maio de 1992, filho de Martin
Jerome Gross e de Vera Lúcia Gross, adquirindo a nacionalidade norte americana (Processo
n° 08018.001287/2019-26) e

SILVIA PARK, nascida em 15 de dezembro de 1982, filha de Young Sik Park e de
In Suk Kim, adquirindo a nacionalidade sul coreana (Processo n° 08018.001388/2019-05).

MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

D ES P AC H O S

Despacho nº 1.955/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessado: UCHECHUKWU GODSWILL NNACHI
Processo: 08505.051468/2017-40

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que o requerente não
comprovou ter residência em território nacional pelo prazo previsto em lei, nos termos
do inciso II do Art. 65 da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 1.975/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessada: ZAHER DABOUL
Processo: 08505.049111/2017-00

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que o requerente não
comprovou ter residência em território nacional pelo prazo previsto em lei, nos termos
do inciso II do Art. 65 c/c inciso II do Art. 66, da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 1.976/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessado: ZACHARY EVAN MAZUR
Processo: 08460.008523/2017-45

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, arquivo o pedido, tendo em vista o não cumprimento de
exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

Despacho nº 1.977/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessada: HIBA BATAL
Processo: 08505.049138/2017-94

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que a requerente não
comprovou ter residência em território nacional pelo prazo previsto em lei, nos termos
do inciso II do Art. 65 c/c inciso II do Art. 66, da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 1.978/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Indeferimento de Naturalização
Interessado: SANTIAGO JAVIER FERNANDEZ VALBUENA
Processo: 08505.042404/2017-58

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, indefiro o pedido, tendo em vista que o requerente não
comprovou ter residência em território nacional pelo prazo previsto em lei, nos ternos
do inciso II do Art. 65 da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 1.979/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessada: SAHAR ALI BARAKAT
Processo: 08389.006147/2017-64

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, arquivo o pedido, tendo em vista o não cumprimento de
exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

Despacho nº 1.980/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessado: LAWRENCE ALJABER
Processo: 08280.013143/2018-21

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, arquivo o pedido, tendo em vista o não cumprimento de
exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

Despacho nº 1.981/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessado: LUIS MANUEL SOUSA DA SILVA COSTA
Processo: 08270.020137/2017-69

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, arquivo o pedido, tendo em vista o não cumprimento de
exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

Despacho nº 1.988/2019/GAB-Senajus/SENAJUS
Assunto: Arquivamento do pedido
Interessada: HELENA CHRISTOS GEORGOPOULOS
Processo: 08505.072801/2017-54

No uso da competência a mim delegada por meio da Portaria
Interministerial nº 11, de 03 de maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União,
de 04 de maio de 2018, arquivo o pedido, tendo em vista o não cumprimento de
exigência, nos termos do artigo 40 da Lei 9.784/99.

MARIA HILDA MARSIAJ PINTO
Secretária

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS
DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

D ES P AC H O S

Declara que a correta grafia do nome do naturalizando, incluído na Portaria
Naturalização nº 399, de 10 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 14
de junho de 2019, é MAGDALDIN ISLAM MOSTAFA IBRAHIM HASSAN e não como constou.
Processo nº 08505.056459/2018-26

Declara que a correta grafia do nome do genitor de HELENA NELONA ANDRE
KAMBA, incluída na Portaria Naturalização nº 156, de 15 de abril de 2019, publicada no
Diário Oficial da União de 17 de abril de 2019, é Inana Sindani Rogeiro e não como
constou. Processo nº 08505.043957/2018-17

SIMONE ELIZA CASAGRANDE
chefe

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
COORDENAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA

PORTARIA Nº 88, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Coordenadora de Classificação Indicativa, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo 3º, inciso I, da Constituição Federal;
artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, e com fundamento na Portaria MJ nº 1.189, de
03 de agosto de 2018 e na Portaria DPJUS nº 1 de 22 de abril de 2019, resolve classificar:

Programa: MASTERCHEF - 6ª TEMPORADA (MASTERCHEF VI, Brasil - 2019)
Produtor(es): Rádio e Televisão Bandeirantes SA/Endemol
Diretor(es): Patricio Emiliano Diaz
Distribuidor(es): RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES SA./ENDEMOL
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Gênero: Variedades
Tipo Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Contém: Linguagem Imprópria
Processo: 08000.008922/2019-95
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: UMA AMIZADE VERDADEIRA (MARSHALL THE MIRACLE DOG, Estados Unidos da América
- 2015)
Produtor(es): Cynthia Willenbrock
Diretor(es): Jay Kanzler
Distribuidor(es): Swen do Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Drama
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: livre
Contém: Violência
Processo: 08000.021221/2019-41
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Filme: UMA PITADA DE SORTE (Brasil - 2018)
Produtor(es): Melodrama Produções Ltda
Diretor(es): Pedro Antonio Camargos Paes de Oliveira
Distribuidor(es): Freespirit Distribuidora de Filmes Ltda / Downtown Filmes
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Gênero: Comédia
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Contém: Linguagem Imprópria
Processo: 08000.022053/2019-10
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: HOMEM-ARANHA LONGE DE CASA - TRAILER 3 SUITKIDS (SPIDER-MAN - FOR FROM
HOME, Estados Unidos da América - 2019)
Diretor(es): Jon Watts
Distribuidor(es): COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL LTDA.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Fantasia/Ficção
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08000.022415/2019-64
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: HISTÓRIAS ASSUSTADORAS - PARA CONTAR NO ESCURO - TRAILER 2 (SCARY STORIES TO
TELL IN THE DARK, Estados Unidos da América - 2019)
Produtor(es): Jason F. Brown/J. Miles Dale/Sean Daniel/Guillermo Del Toro/Elizabeth Grave
Diretor(es): Andre Ovredal
Distribuidor(es): DIAMOND FILMS DO BRASIL PRODUÇÃO E DISTRIBUIDORA AUDIOVISUAL LTDA
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Gênero: Suspense/Terror
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência
Processo: 08000.023216/2019-73
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: RAMBO - LAST BLOOD (Estados Unidos da América - 2019)
Produtor(es): Avy Lerner/Yariv Lerner/Steven Paul/Kevin King
Diretor(es): Adrian Grunberg
Distribuidor(es): WMIX DISTRIBUIDORA LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Gênero: Ação
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência
Processo: 08000.023220/2019-31
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: MY SPY (Estados Unidos da América - 2019)
Produtor(es): Dave Bautista/Chris Bender/Jonathan Meisner/Peter Segal
Diretor(es): Peter Segal
Distribuidor(es): DIAMOND FILMS DO BRASIL PRODUÇÃO E DISTRIBUIDORA AUDIOVISUAL LTDA
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Comédia
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência
Processo: 08000.023222/2019-21
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: AD ASTRA (Estados Unidos da América - 2019)
Diretor(es): James Gray
Distribuidor(es): Fox Film do Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Ação

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019061900046

46

Nº 117, quarta-feira, 19 de junho de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Contém: Violência
Processo: 08000.023226/2019-17
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: FORD VS FERRARI (FORD V FERRARI, Estados Unidos da América - 2019)
Diretor(es): James Mangold
Distribuidor(es): Fox Film do Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Ação
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência
Processo: 08000.023228/2019-06
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Trailer: MEU AMIGO ENZO (THE ART OF RACING IN THE RAIN, Estados Unidos da América - 2019)
Diretor(es): Simon Curtis
Distribuidor(es): Fox Film do Brasil Ltda.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Drama/Comédia
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08000.023249/2019-13
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI

Filme: PALAVRAS DO CORAÇÃO (THE LETTER WRITER, Estados Unidos da América - 2011)
Produtor(es): Christian Vuissa
Diretor(es): Christian Vuissa
Distribuidor(es): KOAN, INC.
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Drama
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: livre
Contém: Temas Sensíveis
Processo: 08000.036155/2015-81
Requerente: GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A

Filme: ZAPPED (Canadá - 2014)
Produtor(es): Lisa Towers
Diretor(es): Peter Deluise
Distribuidor(es): MARVISTA
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08017.000340/2019-81
Requerente: TV SBT CANAL 4 DE SÃO PAULO

Série: PA'LANTE (Brasil - 2017/2018)
Episódio(s): 1 A 5
Produtor(es): Liliane Maia
Diretor(es): Aldemar Matias
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Contém: Violência , Drogas Lícitas e Temas Sensíveis
Processo: 08017.000579/2019-51
Requerente: FORMIGA DE FOGO FILMES

Filme: DIZ A ELA QUE ME VIU CHORAR (Brasil - 2018)
Produtor(es): Klaxon Cultura Audiovisual Ltda.
Diretor(es): Maíra Buhler
Distribuidor(es): VITRINE FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos
Contém: Drogas , Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.000585/2019-17
Requerente: KLAXON CULTURA AUDIOVISUAL LTDA.

Filme: AMOR ASSOMBRADO (Brasil - 2019)
Produtor(es): Cinética Filmes e Produções
Diretor(es): Wagner de Assis
Distribuidor(es): FILM CONNECTION DISTRIBUIDORA DE FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Gênero: Drama
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência , Drogas Lícitas e Temas Sensíveis
Processo: 08017.000611/2019-07
Requerente: CINÉTICA FILMES E PRODUÇÕES LTDA.

Filme: FAKIR (Brasil - 2019)
Produtor(es): Mercúrio Produções Ltda Me
Diretor(es): Helena Ignez
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos
Contém: Violência e Nudez
Processo: 08017.000613/2019-98
Requerente: MERCÚRIO PRODUÇÕES LTDA. ME

Curta: REVÉS DE UM PARTO (Brasil - 2018)
Produtor(es): Lucas Vilela Zalla
Diretor(es): Ricardo Cardoso Camargo
Classificação Pretendida: Não Informado
Gênero: Drama
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Drogas Lícitas e Temas Sensíveis
Processo: 08017.000634/2019-11
Requerente: LUCAS VILELA ZALLA

Filme: MAYA (França - 2018)
Produtor(es): Les Films Pelléas (Philippe Martin/David Thion)
Diretor(es): Mia Hansen-Love
Distribuidor(es): ZETA FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Gênero: Drama
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Drogas Lícitas
Processo: 08017.000660/2019-31
Requerente: ZETA FILMES LTDA.

Trailer: JORNADA DA VIDA (YAO, França - 2018)
Produtor(es): Pan Européenne
Diretor(es): Philippe Godeau
Distribuidor(es): CALIFORNIA FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Gênero: Drama/Comédia
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08017.000669/2019-42
Requerente: CALIFORNIA FILMES

PATRÍCIA GRASSI OSÓRIO

COORDENAÇÃO-GERAL DE REGISTRO SINDICAL
COORDENAÇÃO DE TÉCNICA DE REGISTRO SINDICAL

DESPACHOS DE 18 DE JUNHO DE 2019

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º da Portaria n.º 115/2019, com fundamento na Nota Técnica nº
496/2019/DARS/CTRS/CGRS/DPJUS/SENAJUS/MJ (SEI nº 8951364), resolve: PUBLICAR o
pedido de alteração estatutária nº 46284.000836/2014-80, de interesse do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Reriutaba - CE, CNPJ
10.379.865/0001-64, para representação da Categoria Profissional dos Trabalhadores
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares aqueles ativos ou aposentados,
proprietários ou não que exerçam suas atividades no meio rural individualmente ou em
regime de economia familiar, nos termos do Decreto-Lei 1.166/1971 em área igual ou
inferior a 02 (dois) módulos rurais, com abrangência Municipal e base territorial no
município de Reriutaba, Estado do Ceará/CE, nos termos dos arts. 18 e 19 da Portaria
501/2019, para fins de abertura do prazo de 30 (trinta) dias para impugnações.

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º da Portaria n.º 115/2019, com fundamento na Nota Técnica n.º
488/2019/DARS/CTRS/CGRS-DPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (Sei nº 8946405), resolve:
ARQUIVAR o pedido de alteração estatutária nº 46272.004263/2014-01, de interesse do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cacique Doble/RS, CNPJ: 91.273.458/0001-70 nos
termos do art. 27, inciso IV, da Portaria n° 326/2013, combinado com o art. 26, inciso
I, da Portaria n° 501/2019.

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º da Portaria n.º 115/2019, e com fundamento na Nota Técnica n.º
470/2019/DARS/CTRS/CGRS/DPJUS/SENAJUS/MJ (8920199), resolve: DEFERIR o Registro
de Alteração Estatutária ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e
Agricultoras Familiares de Vicentina - MS, CNPJ 24.644.478/0001-12, Processo
46312.007199/2014-98, para representar a Categoria Profissional dos Trabalhadores
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares aqueles que ativos ou aposentados,
proprietários ou não, exerçam suas atividades no meio rural individualmente ou em
regime de economia familiar, nos termos do Decreto-Lei 1.166/1971, em área igual ou
inferior a 02(dois) módulos rurais, com abrangência Municipal e base territorial no
município de Vicentina, Estado Mato Grosso do Sul/MS , nos termos do art. 25, inciso
I, da Portaria 501/2019.

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º, da Portaria nº 115, de 20 de março de 2019, resolve, com fundamento na
NOTA TÉCNICA Nº 478/2019/DARS/CTRS/CGRS/DPJUS/SENAJUS/MJ (SEI nº 8938081), DEFERIR
o Registro de Alteração Estatutária (RAE) ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e
Agricultoras Familiares de Moraújo, Processo nº 46284.001040/2014-44 (SA02187), CNPJ nº
06.602.320/0001-06, para representar a Categoria Profissional dos Trabalhadores Rurais
Agricultores e Agricultoras Familiares aqueles que, ativos ou aposentados, proprietários ou
não, exerçam suas atividades no meio rural individualmente ou em regime de economia
familiar, nos termos do Decreto-Lei 1.166/1971, em área igual ou inferior a 2 (dois) módulos
rurais, no Município de Moraújo, no Estado do Ceará/CE, nos termos do art. 25, inciso I, da
Portaria nº 501/2019. Para fins de Anotação no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais
(CNES), resolve, EXCLUIR a CATEGORIA SUPRACITADA da REPRESENTAÇÃO do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Moraújo (SEI nº 8938973), Carta Sindical: L086 P084 A1980, CNPJ não
informado, nos termos do art. 28 da Portaria nº 501/2019.

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º da Portaria n.º 115/2019, com fundamento na Nota Técnica nº
492/2019/DARS/CTRS/CGRS-DPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (8948189), resolve: PUBLICAR o
pedido de alteração estatutária n.º 46205.010456/2014-96, de interesse do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Parambu - CE, CNPJ:
06.748.669/0001-42, para representação da Categoria Profissional dos Trabalhadores
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares àqueles que ativos ou aposentados,
proprietários ou não, exerçam suas atividades no meio rural individualmente ou em
regime de economia familiar, nos termos do Decreto-Lei 1.166/1971, em área igual ou
inferior a 02 (dois) módulos rurais, com abrangência Municipal e base territorial no
município de Parambu, Estado do Ceará/CE, nos termos dos arts. 18 e 19 da Portaria
501/2019, para fins de abertura do prazo de 30 (trinta) dias para impugnações.

O Coordenador de Técnica de Registro Sindical, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 1º da Portaria n.º 115/2019, com fundamento na Nota Técnica nº
492/2019/DARS/CTRS/CGRS-DPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (8948189), resolve: PUBLICAR o
pedido de alteração estatutária n.º 46205.010456/2014-96, de interesse do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Parambu - CE, CNPJ:
06.748.669/0001-42, para representação da Categoria Profissional dos Trabalhadores
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares àqueles que ativos ou aposentados,
proprietários ou não, exerçam suas atividades no meio rural individualmente ou em
regime de economia familiar, nos termos do Decreto-Lei 1.166/1971, em área igual ou
inferior a 02 (dois) módulos rurais, com abrangência Municipal e base territorial no
município de Parambu, Estado do Ceará/CE, nos termos dos arts. 18 e 19 da Portaria
501/2019, para fins de abertura do prazo de 30 (trinta) dias para impugnações.

LUIZ FERNANDO FAVARO BUSNARDO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 18 DE JUNHO DE 2019

Nº 813 - Ref.: Processo Administrativo nº 08700.002124/2016-10. Representante:
Associação Evangélica Beneficente Espírito Santense ("Aebes"). Advogados: Alexandre
Mariano Ferreira, Bruna Chaffim Mariano, Dulcelange Azeredo da Silva e outros.
Representados: Federação Brasileira das Cooperativas de Especialidades Médicas
("Febracem") e seu então dirigente, Dr. Erick Freitas Curi; Cooperativa de Anestesiologia
do Estado do Espírito Santo ("Coopanestes"); Cooperativa dos Médicos Intensivistas do
Espírito Santo ("Cooperati"); Cooperativa dos Cirurgiões Plásticos do Estado do Espirito
Santo ("Cooplastes"); Cooperativa dos Cirurgiões Gerais do Estado do Espírito Santo
("Cooperciges"); Cooperativa dos Cirurgiões Pediátricos do Estado do Espírito Santo
("Coopercipes"); Cooperativa dos Cirurgiões Cardiovasculares do Estado do Espírito Santo
("Coopcardio"); Cooperativa dos Neurocirurgiões do Estado do Espírito Santo
("Coopneuro") e seu então dirigente, Dr. Paulo Roberto Paiva; Cooperativa de
Ortopedistas e Traumatologistas do Espírito Santo ("Cootes"); Cooperativa dos
Angiologistas e Cirurgiões Vasculares do Espírito Santo ("Coopangio"); Conselho Regional
de Medicina do Espírito Santo ("CRM-ES"); Sociedade Brasileira de Neurocirurgia ("SBN") e
seus então dirigentes, Dr. Modesto Cerioni Junior e Dr. Clemente Augusto de Brito Pereira.
Advogados: Eliomar Bufon Lube, Dyego Penha Frasson e outros (Coopanestes; Fe b r a c e m ;
Dr. Erick Freitas Curi); Alexandre de Souza Machado (Febracem, Cooperati); Paulo
Henrique Cunha da Silva (Febracem; Cooplastes; Cooperciges; Coopercipes; Coopcardio;
Coopneuro; e Dr. Paulo Roberto Paiva); Alexandre de Lacerda Rossoni, Claudia Ferreira
Garcia e Advogados Associados (Cootes); Pablo Luiz Rosa Oliveira; Magda Maria Barreto;
Dianna Borges Rodrigues; e Josiane Faustino Pianca (CRM-ES); e Fernando Godoi
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Wanderley (SBN, Dr. Modesto Cerioni Junior e Dr. Clemente Augusto de Brito Pereira).
Acolho as Notas Técnicas nº 29/2019/CGAA2/SGA1/SG/CADE (doc. SEI nº 0617245) e nº
40/2019/CGAA2/SGA1/SG/CADE (doc. SEI nº 0627631) e, com fulcro no §1º do art. 50 da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, integro as suas razões à presente decisão,
inclusive como sua motivação. Assim, nos termos do art. 195 do Regimento Interno do
Cade, em atenção às petições dos representados Conselho Regional de Medicina do
Espírito Santo (CRM-ES) e Cooperativa dos Médicos Intensivistas do Espírito Santo
("Cooperati"), decido pelo cancelamento das oitivas das testemunhas Dr. Marcus Vinícius
Filgueiras Duarte (arrolado pela Cooperati), Carlos Magno Pretti Dalapicola, Aloizio Faria de
Souza e Thales Gouveia Limeira, bem como, à exceção das testemunhas indicadas pela
Coopanest-ES, cujos depoimentos presenciais já haviam sido anulados, pela manutenção
das demais oitivas pelos Representados na sede do Conselho Administrativo de Defesa
Econômica, em Brasília/DF, nos dias 25, 26 e 28 de junho de 2019, com o deslocamento
das testemunhas às expensas da parte que as arrolaram. Ao Setor Processual. Publique-
se.

Nº 814 - Processo Administrativo n° 08700.007396/2016-14. Representante: Localfrio S.A.
Armazéns Gerais Frigoríficos. Advogados: Thiago T. Mello Miller, José Carlos Higa de
Freitas e outros. Representada: APM Terminals Itajaí S/A. Advogados: Cesar A. Guimarães
Pereira, Rafael Wallbach Schwind e outros. Terceiros Interessados: Associação Brasileira
dos Terminais de Contêineres de Uso Público (Abratec), Associação Brasileira dos
Terminais Privados (ATP) e Associação Brasileira de Terminais Portuários ( A BT P ) .
Advogados: Cássio Lourenço Ribeiro, Gustavo Lima Braga e outros. Tendo em vista a Nota
Técnica nº 27/2019/CGAA3/SGA1/SG/CADE e, com fulcro no § 1° do art. 50, da Lei n°
9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como sua motivação. Em
razão de cumprimento de decisão judicial, à Representada é facultada a apresentação do
relatório de perícia até a data de 11.08.2019. Quanto à oitiva do Sr. Mark Juzwiak, fica
agendada para o dia 26.06.2019, às 09h, na sede do Cade em Brasília-DF. Publique-se.

KENYS MENEZES MACHADO
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 255, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto
na Portaria MME nº 232, de 13 de abril de 2012, e o que consta dos Processos ANP nº
48610.008455/2018-59 e MME nº 48340.001548/2019-61, resolve:

Art. 1º Autorizar a empresa UTE GNA I Geração de Energia S.A., inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 23.449.511/0001 -90, situada na Fazenda Saco Dantas, s/nº, Distrito
Industrial, Rua Valdemar Dantas, Município de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro,
a exercer atividade de importação de Gás Natural Liquefeito - GNL, com as seguintes
características:

I - País de Origem: não há definição prévia de País de origem;
II - Volume Total a ser Importado: até 5,8 milhões de m³ de GNL;
III - Mercado Potencial: Usina Termelétrica Novo Tempo GNA 2;
IV - Transporte: marítimo por meio de navios metaneiros; e
V - Local de Entrega no Brasil: unidade de regaseificação do tipo Floating

Storage Regasification Unit - FSRU, a ser implantada no Terminal 2 do Porto do Açu,
Município de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º As especificações técnicas do gás natural deverão estar de acordo com o
disposto na Resolução nº 16, de 17 de junho de 2008, da Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, ou regulamentação superveniente.

§ 2º A presente autorização terá validade de 1º de março de 2020 a 30 de junho
de 2022 e limita-se exclusivamente à importação de gás natural na forma liquefeita.

Art. 2º A autorizada deverá apresentar à ANP os documentos denominados
Contratos Principais de Compra e Venda, (Master Sale and Purchase Agreements - MSA),
assinados com os potenciais fornecedores de GNL, no prazo de quinze dias contados de sua
assinatura, sob pena de imediata suspensão da autorização até o cumprimento desse
requisito.

Parágrafo único. A ANP poderá requerer documentos complementares que
julgar necessários.

Art. 3º A autorizada deverá apresentar à ANP, até o dia vinte e cinco de cada
mês, relatório detalhado sobre as operações de importação realizadas no mês
imediatamente anterior.

§ 1º Os relatórios atinentes à atividade de importação de GNL deverão conter
informações detalhadas para cada operação dos navios utilizados no transporte do produto,
além de outros dados que vierem a ser solicitados pela ANP, a seguir elencadas:

I - País de origem e data do carregamento do GNL;
II - volume de GNL carregado no navio transportador e seu equivalente na

forma gasosa;
III - quantidade de energia corresponde ao volume carregado;
IV - poder calorífico do gás natural carregado;
V - quantidade de energia evaporada (boil-off) e retida durante o transporte,

bem como a taxa diária de energia consumida (boil-off) em relação ao total carregado
(percentual por dia);

VI - data de descarregamento do GNL;
VII - volume de GNL descarregado do navio transportador;
VIII - quantidade de energia corresponde ao volume de GNL descarregado;
IX - identificação do navio transportador;
X - preços de compra do GNL importado calculados no ponto de internalização

do produto; e
XI - volume total importado desde a vigência desta Portaria.
§ 2º A ANP publicará na internet as informações referidas nesse artigo, no sítio

www.anp.gov.br, que devam ser divulgadas para conhecimento geral.
Art. 4º A autorizada deverá informar à ANP a ocorrência de quaisquer alterações

indicadas nos incisos a seguir, mediante encaminhamento de nova Ficha Cadastral e
respectiva documentação comprobatória, no prazo de trinta dias contados da ocorrência:

I - dados cadastrais da autorizada;
II - mudança de endereço de matriz ou de filial relacionada com a atividade de

importação de GNL;
III - inclusão ou exclusão da filial na atividade de importação de GNL; e
IV - alterações ocorridas que comprometam as informações remetidas à ANP

quando do encaminhamento do requerimento inicial de autorização para importação de
GNL.

Art. 5º A autorizada deverá preencher, em caráter permanentemente, os
requisitos estabelecidos na legislação sobre comércio exterior.

Art. 6º A autorização para o exercício da atividade de importação de GNL será
revogada, entre outras hipóteses, em casos de:

I - extinção judicial ou extrajudicial da sociedade ou consórcio autorizado;
II - requerimento da autorizada; ou
III - descumprimento da legislação aplicável.
Art. 7º O não atendimento ao disposto nesta Portaria sujeita o infrator às

penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, ou em legislação que
venha substituí-la, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 8º A Autorização de que trata o art. 1º fica condicionada à manutenção das
condições para o exercício da atividade de importação de gás natural na forma liquefeita,
à época de sua outorga, desde que comprovadas pela Empresa.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

DESPACHO N° 1.707, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, conforme a Portaria nº 5.273, de 21 de agosto de 2018, no uso de suas atribuições

regimentais; de acordo com a deliberação da Diretoria e o que consta do Processo nº
48500.002702/2018-51, decide:

Não conhecer do Requerimento Administrativo, com pedido de Medida
Cautelar, interposto pela Hydro Kuhlemann Geração Ltda., com vistas à suspensão de
exigibilidade do aporte de garantias financeiras determinado pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, por perda do objeto do pedido.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

DESPACHO N° 1.708, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, conforme a Portaria nº 5.273, de 21 de agosto de 2018, no uso de suas atribuições

regimentais; de acordo com a deliberação da Diretoria e o que consta do Processo nº
48500.000303/2005-41, decide:

Indeferir o pedido, interposto pela São Roque Energética S.A. - São Roque, de
extinção do procedimento de cobrança dos valores de Uso do Bem Público - UBP referente
à Usina Hidrelétrica - UHE São Roque correspondente ao período de julho/2016 a
dezembro/2017.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

DESPACHO Nº 1.718, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o que consta no Processo nº
48500.005643/2014-49, decide:

Conhecer do pedido de efeito suspensivo apresentado pela Agathon
Participações Ltda. no Recurso Administrativo interposto em face do Despacho nº 1.522, de
30 de maio de 2019, e negar-lhe provimento, haja vista que ausentes tanto a aparência do
bom direito quanto o perigo na demora.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.915, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA ANEEL, com base no art. 16, IV, do
Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002770/2019-09. Interessada: Elektro Redes S.A.
Objeto: Declarar de utilidade pública, para desapropriação, a área de terra que

perfaz uma superfície de 9.874m2 (nove mil e oitocentos e setenta e quatro, metros
quadrados) necessária à implantação da Subestação 138/13,8 kV São João da Boa Vista 03,
localizada no município de São João da Boa Vista, estado de São Paulo. A íntegra desta
Resolução (e seu anexo) constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.559, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA ANEEL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.006223/2018-11. Interessados: Copel Distribuição S/A -
Copel-DIS, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, Foz do Iguaçu
Transmissora de Energia S.A. - ATE VII, Copel Geração e Transmissão S.A. - Cop e l - GT ,
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP, Caiuá Transmissora de
Energia - Caiuá e Costa Oeste Transmissora de Energia S.A - Costa Oeste, concessionárias
e permissionárias de distribuição, consumidores, usuários e agentes do Setor.

Objeto: Homologa o resultado do Reajuste Tarifário Anual de 2019 da Copel
Distribuição S/A - Copel-DIS, a vigorar a partir de 24 de junho de 2018, e dá outras
providências. A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados aos autos e
disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 1.717, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Processo nº: 48500.003841/2002-27. Interessado: Energias Complementares do Brasil
Geração de Energia Elétrica S.A.

Decisão: prorrogar, por 3 (três) anos, contados a partir de 14 de abril de
2019, a vigência do Registro de Adequabilidade aos Estudos de inventário e ao Uso do
Potencial hidráulico do projeto (DRS-PCH) da PCH Ijuizinho II (PCH.PH.RS.034096-0.01),
objeto do Despacho nº 880, de 11 de abril de 2016. A íntegra deste Despacho (e seus
anexos) consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.722, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 48500.000450/2019-14. Interessados: Usina Geradora UFV São Miguel SPE
Lt d a .

Decisão: alterar, a pedido da interessada, as coordenadas de localização, de
"latitude -7.612694 e longitude -45.155593" para "latitude -7.607477 e longitude -
45.170885", da UFV São Miguel IV, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de
Geração (CEG) n° UFV.RS.PI.043172-9.01, objeto do DRO nº 428, de 13 de fevereiro de
2019. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.728, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 48500.002495/2019-15. Interessado: CBA Energia Participações S.A.
Decisão: Autorizar a CBA Energia Participações S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº

04.756.038/0001-40, a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica no âmbito
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. A íntegra deste despacho consta
dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente
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SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES, PERMISSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO

DESPACHO Nº 1.724, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº: 48500.000568/2017-72. Interessada: Empresa Transmissora Capixaba S.A
Decisão: autorizar o Operador Nacional do sistema Elétrico - ONS a emitir o

Certificado de Conformidade do Projeto Básico - CCPB referente as instalações do Contrato
de Concessão nº 20/2016-ANEEL da Empresa Transmissora Capixaba S.A, e,
consequentemente, a emissão dos Termos de Liberação para Teste - TLT e Termo de
Liberação Parcial - TLP, em função da "pendencia não impeditiva" apontada na Nota
técnica 396/2019-SCT/ANEEL; (ii) condicionar a emissão do Termo de Liberação Definitivo
- TLD ao cumprimento do item 2.2.3 do Anexo 6 do Edital de Leilão nº 13/2015-ANEEL- 2ª.
Etapa, Lote T ou a devida demonstração da equivalência em processo administrativo
específico; (iii) autorizar o recebimento pela Transmissora de 90 % (noventa por cento) da
parcela de RAP por FT liberada, a partir da data de liberação especificada no TLP, nos
termos do §3º, do art. 7º, da REN nº 454/2011. A íntegra deste Despacho consta dos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

IVO SECHI NAZARENO
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHO N° 1.730, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 48500.001666/2017-27. Interessados: Mauê S.A. - Geradora e Fornecedora de
Insumos.

Decisão: Liberar as unidades geradoras para início da operação em teste a
partir do dia 19 de junho de 2019. Usina: PCH Barrinha. Unidades Geradoras: UG1 e UG2,
de 1.650 kW cada, totalizando de 3.300 kW de capacidade instalada. Localização:
Município de Jardinópolis, estado de Santa Catarina. A íntegra deste Despacho consta dos
autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR
Superintendente

DESPACHO N° 1.731, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Processo nº 48500.001367/2018-73. Interessados: Sudoeste Energia Ltda.
Decisão: Liberar as unidades geradoras para início da operação comercial a

partir do dia 19 de junho de 2019. Usina: PCH Vila Galupo. Unidades Geradoras: UG1 e
UG2, de 2.835 kW cada, totalizando 5.670 kW de capacidade instalada. Localização:
Municípios de Bom Sucesso do Sul e Francisco Beltrão, estado do Paraná. A íntegra deste
Despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D ES P AC H O
Relação nº 48/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pesquisa)/prazo para defesa

ou pagamento: 30 dias. (2.24)
Aldeir de Carvalho - 890760/13 - A.I. 118/19
Ceramica Alves Ribeiro & Cia Ltda - 890041/13 - A.I. 117/19
Cerâmica Indiana Ltda Epp - 890861/14 - A.I. 119/19
Fertathi Imobiliaria e Agropecuária LTDA. Epp - 890316/17 - A.I. 121/19
Solo Mineral Extração de Areia Ltda me - 890405/16 - A.I. 120/19

MARCOS ANTONIO SOARES MONTEIRO
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 50/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada-(Não comunicou início de pesquisa)/prazo para pagamento ou

interposição de recurso: 30 dias. (2.25)
Fernanda p Paes Freire - 890311/17
Guilherme Gomes Freire - 891000/14
Indústria de Cerâmica Alves Rangel Ltda me - 890383/16
Innrio 6 Empreendimentos e Participações Ltda - 890835/14

MARCOS ANTONIO SOARES MONTEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM DO MARANHÃO
D ES P AC H O

Relação nº 35/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)
João de Sousa Silva Filho - 806123/16 - Not.73/2019 - R$ 2.074,67

THYAGO DE SOUSA RIBEIRO
Gerente

Substituto

D ES P AC H O
Relação nº 36/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)
João de Sousa Silva Filho - 806123/16 - Not.74/2019 - R$ 4.086,08

THYAGO DE SOUSA RIBEIRO
Gerente

Substituto

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE BAHIA
D ES P AC H O

Relação nº 31/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias. (6.35)
Mineração Itabras LTDA. Epp - 871516/16 - A.I. 62/19

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 52/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pesquisa(101)
871.665/2018-F & F MINERAÇÃO LTDA ME
Indefere requerimento de pesquisa por interferência total(121)
870.501/2019-CONFER CONSTRUTORA FERNANDES LTDA
870.513/2019-BAHIA STONES MINERAÇÃO
870.514/2019-BAHIA STONES MINERAÇÃO
870.527/2019-MARIA JULIANA ROSSATO ATHERINO CONSULTORIA
870.532/2019-XTZ MINERIUM LTDA
870.541/2019-BRASIL BLACK STONE MIMERAÇÃO EIRELI
870.578/2019-JADIR ROZENO DA SILVA ME
870.584/2019-GOLD STONE MINERAÇÃO LTDA
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não cumprimento de

exigência(122)
870.743/2015-LAURO OSCAR DE LIMA JUNIOR
871.704/2016-MANOEL BATISTA DE LISBOA FILHO ME
871.735/2017-FIBREGLASS COMERCIAL IMPORTADORA LTDA ME
871.995/2017-SM GRANITOS LTDA ME
872.042/2017-ODEMAR RIBEIRO CASTRO
872.094/2017-ALIRIO CIDREIRA TORRES
872.101/2017-MINERAÇÃO PEDRA BRANCA TOMBENSE LTDA. ME
870.098/2018-LADISLAU RIBEIRO GOVEIA
870.099/2018-LADISLAU RIBEIRO GOVEIA
870.100/2018-3 S LTDA
870.105/2018-ELY ROCHA SOARES
870.160/2018-MINERAÇÃO CASCAVEL EIRELI EPP
870.161/2018-WINDS BLESSED DE OUROLANDIA LTDA ME
870.162/2018-WINDS BLESSED DE OUROLANDIA LTDA ME
870.163/2018-WINDS BLESSED DE OUROLANDIA LTDA ME
870.164/2018-MINERAÇÃO JERUSALEM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
870.172/2018-UILIANE ARAUJO DA SILVA
870.180/2018-BOM JARDIM ADMINISTRADORA DE PARTICIPAÇÕES LTDA
870.201/2018-GUIMARÃES & SOUZA MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA ME
870.208/2018-ANTÔNIO CARLOS DAS DORES
870.242/2018-COOPERATIVA DOS PEQ. PRODUT., TRANSPOR. E COMERCIL. DE

MINERIO DO MUN. JABORANDI
870.272/2018-AGEANDRO LAERTE PEREIRA DA SILVA
870.358/2018-MINERAÇÃO SANTA INÊS LTDA
870.373/2018-MHG SONDAGENS DE GRANITOS LTDA ME
870.374/2018-UNITED GRANITOS LTDA ME
870.377/2018-SIMONE ALMEIDA DOS SANTOS ME
870.380/2018-IGOR DE JESUS DOS SANTOS ME
870.416/2018-ALLAN DELON SA ALVES
870.493/2018-ANTONIO MARTINS AMORIM GUIMARÃES
870.711/2018-GSAM MINERADORA E PEDREIRA LTDA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
871.354/2018-RIO TINTO DESENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA-OF.

N°1709/2019
871.365/2018-RIO TINTO DESENVOLVIMENTOS MINERAIS LTDA-OF.

N°1708/2019
Homologa desistência do requerimento de Autorização de Pesquisa(157)
871.510/2012-GILBERTO DE CAMPOS
871.142/2014-HUGO SÉRGIO RAMOS DA SILVA
871.548/2014-MINERAÇÃO VALLE GRANDE LTDA ME
872.780/2016-SHEKINAH GRANITOS LTDA ME
870.730/2017-PAVÃO ROCHAS ORNAMENTAIS LTDA.
870.038/2018-MG OXIDOS MINERAÇÃO LTDA
870.264/2018-AMAZONAS PARTICIPAÇÕES EIRELI
870.331/2018-POTIRAGUA MINERAÇÃO LTDA
871.288/2018-KOPI NATURAL STONE COMERCIO LTDA
871.793/2018-CORCOVADO GRANITOS LTDA
871.794/2018-CORCOVADO GRANITOS LTDA
870.035/2019-HELMO BAGDÁ GAMA
Indefere de Plano o Requerimento de Autorização de Pesquisa(166)
871.952/2017-LUCAS MOURA ROCHA DOS SANTOS
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa(170)
870.463/2018-STONE BRASIL ROCHAS ORNAMENTAIS LTDA ME
870.464/2018-AREAL AGUAS CLARAS LTDA ME

Fase de Autorização de Pesquisa
Nega a anuência prévia aos atos de cessão total de direitos(193)
871.737/2016-ROBSON DALTO DE AMORIM ME
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
870.395/2010-ZEUS GRANITOS EXTRAÇÃO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA -Alvará N°7198/2010

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
871.782/2018-PEDREIRA NERI LTDA EPP-OF. N°1782/2019

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 56/2019

Fase de Requerimento de Registro de Extração
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(825)
870.061/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DA BARRA-OF. N°1735/2019
870.062/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DA BARRA-OF. N°1725/2019
870.445/2018-MUNICÍPIO DE PRADO-OF. N°1723/2019
Outorga o Registro de Extração, prazo 3 anos, vigência a partir dessa

publicação(922)
871.094/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DE JABURANDI- Registro de Extração

N°01/2019 de 03/06/2019
871.097/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DE JABURANDI- Registro de Extração

N°003/2019 de 03/06/2019
871.099/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DE JABURANDI- Registro de Extração

N°002/2019 de 03/06/2019
871.590/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DE JABURANDI- Registro de Extração

N°004/2019 de 10/06/2019
871.593/2018-PREFEITURA MUNICIPAL DE JABURANDI- Registro de Extração

N°005/2019 de 10/06/2019

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 60/2019

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa publicação:(730)
870.364/2019-TOP ENGENHARIA LTDA-Registro de Licença N° 038/2019 -

Vencimento em 27/03/2021
870.365/2019-TOP ENGENHARIA LTDA-Registro de Licença N° 039/2019 -

Vencimento em 27/03/2021

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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D ES P AC H O
Relação nº 64/2019

Fase de Concessão de Lavra
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamento 30 dias(459)
870.338/1989-COMPANHIA BAIANA DE PESQUISA MINERAL- AI N° AI 001/2019
000.367/1997-FAZENDA BRASILEIRO DESENVOLVIMENTO MINERAL LTDA.- AI N°

AI 848/2019

CLAUDIA MARTINEZ MAIA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE GOIÁS
D ES P AC H O

Relação nº 66/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias
(6.62)

f. g. Mineradora Ltda - 860421/07 - Not.113/2019 - R$ 4.315,43
Mineração Rio Capivari Ltda - 760107/96 - Not.108/2019 - R$ 4.315,43
Santa Vitória Energia e Mineração Ltda - 861295/04 - Not.110/2019 - R$

4.163,68, 861295/04 - Not.111/2019 - R$ 8.327,34, 861295/04 - Not.112/2019 - R$
8.327,34, 860201/11 - Not.114/2019 - R$ 6.784,59

Soma Empresa de Mineração LTDA. - 862642/80 - Not.109/2019 - R$
2.088,77

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 68/2019

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
860.615/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF. N°986/2019
861.006/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF. N°988/2019
861.019/2007-CALTA CALCARIO TAGUATINGA LTDA.-OF. N°995/2019
861.022/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°948/2019
861.024/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°947/2019
861.025/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°987/2019
861.028/2007-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°985/2019
861.400/2007-BRITACAL IND E COM DE BRITA E CALCARIO BRASILIA LTDA-OF.

N°998/2019
860.659/2008-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°991/2019
861.589/2008-MINERAX MINERAÇÃOES S A-OF. N°951/2019
861.710/2010-VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S A-OF. N°989/2019
860.562/2011-JOFEGE MINERAÇÃO LTDA-OF. N°928/2019
860.076/2012-AREIAL JR LTDA ME-OF. N°997/2019
860.196/2012-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°954/2019
860.200/2012-EMFOL EMPRESA DE MINERAÇÃO FORMOSA LTDA.-OF.

N°993/2019
861.586/2014-JOFEGE MINERAÇÃO LTDA-OF. N°927/2019
860.545/2015-BRITACAL IND E COM DE BRITA E CALCARIO BRASILIA LTDA-OF.

N°955/2019
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2106)
860.335/2006-CALBRAX MINERAÇÃO LTDA-OF. N°950/2019
860.505/2014-MINERAÇÃO CAPA BRANCA LTDA-OF. N°949/2019
861.480/2014-PEDREIRA GOIÁS LTDA EPP-OF. N°952/2019
861.585/2014-JOFEGE MINERAÇÃO LTDA-OF. N°930/2019
861.587/2014-JOFEGE MINERAÇÃO LTDA-OF. N°929/2019
860.362/2016-MENDES AREIA E CASCALHO LTDA-OF. N°984/2019

Fase de Concessão de Lavra
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de água(440)
760.819/1996-CALEVI MINERADORA E COMERCIO LTDA- Fonte: Jardim Botânico

I; Marca: Hydrate; Embalagens: 310 mL (sem gás), 310 mL (com gás), 500 mL (com gás) e
10 L.- BRASÍLIA/DF

860.002/2002-ROCHAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA ME- Fonte:
Caiçara; Marca: Açaiteria; Embalagem: 500 mL.- BELA VISTA DE GOIÁS/GO

860.653/2003-JAARAUJO MINERAÇÃO LTDA.- Fonte: Ninho do Cerrado; Marca:
Orgânica; Embalagens: 310 mL (com gás), 500 mL (com gás) e 1,5 L (com gás).-
BRASÍLIA/DF

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
760.819/1996-CALEVI MINERADORA E COMERCIO LTDA-OF. N°1013/2019
860.517/1998-RAIO DO SOL MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°1065/2019
860.002/2002-ROCHAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA ME-OF.

N°992/2019

Fase de Requerimento de Licenciamento
Homologa desistência do requerimento de Registro de Licença(783)
860.498/2015-ANTÔNIO SOARES DE MATOS
860.174/2019-EDIVAN RODRIGUES DOS SANTOS
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
860.477/2017-LCM CONSTRUÇAO E COMERCIO S A-OF. N°958/2019
860.756/2017-EDSON MARCONI REZENDE COSTA-OF. N°960/2019
860.903/2018-MARLOVA WEHRMANN-OF. N°959/2019
860.217/2019-BORGES E MORENO MINERAÇÃO LTDA-OF. N°996/2019

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 72/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
860.397/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-

Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°163/2015

860.531/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.058/2015

860.543/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.059/2015

860.544/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.060/2015

860.545/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.061/2015

860.546/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.062/2015

860.547/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.063/2015

860.548/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.064/2015

860.549/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.170/2015

860.550/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.065/2015

860.551/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.066/2015

860.553/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°11.531/2013

860.554/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.587/2014

860.555/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.588/2014

860.556/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.171/2015

860.606/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.174/2015

860.607/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.175/2015

860.608/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.176/2015

860.609/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.070/2015

860.610/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.177/2015

860.611/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.178/2015

860.614/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.179/2015

860.616/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.181/2015

860.604/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°803/2017

861.396/2016-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°8.069/2017

861.017/2017-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.816/2018

861.018/2017-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.817/2018

861.019/2017-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°2.453/2018

861.020/2017-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.818/2018

861.021/2017-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°2.454/2018

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 73/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
860.621/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-

Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°164/2015

860.622/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.186/2015

860.666/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.084/2015

860.667/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.085/2015

860.669/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°13.090/2015

860.859/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.718/2016

860.860/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°11.535/2013

860.861/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°11.536/2013

860.862/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.589/2014
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860.868/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.590/2014

860.869/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°11.537/2013

860.870/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°10.091/2015

860.872/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.565/2016

861.052/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°165/2015

861.053/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.589/2016

861.054/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.590/2016

861.055/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°1.591/2016

861.063/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.592/2014

861.064/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.593/2014

861.065/2012-MINERAÇÃO MARACÁ INDUSTRIA E COMERCIO SA-
Cessionário:Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.- CPF ou CNPJ 05.725.958/0001-63-
Alvará n°5.594/2014

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 75/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/ defesa ou

pagamento 30 dias(638)
860.303/2009-FLAVIO CESAR POSTAL-AI N°132/2019
860.256/2010-GOTABRI MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA. EPP-AI

N°131/2019
860.104/2011-JUNIOR DA SILVA RIBEIRO-AI N°101/2019
860.105/2011-JUNIOR DA SILVA RIBEIRO-AI N°102/2019
861.164/2012-RONY FELIX RODOVALHO-AI N°128/2019
860.380/2014-CATARINA ELÍZIA BERNARDINO RATES DE MOURA-AI

N°130/2019
861.298/2014-PATRÍCIA CARLA TEIXEIRA LIMA-AI N°129/2019
861.605/2014-EDSON DA SILVA-AI N°135/2019
860.033/2015-ROYAL MINERADORA LTDA. EPP-AI N°134/2019
861.221/2015-FRANCISCO DE SOUSA FILHO-AI N°133/2019
861.225/2015-FERNANDO COLCERNIANI JUNIOR-AI N°105/2019
860.111/2016-AREIA BERGAMO ARAGUARI LTDA-AI N°139/2019
860.113/2016-AREIA BERGAMO ARAGUARI LTDA-AI N°138/2019
860.193/2016-CIMENTOS PARANAÍBA LTDA-AI N°137/2019
860.206/2016-ALEXANDRE MARQUES PINA-AI N°136/2019
860.237/2016-MINERAÇÃO PIRINEUS LTDA-AI N°141/2019
860.286/2016-JOSE JOAQUIM NETO-AI N°080/2019
860.303/2016-VITACAL - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA-AI

N°113/2019
860.304/2016-VITACAL - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA-AI

N°112/2019
860.305/2016-LAIANA RODRIGUES SARDINHA-AI N°111/2019
860.312/2016-JOSE CARLOS CRUZ-AI N°110/2019
860.327/2016-EDIMINAS MINERAÇÃO LTDA-AI N°109/2019
860.328/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-AI

N°108/2019
860.329/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-AI

N°104/2019
860.330/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-AI

N°099/2019
860.339/2016-TRINDADE MINERAÇÃO LTDA.-AI N°098/2019
860.347/2016-CALCÁRIO PIRINEUS LTDA-AI N°097/2019
860.348/2016-AREIALTO EXTRAÇÃO, COMÉRCIO E TRANSPORTE DE AREIA

LTDA-AI N°096/2019
860.349/2016-PEDRO BERNARDO LEITE-AI N°095/2019
860.402/2016-DARCI PEREIRA PINTO JUNIOR-AI N°094/2019
860.408/2016-GERALDO LEMES ROCHA-AI N°093/2019
860.410/2016-PLANALTO TRANSPORTADORA LTDA-AI N°091/2019
860.412/2016-PLANALTO TRANSPORTADORA LTDA-AI N°087/2019
860.413/2016-VILMAR JOSÉ DOS SANTOS-AI N°086/2019
860.428/2016-ML CASSIANO DE MATOS ME-AI N°140/2019
860.439/2016-DANIEL BORGES DE FREITAS-AI N°143/2019
860.461/2016-DERCI MARTINS ROSA-AI N°142/2019
860.462/2016-MONAZITA PARTICIPAÇÕES LTDA-AI N°085/2019
860.481/2016-JOSE AFIUNE-AI N°084/2019
860.494/2016-SHIGUERO FUJIOKA-AI N°127/2019
860.497/2016-RAFAEL FIGUEIREDO CURCIO-AI N°083/2019
860.507/2016-VOTORANTIM CIMENTOS S A-AI N°126/2019
860.525/2016-PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.-AI N°125/2019
860.529/2016-PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.-AI N°124/2019
860.530/2016-PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.-AI N°123/2019
860.534/2016-MARCOS PAULO FERREIRA-AI N°144/2019
860.565/2016-VOTORANTIM CIMENTOS S A-AI N°122/2019
860.566/2016-VOTORANTIM CIMENTOS S A-AI N°121/2019
860.568/2016-EMPRESA BRASILEIRA DO QUARTZO LTDA.-AI N°120/2019
860.621/2016-CERAMIKALYS INDUSTRIA CERAMICA E COMERCIO LTDA-AI

N°092/2019
860.625/2016-MINERAÇÃO CORCOVADO DE MINAS LTDA-AI N°115/2019
860.629/2016-JOSE PEDRO VAZ NETO-AI N°089/2019
860.689/2016-PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.-AI N°119/2019
860.723/2016-CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS GALVÃO BR 153 SPE S.A.-AI

N°118/2019
860.737/2016-VOTORANTIM CIMENTOS S A-AI N°117/2019
860.784/2016-SAO BENTO COMERCIAL LTDA ME-AI N°088/2019
860.785/2016-SAO BENTO COMERCIAL LTDA ME-AI N°081/2019
860.935/2016-EDSON EMIDIO CARNEIRO-AI N°082/2019
860.937/2016-ELDORADO EMPRESA DE MINERACAO BALNEOTERAPIA LTDA -

ME-AI N°116/2019
861.037/2016-ALMIR DOS SANTOS LELIS-AI N°079/2019

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 76/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/ defesa ou pagamento

30 dias(638)
860.376/2008-VIZA AREIA E TRANSPORTE LTDA-AI N°191/2019
861.528/2008-CATHARINA RASSI JORGE-AI N°189/2019
861.529/2008-CATHARINA RASSI JORGE-AI N°159/2019
860.613/2010-KENI CRISTINE ALVES FERREIRA BAILON-AI N°160/2019
860.316/2011-OURO PRETO MINERAÇÃO DE BRITA LTDA-AI N°185/2019
860.478/2011-CLEVELAND MINERAÇÃO LTDA.-AI N°161/2019
860.696/2011-RICARDO LUIZ DE MORAIS LOBO-AI N°192/2019
860.832/2011-ROSA E CAVALCANTE LTDA. ME-AI N°170/2019
861.079/2011-JOSÉ MENDES RIBEIRO-AI N°204/2019
861.211/2011-NIVALDO JAIME PEIXOTO-AI N°171/2019
861.459/2011-CALBRAX CALCARIO AGRICOLA LTDA ME-AI N°169/2019
861.460/2011-CALBRAX CALCARIO AGRICOLA LTDA ME-AI N°168/2019
860.085/2012-FOCAL AREIA E CASCALHO LTDA ME-AI N°176/2019
860.121/2012-FOCAL AREIA E CASCALHO LTDA ME-AI N°175/2019
860.272/2012-VANDER DA SILVA ALMADA-AI N°186/2019
860.282/2012-WELSON ALBUQUERQUE RIBEIRO BORGES-AI N°162/2019
860.447/2012-JANDEILTON JOSÉ AMORIM-AI N°163/2019
860.455/2012-VICENTE PEREIRA DA COSTA-AI N°172/2019
860.657/2012-SAFRA MINERAÇÃO, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-AI N°200/2019
860.664/2012-MINERAÇÃO BRASIL CENTRAL LTDA-AI N°188/2019
860.789/2012-MARCIA MARIA MACHADO-AI N°202/2019
860.792/2012-NIUSA LUISA CHAGAS AMORIM-AI N°197/2019
860.795/2012-ALDERICO JOSÉ DE FARIA-AI N°199/2019
860.911/2012-MARIA SILVA GUIMARAES DE PAIVA-AI N°201/2019
860.936/2012-EXTRAÇÃO DE AREIA OUROANA LTDA-AI N°196/2019
860.949/2012-LIGIA DE FREITAS NEVES-AI N°198/2019
861.422/2012-PEDRAS PONTE ALTA LTDA-AI N°179/2019
861.609/2012-MINERAÇÃO NOVA ESPERANÇA LTDA-AI N°177/2019
861.673/2012-LUCIVAL DOS SANTOS PRETE-AI N°203/2019
861.846/2012-ANILSON CARDOSO NOGUEIRA-AI N°178/2019
861.888/2012-WESLEY GOMES DE OLIVEIRA-AI N°181/2019
861.986/2012-NEMUEL RODRIGUES OLIVEIRA VIEIRA SILVA-AI N°187/2019
862.001/2012-SELMO BONIFÁCIO VIEIRA-AI N°180/2019
860.134/2013-REGINALDO RIBEIRO ALVES-AI N°193/2019
860.166/2013-LEANDRO CAIXETA DE SOUZA-AI N°164/2019
860.650/2013-BRITAR MINERAÇÃO LTDA-AI N°166/2019
860.776/2013-JJX: FORTES INDÚSTRIA, COMÉRCIO, CONSTRUÇÕES E

MINERAÇÃO LTDA ME-AI N°173/2019
861.288/2013-MAGMA MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA ME-AI N°195/2019
861.331/2013-EDSON DA SILVA-AI N°167/2019
861.390/2013-RAFAEL SILVEIRA COSTA-AI N°205/2019
861.480/2013-JOÃO SEBASTIÃO NETO-AI N°206/2019
862.062/2013-EDUARDO DE AQUINO NETO-AI N°182/2019
862.097/2013-ANTONIO VANDERLEI DOS SANTOS-AI N°183/2019
860.181/2014-DIVINO DOS REIS VASCONCELOS-AI N°190/2019
860.367/2014-LOGUIMINAS SERVIÇOS E MINERAÇÃO LTDA-AI N°165/2019
860.444/2014-SIMIÃO BORGES VIEIRA-AI N°174/2019
860.505/2016-MINERAÇÃO PIRINEUS LTDA-AI N°147/2019
860.506/2016-CIMENTOS PARANAÍBA LTDA-AI N°146/2019
860.509/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-AI

N°145/2019
860.557/2016-ASSOCIAÇÃO PAI ETERNO E PERPETUO SOCORRO-AI

N°150/2019
860.569/2016-ELIVELTON ALVES GOMES-AI N°149/2019
860.578/2016-DELIO NUNES DE JESUS-AI N°148/2019
860.602/2016-LEANDRO DE SOUZA DALVI-AI N°154/2019
860.682/2016-NAIR DA ROCHA-AI N°153/2019
860.688/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-AI N°152/2019
860.738/2016-BRITAGO MINERAÇÃO IND. E COM. LTDA-AI N°151/2019
860.777/2016-SAO BENTO COMERCIAL LTDA ME-AI N°158/2019
860.778/2016-SAO BENTO COMERCIAL LTDA ME-AI N°157/2019
860.779/2016-SAO BENTO COMERCIAL LTDA ME-AI N°156/2019
861.156/2016-PATRICIA ROBSON RODRIGUES-AI N°155/2019

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MATO GROSSO

D ES P AC H O
Relação nº 68/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(Vistoria)/prazo 10(dez) dias
(6.87)

Água Mineral Brunado Mineração Ltda - 866184/92 - Not.98/2019 - R$
1.054,80

Alain Stephane Riviere Mineração - 866499/12 - Not.130/2019 - R$ 527,41
Alberto Kern - 866489/09 - Not.115/2019 - R$ 1.068,12, 866684/10 -

Not.117/2019 - R$ 1.068,12, 866232/04 - Not.104/2019 - R$ 904,76, 866232/04 -
Not.105/2019 - R$ 1.068,12

Angelim Dos Santos Baraldi - 866192/08 - Not.111/2019 - R$ 904,76
Brasilca - Mineração Brasileira Ltda - 860206/93 - Not.99/2019 - R$

1.077,71
Cláudio da Silva Simião - 866304/12 - Not.128/2019 - R$ 525,23
Companhia Matogrossense de Mineração - 866328/00 - Not.101/2019 - R$

1.046,11
Cooperativa de Mineração Dos Garimpeiros de Poxoreo - 866644/04 -

Not.107/2019 - R$ 904,76
Cooprodil Cooperativa de Produtores de Diamantes LTDA. - 866947/16 -

Not.141/2019 - R$ 980,00
Davi Gosi França - 866099/12 - Not.124/2019 - R$ 1.089,51
Ederson Fernando Braga Bragagnolo - 867071/10 - Not.120/2019 - R$

1.063,57, 867071/10 - Not.121/2019 - R$ 904,76
Emal - Empresa de Mineração Aripuanã Ltda - 866494/08 - Not.112/2019 - R$

1.041,91, 866495/08 - Not.113/2019 - R$ 1.041,91
Euler Oliveira Coelho - 866015/13 - Not.133/2019 - R$ 527,41
Fides Gold Mineradora S.A. - 866377/05 - Not.108/2019 - R$ 1.067,80
Filadelfo Dos Reis Dias - 867015/10 - Not.119/2019 - R$ 532,27
Geomin Geologia e Mineração Ltda - 866302/12 - Not.127/2019 - R$

1.068,12
Gisley Masteguin de Toledo Lara - 866667/13 - Not.134/2019 - R$

1.096,06
Grando Engenharia e Terraplenagem - 866291/15 - Not.139/2019 - R$

1.046,17
Ismael Ledovino de Arruda - 866355/16 - Not.140/2019 - R$ 514,68
Jeová Barbosa de Morais - 866683/12 - Not.131/2019 - R$ 525,13
João Rosa de Moraes - 867089/12 - Not.132/2019 - R$ 1.089,51
Joaquim Pires de Moraes - 866311/10 - Not.116/2019 - R$ 904,76
José Oscar Ferreira - 867132/07 - Not.109/2019 - R$ 1.068,12
Karla Paini Leite - 866778/14 - Not.137/2019 - R$ 191,26
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Lvr Comércio e Extração Mineral Ltda - 867139/10 - Not.122/2019 - R$
1.054,80

Maney Mineração Casa de Pedra Ltda - 866005/83 - Not.97/2019 - R$
523,07

Mara Daisy Gil Dias - 867005/10 - Not.118/2019 - R$ 528,50
Mineração Biominer S.A. - 866353/03 - Not.102/2019 - R$ 1.067,80
Mineração Cascatas Das Águas Quentes do Vale do Araguaia LTDA. -

816678/71 - Not.96/2019 - R$ 1.046,11
Mineração J.e Diamante Ltda - 866256/12 - Not.125/2019 - R$ 1.046,11,

866256/12 - Not.126/2019 - R$ 1.063,57
Mineradora e Construtora Ouro Verde Ltda me - 866027/15 - Not.138/2019

- R$ 1.041,91
Nelson Jose Felber - 866479/12 - Not.129/2019 - R$ 1.063,57
Por do Sol Materiais Para Construção Ltda - 866495/03 - Not.103/2019 - R$

525,13
Priminho Antonio Riva - 867290/13 - Not.135/2019 - R$ 521,00
Roberto Veronese - 867391/07 - Not.110/2019 - R$ 1.058,76
sl Mineradora Ltda Epp - 867231/95 - Not.100/2019 - R$ 1.054,80
Vera Lúcia de Almeida me - 866140/09 - Not.114/2019 - R$ 904,76,

867170/10 - Not.123/2019 - R$ 904,76
vm Mineração e Construção Eireli Epp - 866656/14 - Not.136/2019 - R$

525,13
Zilza Alves Varanda - 866507/04 - Not.106/2019 - R$ 1.028,09

SERAFIM CARVALHO MELO
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 69/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)
Eclaudemir Brugonoli - 866629/14 - Not.95/2019 - R$ 393,73
Minas Construções LTDA. - 866610/17 - Not.142/2019 - R$ 3.348,25

SERAFIM CARVALHO MELO
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 70/19

Fase de Autorização de Pesquisa
Declara a nulidade do Alvará de Pesquisa-(TAH)/(6.50)
Alfredo Henrique Souza de Brito - 866665/16

SERAFIM CARVALHO MELO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MINAS GERAIS

D ES P AC H O
Relação nº 145/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
830.226/2019-AILTON FERREIRA OLIVEIRA ME-OF. N°1235/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
Determina arquivamento definitivo do processo(155)
830.374/2017-CONSTRUTORA GB LTDA EPP
Indefere pedido de reconsideração(181)
830.068/2017-INDUSTRIA E COMÉRCIO PEDRA VIVA LTDA ME

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de Infração lavrado / Prazo para defesa ou pagamento 30 dias.(224)
830.610/2011-VENDOME MINE MINERAÇÃO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E

PESQUISA LTDA- AI N°05/2019-GERÊNCIA REGIONAL da ANM/MG/UAPM
Instaura processo administrativo de Declaração de Caducidade/Nulidade do

Alvará - Prazo para defesa: 60 (sessenta) dias(237)
831.231/2017-SERRARIA INACIO & SILVA LTDA- OF. N° 20/2019-

S ECO R / A N M / M G
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
831.893/1999-ECOBRIX BRITAGEM E USINAGEM LTDA-OF. N°165/2019-

UAPM/ANM/MG
832.038/2005-CAMAPUÃ COMERCIAL LTDA-OF. N°874/2019-DIREM/ANM/MG
834.850/2007-MINERAÇÃO ACJ LTDA. ME-OF. N°1232/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
834.851/2008-CATALAO INDUSTRIA E COMERCIO DE AREIA LTDA ME-OF.

N ° 2 5 / 2 0 1 9 - S ECO R / A N M / M G
833.162/2011-THALES JUNIO DA SILVA-OF.

N ° 8 9 1 / 2 0 1 9 / F I S C A L I Z AÇ ÃO / D I R E M / A N M / M G
831.560/2013-MINERAÇAÕ REZENDE EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTE LTDA-

OF. N°157/2019-UAPM-Gerência Regional da ANM/MG
831.827/2013-ZEUS MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°171/2019-UAPM-Gerência

Regional da ANM/MG
831.828/2013-ZEUS MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°172/2019-UAPM-Gerência

Regional da ANM/MG
831.829/2013-ZEUS MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°173/2019-UAPM-Gerência

Regional da ANM/MG
831.830/2013-ZEUS MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°174/2019-UAPM-Gerência

Regional da ANM/MG
831.970/2013-TERRATIVA MINERAIS S.A.-OF. N°170/2019-UAPM-Gerência

Regional da ANM/MG
833.669/2013-LUIZ ELI CAIXETA SILVA-OF. N°163/2019-UAPM/ANM/MG
831.480/2014-MINERAÇÃO AREADO ABAETÉ LTDA-OF. N°164/2019-

UAPM/ANM/MG
Despacho publicado(256)
830.309/2002-SÉRGIO ANTÔNIO DE SOUZA - ME-Não conhece recurso

interposto
declara a nulidade do alvará de pesquisa(273)
832.547/1996-MINERAÇÃO J. MENDES LTDA-Alvará N°15878/2000
830.017/2004-MINERAÇÃO CORCOVADO DE MINAS LTDA-Alvará N°7329/2004
Autoriza transformação do regime de Autorização de Pesquisa para

Licenciamento(1823)
833.794/2008-ROSANA MARIA DE BARCELOS SANTANA
831.571/2014-AREIAS BEIRA RIO LTDA
831.400/2017-FAZENDA SANTA FELICIDADE EXTRAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE

AREIA E ARGILA LTDA ME
831.922/2017-MINERACAO NOVA IMPERATRIZ LTDA ME
831.923/2017-MINERACAO NOVA IMPERATRIZ LTDA ME
831.924/2017-MINERACAO NOVA IMPERATRIZ LTDA ME
Fase de Requerimento de Lavra
Despacho publicado(356)
830.809/1987-PAULO MOISÉS DE SOUSA E CIA LTDA-Chamada do requerente

para comprovação periódica do diligenciamento ambiental, com fundamento no
Dec.9406/2018, Art 31 § 4º.Oficío nº156/2019-UAPM/Gerência Regional da ANM/MG

830.810/1987-PAULO MOISÉS DE SOUSA E CIA LTDA-Chamada do requerente
para comprovação periódica do diligenciamento ambiental, com fundamento no
Dec.9406/2018, Art 31 § 4º.Oficío nº155/2019-UAPM/Gerência Regional da ANM/MG

831.443/1988-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-Chamada do requerente para
comprovação periódica do diligenciamento ambiental, com fundamento no Dec.9406/2018,
Art 31 § 4º.Oficío nº178/2019-UAPM/Gerência Regional da ANM/MG

832.578/1992-AGRIMIG - CALCÁRIO AGRÍCOLA LTDA-Determina comprovação
periódica do diligenciamento ambiental, a partir desta data com fundamento no
Dec.9406/2018, Art 31 § 4º.Oficío nº895/2019-DFMNM/GER/ANM/MG

831.986/2000-VALE FERTILIZANTES SA-Chamada do requerente para
comprovação periódica do diligenciamento ambiental, com fundamento no Dec.9406/2018,
Art 31 § 4º.Oficío nº176/2019-UAPM/Gerência Regional da ANM/MG

830.698/2001-M.S.A. MINERAÇÃO SERRA DOS AIMORÉS LTDA.-Prorrogação de
prazo de LI, com fundamento Dec.9406/2018, Art.31,§4º.Ofício nº128/2019 -
UAGV/Gerência Regional da ANM/MG

830.753/2001-MINERAÇÃO AREADO ABAETÉ LTDA-Chamada do requerente para
comprovação periódica do diligenciamento ambiental, com fundamento no Dec.9406/2018,
Art 31 § 4º.Oficío nº177/2019-UAPM/Gerência Regional da ANM/MG

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
832.095/1986-PREMINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-OF. N°1016/2019-

GERÊNCIA REGIONAL/MG
830.344/1991-INTERCEMENT BRASIL S A-OF. N°1026/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
831.573/1998-DRAGAGEM BRASIL LTDA EPP-OF. N°1219/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
832.210/2000-VALE S A-OF. N°986/2019-DFMIM/GER/ANM/MG
831.896/2001-VALE S A-OF. N°986/2019-DFMIM/GER/ANM/MG
831.846/2002-PEDRO HIPÓLITO AFONSO DE CAMPOS-OF. N°161/2019-

UAPM/Gerência Regional da ANM/MG
830.806/2003-GRANWOLD GRANITOS MUNDIAL MINERAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LTDA. ME-OF. N°999/2019-DFMNM/GER/ANM/MG
831.455/2003-MINASILICIO GMA MINERADORA LTDA-OF. N°981/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
831.994/2003-VALE S A-OF. N°828/2019/DFMIM/GER/ANM/MG
831.242/2005-COELHO COMÉRCIO DE MINERAIS E SERVIÇOS DE MÁQUINAS

LTDA-OF. N°1071/2019-GERÊNCIA REGIONAL/MG
831.596/2005-GRANITOS ITAGUAÇU LTDA. ME-OF. N°898/2019-GERENCIA

R EG I O N A L / M G
832.620/2006-GERDAU AÇOMINAS S.A.-OF. N°1040/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
830.571/2012-MINERAÇÃO RIO PARACATU LTDA-OF. N°1050/2019-

DFMNM/GER/ANM/MG
831.610/2016-R & M MINERACAO LTDA-OF. N°899/2019-GERENCIA

R EG I O N A L / M G
832.037/2016-BRASMATEC MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-OF.

N°917/2019-GERÊNCIA REGIONAL/MG
832.447/2016-DRAGAGEM E LOCAÇÕES RP LTDA.-OF. N°1220/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigência(363)
830.158/1989-LAUER GRANITOS EIRELI ME-OF.

N ° 4 0 5 / 2 0 1 2 / D GT M / S U P R I N / D N P M / M G
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2106)
830.147/2005-MINERAÇÃO DO MOINHO LTDA-OF. N°972/2019-GERÊNCIA

R EG I O N A L / M G
831.275/2010-TRIUNFO MINERAÇÃO DO BRASIL LTDA-OF. N°1024/2019-

GERÊNCIA REGIONAL/MG

Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
832.058/1997-MBC MATERIAIS BÁSICOS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-OF.

N°1013/2019-DIREM/ANM/MG
830.134/2009-AGRONELLI AGROINDÚSTRIA LIMITADA-OF. N°1255/2019-

DFMNM/GER/ANM/MG

Fase de Licenciamento
Não conhece requerimento protocolizado(1202)
830.687/1979-EMPRESA DE EXTRAÇÃO DE PEDRAS SÃO TOMÉ LTDA-ME

JANIO ALVES LEITE
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 164/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
832.441/2014-MINAS GEMA MINERAÇÃO, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.-TIROS/MG, VARJÃO DE MINAS/MG - Guia n° 22/2019-264 c t/ano-
Diamante (beneficiado)- Validade:02/10/2019

833.269/2014-MINERAÇÃO PLANALTO S A-CORONEL MURTA/MG - Guia n°
49/2019-4.788 t/ano-Granito- Validade:23/08/2022

831.181/2015-ZONA DA MATA MINERAÇÃO S.A.-PEDRA DO ANTA/MG,
TEIXEIRAS/MG - Guia n° 86/2019-300.000 t/ano-Minério de Ferro- Validade:02/04/2021

Fase de Requerimento de Lavra
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
831.269/2007-PAVISTONE GRANITOS LTDA-PAVÃO/MG - Guia n° 85/2019-6.400

t/ano-Granito para revestimento- Validade:26/02/2022 ou PL
832.672/2013-PEDRÃO DEPÓSITO DA CONSTRUÇÃO LTDA EPP-MONTE BELO/MG

- Guia n° 84/2019-48.000 t/ano-Areia- Validade:Até a Vigência da LA ou PL
833.971/2013-COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO BAEPENDI LTDA ME-

BAEPENDI/MG - Guia n° 81/2019-50.000 t/ano-Granito- Validade:03/10/2028 ou PL

JANIO ALVES LEITE
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE RONDÔNIA
D ES P AC H O

Relação nº 40/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
886.579/2011-NEWTON SEVERINO DE LANA-OURO PRETO DO OESTE/RO - Guia

n° 007/2019-15.000TONELADAS/ANOS-AREIA- Validade:21/12/2023
886.281/2013-CONQUISTA REPRESENTAÇÃO E ADMNISTRAÇÃO LTDA-RIO

BRANCO/AC - Guia n° 07/2019-50000 ttoneladas-Areia- Validade:04/04/2023

Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Determina arquivamento definitivo do processo(565)
886.170/2016-DANILO RODRIGUES COSTA
Autoriza transformação do regime de PLG para Autorização de

Pesquisa(2066)
886.170/2016-DANILO RODRIGUES COSTA

Fase de Requerimento de Lavra
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
886.135/2008-ALEX DOS SANTOS FONSECA MIRACATU ME-PORTO VELHO/RO,

CANDEIAS DO JAMARI/RO - Guia n° 006/2019-50.000toneladas-Areia-
Validade:15/04/2023

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa publicação:(730)
886.307/2015-MINERADORA BDM LTDA ME-Registro de Licença N° 004/209 -

Vencimento em indeterminado
886.211/2016-JONAS PEREIRA DE SOUZA-Registro de Licença N° 007/2019 -

Vencimento em 22/07/2020
886.127/2017-ALAIDES VIEIRA DIAS FIGUEIRÊDO-Registro de Licença N°

003/2019 - Vencimento em 13/08/2028
886.169/2017-SANTO SALLA-Registro de Licença N° 006/2019 - Vencimento em

12/06/2022
886.172/2017-AERSANDRO DE MELO CAMELI-Registro de Licença N° 005/2019 -

Vencimento em 15/05/2020
886.210/2017-LCM CONSTRUÇAO E COMERCIO S A-Registro de Licença N°

009/2019 - Vencimento em 26/07/2017
886.232/2017-COMERCIAL CANOAS LTDA-Registro de Licença N° 008/2019 -

Vencimento em 29/05/2026
886.073/2018-JOSIAS O DA SILVA EPP-Registro de Licença N° 010/2019 -

Vencimento em indeterminado
886.149/2018-FRANCISCO JOÃO MAIA PEREIRA-Registro de Licença N° 011/2019

- Vencimento em 31/06/2022
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
886.165/2014-CONSTRUTORA TOMAZ LTDª-OF. N°406/2019
886.252/2014-MULLER & CIA LTDA ME-OF. N°408/2019
886.514/2014-RENATO NUNES DA SILVA ME-OF. N°411/2019
886.216/2016-MARCIO UMINO-OF. N°412/2019
Indefere requerimento de Licenciamento - área onerada(2095)
886.263/2015-ATONIO CHARLES QUEIROZ
Indefere requerimento de Licenciamento- área sem oneração(2096)
886.002/2014-CERAMICA ALLES LTDA
886.115/2014-LUIZ CARLOS DE SOUSA CAVAGNA
886.518/2014-LORIDES ALVES FERREIRA

Fase de Licenciamento
Nega a anuência prévia aos atos de cessão parcial de Registro de

Licença(765)
886.273/2010-OLIVEIRA EXTRAÇÃO DE AREIA EIRELI- Cessionário:886.002/2014-

Ceramica Alles ltda

JOAQUIM RIBEIRO NETO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO AMAZONAS
D ES P AC H O

Relação nº 27/2019

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
880.096/2004-KALAMAZON ESTUDOS GEOLÓGICOS LTDA-OF. N°0231/2019
880.420/2007-JOSE EDUARDO MARTINS ME-OF. N°0228/2019
880.104/2009-INTERCEMENT BRASIL S A-OF. N°238/2019
880.105/2009-INTERCEMENT BRASIL S A-OF. N°238/2019
880.106/2009-INTERCEMENT BRASIL S A-OF. N°0223/2019
880.199/2011-AMAZÔNIA MUCAJAÍ MINERAÇÃO LTDA-OF. N°0234/2019
880.200/2011-AMAZÔNIA MUCAJAÍ MINERAÇÃO LTDA-OF. N°0234/2019
Reitera exigência(366)
880.200/2011-AMAZÔNIA MUCAJAÍ MINERAÇÃO LTDA-OF. N°0233/2019-60

dias

Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
881.144/1996-AMAZON INDUSTRIA DE GELO E BEBIDAS LTDA-OF. N°235/2019
880.234/1997-BRITAMAZON INDUSTRIA COMÉRCIO E MINERAÇÃO LTDA-OF.

N°0230/2019

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa publicação:(730)
880.095/2017-MANOEL JUARES SIMÕES CARDOSO-Registro de Licença N°

009/2019 - Vencimento em 02/05/2020
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
880.173/2007-ITA MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°236/2019
880.022/2018-J DOS S GOMES ME-OF. N°0225/2019
880.009/2019-IRENE COELHO GOMES-OF. N°0224/2019

Fase de Licenciamento
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licença(744)
880.039/2018-D. R. MORENO ME (NUNES MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO)

EDUARDO PONTES E PONTES
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO CEARÁ
D ES P AC H O

Relação nº 50/2019

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(Vistoria)/prazo 10(dez) dias
(6.87)

Mineração Atlântica Ltda - 800199/03 - Not.58/2019 - R$ 678,58

RICARDO BEZERRA DE SENA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
D ES P AC H O

Relação nº 18/2019

Fase de Requerimento de Licenciamento
Torna sem efeito o indeferimento do requerimento de licenciamento(1669)
896.287/2015-JV MINERAÇÃO LTDA ME- DOU de 17/07/2017

RENATO MOTA DE OLIVEIRA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 19/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pesquisa(101)
896.029/2019-GOLDGRAN MINERAÇÃO LTDA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
896.071/2016-AGRO SERRANA COMÉRCIO LTDA-OF. N°0358/2019-ANM/ES
896.006/2019-MINERAÇÃO NOVAGRAN LTDA ME-OF. N°0359/2019-ANM/ES
896.011/2019-HORIZONTAL MARMORES E GRANITOS EIRELI EPP-OF.

N ° 0 3 6 1 / 2 0 1 9 - A N M / ES
896.018/2019-MINERAÇÃO PALMEIRAS LTDA-OF. N°0362/2019-ANM/ES
896.019/2019-MINERAÇÃO PALMEIRAS LTDA-OF. N°0363/2019-ANM/ES
896.020/2019-MINERAÇÃO PALMEIRAS LTDA-OF. N°0365/2019-ANM/ES

896.026/2019-OEDES ANTONIO PUZIOL-OF. N°0368/2019-ANM/ES
896.028/2019-KHETILLYN GARCIA-OF. N°0369/2019-ANM/ES
896.035/2019-JK SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA-OF. N°0370/2019-ANM/ES
896.036/2019-TERVAP PITANGA MINERAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA-OF.

N ° 0 3 7 1 / 2 0 1 9 - A N M / ES
Indefere requerimento de transformação do regime de Autorização
de Pesquisa para Licenciamento.(165)
896.290/2015-MWF COMÉRCIO LTDA ME
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa(170)
896.017/2019-DANIEL PIMENTEL TAVARES

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de transformação do regime de Autorização
de Pesquisa para Licenciamento(186)
896.283/2016-J.A MINERAÇÃO LTDA ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
896.058/1995-SAM GRANITOS EXPORT EIRELI-OF. N°0350/2019-ANM/ES
896.620/1995-ARTHUR ROCHA DOS SANTOS-OF. N°0429/2019-ANM/ES
896.630/2008-RIGO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA ME-OF. N°0396/2019-

A N M / ES
896.477/2011-ECO QUIMICA RECURSOS NATURAIS E FOMENTO LTDA. ME-OF.

N°Ofício nº0443/2019 - ANM/ES
896.477/2011-ECO QUIMICA RECURSOS NATURAIS E FOMENTO LTDA. ME-OF.

N°Ofício nº0442/2019 - ANM/ES
896.106/2014-MATTAR EMPREENDIMENTOS MINERARIOS LTDA EPP-OF.

N ° 0 3 9 5 / 2 0 1 9 - A N M / ES
Prorroga prazo para cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(252)
890.302/1990-EDWARD THOMAS MERLO E YVONETE SILVA MERLO-OF.

N ° 5 2 5 / 2 0 1 8 - D N P M / ES
890.138/1991-EDWARD THOMAS MERLO E YVONETE SILVA MERLO-OF.

N ° 5 2 7 / 2 0 1 8 - D N P M / ES
890.381/1992-EDWARD THOMAS MERLO E YVONETE SILVA MERLO-OF.

N ° 5 3 2 / 2 0 1 8 - D N P M / ES
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
896.145/2001-SEBASTIÃO MEDEIROS FABELO- Cessionário:SANTO ANTÔNIO

GRANITOS LTDA- CPF ou CNPJ 27.188.739/0001-25- Alvará n°4.774/2001
896.250/2002-MIGUEL DOMINGOS COSTALONGA- Cessionário:JOÃO VICENTE

CARLETI- CPF ou CNPJ 418.309.707-04- Alvará n°2.479/2003
896.204/2004-BRASPEDRA LTDA ME- Cessionário:GRAN PRIMOS GRANITOS

LTDA ME- CPF ou CNPJ 08.216.198/0001-57- Alvará n°0819/2005
896.183/2015-MINERAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA ME- Cessionário:MINERAÇÃO

CONTINENTAL EIRELI- CPF ou CNPJ 32.207.991/0001-74- Alvará n°13.320/2015
896.184/2015-MINERAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA ME- Cessionário:MINERAÇÃO

CONTINENTAL EIRELI- CPF ou CNPJ 32.207.991/0001-74- Alvará n°13.321/2015
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
896.341/2010-GRAMABRIL GRANITOS E MÁRMORES BEIRA RIO LTDA.-

ITAGUAÇU/ES - Guia n° 0016/2019-16.000T/ANO-GRANITO- Validade:30/05/2022
896.390/2010-L. SCHUINA EXTRAÇÃO DE MÁRMORES E GRANITOS EPP-

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES, CASTELO/ES - Guia n° 0015/2019-16.000T/ANO-
GRANITO- Validade:28/05/2022

Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
896.341/2010-GRAMABRIL GRANITOS E MÁRMORES BEIRA RIO LTDA.- Área

de 80,20 ha para 21,89 ha-GRANITO-ITAGUAÇU/ES
896.390/2010-L. SCHUINA EXTRAÇÃO DE MÁRMORES E GRANITOS EPP- Área

de 530,91 ha para 370,88 ha-GRANITO-CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E CASTELO/ES
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
896.493/2008-LEOVAZ DA ROCHA COUTINHO -Alvará N°992/2009

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
896.450/1998-THORGRAN GRANITOS LTDA-OF. N°0444/2019-ANM/ES
896.270/2000-MARCOLAN MINERAÇÃO LTDA - EPP-OF. N°0366/2019-

A N M / ES
896.493/2001-MINERAÇÃO J S LTDA-OF. N°0331/2019-ANM/ES
896.546/2004-BRASPEDRA LTDA ME-OF. N°0393/2019-ANM/ES
896.018/2006-ECOAREIA COMÉRCIO DE AREIA EIRELI EPP-OF. N°0349/2019-

A N M / ES
896.113/2010-CERÂMICA RUDIO LTDA EPP-OF. N°0432/2019-ANM/ES
896.581/2010-ECO QUIMICA RECURSOS NATURAIS E FOMENTO LTDA. ME-OF.

N°Ofício nº0434/2019 - ANM/ES
896.232/2011-MINERAÇAO TRIUNFO LTDA-OF. N°0402/2019-ANM/ES

Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
803.628/1977-IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO DE EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS

LTDA.-OF. N°0406/2019-ANM/ES

Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
896.187/2010-TERRO MINERAÇÃO E LOGISTICA EIRELI-OF. N°0440/2019-

A N M / ES
896.066/2014-CERÂMICA BONSUCESSO LTDA.-OF. N°0447/2019-ANM/ES
896.252/2014-L.G. LOCAÇÕES DE MÁQUINAS LTDA-OF. N°0445/2019-

A N M / ES
896.180/2015-SIOO COMÉRCIO DE AREIA LTDA ME-OF. N°0397/2019-

A N M / ES
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
896.180/2015-SIOO COMÉRCIO DE AREIA LTDA ME- Registro de Licença N°

15/2018 - Vencimento em 09/05/2023
Autoriza redução de área(1207)
896.642/2006-PETROLEO BRASILEIRO S. A. PETROBRAS- Área reduzida de 50

para 39,48

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina arquivamento definitivo do processo(1147)
896.008/2016-MWF COMÉRCIO LTDA ME
896.194/2017-J.A MINERAÇÃO LTDA ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
896.287/2015-JV MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°0375/2019-ANM/ES
896.179/2018-BEAUTY STONE LTDA ME-OF. N°0436/2019-ANM/ES
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2076)
896.357/2015-MONTE GRAN COMÉRCIO DE PEDRAS LTDA ME-OF.

N ° 0 3 9 4 / 2 0 1 9 - A N M / ES
896.093/2018-3G MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°0411/2019-ANM/ES
896.094/2018-3G MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°0412/2019-ANM/ES
Indefere requerimento de Licenciamento - área onerada(2095)
896.171/2018-JOSE REINALDO FIM CAMPOREZ
Prorroga prazo para cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2124)
896.589/2014-RIO DOCE CONSULTORIA LTDA-OF. N°3.134/2015-DNPM/ES
Nega prorrogação prazo para cumprimento de exigência(2125)
896.008/2016-MWF COMÉRCIO LTDA ME-OF. N°1.091/2016-DNPM/ES
896.194/2017-J.A MINERAÇÃO LTDA ME-OF. N°827/2018-DNPM/ES

RENATO MOTA DE OLIVEIRA
Gerente
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D ES P AC H O
Relação nº 29/2019

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pagar, parcelar ou apresentar
defesa, relativa ao(s) débito(s) apurado(s) da Compensação Financeira pela Exploração de
Recursos Minerais - CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº 8.001/90,
art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e nº 10.522/02), no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa, no CADIN e ajuizamento da ação de execução.

Titular: Guidoni Ornamental Rocks LTDA. Cpf/cnpj :00.264.528/0001-78 - Processo
minerário: 896117/02 - Processo de cobrança: 996049/19 Valor: R$.186.811,97

RENATO MOTA DE OLIVEIRA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO PARÁ
D ES P AC H O

Relação nº 61/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada-(Não comunicou início de pesquisa)/prazo para pagamento ou

interposição de recurso: 30 dias. (2.25)
Arabrax Trading & Minerais do Brasil Ltda - 851102/17
Manoel de Matos Aguiar - 850302/17, 850301/17

MARIA DO ROSÁRIO MIRANDA COSTA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 95/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de pesquisa por interferência total(121)
851.002/2018-AVANCO RESOURCES MINERAÇÃO LTDA.
Indefere requerimento de pesquisa por interferência área ambiental - Lei do

SNUC(2035)
750.786/1995-VALE S A

Fase de Autorização de Pesquisa
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
808.953/1975-ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.- Área de 4.512,50 para

3 . 9 4 0 , 6 1 - BAU X I T A - J U R U T I / P A
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
850.901/2010-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LTDA. -Alvará N°16.366/2010
Prorroga por 03 (três) anos o prazo de validade da autorização de

pesquisa(326)
850.013/2011-BELO SUN MINERAÇÃO LTDA-ALVARÁ N°12.745/2013
850.307/2011-BRASILSOLLA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.-

ALVARÁ N°10.982/2015
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/ defesa ou pagamento

30 dias(638)
850.202/2010-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-AI

N°633/2019 - ANM/PA
850.226/2010-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-AI

N°629/2019 - ANM/PA
850.227/2010-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-AI

N°630/2019 - ANM/PA
850.228/2010-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-AI

N°631/2019 - ANM/PA
850.229/2010-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-AI

N°632/2019-ANM/PA
850.414/2010-MCT MINERAÇÃO LTDA-AI N°622/2019 - ANM/PA
850.554/2010-CAL REIS COMÉRCIO DE CALCÁRIO E DERIVADOS LTDA-AI

N°623/2019 - ANM/PA
850.697/2010-LOS ANDES MINERAÇÃO LTDA-AI N°621/2019 - ANM/PA
850.766/2010-JOSÉ JOVENCIO SOUZA-AI N°620/2019 - ANM/PA
850.767/2010-JOSÉ JOVENCIO SOUZA-AI N°627/2019 - ANM/PA
850.768/2010-JOSÉ JOVENCIO SOUZA-AI N°625/2019 - ANM/PA
850.843/2010-MINERAÇÃO CARAÍBA S.A.-AI N°628/2019 - ANM/PA
850.884/2013-ARAGUAIA NÍQUEL METAIS LTDA.-AI N°635/2019-ANM/PA
850.892/2013-WALTER DE OLIVEIRA-AI N°634/2019 - ANM/PA
851.762/2013-GEOACTIVA GESTÃO MINERAL E PLANEJAMENTO AMBIENTAL

LTDA-AI N°637/2019 - ANM/PA
851.794/2013-TRATERRA TERRAPLENAGEM E REFLORESTAMENTO LTDA-AI

N°636/2019 - ANM/PA
851.855/2013-VOTORANTIM CIMENTOS N NE S A-AI N°642/2019 - ANM/PA
851.917/2013-JOSÉ LUÍZ PEDRINI MORO-AI N°638/2019-ANM/PA
851.919/2013-JOSÉ LUÍZ PEDRINI MORO-AI N°639/2019 - ANM/PA
851.920/2013-JOSÉ LUÍZ PEDRINI MORO-AI N°640/2019-ANM/PA
851.921/2013-JOSÉ LUÍZ PEDRINI MORO-AI N°641/2019 - ANM/PA
850.769/2014-LUIZA LOPES DA SILVA MOREIRA-AI N°643/2019 - ANM/PA

MARIA DO ROSÁRIO MIRANDA COSTA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 96/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito despacho publicado(192)
850.901/2010-ÁGUA NOVA PESQUISAS MINERAIS LTDA.- DOU de 29/11/2017.

MARIA DO ROSÁRIO MIRANDA COSTA
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 100/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
850.270/2016-NORTE PROSPECÇÃO GEOLOGICA LTDA.ME- Cessionário:CNM

COMPANHIA NACIONAL DE MINERAÇÃO- CPF ou CNPJ 29.012.960/0001-53- Alvará
n°353/2017

850.319/2016-NORTE PROSPECÇÃO GEOLOGICA LTDA.ME- Cessionário:CNM
COMPANHIA NACIONAL DE MINERAÇÃO- CPF ou CNPJ 29.012.960/0001-53- Alvará
n°609/2017

850.481/2016-XSTRATA BRASIL EXPLORAÇÃO MINERAL LTDA.-
Cessionário:RECURSOS MINERAIS DO BRASIL S/A.- CPF ou CNPJ 09.277.745/0001-77- Alvará
n°10.116/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(1818)
851.631/1982-MINERAÇÃO JARAUCU LTDA- Cessionário:COMPANHIA VALE DO RIO

DOCE-CVRD (Nova denominação social) VALE S/A.- CPF ou CNPJ 33.592.510/0001-54

MARIA DO ROSÁRIO MIRANDA COSTA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO PARANÁ
D ES P AC H O

Relação nº 23/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
826.452/2018-VOTORANTIM CIMENTOS S A-OF. N°567/2019/ANM/PR
826.519/2018-MARQUESINI CONSTRUTORA E ENGENHARIA EIRELI-OF.

N°269/2019/ANM/PR
826.030/2019-CONSTRUTORA OLIVEIRA LTDA-OF. N°571/2019- Gerência

Regional/PR
826.036/2019-SUL STONES INDUSTRIA E COMERCIO DE MÁRMORES E

GRANITOS LTDA ME-OF. N°572/2019-GERÊNCIA REGIONAL/PR

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
826.559/2016-MINERAÇÃO E PESQUISA BRASILEIRA LTDA.-OF. N°573/2019
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
826.726/2012-CARLOS KOLTUN- Cessionário:Guapo Importação e Exportação

Ltda- CPF ou CNPJ 11.813.536/0001-42- Alvará n°5013/2013
826.173/2017-RTB GEOLOGIA E MINERAÇÃO LTDA.- Cessionário:Sul Stones

Indústria e Comércio de Mármores e Granitos Ltda me- CPF ou CNPJ 09.018.608/0001-18-
Alvará n°8373/2017

826.189/2017-RTB GEOLOGIA E MINERAÇÃO LTDA.- Cessionário:Areal Tijuco
Extração e Comércio de Areia Ltda Me- CPF ou CNPJ 58.497.975/0001-57- Alvará
n°9473/2017

826.276/2017-LUCIANO CHAMANO- Cessionário:Chama Mineração e Comércio
Ltda.Me- CPF ou CNPJ 04.820.946/0001-55- Alvará n°5211/2018

Aprova o relatório de Pesquisa(317)
826.284/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.285/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.286/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.287/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.288/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.289/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.290/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.291/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.292/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.293/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.294/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.295/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.296/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.297/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.298/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.299/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.300/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.301/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.302/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.303/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.304/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.305/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.306/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.307/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.308/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.309/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
826.310/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-Areia-Querência

do Norte/PR
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
826.483/2016-DEMÉTRIO ROCHA & CIA LTDA
826.786/2016-PORTO DE AREIA HORIZONTE LTDA. ME
826.829/2016-MELRITO MINERAÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA
826.830/2016-COMERCIO DE AREIA ACCORDI LTDA
826.847/2016-DEMÉTRIO ROCHA & CIA LTDA
826.889/2016-ARGILAJE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LAJES LTDA
Prorroga por 02 (dois) anos o prazo de validade da autorização de

pesquisa(325)
826.446/2015-SEBASTIÃO FERREIRA DE SOUZA-ALVARÁ N°385/2016
Determina o cancelamento da Guia de utilização(1777)
826.282/2017-FSL SERVIÇOS E TERRAPLANAGEM LTDA- Guia de Utilização

N°76/2017

Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de recurso: 30

dias(460)
826.875/2001-BRASBIL COMERCIO E ENVASAMENTO DE ÁGUA MINERAL LTDA.-

AI Nº 85/2019
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180 dias(1799)
826.103/2010-MINERAÇÃO COSTA LTDA.-OF. N°1019/2018

Fase de Requerimento de Lavra
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
826.027/1997-HOBI EXTRAÇÃO E COMERCIO DE AREIA LTDA.-PAULA

FREITAS/PR, IRINEÓPOLIS/SC - Guia n° 26/2019-50.000ton/ano-Areia-
Validade:06/06/2022

826.371/2010-PEDREIRA DO TREVO LTDA-TERRA ROXA/PR - Guia n° 27/2019-
50.000ton/ano-Basalto- Validade:10/06/2020

Indefere requerimento de Guia de Utilização(626)
826.866/2001-SCHUMACHER MINERAÇÃO LTDA. ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2106)
826.118/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°548/2019/SEFAM/AMN-PR
826.119/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°549/2019/SEFAM/AMN-PR
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826.120/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°550/2019/SEFAM/AMN-PR
826.124/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°557/2019/SEFAM/AMN-PR
826.125/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°554/2019/SEFAM/AMN-PR
826.126/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°547/2019/SEFAM/AMN-PR
826.151/2005-AREIAL DO VALE LTDA-OF. N°563/2019/SEFAM/AMN-PR
826.153/2005-PAI EXTRAÇÃO E PESQUISA MINERAL LTDA ME-OF.

N ° 5 6 0 / 2 0 1 9 / S E FA M / A M N - P R
826.154/2005-PAI EXTRAÇÃO E PESQUISA MINERAL LTDA ME-OF.

N ° 5 5 8 / 2 0 1 9 / S E FA M / A M N - P R
826.282/2005-VOTORANTIM CIMENTOS S A-OF. N°564/2019/SEFAM/AMN-PR

Fase de Licenciamento
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(749)
826.782/2016-ANDREIS MINERAÇÃO LTDA- Cessionário:Cleci Maria Caldatto Eireli-

CNPJ 23.459.749/0001-05- Registro de Licença N° 54/2017- Vencimento da Licença: 01/09/2031

CARLOS ALBERTO DIETER
Gerente

D ES P AC H O
Relação nº 24/2019

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito exigência(199)
826.297/2013-MINERAÇÃO ILHA GRANDE PARANA LTDA. EPP-OF. N°28/2019-

DOU de 03/06/2019

CARLOS ALBERTO DIETER
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS
D ES P AC H O S

Relação nº 122/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

3779/2019-811.505/2014-CONSTRULIX CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA-
3780/2019-810.952/2018-MINERAÇÃO CACHOEIRA LTDA.-
3781/2019-810.047/2019-JAZIDA CAPÃO DA MOÇA LTDA ME-
3782/2019-810.055/2019-PEDREIRA GUERRA LTDA-
3783/2019-810.066/2019-RIBAS & PIZZOLATTO TRANSPORTES LTDA-
3784/2019-810.072/2019-JORGE ROBERTO FERREIRA DA SILVA-
3785/2019-810.076/2019-IRINEO SCHNEIDER-
3786/2019-810.099/2019-MICHEL DEUTSCHMANN MACHADO-
3787/2019-810.100/2019-LUCIANO EDUARDO ROLANTE DOS SANTOS-
3788/2019-810.113/2019-VIMA PARTICIPAÇÕES LTDA-
3789/2019-810.142/2019-L. S. COSTA & CIA. LTDA.-
3790/2019-810.143/2019-ANDRETTA & CIA LTDA-
3791/2019-810.147/2019-COMAR COMÉRCIO DE AREIA E MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO LTDA ME-
3792/2019-810.160/2019-MARCOS DE SOUZA-
3793/2019-810.181/2019-CERÂMICA KASPARY LTDA-
3794/2019-810.182/2019-CERÂMICA KASPARY LTDA-
3795/2019-810.186/2019-SUELI DOS SANTOS ROST-
3796/2019-810.215/2019-OSCAR VIEIRA FERREIRA EIRELI ME-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

3797/2019-810.736/2014-COLORMINAS COLORIFÍCIO E MINERAÇÃO S A-
3798/2019-811.069/2015-CLARICE ZUCHI-
3799/2019-810.011/2019-SÉRGIO AFONSO MANICA-
3800/2019-810.038/2019-PROSPER MINERAÇÃO LTDA-
3801/2019-810.039/2019-PROSPER MINERAÇÃO LTDA-
3802/2019-810.040/2019-PROSPER MINERAÇÃO LTDA-
3803/2019-810.046/2019-P.A.P. CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA-
3804/2019-810.051/2019-CELSO LUIS ZANIN-
3805/2019-810.061/2019-MEGAFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO LTDA.-
3806/2019-810.067/2019-DIOGO ENGERS FREY-
3807/2019-810.075/2019-A. SCHNEIDER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AREIAS E

TERRAPLANAGEM LTDA ME-
3808/2019-810.084/2019-VALE QUANTO PESA INDUSTRIA DE ALIMENTOS

LTDA .-
3809/2019-810.086/2019-EMPRESA DE MINERAÇÃO NEVADA LTDA.-
3810/2019-810.102/2019-LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PARA CONSTRUÇÃO E

TERRAPLENAGEM RODRIGO LTDA ME-
3811/2019-810.107/2019-CRISTIAN RAFAEL RODRIGUES ME-
3812/2019-810.132/2019-NORTON KESTERING FERREIRA-
3813/2019-810.167/2019-DOUGLAS AIRES DE VARGAS TERRAPLANAGEM EPP-
3814/2019-810.168/2019-DOUGLAS AIRES DE VARGAS TERRAPLANAGEM EPP-
3815/2019-810.169/2019-DOUGLAS AIRES DE VARGAS TERRAPLANAGEM EPP-
3816/2019-810.170/2019-DOUGLAS AIRES DE VARGAS TERRAPLANAGEM EPP-
3817/2019-810.171/2019-DOUGLAS AIRES DE VARGAS TERRAPLANAGEM EPP-
3818/2019-810.173/2019-CARUS & GUIDO LTDA ME-
3819/2019-810.184/2019-OSCAR VIEIRA FERREIRA EIRELI ME-
3820/2019-810.187/2019-ARNALDO IVAN VELHO CASTILHOS-
3821/2019-810.193/2019-GRAMADO PARKS INVESTIMENTOS E

INTERMEDIAÇÕES LTDA.-
3822/2019-810.194/2019-GRAMADO PARKS INVESTIMENTOS E

INTERMEDIAÇÕES LTDA.-
3823/2019-810.202/2019-JORGE LUIS CALLAI DELLA FLORA-
3824/2019-810.205/2019-OLARIA SINOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA ME-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

3825/2019-810.081/2019-ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO

D ES P AC H O
Relação nº 123/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

3826/2019-868.046/2018-GUIDONI ORNAMENTAL ROCKS LTDA.-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO

GERÊNCIA REGIONAL TIPO V NO ESTADO DO AMAPÁ
D ES P AC H O

Relação nº 31/2019

Fase de Licenciamento
Indefere o Registro de Licença(740)
858.025/2006-GRAN AMAPÁ DO BRASIL IMP. E EXP. LTDA - Registro de Licença

N° 06/2006.
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
858.038/2016-AZEVEDO CONTRUÇOES LIMITADA- Registro de Licença N°

004/2016 - Vencimento em 26/04/2024
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licença(744)
858.074/2016-R. SOUSA DA ROCHA ME

Fase de Requerimento de Licenciamento
Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 30 dias(1166)
858.068/2017-R C TEIXEIRA EPP-OF. N°07/2018

MARIA DO ROSÁRIO MIRANDA COSTA
Gerente

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL
E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA II
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO

AUTORIZAÇÃO Nº 419, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista
o que consta do processo ANP n. º 48610.006821/2018-35 e considerando o atendimento
às exigências da Resolução ANP n° 41 de 05 de dezembro de 2007 em consonância com a
Resolução ANP n°, 52 de 02 de dezembro de 2015, torna público o seguinte ato:

Fica a empresa Posto SIM LTDA., registro no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) nº 04.369.988/0005-45, autorizada a construir 1 (uma) Unidade de
Compressão de Gás Natural Comprimido (GNC) com 1 (um) compressor com vazão de 800
m³/h de gás natural e 1 (um) ponto de abastecimento, no município de Maracanaú, estado
do Ceará.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 420, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista
o que consta do processo ANP n. º 48610.204622/2018-91 e considerando o atendimento
às exigências da Resolução ANP n.º 41, de 05 de dezembro de 2007, torna público o
seguinte ato:

Fica a empresa Charrua Gás Natural - Distribuição, Transporte e Compressão
Ltda., cujo registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº
30.053.915/0001-26, autorizada a exercer a atividade de Distribuição de Gás Natural
Comprimido (GNC) a Granel em todo o território nacional.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 421, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista
o que consta do processo ANP n. º 48610.202958/2018-19 e considerando o atendimento
às exigências da Resolução ANP n.º 52, de 02 de dezembro de 2015, torna público o
seguinte ato:

Fica a Empresa TERMINAL QUÍMICO DE ARATU S/A - TEQUIMAR, cujo registro
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº 14.688.220/0017-21, autorizada
a operar um Terminal Aquaviário/Terrestre para movimentação e armazenamento de
produtos inflamáveis e combustíveis Classe I a III (Norma ABNT NBR 17.505) no município
de São Luís , Estado do Maranhão.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 430, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, com base nas
atribuições conferidas à ANP pela Lei nº 11.909. de 4 de março de 2009, tendo em vista
o constante no processo ANP n. º 48610.202134/2019-20, e considerando o atendimento
às exigências da Resolução ANP n.º 52, de 29 de setembro de 2011, torna público o
seguinte ato:

Fica VITOL DO BRASIL LTDA, cujo registro no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) é o de nº 04.490.450/0001-60, autorizada a exercer a atividade de
comercialização de gás natural na esfera de competência da União, mediante a celebração
de contratos registrados na ANP.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

DESPACHO Nº 468, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista
o constante no processo ANP n.º 48610.202134/2019-20,

Considerando:
O atendimento a todas as exigências da Resolução ANP n.º 52, de 29 de

setembro de 2011; e
O deferimento do pedido de autorização de comercialização de gás natural na

esfera de competência da União;, resolve:
1. Fica VITOL DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.490.450/0001-60,

registrada como Agente Vendedor de gás natural com o nº 03.33.06.04490450.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019061900055
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SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
T EC N O LÓ G I CO

AUTORIZAÇÃO Nº 429, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 59, de 24 de fevereiro de 2016,
e no que consta do processo de nº 48610.207201/2019-01, resolve:

Conceder autorização para o concessionário PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., CNPJ
33.000.167/0001-01, nos termos do Regulamento Técnico ANP nº 3/2015, realizar
investimentos referentes às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação
constantes do plano de trabalho do Projeto nº 21176-3.

A íntegra desta autorização estará disponível na página de legislação
(legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

ALFREDO RENAULT

DIRETORIA IV
SUPERINTENDÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA

AUTORIZAÇÃO Nº 422, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.209640/2019-40, autoriza a empresa DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEL TO R R ÃO
LTDA, CNPJ n.º 01.902.563/0001-38, a exercer a atividade de Agente de Comércio
Exterior.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 423, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.208818/2019-35, autoriza a empresa UNIMETAL SAO VICENTE INDUSTRIA,
COMERCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n.º 03.116.586/0001-42, a exercer a
atividade de Agente de Comércio Exterior.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 424, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.210538/2019-97, autoriza a empresa NFX COMBUSTÍVEIS MARÍTIMOS LTDA., CNPJ
n.º 18.459.798/0001-08, a exercer a atividade de agente de comércio exterior. Revoga-se
a autorização ANP n.º 1.110 de 18/12/2015.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 425, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.208978/2019-84, autoriza a empresa OPEN MARKET COMÉRCIO EXTERIOR LTDA ,
CNPJ n.º 03.209.338/0001-46, a exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior. Ficam
revogadas as autorizações ANP n.º 193 de 20/05/2014 e n.º 280 de 03/04/2018.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 426, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 58, de 17 de outubro de 2014, e o que consta do
processo n.º 48610.203531/2019-19, autoriza a filial da empresa PETROX DISTRIBUIDORA
LTDA, CNPJ n.º 05.482.271/0016-20, a exercer a atividade de distribuição de combustíveis
líquidos.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 427, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.209545/2019-46, autoriza a empresa PB OVERSEAS S A, CNPJ n.º 10.797.797/0001-
53, a exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior.

Ficam revogadas as Autorizações ANP n.º 4 de 09/01/2015 e ANP n.º 36 de
30/01/2015.

CEZAR CARAM ISSA

AUTORIZAÇÃO Nº 428, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, considerando as
disposições da Resolução ANP n.º 777, de 05/04/2019, e o que consta do processo n.º
48610.210879/2019-62, autoriza a empresa POTENCIAL PETRÓLEO LTDA, CNPJ n.º
80.795.727/0001-41, a exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior.

CEZAR CARAM ISSA

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA Nº 1.321, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2007.01.57355, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 20ª Sessão de
Turma, realizada no dia 20 de setembro de 2012, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS DE SOUZA LIMA,
inscrito no CPF sob o nº 618.818.137-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.322, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2007.01.57448, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 82ª Sessão de
Turma, realizada no dia 07 de dezembro de 2010, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por TEREZA CRISTINA
OLIVEIRA DA CRUZ, inscrita no CPF sob o nº 100.805.627-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.323, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2007.01.57715, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 21ª Sessão de
Turma, realizada no dia 20 de setembro de 2012, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EDSON BISPO DA SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 110.818.301-82.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.324, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2013.01.71925, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 5ª Sessão de
Turma, realizada no dia 06 de março de 2017, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por BRAULIO JOSE GOMES
DE CASTRO, inscrito no CPF sob o nº 374.671.828-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.325, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15413, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 139ª Sessão
de Turma, realizada no dia 19 de dezembro de 2007, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ADONIAS FERREIRA DOS
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 338.672.757-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.326, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.24385, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Primeira Câmara, realizada no dia 04 de outubro de 2005, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARIA DE LOURDES
GONÇALVES LOPES, inscrita no CPF sob o nº 478.350.876-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.327, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
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de Anistia nº 2002.01.11489, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de MARIO FRANCISCO DA
SILVA, filho de ANTONIA MARIA DA SILVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.328, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.11532, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ADIMILSON MENDES DE
ARAUJO, inscrito no CPF sob o nº 387.041.454-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.329, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.11455, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSÉ ROBERTO DA
SILVA BASTOS, filho de IRENE DA SILVA BASTOS, formulado por NEUZA GRESPAN
BASTOS, inscrita no CPF sob o nº 249.678.198-93.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.330, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.12613, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARCOS CARNEIRO DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 135.496.504-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.331, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.12594, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por WASHINGTON AVELINO
MINHAQUI DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 196.258.204-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.332, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.12603, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS ROBERTO SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 143.158.824-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.333, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.12651, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS ALBERTO
BARBOSA DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 081.184.854-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.334, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,

regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.12705, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE CAMPOS
DAMASCENO, inscrito no CPF sob o nº 752.121.378-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.335, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13043, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EDELVO ALVES FERREIRA
DA COSTA, inscrito no CPF sob o nº 046.729.254-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.336, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13041, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ARNILO ANGELO
ANANIAS DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 005.130.594-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.337, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13367, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ARISTON BRITO CHAVES,
inscrito no CPF sob o nº 061.363.973-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.338, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.20355, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE CARLOS DE MELO,
inscrito no CPF sob o nº 047.400.179-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.339, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.20352, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOAO MANOEL PINHO
NETO, inscrito no CPF sob o nº 167.365.919-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.340, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.22412, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ARCENIO PAULO
RIBEIRO, inscrito no CPF sob o nº 201.243.418-53.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.341, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.22649, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOAQUIM MENDES
BEZERRA, inscrito no CPF sob o nº 007.707.012-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.342, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.23582, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE ARAUJO PIMENTA,
inscrito no CPF sob o nº 076.604.131-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.343, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2004.01.46221, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 12ª Sessão de
Turma, realizada no dia 09 de fevereiro de 2010, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JURDELINO BATISTA DE
FREITAS, inscrito no CPF sob o nº 186.643.422-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.344, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.50726, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 11 de julho de 2005, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ADELINO RIBEIRO
LOPES, filho de ETELVINA RIBEIRO LOPES, formulado por MARINETE ALVES LOPES,
inscrita no CPF sob o nº 595.061.137-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.345, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.52205, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 56ª Sessão de
Turma, realizada no dia 11 de agosto de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GILBERTO ALVES DOS
PASSOS, inscrito no CPF sob o nº 033.277.951-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.346, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.30177, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 129ª Sessão
de Turma, realizada no dia 01 de dezembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IVO APARECIDO
CARRARO, inscrito no CPF sob o nº 075.707.398-09.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.347, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.52383, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 9ª Sessão de
Turma, realizada no dia 26 de abril de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de LUIZ EPAMINONDAS
REIS, filho de OLGA MIRANDA REIS, formulado por MARIA LUIZA RODRIGUES REIS,
inscrita no CPF sob o nº 114.476.737-78.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.348, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.52280, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 12ª Sessão de
Turma, realizada no dia 09 de fevereiro de 2010, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE GERALDO DA
TRINDADE, inscrito no CPF sob o nº 494.318.038-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.349, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.53107, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 9ª Sessão de
Turma, realizada no dia 26 de abril de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EMILDO RANGEL ALVES,
inscrito no CPF sob o nº 003.188.331-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.350, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10901, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por HAROLDO JORGE
FERREIRA, inscrito no CPF sob o nº 177.367.306-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.351, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10929, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de OLINDO MASSENSINI,
filho de MARIA MARTINS DE PAIVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.352, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10573, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE CARLOS FERREIRA
DA CUNHA, inscrito no CPF sob o nº 054.293.314-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.353, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10979, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 8ª Sessão de
Turma, realizada no dia 26 de abril de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de MANOEL FERREIRA,
filho de JACINTA FERREIRA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.354, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
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Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10950, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 74ª Sessão de
Turma, realizada no dia 05 de setembro de 2007, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por SERGIO DE FRIAS
BARBOSA, inscrito no CPF sob o nº 056.162.447-08.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.355, DE 05 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10987, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 19ª Sessão de
Turma, realizada no dia 25 de agosto de 2015, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARIA CREUZA
RODRIGUES DOS SANTOS, inscrita no CPF sob o nº 765.406.852-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.356, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.10988, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 12ª Sessão de
Turma, realizada no dia 31 de maio de 2017, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MANOEL LEAL LIMA,
inscrito no CPF sob o nº 141.039.662-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.357, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.11128, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS EDUARDO LIMA
DA SILVA CALDAS, inscrito no CPF sob o nº 017.057.368-07.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.358, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13288, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por OSWALDO FRAIHA PARE,
inscrito no CPF sob o nº 051.435.781-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.359, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13256, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 195ª Sessão
de Turma, realizada no dia 27 de novembro de 2008, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IUTAKA NORISSADA,
inscrito no CPF sob o nº 529.736.548-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.360, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13254, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 195ª Sessão
de Turma, realizada no dia 27 de novembro de 2008, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ISALDO NOTARI, inscrito
no CPF sob o nº 592.500.038-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.361, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13253, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 195ª Sessão
de Turma, realizada no dia 27 de novembro de 2008, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIS CLAUDIO PAIVA DE
SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 000.855.998-83.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.362, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13599, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de
Turma da Caravana da Anistia, na cidade de Pelotas/RS, realizada no dia 04 de
dezembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ARMANDO DA SILVA
MIERES, filho de ALVIRA PEREIRA DA SILVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.363, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13478, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 126ª Sessão
de Turma, realizada no dia 26 de novembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANGELINO FACHINELLO,
inscrito no CPF sob o nº 037.114.129-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.364, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.13454, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 21ª Sessão de
Turma, realizada no dia 10 de junho de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de GETULIO COUTINHO
SANTIAGO, filho de EUGÊNIA COUTINHO SANTIAGO, formulado por NORMA DE
ANDRADE NAVARRO SANTIAGO, inscrita no CPF sob o nº 773.092.356-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.365, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15085, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Segunda Câmara, realizada no dia 11 de novembro de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE JACKSON CARNEIRO
DE CARVALHO, inscrito no CPF sob o nº 056.928.495-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.366, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15004, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 10 de dezembro de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANIBAL DE ALMEIDA
DIAS, inscrito no CPF sob o nº 475.146.638-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.367, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15199, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:
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Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IVONILDO PEREIRA
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 098.945.001-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.368, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15041, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ JOSE DA SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 162.948.311-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.369, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15691, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de junho de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ANIZIO TEIXEIRA
MOTA, filho de ANNA RODRIGUES DA SILVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.370, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15803, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de junho de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ GUILHERMINO DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 045.023.968-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.371, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.15892, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSÉ DO PRADO
VIEIRA, filho de ANA VIEIRA DO PRADO, formulado por JANDIRA MARIA ALMEIDA
VIEIRA, inscrita no CPF sob o nº 165.304.201-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.372, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.16295, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARCO ANTONIO
GOMES, inscrito no CPF sob o nº 147.988.914-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.373, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.16078, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE BORGES FERREIRA,
inscrito no CPF sob o nº 073.831.693-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.374, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os

pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.53298, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 9ª Sessão de
Turma, realizada no dia 26 de abril de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSÉ AMARO DA
SILVEIRA, filho de MARIA DE LOURDES DA SILVEIRA, formulado por JORGETE BESSA DA
SILVEIRA, inscrita no CPF sob o nº 534.443.537-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.375, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 24 de
setembro de 2003, no Requerimento de Anistia nº 2003.01.22647, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE CARLOS SOBREIRA
DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 277.009.767-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.376, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21516, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JORGE RODRIGUES DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 074.792.715-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.377, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21535, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por SEBASTIAO DE MATO
GROSSO PIMENTEL, inscrito no CPF sob o nº 012.272.971-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.378, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21559, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ALMIR ALVES DOS
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 248.818.807-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.379, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2011.01.69028, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro de 2018,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JAMILTON MANSO
MACHADO, inscrito no CPF sob o nº 945.549.007-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.380, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2009.01.63659, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 88ª Sessão de Turma, realizada no dia 13 de outubro de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de LUIZ GONZAGA SAID, filho
de MARIA ANTONIETA BARBOSA, formulado por NILZA MORRIELLO SAID, inscrita no CPF
sob o nº 310.815.505-97.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.381, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.13291, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de
2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ADOSMIRO BRITO CHAVES,
inscrito no CPF sob o nº 073.973.133-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.382, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2012.01.70503, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 1ª Sessão de Turma, realizada no dia 26 de fevereiro de 2015,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GILBERTO MODESTO,
inscrito no CPF sob o nº 190.861.306-82.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.383, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 22ª
Sessão Plenária, realizada no dia 13 de novembro de 2009, no Requerimento de Anistia nº
2002.01.08279, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por PAULO JOSE DA SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 216.626.654-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.384, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 112ª
Sessão de Turma, realizada no dia 11 de novembro de 2009, no Requerimento de Anistia
nº 2003.01.17883, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de LUSINA PORN, filha de
ROSALINA GERHARDT.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.385, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 43ª
Sessão de Turma, realizada no dia 29 de novembro de 2013, no Requerimento de Anistia
nº 2008.01.61930, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIS DOS SANTOS GOMES,
inscrito no CPF sob o nº 390.483.497-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.386, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 23ª
Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro de 2018, no Requerimento de Anistia
nº 2007.01.59259, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ANTONIO BARTHOLOMEI,
filho de MARIA DECHICHI BARTHOLOMEI, formulado por ANTONIO CARLOS PRADO
BARTHOLOMEI, inscrito no CPF sob o nº 354.292.596-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.387, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2005.01.49761, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 36ª Sessão de Turma, realizada no dia 16 de julho de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de GILBERTO CARDOZO
MACIEL, filho de NAHIR CARDOZO AGUIAR MACIEL, formulado por EDY CHARAO MACIEL ,
inscrita no CPF sob o nº 451.319.450-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.388, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de

28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.10856, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 81ª Sessão de Turma, realizada no dia 29 de setembro de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOÃO JERONYMO DA SILVA
FILHO, filho de GRAZIELA DOS SANTOS SILVA, formulado por NAIR DE SOUSA SILVA, inscrita
no CPF sob o nº 108.446.018-10.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.389, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.11543, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de
2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CLEVELAND MENDES DE
ARAUJO, inscrito no CPF sob o nº 507.542.204-78.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.390, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.16091, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOAQUIM TRAJANO MAIA,
inscrito no CPF sob o nº 013.557.752-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.391, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos dos Requerimentos de Anistia nº 2005.01.52263 e nº
2006.01.54204, utilizando como razões para decidir os fundamentos exarados no parecer
proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 10ª Sessão de Turma, realizada no dia
19 de julho de 2012, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ATANAGILDO LOUREIRO,
inscrito no CPF sob o nº 708.215.007-59.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.392, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 23ª
Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro de 2018, no Requerimento de Anistia
nº 2007.01.57687, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de NIVALDO MARTINS DE
ANDRADE, formulado por JOSE MARTINS CAVALCANTE, inscrito no CPF sob o nº
044.510.314-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.393, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 23ª
Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro de 2018, no Requerimento de Anistia
nº 2007.01.59603, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JAIR VIEIRA, formulado
por JANIO BRUM VIEIRA, inscrito no CPF sob o nº 349.601.806-25.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.394, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2009.01.63362, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 88ª Sessão de Turma, realizada no dia 13 de outubro de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por OSVALDO PEDROSA DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 496.264.857-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.395, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na Sessão
da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, no Requerimento de Anistia
nº 2001.01.05266, resolve:
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Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IVALDO JOSE FARIAS,
inscrito no CPF sob o nº 081.417.464-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.396, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2006.01.54093, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 6ª Sessão de Turma, realizada no dia 24 de abril de 2018,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de LAERTE FURTADO DE
MENDONÇA, filho de PORCINA MARIA DE MENDONÇA, formulado por RUTH PACHECO DE
MENDONÇA, inscrita no CPF sob o nº 555.208.717-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.397, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2006.01.55641, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de março de 2010,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EUGENIO BRAGA DE SA,
inscrito no CPF sob o nº 055.839.004-82.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.398, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2007.01.56022, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 12ª Sessão de Turma, realizada no dia 24 de maio de 2018,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOEL ARANTES PEREIRA,
inscrito no CPF sob o nº 557.074.168-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.399, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2007.01.56529, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 13ª Sessão de Turma, realizada no dia 19 de junho de 2018,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de CELIO GONÇALVES GALLO,
filho de ARLETE DA CRUZ GONÇALVES, formulado por LUIZA AREIAS GONÇALVES, inscrita no
CPF sob o nº 436.759.137-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.400, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2007.01.57831, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 56ª Sessão de Turma, realizada no dia 11 de agosto de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSUE SEVERINO DE
FREITAS, inscrito no CPF sob o nº 331.914.761-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.402, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2007.01.58417, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 56ª Sessão de Turma, realizada no dia 11 de agosto de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GERALDO PEREIRA DO
AMARAL, inscrito no CPF sob o nº 046.751.771-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.403, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de

28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2008.01.63078, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 56ª Sessão de Turma, realizada no dia 11 de agosto de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS ROBERTO PEREIRA,
inscrito no CPF sob o nº 762.732.107-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.404, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2008.01.63099, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 78ª Sessão de Turma, realizada no dia 22 de setembro de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de SEVERINO DE LIMA SILVA,
filho de SEVERINA DE LIMA SILVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.405, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2009.01.63336, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na 88ª Sessão de Turma, realizada no dia 13 de outubro de 2009,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS ALBERTO XAVIER DE
SANTANA, inscrito no CPF sob o nº 255.920.844-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.406, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.14.07408, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Segunda Câmara, realizada no dia 24 de agosto de 2005,
resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE LUIZ NOLETO, inscrito
no CPF sob o nº 148.982.171-68.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.407, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.22876, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de
2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOAO TADEU FILHO, inscrito
no CPF sob o nº 164.710.246-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.408, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.25683, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de
2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de PEDRO PEREIRA DOS
SANTOS, filho de JOAQUINA PEREIRA DA SILVA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.409, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e considerando o resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na Sessão
da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, no Requerimento de Anistia
nº 2003.01.26355, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARCIO JOSE PEIXE, inscrito
no CPF sob o nº 342.151.669-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.410, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de
28 de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a
presente data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.07723, utilizando como
razões para decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da
Comissão de Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de
2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ALTAMIRO PEREIRA DA
SILVA, filho de ROSALINA QUEIROZ DA SILVA, formulado por MARIA APARECIDA DE
OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o nº 978.376.958-87.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.411, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.07738, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por URUBATAN JOSE CABRAL
DE FREITAS, inscrito no CPF sob o nº 294.735.944-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.412, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2002.01.07917, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na Sessão da Primeira Câmara, realizada no dia 19 de agosto de 2005, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GERSON MOURA
QUEIROZ, inscrito no CPF sob o nº 895.618.991-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.413, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2008.01.62786, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 35ª Sessão de
Turma, realizada no dia 26 de setembro de 2013, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por FLAVIO PEREIRA DE
FARIAS, inscrito no CPF sob o nº 291.045.057-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.414, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2007.01.60399, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 119ª Sessão
de Turma, realizada no dia 18 de novembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por HUGO ROMERO
SARAIVA, inscrito no CPF sob o nº 027.499.128-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.415, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.55681, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 37ª Sessão de
Turma, realizada no dia 10 de outubro de 2013, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MARCOS CLEMENTE
AMARO DA SILVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 006.137.894-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.416, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2007.01.57563, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de
Turma, realizada no dia 17 de outubro de 2014, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ENDERSON ALENCAR DE
ARARIPE, inscrito no CPF sob o nº 181.765.857-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.417, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.55491, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 66ª Sessão de
Turma, realizada no dia 17 de agosto de 2010, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JULIO PORCINO DOS
SANTOS, filho de ISABEL PORCINA DE SENNA, formulado por ROSEMARI DAVID, inscrita
no CPF sob o nº 646.985.567-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.418, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.54120, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 25ª Sessão de
Turma, realizada no dia 18 de dezembro de 2014, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JADIR CORREA
NEGREIROS, inscrito no CPF sob o nº 463.536.589-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.419, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.53156, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 106ª Sessão
de Turma, realizada no dia 03 de novembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS EDUARDO
RIBEIRO DE JESUS GUIMARAES ROLLEMBERG, inscrito no CPF sob o nº 312.919.027-
91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.420, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2004.01.46156, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 28ª Sessão de
Turma da Caravana da Anistia, na cidade de Pelotas/RS, realizada no dia 04 de
dezembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por WILLY CESAR RODRIGUES
FERREIRA, inscrito no CPF sob o nº 276.520.090-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.421, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2004.01.45180, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 53ª Sessão de
Turma, realizada no dia 06 de agosto de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOAQUIM DANTAS,
filho de MARIA CRISTINA DANTAS, formulado por ALZIRA DANTAS, inscrita no CPF sob
o nº 207.563.304-59.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.422, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.16265, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CESAR ROMERO COSTA
DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 042.371.534-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.423, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.16064, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 26 de agosto de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ADILSON SAMPAIO DE
OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 180.094.507-82.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.424, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.16074, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por PAULO APARECIDO
FERREIRA DA PAZ, inscrito no CPF sob o nº 360.832.408-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.425, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.16020, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na 30ª Sessão de Turma, realizada no dia 09 de abril de 2008, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de AVANI JAIME KELLER,
filha de FELICIDADE NUNES JAIME, formulado por SUZANA LIEGE KELLER NEVES, inscrita
no CPF sob o nº 813.509.290-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.426, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.16558, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 28 de setembro de 2005, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por OLEGARIO ALVES LIMA,
inscrito no CPF sob o nº 003.140.051-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.427, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21097, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EDIR RIBEIRO DOS
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 001.077.942-68.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.428, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21172, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 05 de maio de 2004, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JOSE DE LIMA FREIRE,
inscrito no CPF sob o nº 146.573.504-63.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.429, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21225, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JESUS FERNANDES LEITE,
inscrito no CPF sob o nº 090.123.203-30.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.430, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.21227, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IVAN RODRIGUES DE
PAIVA, inscrito no CPF sob o nº 899.480.927-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.431, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2003.01.21316, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na Sessão da Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSE ROBERTO SOBRAL
DE CARVALHO, filho de MARIA DE LOURDES SOBRAL DE CARVALHO.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.432, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.22126, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 31ª Sessão de
Turma, realizada no dia 28 de agosto de 2013, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CIRLEY CARDOSO DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 076.959.507-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.433, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2002.01.14286, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 29 de outubro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ANTONIO JUSTINO
GOMES NETO, filho de MARIA NEUZA GOMES.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.434, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.26599, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 24 de setembro de 2003, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por DEFENSOR ANTUNES
DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 035.266.900-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.435, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.01.27341, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 6ª Sessão de
Turma, realizada no dia 18 de março de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ FRANCO DE
OLIVEIRA MELO, inscrito no CPF sob o nº 064.892.303-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.436, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2003.02.28249, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 121ª Sessão
de Turma, realizada no dia 11 de dezembro de 2006, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ELPIDIO PIRES DA
SILVA, filho de MARTHA CELINA DE SOUSA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.437, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2004.01.48359, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 116ª Sessão
de Turma, realizada no dia 01 de novembro de 2007, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por HERMOGENES OLIVEIRA
RIBEIRO DE LIMA, inscrito no CPF sob o nº 004.111.241-53.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.438, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2004.01.48481, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na 7ª Sessão de Turma, realizada no dia 21 de março de 2013, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JORGE PINA RUSTOM,
filho de LEDITE PINA RUSTOM.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.439, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de
2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28
de março de 2019, e considerando os pedidos e documentos apresentados até a presente
data nos autos do Requerimento de Anistia nº 2004.01.48731, utilizando como razões para
decidir os fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de
Anistia, na 31ª Sessão de Turma, realizada no dia 17 de março de 2010, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por JANE OLIVEIRA
COUTINHO, inscrita no CPF sob o nº 202.141.111-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.440, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.49955, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 16ª Sessão de
Turma, realizada no dia 12 de maio de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por AIRON NEVES MEDEIROS,
inscrito no CPF sob o nº 032.473.414-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.441, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.49970, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 33ª Sessão de
Turma, realizada no dia 12 de setembro de 2013, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por YEDO FLAVIO BARROS
SOUTO MAIOR, inscrito no CPF sob o nº 525.260.038-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.442, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.50380, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na Sessão da
Terceira Câmara, realizada no dia 20 de junho de 2005, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por IVO RODRIGUES LIMA,
inscrito no CPF sob o nº 067.180.867-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.443, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.51462, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 194ª Sessão
de Turma, realizada no dia 26 de novembro de 2008, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por EDSON FERNANDO
SIQUEIRA CORTES, inscrito no CPF sob o nº 170.791.109-63.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.444, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.51592, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de
Turma da Caravana da Anistia, na cidade de Pelotas/RS, realizada no dia 04 de
dezembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por NOLAR DARCY DE
AZAMBUJA, inscrito no CPF sob o nº 024.817.400-25.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.445, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.51697, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de
Turma da 92ª Caravana da Anistia, na cidade de Belém/PA, realizada no dia 10 de
dezembro de 2015, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANTONIO NONATO
FARIAS, inscrito no CPF sob o nº 072.701.432-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.446, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.51761, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 3ª Sessão de
Turma, realizada no dia 28 de abril de 2016, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por OSVALDO PIRES COSTA,
inscrito no CPF sob o nº 083.293.382-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.447, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2011.01.69001, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de
Turma, realizada no dia 27 de setembro de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANTONIO CARLOS
BATISTA DE MATTOS, inscrito no CPF sob o nº 419.741.157-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.448, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2005.01.51750, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de
Turma da 92ª Caravana da Anistia, na cidade de Belém/PA, realizada no dia 10 de
dezembro de 2015, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSÉ MONTEIRO DA
SILVA, filho de FRANCISCA GOMES DA SILVA, formulado por MARIA PEREIRA DA SILVA ,
inscrita no CPF sob o nº 606.160.912-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.449, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.53493, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 7ª Sessão de
Turma, realizada no dia 24 de abril de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por DOMINGOS DE ARAUJO
LIMA, inscrito no CPF sob o nº 085.549.001-20.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.450, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2006.01.54114, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 129ª Sessão
de Turma, realizada no dia 01 de dezembro de 2009, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CARLOS ALBERTO
RODRIGUES DE BRITO, inscrito no CPF sob o nº 309.771.697-15.

DAMARES REGINA ALVES
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PORTARIA Nº 1.451, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 35, da Portaria nº 376, de 27 de
março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019, e considerando os
pedidos e documentos apresentados até a presente data nos autos do Requerimento
de Anistia nº 2009.01.64852, utilizando como razões para decidir os fundamentos
exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na 20ª Sessão de
Turma, realizada no dia 21 de agosto de 2018, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ABDENAGO BRASILEIRO
BEZERRA FILHO, inscrito no CPF sob o nº 246.074.444-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.452, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS, no
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 30,
da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019,
diante do pedido de reconsideração apresentado nos autos do Requerimento de Anistia nº
2003.01.22941, considerando que o requerente não trouxe provas ou argumentos

COMISSÃO DE ANISTIA

PAUTA DA 1ª SESSÃO A SER REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2019

A COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, por meio

de seu PRESIDENTE, torna público a todos os interessados a presente PAUTA, e que no dia 26 de junho de 2019, a partir das 09h30, no Auditório Ana Paula Crosara, Edifício Parque

Cidade Corporate, 8º andar, Sala 800A/805C, realizar-se-á Sessão do Conselho da Comissão de Anistia.

I - Processos com observância da ordem cronológica de PROTOCOLO - Artigo 22 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 1. 2002.01.08373 A AUREO MONTOVANI APAIXONADO JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS P R OT O CO LO

. 2. 2002.01.11546 A EVSON MARCOS DE SA LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI P R OT O CO LO

. 3. 2002.01.13016 A DILMA VANA ROUSSEFF ANY ÁVILA ASSUNÇÃO P R OT O CO LO

. 4. 2003.01.20711 A MANOEL DAVI PINHO MARCOS GERHARDT LINDENMAYER P R OT O CO LO

. 5. 2004.01.44851 R
A

EVA REGINA DE SOUZA
GEORGE RODRIGUES LOPES POST MORTEM

ADRIANA TINOCO VIEIRA P R OT O CO LO

. 6. 2005.01.52211 R
A

MARIENI IZABEL DE MACEDO PARANAGUA E LAGO
JOÃO DO LAGO NOGUEIRA PARANAGUÁ POST MORTEM

WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR P R OT O CO LO

. 7. 2006.01.52357 A TITO FERREIRA DOS SANTOS LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA P R OT O CO LO

. 8. 2006.01.52379 R
A

LILIAN PINTO GIORELLI ZANI
ROBERTO EMILIO MANES POST MORTEM

HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO P R OT O CO LO

. 9. 2006.01.53420 A NORBERTO PUSCH VICTOR MENDONÇA NEIVA P R OT O CO LO

. 10. 2006.01.53745 R
A

THEREZA DE JESUS FERREIRA
HELIO MARQUES DA SILVA POST MORTEM

JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS P R OT O CO LO

. 11. 2006.01.54713 R
A

ROSIANE BODART MIRANDA
UBIRATAN MIRANDA POST MORTEM

DIONEI TONET P R OT O CO LO

. 12. 2007.01.57432 A JOAO BOAVENTURA RAMOS DOS SANTOS VITAL LIMA SANTOS P R OT O CO LO

. 13. 2007.01.57555 A MANUEL MARCOS OCHOA MARCIO CESAR CIPRIANI P R OT O CO LO

. 14. 2007.01.57852 R
A

JOAQUIM ALEXANDRE MESQUITA DE REZENDE
MIGUEL DE REZENDE POST MORTEM

AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO P R OT O CO LO

. 15. 2007.01.58602 R
A

CLEUSA GOULART
FELICIANO GULARTE POST MORTEM

SÁVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO P R OT O CO LO

. 16. 2008.01.63058 A ILENO RODRIGUES DO NASCIMENTO FABRÍCIO RAMOS FERREIRA P R OT O CO LO

. 17. 2008.01.63080 R
A

PEDRO HENRIQUE PORDEUS DE SOUZA CAMPOS
LUIZ ANTONIO DE CASTRO TOLOSA DE SOUZA CAMPOS POST MORTEM

JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN P R OT O CO LO

. 18. 2008.01.63081 A ANDRE DE JESUS OLIVEIRA LOPES FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO P R OT O CO LO

A - Anistiando

R - Requerente

JOÃO HENRIQUE NASCIMENTO DE FREITAS

Presidente da Comissão de Anistia

PAUTA DA 2ª SESSÃO A SER REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2019

A COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, por meio de seu
PRESIDENTE, torna público a todos os interessados a presente PAUTA, e que no dia 27 de junho de 2019, a partir das 09h30, no Auditório Ana Paula Crosara, Edifício Parque Cidade
Corporate, 8º andar, Sala 800A/805C, realizar-se-á Sessão do Conselho da Comissão de Anistia.

I - Processos com observância da ordem cronológica de PROTOCOLO - Artigo 22 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 1. 2007.01.58532 A MAURO DE AGUIAR VALUANO VICTOR MENDONÇA NEIVA P R OT O CO LO

. 2. 2007.01.59140 R
A

VENUS ANDRADE RODRIGUES
HELIO RODRIGUES POST MORTEM

WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR P R OT O CO LO

. 3. 2007.01.59142 A JOSE ELEUTERIO DE SOUZA ADRIANA TINOCO VIEIRA P R OT O CO LO

. 4. 2007.01.60350 A PSAMENITO DE SANTANNA FILHO DIONEI TONET P R OT O CO LO

. 5. 2008.01.60705 A PLINES DE OLIVEIRA HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO P R OT O CO LO

. 6. 2008.01.60710 A ANTONIO ZENIVALDO COELHO DIONEI TONET P R OT O CO LO

. 7. 2008.01.60736 A PAULO CESAR DE FARIA CLAUDIA PINHEIRO DA COSTA P R OT O CO LO

. 8. 2008.01.60827 A JOSE EVANDRO NOGUEIRA DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS P R OT O CO LO

. 9. 2008.01.61252 A CLAUDIA DE ARRUDA CAMPOS JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN P R OT O CO LO

. 10. 2008.01.61928 A ELSO DIAS LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI P R OT O CO LO

. 11. 2008.01.62187 A CREUZA MARIA REBOUÇAS SOUSA AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO P R OT O CO LO

. 12. 2008.01.62358 R
A

CLOE MARIA ROCHA CARDOZO
AYRTON CLIMACO CARDOZO POST MORTEM

LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA P R OT O CO LO

. 13. 2008.01.62544 A ERLINHO ALEXANDRE BRASIL MARCIO CESAR CIPRIANI P R OT O CO LO

. 14. 2008.01.62552 A FRANCISCA DAS CHAGAS LIMA DE SOUZA SÁVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO P R OT O CO LO

. 15. 2008.01.62793 R
A

ARACI DOS SANTOS MUNIZ
RAIMUNDO DA SILVA FURTADO POST MORTEM

MARCOS GERHARDT LINDENMAYER P R OT O CO LO

. 16. 2008.01.62921 A PAULO FREDERICO HALD MADSEN ANY ÁVILA ASSUNÇÃO P R OT O CO LO

. 17. 2008.01.63134 A CLAUDOMIRO PEREIRA DA SILVA NETO VITAL LIMA SANTOS P R OT O CO LO

. 18. 2008.01.63148 A ASTROGILDO FERNANDES DOS SANTOS VIEIRA FABRÍCIO RAMOS FERREIRA P R OT O CO LO

suficientes, capazes de infirmar a decisão recorrida, e utilizando como razões para decidir os
fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na
Sessão da 8ª Sessão Plenária, realizada no dia 08 de novembro de 2017, resolve:

Indeferir o Pedido de Reconsideração apresentado por JOSE ALFREDO DOS
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 095.520.495-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.453, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS, no
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002, e no artigo 30,
da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019, publicada no DOU de 28 de março de 2019,
diante do pedido de reconsideração apresentado nos autos do Requerimento de Anistia nº
2005.01.52061, considerando que o requerente não trouxe provas ou argumentos
suficientes, capazes de infirmar a decisão recorrida, e utilizando como razões para decidir os
fundamentos exarados no parecer proferido pelo Conselho da Comissão de Anistia, na
Sessão da 21ª Sessão Plenária, realizada no dia 06 de outubro de 2010, resolve:

Indeferir o Pedido de Reconsideração apresentado por PAULO CEZAR FERREIRA
NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o nº 346.734.407-06.

DAMARES REGINA ALVES
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II - Processos incluídos em Bloco: VEREADOR - Artigo 19 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 19. 2006.01.52833 R
A

MARGARIDA ROSALIA DE OLIVEIRA
FRANKLIN DE OLIVEIRA NETO POST MORTEM

ADRIANA TINOCO VIEIRA BLOCO VEREADOR

. 20. 2006.01.54894 A JOAO CIPRIANO DA SILVA FILHO CLAUDIA PINHEIRO DA COSTA BLOCO VEREADOR

. 21. 2007.01.59269 A ERNANE MAROTTA GROSSI POST MORTEM SÁVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO BLOCO VEREADOR

. 22. 2007.01.59292 R
A

MARIA DA CONCEIÇÃO OTAVIANO
ANTONIO CLARET OTAVIANO POST MORTEM

VICTOR MENDONÇA NEIVA BLOCO VEREADOR

. 23. 2008.01.60646 R
A

NORMA DIB CANONICO
MICHEL DIB POST MORTEM

CLAUDIA PINHEIRO DA COSTA BLOCO VEREADOR

. 24. 2008.01.60905 A EDISON GOMES DA SILVA MARCOS GERHARDT LINDENMAYER BLOCO VEREADOR

. 25. 2008.01.60953 R
A

MARIA LUIZA DE ANDRADE
JOÃO LUIZ POST MORTEM

MARCIO CESAR CIPRIANI BLOCO VEREADOR

. 26. 2008.01.61791 R
A

WILTON FRANCISCO MILITÃO
NERCIO FRANCISCO MILITÃO POST MORTEM

ADRIANA TINOCO VIEIRA BLOCO VEREADOR

. 27. 2011.01.68982 A NILSO BASSO POST MORTEM ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO VEREADOR

III - Processos incluídos em Bloco: ARSENAL DA MARINHA - Artigo 19 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 28.2009.01.63851 A EDLELSON BARBOSA DA SILVA WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR BLOCO ARSENAL DE MARINHA

. 29.2012.01.70541 A ARNALDO CARDOSO DA SILVA HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO BLOCO ARSENAL DE MARINHA

. 30.2013.01.72532 A JORGE JUAREZ DOS SANTOS SÁVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO BLOCO ARSENAL DE MARINHA

. 31.08802.000566/2015-01
(2015.01.74649)

A ROMILDO LOPES DE OLIVEIRA FABRÍCIO RAMOS FERREIRA BLOCO ARSENAL DE MARINHA

. 32.08000.004720/2017-11
(2017.01.76779)

A REGINALDO GONÇALVES VIEIRA HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO BLOCO ARSENAL DE MARINHA

IV - Processos incluídos em Bloco: EXÉRCITO - Artigo 19 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 33.2006.01.55668 A RUBENS SILVA DOS REIS VITAL LIMA SANTOS BLOCO EXÉRCITO

. 34.2010.01.66838 A DIONISIO ANTUNES LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI BLOCO EXÉRCITO

. 35.2010.01.66923 A APARECIDO AMANCIO RODRIGUES LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA BLOCO EXÉRCITO

. 36.2010.01.67157 R
A

JOANA DE OLIVEIRA TEIXEIRA
NEY TEIXEIRA post mortem

JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN BLOCO EXÉRCITO

. 37.2010.01.68040 A ELIONAIO GOMES DA SILVA LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA BLOCO EXÉRCITO

. 38.2010.01.68386 A IRINEU JOSE DA SILVA CLAUDIA PINHEIRO DA COSTA BLOCO EXÉRCITO

. 39.2011.01.68939 A MANOEL MESSIAS GUIDO RIBEIRO DIONEI TONET BLOCO EXÉRCITO

. 40.2011.01.69673 A ASSIS DA SILVA BARBOSA AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO BLOCO EXÉRCITO

. 41.2012.01.71684 A ESTEVÃO DANTAS BASTOS DIONEI TONET BLOCO EXÉRCITO

V - Processos incluídos em Bloco: GRUPO DOS ONZE - Artigo 19 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 42.2006.01.54055 R
A

NORMA MARIA HECK
BALDUINO ANTONIO HECK post mortem

LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 43.2009.01.65522 R
A

FRANCISCA BONFIM DE PINHO
MOACIR CARLOS DE PINHO post mortem

VICTOR MENDONÇA NEIVA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 44.2010.01.66598 A ANTONIO CARLOS BONE DORNELLES DIONEI TONET BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 45.2013.01.72465 R
A

JANDIRA SUEIRO FORMIGHIERI
ALVINO FORMIGHIERI post mortem

FABRÍCIO RAMOS FERREIRA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 46.08000.035394/2016-02
(2016.01.76314)

A EDMUNDO MUSSHAUSER MARCIO CESAR CIPRIANI BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 47.08000.038718/2016-56
(2016.01.76347)

R
A

ILDO MACHADO
NICANOR PAULA MACHADO post mortem

VICTOR MENDONÇA NEIVA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 48.08000.045353/2016-16
(2016.01.76436)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A IVONE SIEBRE ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 49.08000.039068/2016-66
(2016.01.76349)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A DIRCEU ANTONIO PAES ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 50.08000.045339/2016-12
(2016.01.76434)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A JULIA MARIANO ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 51.08000.045334/2016-90
(2016.01.76435)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A ODETE PAES ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 52.08000.045343/2016-81
(2016.01.76437)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A PEDRO SIEBRE ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 53.08000.045967/2016-06
(2016.01.76474)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A ODETE PAES DE MONZON ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 54.08000.011116/2017-32
(2017.01.76938)
RELACIONADO AO 2003.01.16201

A NEROCI MARIANO ANY ÁVILA ASSUNÇÃO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 55.08000.043225/2016-38
(2016.01.76369)

A VALDIR FERRI HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 56.08000.043684/2016-11
(2016.01.76379)

A JOSE DE ALMEIDA FABRÍCIO RAMOS FERREIRA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 57.08000.043648/2016-58
(2016.01.76380)

A WALDOMIRO PINNO SÁVIO LUCIANO DE ANDRADE FILHO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 58.08000.043712/2016-09
(2016.01.76385)

A ALGAIR ANTUNES DE LARA MARCOS GERHARDT LINDENMAYER BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 59.08000.043841/2016-99
(2016.01.76386)

A POMPILHO MARIANO BUENO ADRIANA TINOCO VIEIRA BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 60.08000.043815/2016-61
(2016.01.76387)

A JOSE AMARAL DA SILVA LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 61.08000.044761/2016-51
(2016.01.76421)

A JOAO MARIA NECKES DE LARA VITAL LIMA SANTOS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 62.08000.051502/2016-86
(2016.01.76568)
RELACIONADO AO 2006.01.53398

A OLGA RAMIREZ WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 63.08000.056629/2017-72
(2017.01.77513)
RELACIONADO AO 2006.01.53398

A NORMA RAMIREZ WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 64.08000.044494/2017-01
(2017.01.77333)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A GUILLERMO DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 65.08000.044499/2017-25
(2017.01.77334)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A ROTILDE IVANIR DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 66.08000.044505/2017-44
(2017.01.77335)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A ODILA SALETE DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 67.08000.044509/2017-22
(2017.01.77336)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A IRMA DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. 68.08000.044512/2017-46
(2017.01.77337)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A NELI DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 69.08000.044513/2017-91
(2017.01.77338)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A LORENZA DA SILVA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 70.08000.044536/2017-03
(2017.01.77339)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A ANALIA FABIANA ALVES SIQUEIRA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 71.08000.044589/2017-16
(2017.01.77340)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A YOLANDA ALVEZ SIQUEIRA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 72.08000.044622/2017-16
(2017.01.77341)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A KEVIN FABIAN ALVES SIQUEIRA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 73.08000.044607/2017-60
(2017.01.77342)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A ELISA GRISELDA ALVES SIQUEIRA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 74.08000.044563/2017-78
(2017.01.77343)
RELACIONADO AO 2002.01.09469

A CARLOS RENE ALVES SIQUEIRA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 75.08000.021768/2017-85
(2017.01.76987)

A LAURINDO LEMKE MARCOS GERHARDT LINDENMAYER BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 76.08000.047517/2017-21
(2017.01.77390)

A JOSINO LANGNER DA SILVA AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 77.08000.047716/2017-39
(2017.01.77395)

A CLEMENTE PAUSLAUSKI MAKOSKI MARCOS GERHARDT LINDENMAYER BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 78.08000.047727/2017-19
(2017.01.77396)

A SOUZALINO RODRIGUES DE ALMEIDA JOSÉ ROBERTO MACHADO FARIAS BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 79.08000.047801/2017-05
(2017.01.77397)

A PERSI DE LARA JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN BLOCO GRUPO DOS ONZE

. 80.08000.048285/2017-28
(2017.01.77398)

A ODILO ANTUNES DE LARA WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO JÚNIOR BLOCO GRUPO DOS ONZE

A - Anistiando
R - Requerente
JOÃO HENRIQUE NASCIMENTO DE FREITAS
Presidente da Comissão de Anistia

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA Nº 820, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23
de março de 2017, e o disposto na Portaria 4.040/MJ, de 22 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Instituir a Meta Global da Fundação Nacional do Índio - Funai, para o 10º Ciclo de Avaliação de Desempenho Institucional, período de 1º de julho de 2019 a 30 de junho
de 2020, na forma do anexo I desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO MAURÍCIO DUARTE MELO

ANEXO I

. 10º CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL
Período de 01 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020

METAS
( x ) GLOBAIS
( ) INTERMEDIÁRIAS

. Nº DESCRIÇÃO DA
META

PRODUTO QTDE UNID. MEDIDA FÓRMULA DE
C Á LC U LO *

PRAZO INDICADOR U N I DA D E
RESPONSÁVEL PELA

E X EC U Ç ÃO

UNIDADE DE
AV A L I AÇ ÃO

META
A LC A N Ç A DA *

. 01 Atualizar a carta
de Serviços ao

Cidadão

Carta de
serviços

atualizada

01 % (quantidade
realizada/quantidade

prevista) x 100

30/06/2020 Percentual de
projeto

desenvolvido

Gabinete da
Presidência

Presidência -

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
PORTARIA Nº 6, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Divulga o resultado dos recursos interpostos pelos
médicos formados em instituição de educação
superior brasileira ou com diploma revalidado no
Brasil, inscritos na primeira fase para adesão ao
Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do
Edital SGTES/MS nº 11, de 10 de maio de 2019.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, no uso das atribuições e
considerando os termos da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de
2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

Art. 1º Divulgar, por meio do site http://maismedicos.gov.br, o resultado dos
recursos interpostos pelos médicos formados em instituição de educação superior
brasileira ou com diploma revalidado no Brasil, inscritos na primeira fase para adesão ao
Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do Edital SGTES/MS nº 11, de 10 de maio
de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERNO HARZHEIM

PORTARIA Nº 7, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Divulga o resultado final do processamento
eletrônico da seleção de municípios, pelos médicos
formados em instituição de educação superior
brasileira ou com diploma revalidado no Brasil,
inscritos na primeira fase para adesão ao Projeto
Mais Médicos para o Brasil, nos termos do Edital
SGTES/MS nº 11, de 10 de maio de 2019.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, no uso das atribuições e
considerando os termos da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de
2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

Art. 1º Divulgar, através do site http://maismedicos.gov.br, o resultado final do
processamento eletrônico da seleção de municípios, pelos médicos formados em
instituição de educação superior brasileira ou com diploma revalidado no Brasil, inscritos
na primeira fase para adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do
subitem 8.1.3 do Edital SGTES/MS nº 11/2019.

Art. 2º O médico cujo nome integre a lista indicada no art. 1º desta Portaria
deverá acessar o SGP, no período indicado no cronograma publicado no endereço
eletrônico http://maismedicos.gov.br, para confirmar interesse na alocação e imprimir o
Termo de Adesão e Compromisso, em conformidade com as regras do subitem 8.1.4 do
Edital SGTES/MS nº 11/2019.

Parágrafo único. Nos termos dos subitens 8.1.5 a 8.1.8 do Edital SGTES/MS nº
11/2019, nas datas previstas no cronograma publicado no endereço eletrônico
http://maismedicos.gov.br, o médico deverá comparecer ao Município de alocação,
portando o Termo de Adesão e Compromisso em duas vias e os documentos exigidos no
subitem 4.1.2 do Edital, e apresentar-se ao gestor municipal para fins de validação da
vaga.

Art. 3º Após a validação e homologação, será disponibilizado no perfil do
candidato no SGP extrato confirmando a validação e homologação realizada pelo gestor
municipal, nos termos do subitem 8.1.9 do Edital SGTES/MS nº 11/2019.

Parágrafo único. É de inteira responsabilidade do candidato verificar se a vaga
foi validada e homologada, no prazo estabelecido no cronograma, podendo implicar a
perda do direito à vaga de alocação, conforme subitem 8.1.11 do Edital SGTES/MS nº
11/2019.

Art. 4º O médico selecionado que não se apresentar no Município para fins de
validação da vaga, no prazo indicado no cronograma, ou não atender aos requisitos
editalícios para validação e homologação, será excluído da seleção, conforme subitem
8.1.11.1 do Edital SGTES/MS nº 11/2019.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERNO HARZHEIM

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO
E INSUMOS ESTRATÉGICOS EM SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA Nº 35, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS
ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art.
19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS relativa à proposta de aprovação do Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas de Hidradenite Supurativa, apresentada pela Secretaria de Ciência,
Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde - SCTIE/MS.

Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas as contribuições, devidamente
fundamentadas.

A documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço para envio de
contribuições estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico:
http://conitec.gov.br/index.php/consultas-publicas.

A Secretaria Executiva da CONITEC avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÃO DE 17 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS,
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da
Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através de Reunião Eletrônica para
o Circuito Deliberativo nº 05 de 03/06/2019, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo SEI 33910.002553/2019-10
Decisão: Aprovada por unanimidade a contratação da prestação de serviços de

suporte técnico e atualização de versões dos produtos de software (licenças) para o SGBD
Oracle, instalados no ambiente de produção, desenvolvimento e homologação da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) a ser firmado com a empresa ORACLE DO BRASIL
SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.456.277/0002-57, pelo período de
31/05/2019 a 31/05/2020 no valor global de R$ 2.431.328,87 (dois milhões, quatrocentos
e trinta e um mil trezentos e vinte e oito reais e oitenta e sete centavos).

Os autos do processo em referência encontram-se à disposição dos
interessados no SEI.

ROGÉRIO SCARABEL BARBOSA
Diretor-Presidente

Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIRETORIA COLEGIADA

ARESTO Nº 1.285, DE 18 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em Reunião
Ordinária Pública - ROP 14, realizada em 11 de junho de 2019, com fundamento no art. 15,
VI, da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, aliado ao disposto no art. 53, VII, § 1º do Regimento Interno aprovado
pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, e em
conformidade com a Resolução Diretoria Colegiada - RDC n.º 266, de 8 de fevereiro de
2019, decidiu sobre os recursos a seguir especificados, conforme anexo.

WILLIAM DIB
Diretor-Presidente

ANEXO

Recorrente: Vida Forte Indústria e Comércio de Produtos Naturais
CNPJ: 07.455.576/0001-92
Processo: 25004.360197/2008-90
Expediente: 0457959/14-3
Área: CRES3/GGREC

A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao recurso
administrativo, com retorno do processo à área técnica, nos termos do Voto nº
50/2019/SEI/DIRE3/Anvisa.

Recorrente: Clean Indústria e Comércio de Cigarros Ltda/ Planalto Indústria e Comércio de
Cigarros Ltda.
CNPJ: 18.804.581/0001-80
Processo: 25069.462401/2017-42
Expediente: 0193531/19-3
Área: CRES3/GGREC

A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade, CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso, acompanhando integralmente o voto do relator - Voto nº
66/2019/DIRE3/Anvisa.

CONSULTA PÚBLICA N° 656, DE 17 DE JUNHO DE 2019

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº
9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de
2018, resolve:

Submeter à consulta pública, para comentários e sugestões do público em
geral, proposta de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião realizada
em 11 de junho de 2019, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta Consulta Pública,
o prazo de 60 (sessenta) dias para que sejam apresentadas críticas e sugestões
relativas à proposta de Resolução que inclui a cultura da Uva, com LMR de 0,01 mg/kg
e IS de 15 dias, modalidade de emprego (aplicação) Foliar, na monografia do
ingrediente ativo P54 - PROEXADIONA CÁLCICA.

Art. 2º A proposta supracitada estará disponível na íntegra no site da
Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e as sugestões deverão ser
encaminhadas por escrito, em formulário próprio, para o endereço: Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para o e-mail
cp.toxicologia@anvisa.gov.br.

§1º O formulário para envio de contribuições permanecerá à disposição dos
interessados no endereço eletrônico
http://portal.anvisa.gov.br/agrotoxicos/publicacoes.

§2º As contribuições recebidas serão públicas e permanecerão à disposição
de todos no site da Anvisa.

§3º As contribuições não enviadas no formulário de que trata o parágrafo
anterior ou recebidas fora do prazo não serão consideradas para efeitos de
consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Nacional de Vigilância
Sanitária promoverá a análise das contribuições e, após a deliberação da Diretoria
Colegiada, disponibilizará o resultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e razões de
conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e entidades envolvidos e
aqueles que tenham manifestado interesse na matéria para subsidiar posteriores
discussões técnicas e deliberação final da Diretoria Colegiada

WILLIAM DIB
Diretor-Presidente

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.447021/2015-87
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo P54 - PROEXADIONA CÁLCICA ,
contido na Relação de Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos,
Domissanitários e Preservantes de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE n°
165, de 29 de agosto de 2003, no Diário Oficial da União de 2 de setembro de
2003.
Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GGTOX
Relator: Renato Alencar Porto

PRIMEIRA DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DE INFRAÇÕES SANITÁRIAS

DESPACHO Nº 83, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O Coordenador Administrativo de Infrações Sanitárias, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo inciso IV do
art. 99 aliado com o inciso IV e § 4º do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº. 255, de 10 de dezembro de
2018, publicado na seção 1, do DOU nº. 237, de 11 de dezembro 2018, vem tornar
públicas as decisões administrativas referentes aos processos abaixo relacionados:

AUTUADO: ALFEMA DOIS MERCANTIL CIRÚRGICA LTDA CNPJ/CPF:
01.862.739/0001-75

25351.167884/2002-01 - AIS:080196/02-8 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: COMTAC FARMA LTDA CNPJ/CPF: 69.977.403/0001-91
25351.168135/2002-92 - AIS:080602/02-1 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: DISTAK FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF: 73.436.826/0001-71
25351.168174/2002-90 - AIS:080654/02-4 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: DISTRIBUIDORA FERREIRA DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ/CPF:
01.659.788/0001-05

25351.167942/2002-98 - AIS:080316/02-2 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: INTERFARMA COMERCIAL FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF:
01.653.793/0001-00

25351.168033/2002-77 - AIS:080445/02-2 - CAJIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: JOSVALDO GONCALVES LIMA-ME CNPJ/CPF: 01.727.280/0001-05
25351.167936/2002-31 - AIS:080308/02-1 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: LS MEDICAMENTOS LTDA - EPP CNPJ/CPF: 01.779.042/0001-35
25351.168413/2002-10 - AIS:081219/02-6 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: PROMEC LTDA CNPJ/CPF: 10.663.466/0001-20
25351.168366/2002-04 - AIS:081120/02-3 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: UNIFAR DROGARIA LTDA CNPJ/CPF: 18.728.279/0001-90
25351.168317/2002-63 - AIS:080954/02-3 - GGFIS/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA

AUTUADO: IND E COM DE COLCHOES CASTOR LTDA CNPJ/CPF:
53.424.594/0001-24

25351.245915/2015-67 - AIS:0354807/15-4 - GGFIS1/ANVISA
Penalidade de Advertência

AUTUADO: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ LTDA CNPJ/CPF:
61.940.292/0055-20

25351.456797/2015-00 - AIS:0662939/15-3 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA CNPJ/CPF: 79.430.682/0001-22
25351.059716/2015-07 - AIS:0088144/15-9 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: GOIÁS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA
CNPJ/CPF: 04.415.620/0001-42

25351.398146/2015-16 - AIS:0576005/15-4 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 16.000,00 ( DEZESSEIS MIL REAIS )

AUTUADO: IMACT IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. CNPJ/CPF:
03.400.037/0001-03

25351.638501/2015-33 - AIS:0913165/15-5 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 32.000,00 ( TRINTA E DOIS MIL REAIS )

AUTUADO: L MOS DO BRASIL INDUSTRIA QUIMICA LTDA CNPJ/CPF:
78.939.196/0001-71

25351.774667/2015-67 - AIS:1105590/15-1 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 16.000,00 ( DEZESSEIS MIL REAIS )

AUTUADO: MULTIFARMA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA CNPJ/CPF:
21.681.325/0001-57

25351.421109/2015-61 - AIS:0610103/15-8 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 20.000,00 ( VINTE MIL REAIS )

AUTUADO: OFFICER INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA CNPJ/CPF: 05.355.135/0001-93
25351.187622/2015-50 - AIS:0270331/15-9 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: PHARLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A. CNPJ/CPF:
02.501.297/0001-02

25351.402752/2015-31 - AIS:0583139/15-3 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 32.000,00 ( TRINTA E DOIS MIL REAIS )

AUTUADO: PHARLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A. CNPJ/CPF:
02.501.297/0001-02

25351.545671/2015-86 - AIS:0794589/15-2 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: REZENDE S/A ALCOOL E AÇUCAR CNPJ/CPF: 29.321.684/0003-77
25351.265291/2015-13 - AIS:0382994/15-4 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 8.000,00 ( OITO MIL REAIS )

AUTUADO: ROBERG ALIMENTOS E MEDICAMENTOS DA NATUREZA LTDA
CNPJ/CPF: 68.344.878/0001-88

25351.411139/2015-27 - AIS:0595514/15-9 - GGFIS1/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR INSUBSISTÊNCIA

AUTUADO: SCHERING-PLOUGH INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF:
03.560.974/0001-18

25351.194723/2015-81 - AIS:0281067/15-1 - GGFIS1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: UNICHEM FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF:
05.399.786/0001-85
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25351.536610/2016-11 - AIS:2552723/16-1 - GGFIS/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: VIDFARMA INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ/CPF:
03.993.167/0001-99

25351.219289/2017-90 - AIS:0697024/17-9 - GGFIS/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: ANTHOGYR DO BRASIL IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO COMERCIO DE
PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA CNPJ/CPF: 10.555.154/0001-01

25759.358386/2015-33 - AIS:0516412/15-5 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 20.000,00 ( VINTE MIL REAIS )

AUTUADO: DLP MEDICAL DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. CNPJ/CPF:
10.460.361/0001-74

25759.578613/2015-09 - AIS:0834126/15-5 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 4.000,00 ( QUATRO MIL REAIS )

AUTUADO: FUJIFILM SONOSITE - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA CNPJ/CPF: 04.765.563/0001-21

25759.558328/2015-46 - AIS:0811129/15-4 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 12.000,00 ( DOZE MIL REAIS )

AUTUADO: HOLLISTER DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF: 00.938.703/0001-65
25759.535687/2015-70 - AIS:0779307/15-3 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 32.000,00 ( TRINTA E DOIS MIL REAIS )

AUTUADO: HORIBA INSTRUMENTS BRASIL LTDA CNPJ/CPF: 01.759.236/0001-79
25759.458927/2016-50 - AIS:2440434/16-9 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 20.000,00 ( vinte mil reais )

AUTUADO: JJSV PRODUTOS OTICOS LTDA CNPJ/CPF: 58.652.728/0001-88
25759.542480/2015-55 - AIS:0789172/15-5 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: NOBEL BIOCARE BRASIL LTDA CNPJ/CPF: 01.868.626/0001-87
25759.554536/2015-20 - AIS:0806790/15-2 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 8.000,00 ( OITO MIL REAIS )

AUTUADO: NOBEL BIOCARE BRASIL LTDA CNPJ/CPF: 01.868.626/0001-87
25759.553694/2015-90 - AIS:0805675/15-7 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 8.000,00 ( OITO MIL REAIS )

AUTUADO: NOBEL BIOCARE BRASIL LTDA CNPJ/CPF: 01.868.626/0001-87
25759.551271/2015-36 - AIS:0802067/15-1 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 8.000,00 ( OITO MIL REAIS )

AUTUADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE CNPJ/CPF: 46.374.500/0001-94
25759.535896/2016-40 - AIS:2551473/16-3 - GGPAF/ANVISA
ARQUIVAMENTO POR INSUBSISTENCIA

AUTUADO: SURGIX IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
LTDA - ME CNPJ/CPF: 09.512.513/0001-56

25759.353128/2015-65 - AIS:0508840/15-2 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS )

AUTUADO: ZENSHO DO BRASIL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA CNPJ/CPF:
10.275.793/0002-96

25759.716166/2015-47 - AIS:1017711/15-6 - GGPAF1/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: LEANDRO LAKTIM DE ALMEIDA CNPJ/CPF: 034.249.766-95
25759.533085/2016-28 - AIS:2547841/16-9 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: RICARDO MENDES ALVES PEREIRA CNPJ/CPF: 408.096.760-87
25759.513446/2016-38 - AIS:2520818/16-7 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

AUTUADO: THIAGO CAVALCANTE DA SILVA CNPJ/CPF: 339.969.288-90
25759.533182/2016-55 - AIS:2547970/16-9 - GGPAF/ANVISA
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR DE R$ 40.000,00 ( QUARENTA MIL REAIS )

AUTUADO: FU YONG CNPJ/CPF: 940.685.5-
25763.108213/2012-60 - AIS:0155118/12-3 - GGPAF/ANVISA
Penalidade de Multa no valor de R$ 6.000,00 ( seis mil reais )

RODRIGO JOSÉ VIANA OTTONI

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
PORTARIA Nº 689, DE 6 DE JUNHO DE 2019

Inclui descrição e compatibilidade na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e
Materiais Especiais do SUS.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, que

dispõe sobre a consolidação das normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde,
a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde - Seção VII da Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais - OPM do Sistema
Único de Saúde SUS;

Considerando o processo constante de qualificação da Tabela de Procedimentos
do SUS; e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral de Atenção Especializada do
Departamento de Atenção Especializada da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da
Saúde-CGAE/DAET/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica incluída na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS, a compatibilidade entre o procedimento principal
0303110040 - Tratamento de Malformações Congênitas do Aparelho Circulatório e o
procedimento especial 0211020028 - Cateterismo Cardíaco em Pediatria com quantidade
01.

Art. 2º Fica incluída a seguinte descrição para o procedimento principal
0303110040 - Tratamento de Malformações Congênitas do Aparelho Circulatório:
"Procedimento clínico de internação para diagnóstico e tratamento de malformações
congênitas do aparelho cardiovascular em crianças e adultos por ser necessário apoio
hospitalar".

Art. 3º Fica estabelecido que a compatibilização de que trata esta Portaria dar-
se-á sem ônus para o Ministério da Saúde.

Art. 4º A Coordenação-Geral de Sistemas de Informação do Departamento de
Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas) da Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde - CGSI/DRAC/SAES, adotará as providências necessárias no sentido de adequar o
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS
(SIGTAP), com vistas a implantar a alteração definida por esta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
operacionais, no Sistema de Informações do SUS, na competência seguinte à data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 764, DE 13 DE JUNHO DE 2019

Desabilita leitos da Unidades de Terapia Intensiva do
Hospital Santório Partenon de Porto Alegre no
Estado do Rio Grande do Sul.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de

2017, que consolida as normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - SUS;
Considerando o Oficio GAB nº 274/2019, de 16 de maio de 2019, solicitando a

desabilitação dos respectivos leitos de Unidade de Terapia Intensiva; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar

- DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica desabilitado o número de leitos da Unidade de Tratamento

Intensivo do hospital a seguir relacionado:

. UF RS

. Município PORTO ALEGRE

. Estabelecimento HOSPITAL SANTÓRIO PARTENON DE PORTO ALEGRE

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2237121

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE HABILITAÇÃO 06 LEITOS UTI ADULTO - Cód. 26.96

. Nº DE LEITO SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE HABILITAÇÃO 06 LEITOS UTI ADULTO - Cód. 26.96

. TOTAL DE LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 00 LEITOS ADULTO - Cód. 26.96

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 771, DE 13 DE JUNHO DE 2019

Efetiva o remanejamento de valores destinados ao
custeio das ações e serviços públicos de saúde, no
grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - recurso MAC - referente
ao Estado do Ceará, decidido pela Comissão
Intergestores Bipartite do Estado.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o Capítulo VIII - Programação Pactuada e Integrada da assistência

em saúde - da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Título III - Do custeio da Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência
dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela Secretaria de Estado
da Saúde do Ceará, por meio do Ofício nº 1636/2019, de 13 de maio de 2019, resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores destinados ao custeio das
ações e serviços públicos de saúde, no grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar referente ao Estado do Ceará, com base na Resolução nº
53/2019 - CIB/CE, de 10 de maio de 2019.

§ 1º O total do recurso MAC anual do Estado do Ceará fica assim
distribuído:

. D ES T I N AÇ ÃO VALOR ANUAL (R$)

. Fundo Estadual de Saúde 473.727.863,15

. Fundos Municipais de Saúde 1.461.354.596,20

. T OT A L 1.935.082.459,35

§ 2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal correspondente a
1/12 (um doze avos), dos valores remanejados, conforme detalhamento disponível para
consulta no Sistema de Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade -
SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br.

§ 3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC, por meio desta Portaria,
não acarreta impacto financeiro ao Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos
financeiros vigentes a partir da 7ª Parcela de 2019.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 773, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Efetiva o remanejamento de valores destinados ao
custeio das ações e serviços públicos de saúde, no
grupo de atenção de média e alta complexidade
ambulatorial e hospitalar - recurso MAC -
referente ao Estado do Tocantins, decidido pela
Comissão Intergestores Bipartite do Estado.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando o Capítulo VIII - Da Programação Pactuada e Integrada da
Assistência em Saúde - da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, que consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;

Considerando o Título III - Do Custeio da Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para
dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela Secretaria de
Estado do Tocantins, por meio do Ofício nº 4306/2019, de 24 de maio de 2019,
resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores destinados ao custeio das
ações e serviços públicos de saúde, no grupo de atenção de média e alta complexidade
ambulatorial e hospitalar referente ao Estado do Tocantins, com base na Deliberação da
Comissão Intergestores Bipartite CIB/TO nº 42, de 17 de abril de 2019.

§ 1º O total do recurso MAC anual do Estado Tocantins fica assim distribuído:
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. Destinação Valor Anual (R$)

. Fundo Estadual de Saúde 267.110.013,27

. Fundos Municipais de Saúde 125.114.799,04

. T OT A L 392.224.812,31

§ 2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal correspondente
a 1/12 (um doze avos) dos valores remanejados, conforme detalhamento disponível
para consulta no Sistema de Controle de Limite Financeiro da Média e Alta
Complexidade - SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br

§ 3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC por meio desta
Portaria não acarreta impacto financeiro ao Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos
financeiros vigentes a partir da 7ª Parcela de 2019.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 776, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Desabilita leitos de Unidades de Terapia Intensiva
(UTI), de estabelecimentos dos municípios de
Goiânia e Aparecida de Goiânia (GO).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando o Título X - Do cuidado progressivo ao paciente crítico ou
grave - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Resolução nº 254/2018 - CIB, de 5 de dezembro de 2018,
que aprova o remanejamento de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI do
Estado de Goiás; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação Geral de Atenção
Hospitalar - CGHOSP/DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica desabilitado o número de leitos de Unidades de Terapia
Intensiva (UTI), dos hospitais a seguir relacionados:

. UF GO

. Município APARECIDA DE GOIÂNIA

. Estabelecimento HOSPITAL ENCORE - HOSPITAL SÃO BERNARDO
LT DA

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2589761

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE HABILITAÇÃO 08 LEITOS UTI ADULTO - Cód: 26.01

. Nº DE LEITO SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE HABILITAÇÃO 04 LEITOS UTI ADULTO - Cód. 26.01;

. TOTAL LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 04 LEITOS ADULTO - Cód. 26.01;

. UF GO

. Município GOIÂNIA

. Estabelecimento HOSPITAL DAS CLÍNICAS

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2338424

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

16 LEITOS UTI ADULTO - Cód. 26.01;
01 LEITO UNID CORONARIANA - Cód. 26.08

. Nº DE LEITO SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

02 LEITOS UTI ADULTO - Cód. 26.01;
01 LEITO UNID CORONARIANA - Cód. 26.08

. TOTAL LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 14 LEITOS UTI ADULTO TIPO II - Cód. 26.01; e
0 LEITOS DE UCO- Cód. 26.08

. UF GO

. Município GOIÂNIA

. Estabelecimento HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA BÁRBARA - TEODORO E
VASCONCELOS LTDA

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2337754

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

03 LEITOS PEDIÁTRICOS - Cód. 26.03;

. Nº DE LEITOS SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

03 LEITOS PEDIÁTRICOS - Cód. 26.03;

. TOTAL LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 0 LEITO PEDIÁTRICO - Cód. 26.03

. UF GO

. Município GOIÂNIA

. Estabelecimento HOSPITAL INFANTIL DE CAMPINAS - CLÍNICA INFANTIL DE
CAMPINAS

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2337851

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

06 LEITOS PEDIÁTRICOS - Cód. 26.03;

. Nº DE LEITO SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

03 LEITOS PEDIÁTRICOS - Cód. 26.03;

. TOTAL LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 03 LEITOS PEDIÁTRICOS - Cód.26.03

. UF GO

. Município GOIÂNIA

. Estabelecimento HOSPITAL E MATERNIDADE VILA NOVA LTDA

. Gestão MUNICIPAL

. C N ES 2338378

. TOTAL DE LEITOS HABILITADOS SUS e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

04 LEITOS DE UTIN - Cód. 26.10;

. Nº DE LEITOS SUS A DESABILITAR e CÓDIGO DE
H A B I L I T AÇ ÃO

04 LEITOS DE UTIN - Cód. 26.10;

. TOTAL LEITOS DE UTI HABILITADOS SUS REMANESCENTES 0 LEITOS DE UTIN - Cód. 26.10

Parágrafo único. O recurso financeiro relativo à diária de custeio dos leitos
de UTI ora desabilitados foram custeados pelo Estado de Goiás e/ou Municípios.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE

PORTARIA Nº 98, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Aplica a penalidade de impedimento de licitar e de
contratar com a União à empresa LUÍS CONFORTO
COMÉRCIO DE MÓVEIS E SERVIÇOS EIRELI.

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE, com
fundamento no art. 56, inc. XIII, do Regimento Interno Diretivo do Ministério Público
Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 5 de maio de 2015, e alterado pela
Portaria PGR/MPF nº 45, de 30/1/2019, e conforme consta nos Processos de Gestão
Administrativa nºs 1.35.000.002021/2017-45 e 1.35.000.001021/2018-17, resolve:

Art. 1º Aplicar à LUÍS CONFORTO COMÉRCIO DE MÓVEIS E SERVIÇOS EIRELI.,
inscrita no CNPJ sob o nº 16.422.504/0001-30, a penalidade de impedimento de licitar
e de contratar com a União, e o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo
de 02 (dois) meses, com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/02 e no art. 28 do
Decreto n° 5.450/05, combinados com o Capítulo 6, item 6.1., e Capítulo 20, item
20.1., do Edital do Pregão Eletrônico PR/SE n° 14/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RÔMULO SILVA ALMEIDA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 884, DE 18 DE JUNHO DE 2019

O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO em exercício, no uso de suas atribuições
legais, considerando os dispostos no art. 91, XXI, da Lei Complementar nº 75, de
20/5/1993, na Resolução CSMPT 132/2016, na Portaria PGT 740.2016, bem como a decisão
proferida pelo Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho na 233ª Sessão
Ordinária, realizada em 21 de maio de 2019, e o que consta do PGEA
20.02.0001.0002077/2019-96, resolve:

Art. 1º Os Ofícios Gerais de 1º grau da Sede da Procuradoria Regional do Trabalho
da 17ª Região integrarão 2 (duas) Divisões temáticas especializadas, da seguinte forma:

I - Divisão de Meio Ambiente do Trabalho, Trabalho Escravo e Administração
Pública, composta pelos seguintes ofícios:

a) 4º Ofício Geral da Sede;
b) 5º Ofício Geral da Sede;
c) 6º Ofício Geral da Sede;
d) 8º Ofício Geral da Sede.
II - Divisão de Fraudes, Trabalho Portuário, Discriminação, Criança e

Adolescente e Liberdade Sindical, composta pelos seguintes ofícios:
a) 7º Ofício Geral da Sede;
b) 9º Ofício Geral da Sede;
c) 10º Ofício Geral da Sede;
d) 11º Ofício Geral da Sede;
e) 12º Ofício Geral da Sede.
Art. 2º Somente para fins das atribuições previstas no artigo 10, § 8º, da

Resolução CSMPT 132/2016, os Ofícios Gerais de 2º grau da Sede da Procuradoria Regional
do Trabalho da 17ª Região e os Ofícios Gerais das Procuradorias do Trabalho nos
Municípios integrarão as seguintes Divisões temáticas especializadas:

I - Divisão de Meio Ambiente do Trabalho, Trabalho Escravo e Administração
Pública, composta pelos seguintes ofícios:

a) 1º Ofício Geral da Sede;
b) 3º Ofício Geral da Sede;
c) 1º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de Colatina;
d) 1º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de Cachoeiro de

Itapemirim.
II - Divisão de Fraudes, Trabalho Portuário, Discriminação, Criança e

Adolescente e Liberdade Sindical, composta pelos seguintes ofícios:
a) 2º Ofício Geral da Sede;
b) 2º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de Colatina;
c) 2º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de Cachoeiro de Itapemirim;
d) 1º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de São Mateus;
e) 2º Ofício Geral da Procuradoria do Trabalho no Município de São Mateus.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EDUARDO GUIMARÃES BOJART

CONSELHO SUPERIOR
PAUTA DA 234ª SESSÃO ORDINÁRIA

A SER REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2019

Hora: 10 horas.
Local: Sala de reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho

- Setor de Autarquia Norte - SAUN, Quadra 05, Lote "C", Torre "A", Centro Empresarial
CNC, 17º andar, Asa Norte - Brasília-DF.

1ª Parte - Expediente.
a) - Aprovação das atas da 233ª Sessão Ordinária e da 199ª Sessão Extraordinária.
b) - Comunicados e Proposições:
1 - Presidente do CSMPT.
2 - Secretaria do CSMPT.
3 - Conselheiros.
c) - Comunicados:
1 - Corregedoria do MPT.
2 - Ouvidoria do MPT.
3 - Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT
2ª Parte - Ordem do Dia.
I - Procedimento disciplinar.
01 - PGEA/IAD nº 22.02.0004.0000471/2018-23.
Interessados: Corregedoria do MPT, Alessandro Santos de Miranda e Vanessa

Fucina Amaral de Carvalho.
Indiciado: Membro do MPT.
Assunto: Inquérito administrativo disciplinar.
Advogados: Moacir Akira Yamakawa - OAB/DF 1937-A, Rogério Rocha - OAB/DF

32043, Sarah Raquel Lima Lustosa - OAB/DF 31852, Maurício Franco Alves - OAB/DF 40304, Tiago
Cardoso Penna - OAB/MG 83514 e Rafaela Nogueira de Oliveira Fantini - OAB/MG 176685.

Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
II - Processos com vistas regimentais.
02 - Processo Administrativo Disciplinar nº 23.02.004.0000695/2017-72.
Acusado: Membro do Membro do Ministério Público do Trabalho.
Advogados: Walber de Moura Agra, OAB/PE 757-B; Letícia Bezerra Alves,

OAB/PE 34126; Pedro de Menezes Carvalho, OAB/PE 29199; Maria Mendonça de Lima
Melo, OAB/PE 36670; Rodolfo Mota Valença de Araújo Gonçalves, OAB/PE 44545 e Letícia
Lacerda de Castro, OAB/MG 100216.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão anterior: Após votar o Conselheiro Relator no sentido de rejeitar as

preliminares de nulidade por inversão da ordem de colheita de provas e por violação da
prerrogativa de foro e, no mérito, afastar igualmente a arguição de prescrição e,
considerando o teor da súmula de acusação e do parecer conclusivo da i. Comissão
Processante do processo administrativo disciplinar, e manifestar-se pelo respectivo
arquivamento do PAD, em virtude da inexistência de provas de simulação, pela Acusada,
das ameaças de que supostamente fora vítima, pressuposto para a caracterização, nos
termos do art. 340 do Código Penal, de "comunicação falsa de crime" e, por extensão, na
esfera administrativa, da quebra dos deveres de "desempenhar com zelo e probidade as
suas funções" e de "guardar decoro pessoal", insculpido s nos incisos IX e X do art. 236 da
Lei Complementar n.º 75/93, foi concedida vista coletiva ao Presidente Ronaldo Curado
Fleury e a Conselheira Júnia Soares Nader. O Conselheiro José de Lima Ramos Pereira
antecipou voto acompanhando o Conselheiro Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro
Eneas Bazzo Torres. Ausentes, momentânea e justificadamente, a Conselheira Edelamare
Barbosa Melo e, justificadamente, o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. Fez
sustentação oral, pela acusada, o advogado Walber de Moura Agra, OAB/PE 757-B. CSMPT,
232ª Sessão Ordinária, 25/04/2019.

Decisão anterior: Renovou pedido de vista regimental o Presidente Ronaldo
Curado Fleury, ficando o julgamento do feito adiado para a próxima sessão extraordinária.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro José de Lima Ramos Pereira. CSMPT, 233ª Sessão
Ordinária, 21/05/2019.

Decisão anterior: Após o voto vista do Presidente Ronaldo Curado Fleury no
sentido de recusar o relatório da Comissão Processante, por flagrante existência de provas
contrárias nos autos, que demanda a necessidade de continuidade de apuração por
colegiado investigativo diverso, ou seja, outra comissão processante, e também do voto
vista da Conselheira Júnia Soares Nader, no sentido de reabrir a investigação, foi concedida
vista regimental coletiva aos Conselheiros Edelamare Barbosa Melo e Luiz Eduardo
Guimarães Bojart. Os demais aguardam. Declarou-se impedido o Conselheiro Eneas Bazzo
Torres. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho e José de
Lima Ramos Pereira. CSMPT, 199ª Sessão Extraordinária, 04/06/2019.

03 - PGEA nº 20.02.2101.0000020/2019-79.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região e Antônio

Gleydson Gadelha de Moura - Procurador do Trabalho.
Assunto: Solicita ampliação da abrangência pela PTM de Mossoró em relação

ao território correspondente à jurisdição da Vara do Trabalho de Macau.
Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão anterior: Vista regimental ao Conselheiro José de Lima Ramos Pereira.

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. CSMPT, 232ª Sessão
Ordinária, 25/04/2019.

Decisão anterior: Adiou-se o julgamento do feito, com prorrogação da vista
regimental, em razão da ausência justificada do Conselheiro vistor. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro José de Lima Ramos Pereira. CSMPT, 233ª Sessão
Ordinária, 21/05/2019.

04 - PGEA nº 20.02.0004.0000028/2019-84.
Interessados: Corregedoria do MPT e Corregedoria Nacional do MP (CN-

CNMP).
Assunto: Proposta resolução sobre termo de adequação de conduta funcional

no âmbito do Ministério Público do Trabalho.
Relator: Conselheiro José de Lima Ramos Pereira.
Decisão anterior: Vista regimental à Conselheira Edelamare Barbosa Melo.

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. CSMPT, 232ª Sessão
Ordinária, 25/04/2019.

Decisão anterior: Adiou-se o julgamento do feito, com prorrogação da vista
regimental da Conselheira Edelamare Barbosa Melo, em razão da ausência justificada do
Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, o Conselheiro José de Lima Ramos Pereira.
CSMPT, 233ª Sessão Ordinária, 21/05/2019.

05 - PGEA nº 20.02.0001.0003875/2018-53.
Interessada: Ouvidoria do MPT.
Assunto: Recurso Administrativo - Disponibilização das Orientações das

Coordenadorias Nacionais no site do MPT.
Relatora: Conselheira Edelamare Barbosa Melo.
Decisão: Após votar a Conselheira Relatora pela rejeição da preliminar de

incompetência do CSMPT para apreciação do recurso, arguida pelo recorrido e, no mérito,
pela imposição de edição de ato normativo, de iniciativa do Procurador-Geral do Trabalho
(Resolução nº 89 do CNMP, no artigo 17 c/c art. 5º, § 2º, da Resolução CNMP nº 86, de
21.3.2012) que proceda à regulamentação do procedimento de classificação de
informações, que deverá observar o disposto no Capítulo IV da Lei de Acesso à Informação
quanto às restrições de acesso à informação, em especial no que se refere aos graus e
prazos de sigilo, observado o disposto no parágrafo único do art. 5º da mesma lei, pediu
vista regimental o Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. O Conselheiro Manoel Jorge e
Silva Neto antecipou o seu voto rejeitando a preliminar de incompetência do CSMPT,
acompanhando também, no mérito, a Conselheira Relatora e dando provimento ao
recurso. Os demais Conselheiros aguardam. Manifestou-se, pela Ouvidoria do MPT, o
Ouvidor Rogério Rodriguez Fernandez Filho. Ausente, justificadamente, o Conselheiro José
de Lima Ramos Pereira. CSMPT, 233ª Sessão Ordinária, 21/05/2019.

II - Outros processos desta Sessão.
06 - Interessado: Ministério Público do Trabalho.
Assunto: Proposta orçamentária do MPT para o exercício de 2020: Orçamento

Fiscal e Seguridade Social.
07 - PGEA nº 20.02.1503.0000044/2017-65.
Interessado: Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo -

CONAETE. Assunto: Proposta de resolução - Operacionalização de lista nacional, própria do
Ministério Público do Trabalho, de empregadores que exploram o trabalho escravo.

Relatora: Conselheira Edelamare Barbosa Melo.
08 - PGEA nº 20.02.1901.0000033/2019-12.
Interessado: Tiago Muniz Cavalcanti - Procurador do Trabalho.
Assunto: Afastamento para elaboração de tese de doutorado pela Universidade

Federal de Pernambuco.
Relatora: Conselheira Edelamare Barbosa Melo.
09 - PGEA Nº 20.02.2200.0000103/2019-39.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 22ª Região.
Assunto: Alteração da área de abrangência das unidades da Sede e da PTM de

Bom Jesus/PI, da PRT 22ª Região.
Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
10 - PGEA 20.02.0001.0003883/2019-28
Interessado: Procurador-Geral do Trabalho Ronaldo Curado Fleury.
Assunto: Proposta de resolução que adequa a Resolução 59/2005 à 78/2008,

ambas do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho
Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
11 - PGEA nº 20.02.1000.0000753/2019-04.
Interessado: Ana Claudia Rodrigues Bandeira Monteiro.
Assunto: Requer afastamento para elaboração de dissertação de Mestrado em

Direito da Universidade Católica de Brasília, no período de 29/07/2019 a 29/10/2019.
Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
12 - PGEA nº 20.02.2400.0000375/2019-74.
Interessado: Jonas Ratier Moreno - Procurador Regional do Trabalho.
Assunto: Afastamento, no período de 05.08.2019 a 4.11.2019, para elaboração

de dissertação do Curso de Mestrado em Direito da Universidade Católica de Brasília.
Relator: Conselheiro André Luís Spies.
13 - PGEA nº 20.02.1703.0000034/2019-45.
Interessado: Marcos Mauro Rodrigues Buzato - Procurador do Trabalho.
Assunto: Requerimento de afastamento para elaboração de dissertação do

Curso de Mestrado em Direito da Universidade Católica de Brasília.
Relator: Conselheiro José de Lima Ramos Pereira.
14 - PGEA nº 20.02.1301.0000050/2018-20.
Interessado Marcos Antônio Ferreira Almeida

Assunto: Acompanhamento - Requerimento de afastamento, pelo prazo de 04
(quatro) meses, a contar de 16 de abril de 2018, para elaborar tese do curso de
Doutoramento em Ciências Jurídicas - Ciências Jurídicas Privatísticas, promovido pela
Universidade do Minho - Uminho, em Portugal.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo Guimarães Bojart.
15 - PGEA nº 20.02.0100.0001154/2018-61.
Interessado: Maurício Coentro Pais de Melo - Procurador do Trabalho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento para frequentar o Curso de

Mestrado em Ciências Jurídicas da Universidade Autônoma de Lisboa - Luís de Camões -
Portugal. Relator: Conselheiro Ricardo José Macedo de Britto Pereira.

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados nesta Sessão
ficam automaticamente adiados para as próximas que se seguirem, independentemente de
nova inclusão em pauta.

JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO
Vice-Presidente do Conselho

LUIZ EDUARDO GUIMARÃES BOJART
Conselheiro-Secretário

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
1ª SUBCÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PAUTA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2019

Hora: 14:30h
Local: Sala de reuniões da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do
Trabalho - SAUN Quadra 05, Lote C, Torre A, Edifício CNC, 16º Andar, Asa Norte,
Brasília, DF.
1ª Parte - Expediente.
a) - Comunicados e Assuntos Gerais:
1 - Coordenador(a) da CCR.
2 - Membros da CCR.
2ª Parte - Ordem do Dia.
I - Recursos administrativos
Processo IC-000169.2018.09.008/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A N T E :
(SOB SIGILO), INQUIRIDO: PORTELA E RIBEIRO MANUTENÇÃO LTDA. - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos.
Processo PP-000378.2018.09.008/7 - Assunto: 1.CODEMAT, 7.COORDINFÂNCIA, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INVESTIGADO: A APURAR - FAZENDA EM PALMEIRA/PR,
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos.
Processo IC-000539.2016.09.003/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: INQUIRIDO:
BORRACHARIA E COMÉRCIO DE PNEUS OGASAWARA LTDA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -

Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-004156.2018.02.000/3 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados: NOT I C I A D O :
SINDICATO DOS CORRETORES DE PLANOS DE SAÚDE MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS NO
ESTADO DE SÃO PAULO - SINCOPLAN, NOTICIANTE: SINDIPLANOS - SINDICATO DAS
EMPRESAS DE COMERCIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PLANOS DE SAÚDE E
ODONTOLÓGICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - Relatora: Dra. Débora Monteiro
Lopes.
Processo NF-006700.2018.02.000/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: BAR E LANCHES NOVA LUZ LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -

Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-006715.2018.02.000/2 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A D O :
CARIOCA CHOPP PIZZARIA E RESTAURANTE EIRELI ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -

Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-006733.2018.02.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A D O :
FRANCISCO JOSÉ COELHO ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO
COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-006803.2018.02.000/2 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados: NOT I C I A D O :
LANCHONETE NOVA ACLIMAÇÃO LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS
NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-006832.2018.02.000/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados: NOT I C I A N T E :
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO
(SINTHORESP) , NOTICIADO: TEMPERO SÍRIO RESTAURANTE LTDA ME - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes.
Processo PP-001555.2018.09.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
INVESTIGADO: DANTE ANTONIO PEREIRA DE ANDRADE, INVESTIGADO: EMPRESA SUL
AMERICANA DE TRANSPORTES EM ÔNIBUS LTDA , NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO, INVESTIGADO: SULAMERICANA TRANSPORTES LTDA - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-003238.2018.15.000/0 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados: N OT I C I A N T E :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PRT 15ª, NOTICIADO: UNILEVER BRASIL
INDUSTRIAL LTDA - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-003279.2018.15.000/1 - Assunto: 4.CONAP - Interessados: NOTICIADO:
MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DOESTE, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes.
Processo IC-000338.2018.15.003/5 - Assunto: 1.CODEMAT, 8.CONALIS - Interessados:
INQUIRIDO: I.T.I. TRANSFORMADORES LTDA, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE SÃO CARLOS E IBATÉ - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo NF-001243.2018.22.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: CLD CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELTRÔNICA LTDA, NOTICIANTE:
(SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo IC-003194.2009.02.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 4.CONAP - Interessados:
NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE ANÔNIMO) ACOMPANHA PASTA
ESPELHO, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO), NOTICIANTE:
RENY APARECIDA FERES, INQUIRIDO: SÃO PAULO TRANSPORTE SA (SPTRANS),
INQUIRIDO: SPTRANS -SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - Relator: Dr. André Lacerda.
Processo IC-000353.2015.15.002/1 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A N T E :
DENUNCIANTE SOB SIGILO, INQUIRIDO: PETROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S A - UTGCA
- UNIDADE DE TRATAMENTO DE GAS CARAGUATATUBA, INQUIRIDO: PETRÓLEO
BRASILEIRO S/A PETROBRAS, NOTICIANTE: SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL
PAULISTA, NOTICIANTE: SINDIPETRO LP - SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL
PAULISTA - Relator: Dr. André Lacerda.
Processo IC-000035.2018.09.004/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: INQUIRIDO:
DABOL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., NOTICIANTE: SIGILOSO - PTM CASCAVEL -

Relator: Dr. André Lacerda.
Processo IC-000831.2018.15.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A N T E :
(SOB SIGILO), INQUIRIDO: SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. - Relator: Dr. André
Lacerda.
Processo IC-000235.2018.23.003/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: BRUNO
PRAXEDES SANTANA , NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -
Relator: Dr. André Lacerda.
Processo NF-000096.2019.01.001/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: HOTEL FAZENDA BOA ESPERANÇA LTDA - ME, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -

Relator: Dr. André Lacerda.
Processo NF-000269.2019.01.005/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A D O :
NOME EMPRESARIAL C & M ASSESSORIA E CONSULTORIA EM RH EIRELI, NOTICIANTE:
COSME LUIZ PINTO FOURNY, NOTICIADO: MAPEL - MACAE ASSESSORIA DE PESSOAL
LTDA - Relator: Dr. André Lacerda.
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Processo NF-000254.2019.02.001/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DA COMARCA DE MAUÁ, NOTICIADO: MUNICÍPIO DE MAUA - Relator: Dr.
André Lacerda.
Processo IC-001415.2015.19.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INQUIRIDO: CONCRETO REDIMIX DO BRASIL S/A, NOTICIANTE: (SOB
SIGILO) - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho.
Processo NF-004385.2018.15.000/1 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: SINDICATO DOS TÉCNOLOGOS, TÉCNICOS E AUXILIARES EM
RADIOLOGIA, DIAGNÓSTICO POR IMAGEM E TERAPIA NO ESTADO DE SÃO PAULO,
NOTICIADO: UNIMED DE JUNDIAI COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO - Relatora: Dra.
Ileana Neiva Mousinho.
Processo NF-001949.2018.18.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: DROGAMARYS COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA. - Relatora:
Dra. Ileana Neiva Mousinho.
Processo IC-000759.2018.19.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: INQUIRIDO: DE
DIEGO ENGENHARIA LTDA, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Ileana Neiva
Mousinho.
Processo IC-000940.2018.19.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 19ª REGIÃO, INQUIRIDO: USINA SERRA GRANDE S/A - Relatora: Dra.
Ileana Neiva Mousinho.
II - Declínios de atribuições
Processo NF-000264.2018.17.000/0 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO - SRTE/ES), NOTICIADO: WILIAN DOS SANTOS
RIBEIRO 14049555778 - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Processo IC-002233.2014.03.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, INQUIRIDO: FUNDAÇÃO CLOV I S
SALGADO - Relator: Dr. André Lacerda.
Processo IC-003550.2016.15.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A N T E :
ANÔNIMO, INQUIRIDO: CENTRO INFANTIL DE INVESTIGAÇÕES HEMATOLÓGICAS DOUTOR
DOMINGOS A. BOLDRINI - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho.
Processo NF-001842.2019.15.000/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados: NOT I C I A D O :
EUNICE LIMA RAMOS DOS SANTOS CISCATI, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Ileana Neiva Mousinho.
III - Demais Procedimentos para análise revisional
PRT 1ª Região-RJ - IC-000125.2011.01.001/5, IC-002644.2012.01.000/4, IC-
003059.2014.01.000/6, IC-000555.2014.01.001/8, IC-000006.2014.01.007/0, IC-
000431.2015.01.000/1, IC-004571.2015.01.000/1, IC-000312.2015.01.007/1, IC-
001664.2016.01.000/6, IC-001404.2017.01.000/5, IC-003536.2017.01.000/9, IC-
000380.2017.01.001/0, IC-000527.2018.01.000/9, IC-001086.2018.01.000/0, IC-
001987.2018.01.000/0, IC-003044.2018.01.000/0, PP-003635.2018.01.000/2, NF-
003750.2018.01.000/5, IC-004158.2018.01.000/3, NF-004624.2018.01.000/9, PP-
004923.2018.01.000/5, IC-005040.2018.01.000/4, IC-005456.2018.01.000/2, NF-
005531.2018.01.000/0, NF-005707.2018.01.000/8, IC-006222.2018.01.000/5, NF-
006652.2018.01.000/3, IC-006733.2018.01.000/3, IC-000415.2018.01.001/1, PP-
000998.2018.01.006/4, NF-001219.2019.01.000/8, PP-001714.2019.01.000/7, NF-
001971.2019.01.000/3, NF-002558.2019.01.000/8, NF-002572.2019.01.000/8, NF-
000272.2019.01.004/5, NF-000321.2019.01.006/2, IC-006712.2017.01.000/3, IC-
000422.2017.01.003/9, IC-002209.2018.01.000/8, IC-003952.2018.01.000/0, NF-
005010.2018.01.000/5, NF-005503.2018.01.000/1, IC-000156.2018.01.003/4, NF-
001199.2019.01.000/1, NF-001777.2019.01.000/1, IC-003366.2008.01.006/1, IC-
002437.2012.01.000/0, IC-004299.2012.01.000/0, IC-000579.2012.01.001/2, IC-
003073.2013.01.000/4, IC-003217.2013.01.000/2, IC-003533.2013.01.000/5, IC-
003035.2014.01.000/1, IC-000166.2015.01.000/0, IC-004365.2015.01.000/2, IC-
001028.2016.01.000/9, IC-006446.2016.01.000/0, IC-000415.2016.01.004/9, IC-
000903.2016.01.004/0, IC-001507.2017.01.000/9, IC-001685.2017.01.000/6, IC-
001736.2017.01.000/7, IC-001963.2017.01.000/4, IC-002026.2017.01.000/8, IC-
002804.2017.01.000/2, IC-005798.2017.01.000/9, IC-006413.2017.01.000/7, IC-
000566.2017.01.006/4, IC-000669.2017.01.006/1, IC-000239.2018.01.000/4, IC-
000574.2018.01.000/6, IC-000937.2018.01.000/9, IC-001133.2018.01.000/9, IC-
001692.2018.01.000/8, IC-003253.2018.01.000/5, IC-003869.2018.01.000/8, IC-
004239.2018.01.000/3, IC-004335.2018.01.000/9, IC-004959.2018.01.000/7, IC-
005003.2018.01.000/5, IC-005064.2018.01.000/9, NF-005690.2018.01.000/0, NF-
005944.2018.01.000/1, IC-006620.2018.01.000/3, IC-000408.2018.01.001/3, IC-
000299.2018.01.003/0, IC-000305.2018.01.003/8, IC-000306.2018.01.003/4, NF-
001170.2018.01.004/0, IC-000705.2018.01.005/2, IC-000118.2019.01.000/8, NF-
000530.2019.01.000/4, NF-000541.2019.01.000/8, NF-000560.2019.01.000/6, NF-
000580.2019.01.000/0, NF-000718.2019.01.000/7, NF-000792.2019.01.000/7, NF-
000857.2019.01.000/8, PP-000983.2019.01.000/2, NF-001240.2019.01.000/8, NF-
001386.2019.01.000/3, NF-002388.2019.01.000/2, NF-002689.2019.01.000/0, NF-
000064.2019.01.003/7, NF-000118.2019.01.003/0, PP-000087.2019.01.006/0, IC-
000642.2014.01.004/8, IC-006388.2016.01.000/0, IC-000427.2017.01.000/8, IC-
000517.2017.01.000/9, PP-002803.2017.01.000/7, IC-000193.2018.01.000/1, IC-
003073.2018.01.000/3, IC-003715.2018.01.000/7, NF-005853.2018.01.000/5, PP-
006173.2018.01.000/5, IC-000067.2018.01.008/4, NF-000577.2019.01.000/8, NF-
000662.2019.01.000/7, NF-001246.2019.01.000/0, NF-000187.2019.01.001/3 - PRT 2ª
Região-SP - IC-001120.2013.02.000/8, IC-003697.2015.02.000/7, IC-
000403.2016.02.001/8, IC-007964.2017.02.000/0, IC-000678.2017.02.002/0, IC-
000669.2017.02.003/0, IC-003605.2018.02.000/4, PP-004115.2018.02.000/2, IC-
004663.2018.02.000/0, IC-005632.2018.02.000/3, PP-006815.2018.02.000/0, IC-
007688.2018.02.000/4, PP-008311.2018.02.000/8, IC-000915.2018.02.001/4, IC-
000098.2018.02.002/8, IC-000570.2018.02.002/4, IC-000719.2018.02.002/4, IC-
000862.2018.02.002/4, IC-000275.2018.02.003/2, PP-000458.2018.02.003/3, NF-
000029.2019.02.000/8, PP-000124.2019.02.000/1, PP-000506.2019.02.000/2, NF-
001247.2019.02.000/7, PP-001590.2019.02.000/2, IC-001749.2019.02.000/4, NF-
002108.2019.02.000/8, NF-002134.2019.02.000/5, NF-002863.2019.02.000/0, NF-
003319.2019.02.000/2, IC-000345.2019.02.001/0, NF-000247.2019.02.002/5, NF-
000301.2019.02.002/6, NF-000355.2019.02.002/8, PP-000104.2019.02.003/0, NF-
000143.2019.02.003/2, PP-000146.2019.02.003/1, IC-006122.2016.02.000/5, IC-
001242.2018.02.000/8, IC-004124.2018.02.000/3, IC-005140.2018.02.000/2, NF-
006626.2018.02.000/7, PP-008825.2018.02.000/2, NF-000961.2018.02.001/5, PP-
000370.2019.02.000/9, NF-000914.2019.02.000/0, NF-002887.2019.02.000/4, NF-
002978.2019.02.000/0, IC-000020.2009.02.001/8, IC-006385.2012.02.000/7, NF-
006357.2014.02.000/2, IC-004199.2015.02.000/0, IC-004628.2015.02.000/6, IC-
008553.2015.02.000/3, IC-000496.2015.02.001/0, IC-000293.2015.02.002/5, IC-
006307.2016.02.000/4, IC-008883.2016.02.000/6, IC-000660.2016.02.002/0, PP-
000296.2016.02.005/0, IC-001400.2017.02.000/4, IC-004282.2017.02.000/6, IC-
007204.2017.02.000/0, IC-009273.2017.02.000/6, IC-000609.2017.02.003/7, IC-
000244.2017.02.005/3, IC-000081.2018.02.000/5, IC-000185.2018.02.000/9, IC-
001880.2018.02.000/6, IC-002127.2018.02.000/3, IC-002233.2018.02.000/5, IC-
002767.2018.02.000/2, IC-003243.2018.02.000/0, IC-003680.2018.02.000/8, IC-
005347.2018.02.000/5, IC-005693.2018.02.000/7, IC-005733.2018.02.000/6, IC-
006095.2018.02.000/2, PP-006407.2018.02.000/5, IC-007031.2018.02.000/0, IC-
008278.2018.02.000/7, NF-008349.2018.02.000/0, IC-008687.2018.02.000/7, IC-
000336.2018.02.001/6, IC-000387.2018.02.001/9, PP-000955.2018.02.001/3, IC-
000108.2018.02.002/1, IC-000659.2018.02.002/5, NF-000796.2018.02.002/3, IC-
000856.2018.02.002/2, NF-000889.2018.02.002/3, IC-000968.2018.02.002/0, IC-
000299.2018.02.003/2, NF-000008.2019.02.000/4, NF-000562.2019.02.000/0, NF-
000666.2019.02.000/4, NF-000751.2019.02.000/3, PP-000771.2019.02.000/8, IC-
000929.2019.02.000/9, PP-000954.2019.02.000/9, PP-001037.2019.02.000/6, PP-
001066.2019.02.000/0, IC-001076.2019.02.000/6, NF-001178.2019.02.000/4, NF-
001647.2019.02.000/6, NF-001755.2019.02.000/9, NF-001828.2019.02.000/3, NF-
001868.2019.02.000/9, NF-001995.2019.02.000/9, NF-002001.2019.02.000/2, NF-
002074.2019.02.000/3, NF-002156.2019.02.000/9, NF-002272.2019.02.000/7, NF-
002308.2019.02.000/2, NF-002356.2019.02.000/3, IC-002460.2019.02.000/4, NF-

002608.2019.02.000/4, NF-002745.2019.02.000/0, NF-002913.2019.02.000/5, NF-
003685.2019.02.000/7, NF-000010.2019.02.001/6, NF-000302.2019.02.001/1, NF-
000353.2019.02.001/4, NF-000266.2019.02.002/3, NF-000302.2019.02.002/2, NF-
000306.2019.02.002/8, NF-000314.2019.02.002/2, NF-000343.2019.02.002/8, NF-
000378.2019.02.002/1, PP-000073.2019.02.003/0, IC-005604.2016.02.000/1, IC-
000630.2016.02.003/9, IC-003740.2017.02.000/8, IC-007419.2017.02.000/9, IC-
000004.2018.02.000/7, IC-001038.2018.02.000/0, IC-001369.2018.02.000/6, IC-
001876.2018.02.000/2, IC-003303.2018.02.000/1, IC-003705.2018.02.000/1, IC-
003970.2018.02.000/3, IC-004316.2018.02.000/2, IC-005497.2018.02.000/4, IC-
005550.2018.02.000/8, PP-005612.2018.02.000/0, IC-006662.2018.02.000/0, IC-
007370.2018.02.000/2, PP-008334.2018.02.000/7, IC-000084.2018.02.002/0, IC-
000176.2018.02.002/0, IC-000364.2018.02.002/6, IC-000391.2018.02.002/9, NF-
000247.2018.02.004/4, IC-000140.2019.02.000/0, NF-001007.2019.02.000/7, NF-
001106.2019.02.000/9, NF-001966.2019.02.000/5, NF-002273.2019.02.000/2, NF-
002317.2019.02.000/3, NF-002517.2019.02.000/8, NF-002791.2019.02.000/0, NF-
002804.2019.02.000/7, NF-002877.2019.02.000/8, NF-003150.2019.02.000/4, NF-
003398.2019.02.000/8, NF-000343.2019.02.001/7, NF-000351.2019.02.002/2, PP-
000164.2019.02.003/3, NF-000206.2019.02.003/0, NF-000298.2019.02.003/9 - PRT 3ª
Região-MG - IC-000187.2009.03.002/4, IC-000138.2014.03.005/7, IC-
000005.2015.03.010/8, IC-000250.2015.03.010/8, IC-000186.2016.03.002/6, IC-
000420.2017.03.006/2, IC-000241.2017.03.009/0, NF-004630.2018.03.000/5, IC-
000232.2018.03.002/5, PP-000770.2018.03.002/2, IC-000333.2018.03.006/3, IC-
000199.2018.03.010/4, IC-000164.2019.03.000/2, PP-000935.2019.03.000/2, IC-
001186.2019.03.000/0, PP-000076.2019.03.002/3, PP-000137.2019.03.002/1, NF-
000780.2018.03.001/9, NF-000729.2019.03.000/4, NF-001232.2019.03.000/4, NF-
000420.2019.03.001/3, IC-000312.2012.03.001/1, IC-003249.2014.03.000/6, IC-
001850.2015.03.000/2, IC-000053.2015.03.002/0, IC-000714.2015.03.002/9, IC-
000283.2015.03.004/1, IC-000543.2016.03.000/6, IC-000935.2016.03.000/4, IC-
000017.2016.03.001/9, IC-000608.2016.03.001/8, IC-000857.2016.03.001/4, IC-
000364.2016.03.009/9, IC-000401.2016.03.009/4, IC-000165.2016.03.010/9, IC-
001466.2017.03.000/6, IC-004116.2017.03.000/7, IC-000214.2017.03.001/0, IC-
000788.2017.03.001/7, IC-000964.2017.03.001/3, IC-001009.2017.03.001/3, IC-
000842.2017.03.002/9, IC-000191.2017.03.004/3, IC-000303.2017.03.005/8, IC-
001191.2018.03.000/8, IC-002542.2018.03.000/9, IC-004550.2018.03.000/0, IC-
004555.2018.03.000/8, IC-000231.2018.03.001/8, IC-000555.2018.03.001/2, IC-
000253.2018.03.002/6, PP-001043.2018.03.002/6, IC-000106.2018.03.003/1, IC-
000352.2018.03.006/1, IC-000053.2018.03.007/0, IC-000151.2018.03.008/0, NF-
000428.2019.03.000/3, NF-000462.2019.03.000/4, NF-000673.2019.03.000/4, NF-
000836.2019.03.000/0, NF-000363.2019.03.001/3, NF-000118.2019.03.003/4, IC-
000030.2019.03.006/4, NF-000151.2019.03.007/2, IC-001402.2015.03.000/2, IC-
002797.2015.03.000/7, IC-000023.2015.03.001/4, IC-000137.2015.03.008/6, IC-
004266.2016.03.000/4, IC-000053.2016.03.005/0, IC-000268.2017.03.004/4, IC-
000284.2017.03.006/5, IC-002849.2018.03.000/9, IC-000786.2018.03.001/7, PP-
000973.2018.03.001/7, IC-000305.2018.03.007/5, IC-000541.2018.03.007/5, IC-
000120.2018.03.008/2, IC-000395.2018.03.010/5, IC-000007.2019.03.004/0 - PRT 4ª
Região-RS - IC-000093.2014.04.006/0, IC-000294.2014.04.007/7, IC-
004323.2016.04.000/0, IC-001511.2017.04.000/4, IC-005038.2017.04.000/1, IC-
000117.2017.04.004/0, IC-000383.2017.04.004/2, IC-000145.2017.04.008/2, IC-
000385.2018.04.000/5, IC-003831.2018.04.000/7, IC-004382.2018.04.000/6, PP-
004444.2018.04.000/9, IC-000264.2018.04.008/1, PP-000304.2019.04.000/3, IC-
000371.2019.04.000/5, NF-001124.2019.04.000/1, IC-000129.2019.04.006/2, IC-
000024.2013.04.006/6, IC-000234.2016.04.006/8, IC-000265.2017.04.002/6, IC-
000744.2018.04.000/2, IC-002541.2018.04.000/3, NF-003577.2018.04.000/3, IC-
001390.2015.04.000/1, IC-003409.2015.04.000/7, IC-000329.2015.04.004/6, IC-
000034.2015.04.006/0, IC-000256.2015.04.008/9, IC-002173.2016.04.000/0, IC-
003056.2016.04.000/5, IC-004011.2016.04.000/1, IC-004308.2016.04.000/5, IC-
000192.2016.04.004/7, IC-000761.2016.04.006/1, IC-000515.2017.04.000/8, IC-
000629.2017.04.000/9, IC-001554.2017.04.000/7, IC-001769.2017.04.000/4, IC-
002427.2017.04.000/4, IC-004379.2017.04.000/6, IC-005059.2017.04.000/0, IC-
005172.2017.04.000/1, IC-000254.2017.04.002/1, IC-000080.2017.04.004/0, IC-
000266.2017.04.006/5, IC-000510.2017.04.006/5, IC-000515.2017.04.008/3, IC-
000099.2018.04.000/3, IC-000740.2018.04.000/7, IC-000845.2018.04.000/7, IC-
001910.2018.04.000/0, IC-003687.2018.04.000/7, IC-003811.2018.04.000/5, IC-
004256.2018.04.000/1, IC-000083.2018.04.004/2, IC-000285.2018.04.004/0, IC-
000117.2018.04.008/6, IC-000207.2018.04.008/7, IC-000290.2018.04.008/8, IC-
000330.2018.04.008/2, NF-000574.2019.04.000/0, IC-000650.2019.04.000/2, NF-
000855.2019.04.000/7, IC-000934.2019.04.000/4, NF-001173.2019.04.000/8, NF-
001202.2019.04.000/5, NF-001291.2019.04.000/7, PP-001449.2019.04.000/3, IC-
000041.2019.04.001/9, NF-000138.2019.04.008/0, IC-002135.2015.04.000/5, IC-
000100.2017.04.000/6, IC-000525.2018.04.000/1, IC-000693.2018.04.000/4, IC-
001145.2018.04.000/9, IC-002676.2018.04.000/8, IC-002862.2018.04.000/3, IC-
003792.2018.04.000/4, IC-004364.2018.04.000/4, IC-004415.2018.04.000/5, IC-
000295.2018.04.001/2, NF-001440.2019.04.000/4, NF-001501.2019.04.000/1, NF-
000148.2019.04.002/8 - PRT 5ª Região-BA - IC-000350.2016.05.001/2, IC-
000206.2018.05.000/0, IC-002507.2018.05.000/2, IC-002606.2018.05.000/4, IC-
000289.2018.05.001/9, NF-000857.2019.05.000/5, NF-001115.2019.05.000/2, IC-
000001.2019.05.001/0, IC-000052.2019.05.006/0, IC-000327.2015.05.000/1, IC-
003396.2017.05.000/6, IC-000242.2017.05.005/6, IC-000668.2018.05.000/0, IC-
002222.2018.05.000/6, NF-000860.2019.05.000/8, IC-000715.2013.05.000/9, IC-
000214.2014.05.004/8, IC-000063.2015.05.003/6, IC-000086.2015.05.007/1, IC-
000217.2016.05.004/2, IC-001327.2017.05.000/0, IC-001482.2017.05.000/9, IC-
001662.2017.05.000/0, IC-002370.2017.05.000/2, IC-002534.2017.05.000/3, IC-
003510.2017.05.000/7, IC-000101.2017.05.007/4, IC-000263.2018.05.000/5, IC-
000776.2018.05.000/2, IC-000903.2018.05.000/9, IC-001277.2018.05.000/7, IC-
001657.2018.05.000/3, PP-002257.2018.05.000/2, IC-002603.2018.05.000/8, IC-
002658.2018.05.000/7, IC-000020.2018.05.007/0, NF-000113.2019.05.000/3, NF-
001086.2019.05.000/5, NF-000055.2019.05.003/7, NF-000019.2019.05.007/0, IC-
000103.2017.05.000/0, IC-001707.2018.05.000/9, PP-002165.2018.05.000/0, PP-
002630.2018.05.000/0, IC-000292.2018.05.001/1, PP-000122.2018.05.003/4, PP-
000208.2019.05.000/6, NF-000709.2019.05.000/3, NF-001122.2019.05.000/2 - PRT 6ª
Região-PE - IC-001562.2017.06.000/4, IC-000060.2017.06.001/0, IC-
000755.2018.06.000/3, IC-001701.2018.06.000/7, IC-003015.2018.06.000/0, IC-
000158.2018.06.002/5, IC-000374.2018.06.002/0, IC-000564.2018.06.002/0, IC-
000177.2019.06.000/4, NF-000540.2019.06.000/0, NF-000643.2019.06.000/8, IC-
000061.2019.06.002/7, IC-000028.2016.06.001/2, IC-002341.2017.06.000/0, IC-
002599.2017.06.000/0, IC-004032.2017.06.000/3, PP-000622.2018.06.000/4, IC-
001164.2018.06.000/8, NF-002511.2018.06.000/7, IC-002651.2018.06.000/0, PP-
002757.2018.06.000/0, IC-000416.2018.06.002/8, IC-000425.2018.06.002/9, IC-
000182.2019.06.000/0, IC-000275.2019.06.000/0, NF-000459.2019.06.000/7, NF-
000717.2019.06.000/0, IC-000012.2019.06.002/3, IC-001968.2014.06.000/0, IC-
000899.2018.06.000/6, IC-001106.2018.06.000/0, IC-000012.2019.06.001/1, IC-
000041.2019.06.002/0 - PRT 7ª Região-CE - IC-002051.2016.07.000/4, IC-
000045.2016.07.002/1, IC-002602.2017.07.000/3, IC-000779.2018.07.000/9, IC-
001513.2018.07.000/1, PP-000147.2018.07.002/1, PP-000664.2019.07.000/4, NF-
000839.2019.07.000/0, IC-000345.2018.07.000/5, NF-001830.2018.07.000/0, NF-
000981.2019.07.000/4, IC-000202.2013.07.002/7, IC-000036.2015.07.002/9, IC-
001161.2016.07.000/0, IC-000166.2016.07.002/6, IC-000012.2017.07.002/0, IC-
001453.2018.07.000/0, NF-000081.2019.07.000/6, PP-000462.2019.07.000/1, NF-
000503.2019.07.000/6, PP-000520.2019.07.000/1, NF-000577.2019.07.000/2, NF-
000704.2019.07.000/9, IC-000575.2016.07.000/1, IC-001441.2016.07.000/9, PP-
002573.2017.07.000/6, IC-002836.2017.07.000/9, IC-000624.2018.07.000/2, PP-
000647.2018.07.000/2, PP-002276.2018.07.000/2, NF-000478.2019.07.000/0, NF-
000580.2019.07.000/5, NF-000782.2019.07.000/4 - PRT 8ª Região-PA - IC-
000208.2011.08.002/9, IC-000146.2016.08.001/2, IC-000269.2016.08.001/4, IC-
000551.2017.08.000/2, IC-000281.2017.08.001/0, IC-000915.2018.08.000/4, PP-
001338.2018.08.000/7, IC-001713.2018.08.000/6, IC-001746.2018.08.000/1, IC-
000225.2018.08.001/5, IC-000073.2018.08.002/1, IC-000298.2019.08.000/7, IC-
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000005.2018.08.002/2, IC-000128.2016.08.000/0, IC-001796.2017.08.000/1, IC-
001930.2017.08.000/3, IC-000334.2017.08.002/2, IC-000125.2017.08.003/0, IC-
000395.2018.08.000/3, IC-000803.2018.08.000/6, IC-001537.2018.08.000/6, IC-
001944.2018.08.000/5, IC-000208.2018.08.003/1, IC-000282.2018.08.003/6, NF-
000001.2019.08.001/1, NF-000117.2019.08.003/7, NF-000138.2019.08.003/8, IC-
000243.2016.08.003/8, IC-000117.2017.08.003/6, PP-001581.2018.08.000/5, PP-
001848.2018.08.000/0 - PRT 9ª Região-PR - IC-000694.2015.09.003/8, IC-
003132.2017.09.000/5, IC-003232.2017.09.000/2, IC-003400.2017.09.000/7, IC-
000282.2017.09.001/9, IC-000007.2017.09.003/0, IC-000030.2017.09.003/8, PP-
002369.2018.09.000/0, PP-002588.2018.09.000/2, IC-002663.2018.09.000/0, PP-
002762.2018.09.000/1, IC-002849.2018.09.000/4, IC-000368.2018.09.001/3, IC-
000146.2018.09.004/2, IC-000100.2018.09.007/8, IC-000250.2018.09.007/2, IC-
000315.2018.09.008/4, PP-000011.2019.09.000/0, IC-000166.2019.09.000/6, PP-
000291.2019.09.000/4, PP-000327.2019.09.000/0, PP-000650.2019.09.000/1, PP-
000927.2019.09.000/9, IC-000008.2019.09.001/2, IC-000018.2019.09.001/3, IC-
000021.2019.09.001/0, NF-000058.2019.09.004/1, IC-000039.2019.09.009/1, IC-
000063.2019.09.009/2, IC-000048.2019.09.010/8, IC-000450.2016.09.001/8, IC-
000818.2017.09.001/5, IC-000205.2017.09.005/3, IC-000090.2017.09.009/8, IC-
000142.2018.09.001/4, PP-000396.2018.09.003/4, PP-000257.2018.09.006/6, PP-
000326.2019.09.000/3, PP-000668.2019.09.000/0, PP-000962.2019.09.000/6, IC-
000022.2019.09.001/8, IC-000026.2019.09.001/7, IC-001648.2015.09.000/0, PP-
000153.2015.09.010/0, IC-000915.2016.09.000/0, IC-000651.2016.09.003/2, IC-
002438.2017.09.000/1, IC-002894.2017.09.000/7, IC-003167.2017.09.000/1, IC-
003321.2017.09.000/8, IC-003819.2017.09.000/1, IC-000041.2017.09.001/0, IC-
000131.2017.09.001/8, IC-000437.2017.09.001/0, IC-000687.2017.09.001/3, IC-
000140.2017.09.003/0, IC-000514.2017.09.003/7, IC-000742.2017.09.003/2, IC-
000188.2017.09.008/5, IC-000206.2018.09.000/8, IC-000454.2018.09.000/8, IC-
000562.2018.09.000/0, IC-000571.2018.09.000/1, IC-000638.2018.09.000/5, IC-
000906.2018.09.000/5, IC-001046.2018.09.000/1, IC-001107.2018.09.000/9, IC-
001356.2018.09.000/0, PP-001529.2018.09.000/1, IC-001757.2018.09.000/4, IC-
001895.2018.09.000/6, IC-001922.2018.09.000/2, IC-002060.2018.09.000/0, IC-
002620.2018.09.000/8, PP-002936.2018.09.000/9, PP-002940.2018.09.000/2, IC-
003153.2018.09.000/5, IC-000257.2018.09.001/1, IC-000321.2018.09.001/0, IC-
000406.2018.09.001/5, IC-000443.2018.09.001/5, IC-000528.2018.09.001/0, IC-
000031.2018.09.003/9, IC-000147.2018.09.003/8, PP-000168.2018.09.003/9, PP-
000442.2018.09.003/0, IC-000382.2018.09.004/2, IC-000147.2018.09.006/0, IC-
000234.2018.09.006/2, IC-000109.2018.09.007/5, IC-000201.2018.09.007/2, IC-
000290.2018.09.007/1, IC-000216.2018.09.008/2, IC-000308.2018.09.008/6, IC-
000376.2018.09.008/4, IC-000231.2018.09.010/9, PP-000141.2019.09.000/0, PP-
000229.2019.09.000/4, NF-001117.2019.09.000/7, IC-000025.2019.09.001/0, IC-
000031.2019.09.001/9, IC-000036.2019.09.001/5, NF-000051.2019.09.006/4, IC-
000495.2016.09.001/9, IC-000615.2016.09.001/7, IC-000188.2016.09.008/2, IC-
002507.2017.09.000/4, IC-003840.2017.09.000/1, IC-001639.2018.09.000/5, IC-
002734.2018.09.000/3, PP-002959.2018.09.000/8, IC-000047.2018.09.001/7, IC-
000108.2018.09.005/7, IC-000253.2018.09.005/0, IC-000285.2018.09.008/7, IC-
000300.2018.09.008/5, IC-000366.2018.09.008/7, IC-000224.2018.09.010/0, IC-
000028.2019.09.001/1, IC-000030.2019.09.001/1, NF-000096.2019.09.004/0, NF-
000122.2019.09.006/7 - PRT 10ª Região-DF - IC-000158.2013.10.002/7, IC-
000098.2014.10.001/8, IC-000376.2016.10.000/7, IC-000021.2016.10.001/7, IC-
000003.2016.10.002/0, IC-001649.2018.10.000/4, IC-001766.2018.10.000/8, IC-
002390.2018.10.000/3, IC-002830.2018.10.000/1, NF-000931.2019.10.000/3, IC-
000258.2013.10.002/5, IC-000086.2017.10.002/7, IC-000847.2018.10.000/8, IC-
000109.2016.10.001/7, IC-000076.2016.10.003/6, IC-000463.2017.10.000/1, IC-
001392.2017.10.000/4, IC-001865.2017.10.000/8, IC-001987.2018.10.000/0, IC-
002065.2018.10.000/0, PP-002635.2018.10.000/4, IC-002943.2018.10.000/1, IC-
003048.2018.10.000/1, IC-003091.2018.10.000/5, IC-003128.2018.10.000/6, IC-
000215.2019.10.000/7, NF-000104.2019.10.001/3, IC-000107.2015.10.001/1, IC-
000018.2016.10.002/0, IC-001345.2018.10.000/0, NF-000254.2019.10.000/0, NF-
000263.2019.10.000/0, NF-000011.2019.10.001/0 - PRT 11ª Região-AM - IC-
000085.2014.11.000/9, IC-000109.2017.11.000/2, NF-000009.2019.11.000/1, NF-
000061.2019.11.000/1, IC-001440.2015.11.000/3, IC-000633.2016.11.000/4, IC-
000066.2018.11.001/5, IC-000264.2011.11.000/6, IC-000978.2014.11.000/4, IC-
000018.2017.11.001/5, IC-001034.2018.11.000/5, IC-001188.2018.11.000/6, NF-
000072.2019.11.001/8, IC-000357.2017.11.000/2, IC-001319.2017.11.000/0, NF-
001318.2018.11.000/6 - PRT 12ª Região-SC - IC-000369.2013.12.000/2, IC-
000055.2016.12.000/3, IC-000169.2017.12.004/0, IC-001452.2018.12.000/4, IC-
000132.2018.12.001/1, IC-000124.2019.12.001/0, PP-000003.2019.12.004/2, IC-
000174.2016.12.001/8, IC-000716.2017.12.001/9, NF-000101.2019.12.001/6, IC-
000115.2012.12.005/2, IC-000121.2015.12.003/0, IC-000421.2016.12.001/7, IC-
000199.2016.12.004/9, IC-000528.2017.12.000/4, IC-001095.2017.12.000/5, IC-
000431.2017.12.001/7, IC-000687.2017.12.001/8, IC-000711.2017.12.001/7, IC-
000232.2018.12.001/0, IC-000465.2018.12.001/7, IC-000519.2018.12.001/4, IC-
000195.2018.12.002/2, IC-000052.2018.12.003/1, PP-000315.2018.12.005/5, IC-
000043.2011.12.006/8, IC-000375.2014.12.002/3, IC-000089.2016.12.001/8, IC-
000111.2016.12.002/3, IC-000296.2016.12.003/0, IC-000212.2017.12.004/7, IC-
000033.2018.12.000/0, IC-001625.2018.12.000/6, IC-000242.2018.12.003/3, NF-
000091.2019.12.004/1 - PRT 13ª Região-PB - IC-001521.2013.13.000/6, IC-
000876.2015.13.000/8, IC-001837.2017.13.000/4, IC-000141.2018.13.000/5, IC-
000077.2014.13.000/9, IC-000572.2018.13.000/6, IC-000288.2015.13.001/7, IC-
001467.2016.13.000/2, IC-000981.2017.13.000/7, IC-001701.2017.13.000/5, IC-
000206.2018.13.000/6, IC-001357.2018.13.000/2, PP-001567.2018.13.000/3, NF-
000135.2019.13.000/6, IC-001142.2015.13.000/9, IC-000620.2016.13.000/0, IC-
000104.2017.13.000/2, IC-000247.2017.13.000/9, IC-000236.2018.13.000/8, NF-
000242.2019.13.000/2, NF-000002.2019.13.002/3 - PRT 14ª Região-RO - IC-
000219.2017.14.001/9, IC-000060.2018.14.002/8, IC-000816.2014.14.000/2, IC-
000094.2018.14.002/1, IC-000219.2013.14.000/0, IC-000119.2015.14.001/5, IC-
000120.2017.14.002/9, NF-000071.2019.14.002/7, NF-000146.2019.14.002/7 - PRT 15ª
Região-Campinas - IC-000700.2012.15.000/4, IC-000488.2015.15.002/3, IC-
000279.2015.15.004/2, IC-000091.2016.15.003/5, IC-002213.2017.15.000/0, IC-
002949.2017.15.000/3, IC-000294.2017.15.001/6, IC-000306.2017.15.008/9, IC-
000381.2017.15.008/5, IC-001006.2017.15.008/6, IC-001500.2018.15.000/3, IC-
002388.2018.15.000/1, IC-002524.2018.15.000/6, IC-000109.2018.15.005/0, PP-
000404.2018.15.005/2, IC-000037.2018.15.006/0, IC-000471.2018.15.006/2, PP-
000715.2018.15.006/9, IC-000110.2018.15.007/6, IC-000579.2018.15.008/8, IC-
001041.2018.15.008/6, NF-001704.2019.15.000/1, IC-000012.2017.15.002/0, IC-
000278.2017.15.003/3, IC-002548.2018.15.000/0, IC-002968.2018.15.000/2, PP-
000918.2018.15.001/3, PP-000228.2018.15.002/1, IC-000921.2018.15.002/4, PP-
000051.2019.15.000/0, NF-000304.2019.15.002/2, IC-002041.2012.15.000/5, IC-
001928.2013.15.000/0, IC-000224.2014.15.004/1, IC-001070.2015.15.000/6, IC-
000590.2015.15.002/8, IC-001697.2016.15.000/2, IC-002301.2016.15.000/9, IC-
000735.2016.15.008/0, IC-001315.2017.15.000/0, IC-002611.2017.15.000/9, IC-
003311.2017.15.000/5, IC-003787.2017.15.000/1, IC-000655.2017.15.002/4, IC-
000970.2017.15.002/1, IC-000633.2017.15.008/6, IC-000753.2018.15.000/6, IC-
000944.2018.15.000/1, IC-001986.2018.15.000/6, IC-002050.2018.15.000/7, IC-
002551.2018.15.000/9, PP-002984.2018.15.000/3, PP-003643.2018.15.000/9, IC-
003719.2018.15.000/0, IC-003802.2018.15.000/2, IC-000740.2018.15.001/8, IC-
000417.2018.15.003/2, IC-000192.2018.15.005/0, IC-000357.2018.15.005/0, PP-
000747.2018.15.006/3, IC-000449.2018.15.007/0, IC-000617.2019.15.000/7, IC-
000685.2019.15.000/5, PP-000013.2019.15.001/3, PP-000047.2019.15.002/8, NF-
000180.2019.15.003/7, NF-000135.2019.15.005/9, IC-000859.2010.15.000/0, IC-
002077.2011.15.000/5, IC-000011.2015.15.000/3, IC-000544.2015.15.005/1, IC-
003619.2016.15.000/9, IC-000886.2016.15.002/6, IC-000024.2017.15.007/7, PP-
002084.2018.15.000/8, PP-003172.2018.15.000/6, PP-000732.2018.15.001/3, IC-
000881.2018.15.002/0, IC-001044.2018.15.002/9, IC-000136.2018.15.004/4, IC-
000180.2018.15.006/9, IC-000247.2018.15.006/2, IC-000482.2018.15.006/6, IC-
000510.2018.15.006/0, IC-000779.2018.15.006/8, IC-000821.2018.15.006/9, IC-
000513.2018.15.008/6, IC-000771.2018.15.008/3, IC-001002.2018.15.008/6, NF-

000243.2019.15.001/9, NF-000205.2019.15.002/0, NF-000151.2019.15.003/1, IC-
000003.2019.15.005/2 - PRT 16ª Região-MA - IC-000828.2017.16.000/2, IC-
001481.2017.16.000/9, IC-000332.2018.16.000/3, IC-000238.2010.16.001/0, IC-
000753.2016.16.000/1, IC-000875.2017.16.000/0, IC-000085.2018.16.001/3, NF-
000144.2019.16.000/0, NF-000428.2019.16.000/5, NF-000431.2019.16.000/8, NF-
000515.2019.16.000/7, NF-000324.2019.16.000/1 - PRT 17ª Região-ES - IC-
000039.2011.17.003/0, IC-000246.2012.17.000/2, IC-000207.2018.17.000/6, IC-
000395.2018.17.000/7, IC-000114.2018.17.001/4, IC-000193.2018.17.001/6, IC-
000095.2018.17.002/4, NF-000303.2019.17.000/1, IC-000323.2015.17.003/0, PP-
001113.2018.17.000/3, IC-000414.2012.17.000/4, IC-000988.2014.17.000/7, IC-
000073.2014.17.001/8, IC-000155.2014.17.001/9, IC-000436.2014.17.003/1, IC-
000021.2015.17.003/8, IC-000262.2016.17.000/2, IC-000594.2016.17.000/1, IC-
001056.2016.17.000/4, IC-000664.2018.17.000/3, PP-001214.2018.17.000/6, IC-
001321.2018.17.000/3, NF-000514.2019.17.000/1, IC-000028.2019.17.001/1, IC-
000789.2016.17.000/2, IC-000029.2017.17.002/2, IC-000148.2018.17.000/3, IC-
000141.2018.17.001/7, IC-000272.2018.17.003/0 - PRT 18ª Região-GO - IC-
000002.2017.18.000/4, IC-000003.2018.18.000/7, IC-000557.2018.18.000/8, IC-
000923.2018.18.000/3, IC-001829.2018.18.000/1, IC-000436.2018.18.003/3, IC-
000038.2019.18.000/0, IC-000119.2019.18.000/1, IC-000740.2019.18.000/5, IC-
000268.2016.18.001/0, NF-000383.2018.18.003/2, IC-000451.2018.18.003/6, IC-
000079.2019.18.003/3, IC-001445.2015.18.000/8, IC-000212.2017.18.000/0, IC-
000428.2017.18.003/6, IC-000479.2018.18.000/7, IC-001213.2018.18.000/9, IC-
001502.2018.18.000/9, IC-001728.2018.18.000/9, NF-002003.2018.18.000/6, NF-
000017.2019.18.000/7, NF-000257.2019.18.000/6, NF-000293.2019.18.000/0, IC-
000374.2019.18.000/0, NF-000600.2019.18.000/8, NF-000709.2019.18.000/3, NF-
000803.2019.18.000/3, NF-000855.2019.18.000/2, IC-000006.2019.18.001/8, IC-
000089.2016.18.001/9, IC-001369.2018.18.000/0, IC-001977.2018.18.000/0, IC-
000067.2019.18.000/8, IC-000218.2019.18.000/3, NF-000565.2019.18.000/5, NF-
000036.2019.18.002/8 - PRT 19ª Região-AL - IC-000608.2014.19.000/6, IC-
001094.2017.19.000/7, IC-000108.2018.19.000/6, IC-000454.2018.19.000/1, IC-
000791.2018.19.000/6, IC-001315.2015.19.000/0, IC-000317.2016.19.001/6, PP-
000885.2018.19.000/2, IC-000894.2018.19.000/3, IC-001422.2016.19.000/9, IC-
001442.2017.19.000/3, IC-000179.2017.19.001/9, IC-000830.2018.19.000/4, IC-
000988.2018.19.000/0, IC-001057.2018.19.000/0, PP-001419.2018.19.000/4, IC-
000100.2018.19.001/3, NF-000350.2018.19.001/6, PP-000278.2019.19.000/8, IC-
000051.2019.19.001/9, IC-000200.2015.19.001/3, IC-000535.2017.19.000/9, NF-
000433.2019.19.000/3 - PRT 20ª Região-SE - IC-000750.2015.20.000/6, IC-
001942.2017.20.000/7, IC-000518.2018.20.000/0, IC-000605.2018.20.000/1, IC-
001880.2018.20.000/6, NF-000384.2019.20.000/1, IC-000398.2015.20.000/3, IC-
000519.2017.20.000/3, IC-000733.2017.20.000/6, IC-002265.2017.20.000/3, IC-
000868.2018.20.000/0, PP-001048.2018.20.000/6, PP-001390.2018.20.000/6, PP-
001669.2018.20.000/8, NF-001926.2018.20.000/8, IC-000177.2019.20.000/7, NF-
000217.2019.20.000/1, IC-002140.2016.20.000/4, IC-000609.2017.20.000/4, IC-
002123.2017.20.000/0, NF-000162.2019.20.000/8 - PRT 21ª Região-RN - IC-
000139.2016.21.001/1, IC-000145.2017.21.002/4, IC-000855.2017.21.000/2, IC-
000117.2017.21.002/5, IC-000574.2018.21.000/9, PP-001266.2018.21.000/0, IC-
001306.2018.21.000/0, IC-000151.2018.21.001/0, IC-000160.2018.21.001/1, NF-
000075.2019.21.001/2, NF-000093.2019.21.001/4, IC-000526.2017.21.000/2, IC-
000693.2018.21.000/5, NF-000084.2019.21.001/3 - PRT 22ª Região-PI - IC-
000821.2016.22.000/3, IC-000067.2019.22.000/0, IC-001244.2018.22.000/5, PP-
001246.2018.22.000/6, IC-000013.2017.22.002/4, IC-000956.2018.22.000/0, IC-
001182.2018.22.000/2, IC-001386.2018.22.000/9, IC-000258.2018.22.001/4, IC-
000239.2019.22.000/0, NF-000581.2019.22.000/0, NF-000079.2019.22.001/3 - PRT 23ª
Região-MT - IC-000925.2015.23.000/5, IC-000795.2017.23.000/5, IC-
001112.2017.23.000/4, IC-000426.2018.23.000/9, IC-000124.2018.23.001/0, IC-
000128.2019.23.000/0, IC-000177.2019.23.000/0, NF-000136.2019.23.001/2, NF-
000096.2019.23.004/2, IC-000154.2018.23.001/1, IC-000023.2018.23.004/0, NF-
000177.2019.23.001/8, IC-000177.2014.23.000/6, IC-001000.2015.23.000/6, IC-
001042.2016.23.000/4, IC-000177.2016.23.004/4, IC-001137.2017.23.000/4, IC-
001417.2017.23.000/3, IC-000196.2017.23.004/5, IC-000345.2018.23.000/9, IC-
000387.2018.23.000/0, IC-000428.2018.23.000/1, IC-000430.2018.23.000/8, IC-
000471.2018.23.000/3, IC-000596.2018.23.001/6, IC-000006.2019.23.000/6, IC-
000069.2019.23.000/6, NF-000297.2019.23.000/2, NF-000117.2019.23.001/4, PP-
000057.2019.23.003/6, IC-001498.2017.23.000/0, IC-000016.2018.23.000/0, IC-
000359.2018.23.000/1, IC-000537.2018.23.000/0, IC-000076.2019.23.000/2, NF-
000258.2019.23.000/0, NF-000145.2019.23.001/3, IC-000019.2019.23.004/9, NF-
000088.2019.23.004/9 - PRT 24ª Região-MS - IC-000696.2018.24.000/7, IC-
000760.2018.24.000/5, IC-000140.2019.24.000/4, IC-000548.2015.24.000/7, IC-
000084.2015.24.003/6, IC-000087.2015.24.003/8, IC-000049.2018.24.000/8, IC-
000186.2018.24.000/9, NF-000452.2018.24.000/6, PP-000801.2018.24.000/6, IC-
000901.2018.24.000/4, IC-000172.2010.24.000/4, IC-000221.2017.24.002/5, IC-
000907.2018.24.000/2, NF-000343.2019.24.000/0.
Os processos constantes desta pauta que não forem julgados nesta Sessão ficam
automaticamente adiados para as próximas que se seguirem, independentemente de
nova inclusão em pauta.

ABIAEL FRANCO SANTOS
Coordenadora da 1ª Subcâmara de Coordenação e

Revisão
Em exercício

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº 3, DE 17 DE JUNHO DE 2019

O MINISTÉRIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, pela 3ª
Promotoria de Justiça Regional de Defesa dos Direitos Difusos, na forma do artigo 8º,
§1°, da Lei 7.345/1985 e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar n° 75/1993 e do artigo
13, parágrafo único, da Resolução n° 66/2005 do CSMPDFT, resolve:

Instaurar o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, registrado no Sisproweb sob nº
08190.076259/19-17, que tem como interessados: Conselho Municipal de Saúde do
Valparaíso de Goiás, Prefeitura de Valparaíso, Hospital Regional de Santa Maria,
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e Raimundo Nonato Plácido Cunha.
Assunto: Apuração de possível ato de improbidade administrativa cometida por
servidor do Hospital Regional de Santa Maria..

SÉRGIO EDUARDO GOMIDE
Promotor de Justiça

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Tribunal de Contas da União
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 26, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Autoriza a descentralização externa de créditos orçamentários e repasse de recursos financeiros para o Tribunal Regional Federal da 1º Região.

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso da competência que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso I, alínea "d", da Portaria-TCU nº
1, de 2 de janeiro de 2019, e considerando as informações constantes do processo nº TC 013.082/2019-1, resolve:

Art. 1º Fica autorizada, na forma do Anexo Único desta portaria, a descentralização externa de créditos e o repasse de recursos financeiros para o Tribunal Regional Federal da
1º Região, Unidade Gestora (UG) - 090032 e Gestão - 00001, no valor de R$ 3.996,60 (três mil, novecentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), para atender ao dispêndio decorrente
da contratação de instrutora da disciplina de Formas de Expressão do Tráfico Transnacional, pertencente ao curso de Especialização em Justiça Social, Criminalidade e Direitos
Humanos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE POCHYLY DA COSTA

ANEXO ÚNICO

Grupo Natureza de Despesa: Outras Despesas Correntes

. At i v i d a d e Natureza de Despesa Descrição Valor (em R$)

. 01.032.0550.4018.0001
Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais (PO 0002 - Capacitação de Recursos Humanos)

3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.996,60

Defensoria Pública da União

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL

PORTARIA Nº 482, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, incisos I, III e XIII da Lei Complementar n. 80, de 12 de janeiro de 1994,
e o disposto art. 4o, caput, inciso I, alínea "a", itens "3" da LOA-2019 (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019) c/c o art. 47, § 1o, inciso III da LDO 2019 (Lei no 13.707, de 14 de agosto
de 2018); , resolve:

Art. 1º Abrir crédito suplementar no valor de R$ 92.291 ao Orçamento da Defensoria Pública da União para atender a programação constante no Anexo I.
Art. 2º Os recursos compensatórios necessários para a execução do disposto no Anexo I provêm do cancelamento de dotação conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FARIA OLIVEIRA

ANEXO I

. ÓRGÃO: 29000 - Defensoria Pública da União

. UNIDADE: 29101 - Defensoria Pública da União

. ANEXO I Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

. 2129 Prestação de Assistência Jurídica Gratuita pela Defensoria Pública da União 92.291

. Operações Especiais

. 03 846 2129 09HB Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

92.291

. 03 846 2129 09HB 0001 Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o
Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais -

Nacional

92.291

. F 1 0 91 0 100 92.291

. TOTAL - FISCAL 92.291

. TOTAL - SEGURIDADE 0

. TOTAL - GERAL 92.291

ANEXO II

. ÓRGÃO: 29000 - Defensoria Pública da União

. UNIDADE: 29101 - Defensoria Pública da União

. ANEXO II Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

. 0999 Reserva de Contingência 92.291

. Operações Especiais

. 99 999 0999 0Z00 Reserva de Contingência - Financeira 92.291

. 99 999 0999 0Z00 6499 Reserva de Contingência - Financeira - Recursos para atendimento
do art. 169, § 1º, inciso II da Constituição Federal e outras despesas

de pessoal e

92.291

. F 1 0 91 0 100 92.291

. TOTAL - FISCAL 92.291

. TOTAL - SEGURIDADE 0

. TOTAL - GERAL 92.291

PORTARIA Nº 483, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, incisos I, III e XIII da Lei Complementar n. 80, de 12 de janeiro
de 1994, e o disposto art. 4o, caput, inciso II, alínea "a", itens "3" da LOA-2019 (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019) c/c o art. 47, § 1o, inciso III da LDO 2019 (Lei no
13.707, de 14 de agosto de 2018- LDO 2019);, resolve:

Art. 1º Abrir crédito suplementar no valor de R$ 35.403.181 ao Orçamento da Defensoria Pública da União para atender a programação constante no Anexo I.
Art. 2º Os recursos compensatórios necessários para a execução do disposto no Anexo I provêm do cancelamento de dotação conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIEL FARIA OLIVEIRA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO I

. ÓRGÃO: 29000 - Defensoria Pública da União

. UNIDADE: 29101 - Defensoria Pública da União

. ANEXO I Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

. 0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 1.000.000

. Operações Especiais

. 09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões Civis da União 1.000.000

. 09 272 0089 0181 0001 Aposentadorias e Pensões Civis da União - Nacional 1.000.000

. S 1 1 90 0 100 1.000.000

. 2129 Prestação de Assistência Jurídica Gratuita pela Defensoria Pública da União 34.403.181

. At i v i d a d e s

. 03 122 2129 20TP Ativos Civis da União 34.403.181

. 03 122 2129 20TP 0001 Ativos Civis da União - Nacional 34.403.181

. F 1 1 90 0 100 34.403.181

. TOTAL - FISCAL 34.403.181

. TOTAL - SEGURIDADE 1.000.000

. TOTAL - GERAL 35.403.181

ANEXO II

. ÓRGÃO: 29000 - Defensoria Pública da União

. UNIDADE: 29101 - Defensoria Pública da União

. ANEXO II Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

. 0999 Reserva de Contingência 35.403.181

. Operações Especiais

. 99 999 0999 0Z01 Reserva de Contingência Fiscal - Primária 35.403.181

. 99 999 0999 0Z01 0001 Reserva de Contingência Fiscal - Primária - Nacional 35.403.181

. F 1 1 90 0 100 35.403.181

. TOTAL - FISCAL 35.403.181

. TOTAL - SEGURIDADE 0

. TOTAL - GERAL 35.403.181

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

D ES P AC H O S

Processo PROAD nº 4725/2018.
Objeto: Contratação de Obra, sem acréscimo de área, em edificação própria no Prédio-
Sede das Varas do Trabalho de Volta Redonda, situado na Rua General Nilton Fontoura, nº
891 - Jardim Paraíba - Volta Redonda.

"Assim, considerando a iminência do término do prazo de execução contratual
e calcado em interesse público, acolho a manifestação de fls. 2324/2329 da SOP, nos
termos do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/999, e, por consequência, determino o
retardamento da execução do contrato por 30 (trinta) dias, com fundamento no art. 8º,
parágrafo único, da lei nº 8.666/93, ressalvada a ratificação da Presidência, nos termos do
art. 26, caput, da referida norma".

Autorização em 10 de junho de 2019.

LUIS FELIPE CARRAPATOSO PERALTA DA SILVA
Diretor-Geral

Ratificação em 10 de junho de 2019.

Des. JOSÉ DA FONSECA MARTINS JUNIOR
Presidente do Tribunal

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUÇÃO Nº 516, DE 7 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre a atuação do Biólogo na área de
Aconselhamento Genético e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Autarquia Federal, com
personalidade jurídica de direito público, criado pela Lei nº 6.684, de 3 de setembro
de 1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo
Decreto nº 88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e

Considerando a necessidade de normatizar a atuação do Biólogo em
Aconselhamento Genético, bem como estabelecer os requisitos mínimos para sua
atuação;

Considerando que o art. 5°, inciso XIII, da Constituição Federal, garante que
é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer;

Considerando a Lei nº 6.684/1979, a Lei nº 7.017/1982 e o Decreto nº
88.438/1983, que criam e regulamentam a profissão de Biólogo no Brasil;

Considerando a Resolução CFBio nº 17, de 22 de outubro de 1993, que
dispõe sobre normas e procedimentos para a concessão do título de Especialista em
Áreas das Ciências Biológicas;

Considerando a Resolução CFBio nº 06, de 7 de junho de 2000, que dispõe
especificamente sobre normas e procedimentos para a concessão dos Títulos de
Especialista nas áreas de Citogenética Humana e Genética Humana Molecular;

Considerando a Resolução CFBio nº 02, de 5 de março de 2002, que aprova
o Código de Ética do Profissional Biólogo;

Considerando a Resolução CFBio nº 10, de 5 de julho de 2003, que dispõe
sobre as Áreas e Subáreas do Conhecimento do Biólogo e inclui o Aconselhamento
Genético em seu art. 2º, item 2.12;

Considerando a Resolução CFBio nº 11, de 5 de julho de 2003, que dispõe
sobre a regulamentação para Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) por
atividade profissional no âmbito das atividades inerentes à Profissão de Biólogo;

Considerando a Resolução CFBio nº 115, de 12 de maio de 2007, que dispõe
sobre a concessão do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) para o Biólogo;

Considerando a Resolução CFBio nº 227, de 18 de agosto de 2010, que
dispõe sobre a regulamentação das Atividades Profissionais e as Áreas de Atuação do
Biólogo, em Meio Ambiente e Biodiversidade, Saúde e, Biotecnologia e Produção, para
efeito de fiscalização do exercício profissional, que em seu art. 5º estabelece o
Aconselhamento Genético como área de atuação do Biólogo;

Considerando a Resolução CFBio nº 300, de 7 de dezembro de 2012, que
estabelece os requisitos mínimos para o Biólogo atuar em pesquisa, projetos, análises,
perícias, fiscalização, emissão de laudos, pareceres e outras atividades profissionais nas
áreas de Meio Ambiente e Biodiversidade, Saúde e, Biotecnologia e Produção;

Considerando o Parecer CNE/CES 1.301/2001 e o disposto na Resolução
CNE/CES 7/2002 em que se estabelecem as Diretrizes Curriculares para os cursos de
Ciências Biológicas e se especifica que esse curso deve apresentar em sua grade
curricular os conteúdos básicos que englobam conhecimentos biológicos nas áreas de
biologia celular, molecular e evolução, organização e interações biológicas, função e
mecanismos fisiológicos da regulação em modelos eucariontes, procariontes e de
partículas virais, bioquímica, biofísica, imunologia, mecanismos de transmissão da
informação genética, em nível molecular, celular e evolutivo, fisiologia e estratégias
adaptativas morfofuncionais dos seres vivos, matemática, física, química e estatística;

Considerando o Parecer CFBio nº 01/2010 - GT Revisão das Áreas de Atuação, que
dispõe sobre Componentes Curriculares Mínimos das Ciências Biológicas e Núcleo de Formação
Específica para Cursos de Ciências Biológicas, que embasam a Resolução CFBio nº 300/2012;

Considerando que o estatuto da Sociedade Brasileira de Genética (SBG), em
seu art. 3º, § 1º, contempla como membro associado a pessoa graduada em curso
superior ou com notório saber, com atividade científica ligada à genética;

Considerando que o Estatuto da Sociedade Brasileira de Genética Médica e
Genômica (SBGM), em seu Capítulo III, Seção I (tipos de associados e sua admissão),
art. 6º, §§ 2º, 4º e 5º, indica que os Profissionais da Área de Saúde que se interessam
pela assistência, ensino ou pesquisa na área de Genética Médica, entre os quais se
inclui o Biólogo, podem associar-se à SBGM;

Considerando que a Portaria nº 199 de 30 de janeiro de 2014, do Ministério
da Saúde republicada no Diário Oficial da União no 97, em 23 de maio de 2014, que
institui a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, em seu
art. 38-A e anexos, indica que o procedimento de Aconselhamento Genético pode ser
executado por equipe de saúde multiprofissional habilitada para sua realização,
conforme legislação específica sobre as profissões de saúde e regulamentação de seus
respectivos Conselhos Profissionais, respeitados os critérios de habilitação;

Considerando a Portaria nº 199 de 30 de janeiro de 2014, do Ministério da
Saúde republicada no Diário Oficial da União no 97, em 23 de maio de 2014, que
institui a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, que em
seu Anexo III -Procedimentos Relativos à Atenção à Pessoa com Doença Rara no SUS,
inclui o Aconselhamento Genético como procedimento que pode ser realizado por
médico geneticista ou Biólogo;

Considerando que o Aconselhamento Genético tem como objetivo fornecer
informações relacionadas a ocorrência e recorrência de doenças genéticas às pessoas
afetadas por doenças genéticas, ou que pertençam a famílias em que ocorreram
doenças genéticas ou tenham risco potencial de serem afetadas ou gerar prole com
doenças genéticas, e que desse processo resulte a transmissão de informações que
auxiliem os consulentes a: (a) compreender como a hereditariedade contribui para a
origem da doença e os riscos de repetição; (b) compreender a importância da
aplicação e o significado dos resultados de exames genéticos; (c) compreender fatos
relevantes a sua saúde, como diagnóstico, curso provável da doença e tratamentos
disponíveis (d) compreender as alternativas para enfrentar os problemas relacionados
ao risco de ocorrência e recorrência; (e) escolher ações apropriadas, considerando seus
padrões éticos e religiosos; (f) adaptar-se aos problemas decorrentes da presença ou
do risco de recorrência da doença na família, tendo finalidade última a completa
compreensão dos fatos pelos consulentes, possibilitando a tomada de decisões
conscientes e esclarecidas;

Considerando que o processo de Aconselhamento Genético é atividade com
elevado impacto individual, familiar e social, que se baseia em valores, princípios e
garantias fundamentais, há necessidade de dispositivo legal específico para a proteção
dos envolvidos e da sociedade;

Considerando que os procedimentos relacionados à prática do
Aconselhamento Genético devem ater-se a limites impostos pelo atual ordenamento
jurídico e pelos princípios de direito e normas éticas e bioéticas do Conselho Federal
de Biologia; e

Considerando o deliberado na 350ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho
Federal de Biologia, realizada em 07 de junho de 2019; resolve:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 1º Instituir normas regulatórias para atuação do Biólogo em
Aconselhamento Genético, no que se refere ao conjunto das atividades pertinentes.

Art. 2º O Biólogo é o profissional legal e tecnicamente habilitado a atuar
em atividades de Aconselhamento Genético.

Art. 3º O Biólogo habilitado em Aconselhamento Genético poderá atuar nas
seguintes atividades técnicas:

I - Levantamento da história familiar, elaboração e análise de
heredogramas;

II - Estimativa de riscos de ocorrência e recorrência de doenças genéticas,
com base em interpretação de heredogramas, diagnósticos médicos, resultados de
exames genéticos laboratoriais e pesquisa bibliográfica;

III - Elaboração de Laudos para os consulentes, contendo as conclusões das
avaliações genéticas e das estimativas de riscos;

IV - Realização do Aconselhamento Genético propriamente dito, que inclui
comunicação dos riscos genéticos, com o objetivo de auxiliar a realização de escolhas
reprodutivas informadas e a adaptação às condições de risco;

V - Tradução da complexa linguagem da Genética para termos
compreensíveis por consulentes, público leigo e outros profissionais de saúde;

VI - Identificação de pessoas ou famílias com risco genético potencial e
encaminhamento a especialistas conforme fluxos estabelecidos em serviços de
Saúde;

VII - Encaminhamento de consulentes e seus familiares a serviços de apoio
ou associações de pacientes com a mesma patologia;

VIII - Assistência continuada aos consulentes e familiares em relação ao
aconselhamento genético realizado, por meio presencial ou de comunicação interativa
à distância;

IX - Assessoria a pessoas e famílias na interpretação de laudos de exames
emitidos por serviços que oferecem testes genéticos diretos ao consumidor;

X - Responsabilidade pela guarda da documentação relativa ao
procedimento do Aconselhamento Genético, zelando por sua privacidade e
confidencialidade, de acordo com o Código de Ética do Profissional Biólogo;

XI - Atuação como profissionais de referência em Genética Humana e
Médica, na difusão de informações educativas sobre mecanismos de herança, exames,
conduta, prevenção e fontes de informação confiáveis sobre doenças genéticas, para
outros profissionais de saúde e para o público em geral;

XII - Atuação como educadores, exercendo atividades docentes nos níveis
técnico, superior e de pós-graduação na área de Genética Humana e Médica, incluindo
Aconselhamento Genético;

XIII - Participação em grupos de pesquisa relacionados ao campo da
Genética Humana e Médica;

XIV - Incentivo e apoio para desenvolvimento de políticas governamentais
em Saúde Pública, nas áreas relacionadas à Genética Humana e Médica; elaboração e
participação em projetos e programas relacionados à área do Aconselhamento
Genético;

XV - Assessoria técnica e consultoria, emissão de laudos e pareceres
técnicos, realização de auditoria, fiscalização e gestão, relacionadas a Aconselhamento
Genético.

Art. 4º Não cabe ao Biólogo realizar diagnósticos e prognósticos clínicos,
nem prescrição de tratamento de doenças genéticas.

Art. 5º É requisito mínimo para o exercício das atividades de
Aconselhamento Genético pelo Biólogo, bem como para assumir Responsabilidade
Técnica, o atendimento a um dos seguintes incisos:

I - Título de Especialista em Aconselhamento Genético emitido pela
Sociedade Brasileira de Genética (SBG) e referendado por CRBio;

II - Título de Especialista em Biologia Molecular Humana ou Título de
Especialista em Citogenética Humana, emitidos pela Sociedade Brasileira de Genética
(SBG) e referendados pelo CRBio;

III - Pós-Graduação stricto sensu (Mestrado ou Doutorado na área de
Genética), ou Curso de Especialização reconhecido pelo MEC, de no mínimo 720
horas;

IV - Experiência profissional ou estágio supervisionado, de no mínimo quatro
anos, em Aconselhamento Genético.

§ 1º As atividades realizadas por Biólogos no Aconselhamento Genético
estão sujeitas ao registro de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), nos termos
de Resolução CFBio específica.

§ 2º O Biólogo poderá obter o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) se
possuir o Título de Especialista em Aconselhamento Genético emitido pela Sociedade
Brasileira de Genética e referendado por CRBio.

Art. 6º O Biólogo poderá participar de processos seletivos e das
modalidades de licitações públicas e de concorrências privadas que visem à contratação
de serviços de Aconselhamento Genético.

Art. 7º De acordo com o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e
considerando a evolução do mercado de trabalho na área do Aconselhamento
Genético, poderão ser incorporadas outras atividades por deliberação do Plenário do
CFBio.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WLADEMIR JOÃO TADEI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
ACÓRDÃO Nº 46, DE 5 DE JUNHO DE 2019

Processo Ético Cofen nº 016/2018
Processo Ético Coren-SP nº 095/2016
Parecer de Presidente Relator nº 157/2019
Presidente Relatora: Dra. Silvia Maria Neri Piedade
Denunciante: Coren-SP "de ofício"
Denunciado/Recorrente: Cristian Uill Rocha Barbosa, Coren-SP nº 740.808-TE.
ADMINISTRATIVO. PROCESSO ÉTICO COFEN Nº 016/2018. JULGAMENTO DE RECURSO.
Conhecer do recurso. Negar-lhe provimento. Manter a decisão do Cofen. Cassação do
direito ao exercício profissional.

Vistos, analisados, relatados e discutidos os autos do Processo Ético COFEN nº
016/2018, originário do COREN-SP, Processo Ético Coren-SP nº 095/2016.

Acordam os membros da Assembleia de Presidentes, em sua 22ª Reunião,
realizada no dia 05 de junho de 2019, por maioria dos votos, em conformidade com o
relatório, a ata e os votos que integram o presente julgado, por conhecer do recurso, por
ser o mesmo tempestivo, negar-lhe provimento, manter o Acórdão Cofen nº 083/2018, e
aplicar penalidade de cassação do direito ao exercício profissional pelo período de 01 (um)
ano em face do Técnico de Enfermagem Cristian Uill Rocha Barbosa, Coren-SP nº 740.808-
TE, por infração aos artigos 9º e 34 do Código de Ética, Resolução Cofen nº 311/2007.

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Presidente da Mesa

SILVIA MARIA NERI PIEDADE
Presidente Relatora

DECISÃO Nº 90, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Decide pelo descontingenciamento no valor de R$
1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) ao
Orçamento de 2019 do Conselho Regional de
Enfermagem do Distrito Federal - Coren-DF.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - Cofen, por meio de seu Presidente
em conjunto com o Primeiro-Secretário, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei nº 5.905/73, pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº
421/2012, bem como os termos da Decisão Cofen nº 20/2018;

CONSIDERANDO o Ofício nº 232/2019 do COREN-DF, no qual o Regional solicita
o descontingenciamento parcial das reservas contingenciadas pela Decisão COFEN nº
0198/2019, que homologou a Decisão COREN-DF nº 434/2018, que, por sua vez, aprovou
o orçamento do exercício de 2019;

CONSIDERANDO o Memorando nº 167/2019 da Controladoria Geral do Cofen
que opinou pelo descontingenciamento parcial no valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e
trezentos mil reais) ao Orçamento de 2019 do Conselho Regional de Enfermagem do
Distrito Federal - Coren-DF;

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD Cofen nº 1211/2018, e a
deliberação do Plenário do Cofen em sua 514ª Reunião Ordinária; decide:

Art. 1º Aprovar o descontingenciamento parcial no valor de R$ 1.300.000,00
(um milhão e trezentos mil reais) ao Orçamento de 2019 do Conselho Regional de
Enfermagem do Distrito Federal - Coren-DF.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de publicação no Diário Oficial da
União, revogando as disposições em contrário.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente

LAURO CESAR DE MORAIS
Primeiro-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
RESOLUÇÃO Nº 207, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Reconhece e regulamenta o escaneamento
intraoral pelo Cirurgião-Dentista e Técnico em
Saúde Bucal.

O presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de suas
atribuições legais "ad referendum" do Plenário,

Considerando o disposto no parágrafo único do artigo 1º do Decreto 68.704,
de 3 de junho de 1971, que cabem aos Conselhos de Odontologia, a disciplina e a
fiscalização da Odontologia, a defesa do livre exercício da profissão, bem como o
julgamento das infrações à Lei e à Ética;

Considerando que o escaneamento intraoral é uma técnica de obtenção de
imagens, portanto um procedimento com finalidade odontológica;

Considerando a lei 11.889/08 e o disposto no perfil de competências
profissionais do técnico em higiene dental, elaborado pelo Ministério da Saúde em
2004, que estabelece os conhecimentos: princípios de radiologia odontológica e
técnicas de tomadas radiográficas de uso odontológico; medidas de conservação do
aparelho de RX, medidas de proteção ao usuário e operador; e as habilidades:
processar filme radiográfico; realizar tomadas radiográficas de uso odontológico,
disponível em: http:// cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/10/
tecnico_higiene_dental_auxilia_cons_dent_final.pdf;

Considerando que com base no contido no § 1º do art. 66, da Constituição
Federal, a Presidência da República emite a Mensagem n.º 1.043, de 24 de dezembro
de 2008, onde expressamente reconhece que o Técnico em Saúde Bucal tem condições
de realizar as tomadas radiográficas de uso odontológico em consultórios e clínicas
odontológicas e que muitos já fazem, resolve:

Art. 1º O escaneamento intraoral com finalidade odontológica, somente
poderá ser realizado por Cirurgião-Dentista ou Técnico em Saúde Bucal.

Parágrafo Único: O Técnico em Saúde Bucal, está habilitado a realizar o
escaneamento intraoral, desde que seja sempre sob a supervisão do Cirurgião-
Dentista.

Art. 2º Será considerado exercício ilegal da profissão o atendimento a
pacientes por pessoas não habilitadas, e o seu acobertamento enseja conduta de
manifesta gravidade de acordo com o art. 53, inciso II do Código de Ética
Odontológica, sujeitando-se aqueles que concorrerem para a infração as devidas
sanções.

Art. 3º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

JULIANO DO VALE

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 910, DE 12 DE JUNHO DE 2019

Estabelece parâmetros para o acesso a informações
no âmbito do Conselho Federal de Serviço Social.

A Presidente do Conselho Federal de Serviço Social - Cfess, no uso de suas
atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (art. 5°, XXXIII, Constituição
Federal de 1988);

CONSIDERANDO o que diz a Lei Federal no 12.527 de 18 de novembro de 2011,
que regula o acesso a informações;

CONSIDERANDO o que diz o Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012;
CONSIDERANDO a Resolução CFESS no 650, de 26 de junho de 2013, que

estabelece parâmetros para o cumprimento da lei 12.527/2011 - Lei de Acesso aÌ
Informação;

CONSIDERANDO, finalmente, a aprovação da presente Resolução pelo Conselho
Pleno do Conselho Federal de Serviço Social em reunião ocorrida entre os dias 21 e 24 de
março de 2019;, resolve:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Resolução regulamenta, em conformidade com a Lei n° 12.527, de

18 de novembro de 2011, e com o Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012, o acesso, por
pessoas naturais e por pessoas jurídicas, a informações produzidas pelo Conselho Federal
de Serviço Social - CFESS ou depositadas em seus arquivos.

Art. 2º O acesso a informações de que trata esta Resolução destina-se a
assegurar, em conformidade com a Lei n° 12.527, de 2011, e com o Decreto n° 7.724, de
2012, o direito fundamental de acesso a informações, a ser garantido com observância aos
princípios da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de

solicitações;
III - utilização de meios de comunicação proporcionados pela tecnologia da informação;
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IV - fomento ao desenvolvimento da cultura da transparência na administração
do CFESS;

V - desenvolvimento do controle social da administração do CFESS.
§ 1º Na observância das diretrizes previstas neste artigo adotar-se-á, como

princípio, a divulgação de quaisquer informações e, como exceção, a classificação dessas
como sigilosas ou privadas, privilegiando a transparência ativa e divulgando,
independentemente de requerimento, as informações públicas produzidas.

§ 2º Sem prejuízo de outras definições e convenções previstas nesta Resolução,
para os fins da regulamentação contida nesta norma, considera-se legislação federal
reguladora do acesso a informações a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o
Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012, em conjunto.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO
Art. 3º O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) do CFESS, instituído pela

Resoluc–aÞo CFESS no 650, de 26 de junho de 2013, possui as seguintes atribuições:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;
II - informar sobre a tramitação de documentos;
III - receber e dar andamento a requerimentos de acesso a informações;
IV - realizar audiências ou consultas públicas e promover o incentivo à

participação popular ou a outras formas de divulgação sobre o acesso a informações;
V - monitorar o Portal da Transparência, a ser mantido pela Assessoria de

Comunicação do CFESS, garantindo que, no sítio eletrônico institucional na Rede Mundial
de Computadores (Internet), sempre haja banner eletrônico padronizado e atualizado
direcionando a ele;

VI - manter e gerenciar o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao
Cidadão (e-SIC) para requerimento e acesso a informação, observando e fazendo cumprir
todos os dispositivos, prazos legais e normas conexas;

VII - manter banner ou sinalização indicativa, na recepção do CFESS, do Serviço
de Informação ao Cidadão (SIC).

Art. 4º A função de autoridade de monitoramento da Lei de Acesso à
Informação no âmbito do CFESS caberá a(o) Coordenador(a) Executivo(a), cumulativamente
com as respectivas funções.

Parágrafo único. Competirá à autoridade de monitoramento da Lei de Acesso à
Informação no âmbito do CFESS:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informações, de
forma eficiente e adequada aos objetivos da legislação federal reguladora do acesso a
informações e desta Resolução;

II - monitorar a aplicação do disposto na legislação federal reguladora do acesso
a informações e nesta Resolução e apresentar relatórios anuais sobre o seu
cumprimento;

III - orientar e recomendar ao Conselho Pleno, à Diretoria, às coordenações de
comissões, aos funcionários e assessores do CFESS as medidas indispensáveis à
implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto
cumprimento do disposto na legislação federal reguladora do acesso a informações e nesta
Resolução quanto:

a) ao rol de informações classificadas em cada grau de sigilo, com identificação
para referência futura;

b) ao rol das informações desclassificadas dos graus de sigilo pelo menos nos
últimos 12 (doze) meses, acompanhadas da data, do grau de sigilo correspondente, dos
fundamentos da classificação e da autoridade responsável pela classificação;

IV - providenciar a publicação, no Portal da Transparência do CFESS, de
relatório estatístico anual contendo a quantidade de pedidos de informações recebidos,
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

Art. 5º Para o acesso a informações publicadas sob a modalidade da
transparência ativa, ou seja, a divulgação de dados por iniciativa do próprio setor público,
deverão ser asseguradas aos interessados as opções de identificação plena, de não se
identificar e de identificação com manutenção do sigilo sobre seus dados pessoais. No
atendimento e divulgação das informações deverão ser respeitadas as opções do
requerente quanto aos limites da divulgação dos seus dados pessoais.

CAPÍTULO III
DO PEDIDO DE ACESSO A INFORMAÇÕES
Art. 6º O pedido de acesso a informações deverá ser feito no espaço a ser

disponibilizado no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC).
Art. 7º O pedido de acesso a informações, a serem prestadas na modalidade

transparência passiva, ou seja, a disponibilização de informações públicas em atendimento
a demandas específicas de uma pessoa física ou jurídica, deverá conter:

I - nome completo do requerente;
II - número do CPF ou do passaporte, este no caso de estrangeiro não residente

no Brasil; no caso de o requerente ser pessoa jurídica, o número do CNPJ da requerente
e o número do CPF do representante legal que firmar o pedido;

III - especificação, de forma expressa e precisa, das informações objeto do
requerimento; e

IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de
comunicações ou das informações objeto do requerimento.

Parágrafo único. Não serão recebidos pedidos feitos por outras formas que não
as descritas neste artigo.

Art. 8º Em nenhuma hipótese será permitido exigir dos requerentes de
informações a motivação dos pedidos, ainda que sob a forma de preenchimento de
questionários e formulários.

Art. 9º Não serão atendidos, sob a modalidade da transparência passiva,
pedidos de acesso a informações:

I - genéricos ou inespecíficos;
II - desproporcionais ou desarrazoados;
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação

de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de
competência do CFESS;

IV - de informações já publicadas no Portal da Transparência, caso em que a
prestação de informações se limitará a observar as disposições do art. 10 desta
Resolução.

Parágrafo único. Nas hipóteses do inciso III deste artigo, o SIC deverá, caso
tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados.

Art. 10. Caso as informações estejam disponíveis ao público para acesso
universal, o CFESS deverá orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar,
obter ou reproduzir as informações. Neste caso, o CFESS se desobriga do fornecimento
direto das informações, salvo se o requerente declarar, justificadamente, não dispor de
meios para consultar, obter ou reproduzir as informações.

Art. 11. Caso as informações não estejam disponíveis ao público para acesso
universal, o pedido será encaminhado, com prazo descrito, para resposta do responsável
da área a que se refira o pedido.

Art. 12. Recebido o pedido e estando as informações disponíveis, o acesso será
imediato. Caso não seja possível o acesso imediato às informações, o SIC deverá, no prazo
de até 20 (vinte) dias:

I - enviar as informações ao endereço físico ou eletrônico informado pelo
requerente;

II - comunicar data, local e modo para que o requerente realize consulta às
informações, efetue reprodução ou obtenha certidão relativa às informações;

III - comunicar que não possui as informações ou que não tem conhecimento
de sua existência;

IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pelas
informações ou que as detenha; ou

V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso, se for o caso.
Art. 13. Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de

grande volume de documentos, ou a movimentação dos documentos puder comprometer
sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso III do art. 9°.

Art. 14. Quando a manipulação puder prejudicar a integridade das informações,
o CFESS deverá indicar data, local e modo para consulta, ou disponibilizar cópias, com
certificação de que conferem com o original. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o
requerente poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de agente do CFESS,
a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade das
informações.

Art. 15. Quando o fornecimento das informações implicar reprodução de
documentos e custo superior a R$ 20,00 (vinte) reais, o CFESS, observado o prazo de
resposta ao pedido, disponibilizará ao requerente dados bancários para pagamento dos
custos dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. O valor previsto neste artigo será fixado anualmente pelo
C F ES S .

Art. 16. A reprodução de informações ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias,
contado da comprovação do pagamento pelo requerente ou da entrega de declaração de
hipossuficiência por ele firmada, nos termos da Lei n° 7.115, de 29 de agosto de 1983,
ressalvados os casos em que, justificadamente, devido ao volume ou ao estado das
informações, a reprodução demande prazo superior.

Art. 17. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por até 10
(dez) dias, mediante comunicação a ser encaminhada ao requerente.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS
Art. 18. No caso de omissão na resposta ao pedido de acesso a informações, o

requerente poderá apresentar reclamação no prazo de 10 (dez) dias a Diretoria do CFESS,
que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da
reclamação.

Parágrafo único. O prazo para apresentar reclamação começará 30 (trinta) dias
após a apresentação do pedido.

Art. 19. Nos casos em que seja negado o pedido de acesso a informações, será
enviada ao requerente, no prazo de resposta, comunicação com indicação:

I - das razões da negativa de acesso e seu fundamento legal;
II - da possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o

apreciará; e
III - da possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação das

informações, quando for o caso, com indicação da autoridade que o apreciará.
Art. 20. As razões de negativa de acesso a informações classificadas indicarão o

fundamento legal da classificação, a autoridade que a classificou e o código de indexação
do documento classificado.

Art. 21. Em caso de negativa de acesso a informações ou de fornecimento de
informações incompletas, o requerente poderá recorrer, no prazo de 10 (dez) dias a contar
da ciência da decisão, a Diretoria do CFESS, devendo o recurso ser decidido no prazo de 5
(cinco) dias, a contar de seu recebimento.

Art. 22. Nos casos em que a Diretoria do CFESS negar provimento ao recurso de
que trata o art. 21, ela submeterá, de ofício, sua decisão à ratificação ou reforma pelo
Conselho Pleno do CFESS, observadas as seguintes providências:

I - o requerente será comunicado da decisão e informado da possibilidade de
apresentar razões adicionais ao recurso a ser examinado pelo Conselho Pleno do CFESS, o
que deverá fazer no prazo de 15 (quinze) dias;

II - com ou sem as razões adicionais do requerente, o recurso será incluído na
pauta da reunião subsequente do Conselho Pleno do CFESS, que decidirá a matéria.

Parágrafo único. A decisão do Conselho Pleno do CFESS é definitiva na esfera
administrativa.

CAPÍTULO V
DA CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS SIGILOSOS
Art. 23. As informações produzidas pelo CFESS ou sobre as quais ele tenha a

guarda serão classificadas em:
I - públicas;
II - reservadas, aquelas cuja guarda sem publicidade deve estender-se pelo

prazo de 5 (cinco) anos;
III - secretas, aquelas cuja guarda sem publicidade deve estender-se pelo prazo

de 15 (quinze) anos;
IV - privadas, aquelas que digam respeito à vida privada, à imagem e à honra

de quaisquer pessoas, ressalvadas as exceções previstas nesta Resolução.
Art. 24. A classificação das informações será feita pela(o) presidente do

C F ES S .
§ 1º São improrrogáveis os prazos dos graus de sigilo objeto de classificação de

que trata este artigo.
§ 2º São indelegáveis as prerrogativas para a classificação dos graus de sigilo.
§ 3º Serão consideradas públicas todas as informações que não sejam

classificadas na forma do caput deste artigo.
Art. 25. São passíveis de classificação nos graus de sigilo exclusivamente as

informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:
I - em conformidade com as orientações ou determinações das autoridades

federais:
a) pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território

nacional;
b) prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações

internacionais do Brasil, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros
Estados e organismos internacionais;

c) pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
d) oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do

Brasil;
e) prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das forças

armadas;
f) prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento

científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse
estratégico nacional;

g) pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou
estrangeiras e seus familiares

h) comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou
fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações;

II - em razão do exercício da profissão:
a) promover a quebra do sigilo profissional;
b) divulgar dados pessoais, enfermidades e fatos relacionados a tratamentos e

a pessoas a eles submetidos;
c) divulgar a aplicação de penalidades a que a lei dê caráter reservado.
Art. 26. A decisão que classificar as informações em qualquer grau de sigilo

deverá ser formalizada no Termo de Classificação de Informação, a ser disponibilizado, pela
Assessoria de Comunicação, no Portal da Transparência do CFESS.

Art. 27. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de
ofício, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o
disposto na legislação federal reguladora do acesso a informações e ao seguinte:

I - a decisão deverá obedecer ao prazo previsto no art. 23 desta Resolução;
II - caso a decisão implique em classificação, desclassificação, reclassificação ou

redução do prazo de sigilo de informação classificada em qualquer grau de sigilo, deverá
ser formalizada e justificada em Termo de Classificação de Informação e;

III - a decisão denegatória deverá ser fundamentada e haverá possibilidade de
recurso nos termos desta Resolução, sendo que o primeiro recurso será dirigido à
autoridade imediatamente superior àquela que denegou o pedido.

Parágrafo único. Nos casos em que a redução do prazo de sigilo diga respeito
a informações envolvendo pessoas naturais ou jurídicas, aquelas e os representantes legais
destas deverão ser previamente ouvidos, para o exercício do contraditório e da ampla
defesa, com prazo máximo de 30 (trinta) dias da ciência da notificação.

Art. 28. Quando não for autorizado o acesso integral a informações solicitadas em
razão de conteúdo parcialmente sigiloso, será assegurado o acesso à parte não classificada
como sigilosa, por meio de certidão, extrato ou cópia com supressão ou ocultação de texto.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CAPÍTULO VI
DAS INFORMAÇÕES PRIVADAS
Art. 29. As informações acerca da vida privada, da imagem e da honra de

quaisquer pessoas serão classificadas como privadas, independentemente de outra
classificação de sigilo em razão da natureza das informações, e serão mantidas fora do
acesso ao público pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da data de sua
produção.

Parágrafo único. Não se enquadram na restrição prevista pelo caput deste
artigo as informações relativas:

I - à remuneração de empregados e de prestadores de serviços, pessoas físicas
e jurídicas;

II - às verbas e benefícios pagos a conselheiros, colaboradores e terceiros em
geral.

Art. 30. O CFESS autorizará a divulgação ou acesso por terceiros das
informações descritas no caput do art. 29 desta Resolução exclusivamente diante de
previsão legal, decisão judicial ou consentimento expresso da pessoa a que elas se
referirem.

§ 1° Aquele que obtiver acesso a informações de que trata este artigo será
responsabilizado por seu uso indevido.

§ 2° O consentimento previsto no caput deste artigo não será exigido quando
as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou
legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse
público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as
informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante, devidamente

justificado.
Art. 31. A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, à honra e à

imagem de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de
apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como
em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

CAPÍTULO VII
DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
Art. 32. A Assessoria de Comunicação do CFESS deverá manter, no endereço

eletrônico transparencia.cfess.org.br, o Portal da Transparência, página vinculada ao
domínio cfess.org.br e que contenha as informações exigidas pela legislação federal
reguladora do acesso a informações e por esta Resolução, além das que resolver fornecer
obedecendo aos princípios do art. 2°.

Art. 33. O Portal da Transparência deverá manter publicadas e atualizadas as
seguintes seções:

I - Institucional, contendo informações sobre:
a) os conselheiros federais e respectivos suplentes em atividade ou licenciados,

com indicação do período de início do mandato em curso;
b) os conselheiros federais e respectivos suplentes, com mandatos encerrados

desde a Lei no 8.662, de 7 de junho de 1993, com indicação do período de início e término
de cada mandato;

c) a composição da Diretoria, das comissões permanentes, especiais e
temporárias, e demais órgãos colegiados ou grupos de trabalho eventualmente instituídos,
com indicação dos cargos e do início dos respectivos mandatos diretivos, deliberativos ou
consultivos;

d) os agentes responsáveis pelas coordenadorias e demais unidades de gestão,
com indicação dos cargos e do início das respectivas investiduras;

e) calendário de reuniões e eventos a serem promovidos pelo CFESS em cada
ano civil;

II - Legislação, contendo:
a) textos constitucionais e legais relacionados ao exercício da profissão de

assistente social;
b) normas administrativas, incluindo resoluções, deliberações plenárias,

portarias e quaisquer outros atos normativos baixados pelo CFESS;
III - Planejamento, contendo os relatórios de gestão, os planos de ação e

orçamento e documentos conexos;
IV - Finanças, contendo repasses ou transferências de recursos financeiros,

execução orçamentária e financeira detalhada, notas de empenho emitidas,
demonstrativos contábeis e relação de bens móveis e imóveis do CFESS;

V - Licitações, Contratos e Convênios, contendo documentos sobre:
a) licitações realizadas e em andamento, com editais, chamadas públicas,

retificações, anexos e resultados;
b) contratos de aquisições de bens e de prestação de serviços, ainda que sem

ônus, indicando os valores quando houver;
c) convênios e instrumentos jurídicos correlatos, com indicação das partes,

objeto, valores, e períodos de vigência e outras informações relevantes;
VI - Viagens, contendo o detalhamento da emissão de passagens aéreas pelo

CFESS em favor de conselheiros, empregados, convidados ou terceiros, informando nome
do passageiro, destino, evento, data do evento, data da viagem, trechos e valores, além de
detalhamento nominal do recebimento de diárias, deslocamentos;

VII - Recursos Humanos, compreendendo:
a) relação dos ocupantes de empregos de livre provimento e demissão (cargos

de confiança), indicando nomes e respectivos empregos, data de admissão e lotação;
b) relação dos ocupantes de empregos de provimento efetivo, indicando nomes

e designação dos respectivos empregos, data de admissão e lotação;
c) relação dos ex-empregados referente aos últimos cinco anos fora o exercício

corrente, indicando nomes, empregos que ocuparam (de livre provimento ou de
provimento efetivo), datas de ingresso e de desligamento;

d) descritivo das remunerações mensais, contendo nomes, empregos ocupados
(de livre provimento e efetivo), remuneração e benefícios recebidos, incluindo auxílios, e
quaisquer outras vantagens pecuniárias, ressalvados os casos descritos no inciso VI;

e) acordos coletivos de trabalho e quaisquer instrumentos que regulem as
negociações coletivas de trabalho no âmbito do CFESS;

f) informações sobre os concursos públicos realizados, tais como editais,
resultados e quadro de convocações, admissões, desistências e desligamentos;

VIII - registro de pessoas físicas e jurídicas e das respectivas atuações,
contendo:

a) acesso aos registros de assistentes sociais e de pessoas jurídicas, com
possibilidade de acesso ao número de registro a partir da indicação de nomes e acesso ao
nome a partir de indicação do número de registro;

b) acesso ao formulário eletrônico para formalização de denúncias;
IX - Registro do Pedido de Acesso a Informações, contendo:
a) link de acesso ao e-SIC;
b) formulário eletrônico para requerimento de informações;
c) relatórios de atendimento de demandas do SIC e contato da autoridade de

monitoramento;
d) telefone e e-mail do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC);
e) resposta às perguntas mais frequentes da sociedade.
Parágrafo único. As disposições deste artigo não afastam a necessidade da

observância de outras exigências previstas na legislação federal reguladora do acesso a
informações.

Art. 34. O SIC garantirá que o Portal da Transparência:
I - contenha ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso a

informações de forma objetiva, transparente, e em linguagem de fácil compreensão;
II - mantenha atualizadas as informações disponíveis para acesso;
III - indique local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por

via eletrônica ou telefônica, com o CFESS; e

IV - adote as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com deficiência (PCD), nos termos do art. 17 da Lei n° 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e do art. 9° da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008, e promulgada
pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Art. 35. Os relatórios mensais deverão ser publicados até o último dia do mês
seguinte àquele a que se refere, e os anuais até o último dia do mês de janeiro do ano
seguinte àquele a que se refere.

CAPÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 36. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilização do agente

do CFESS que as praticar:
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos da legislação federal

reguladora do acesso a informações e desta Resolução, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou
imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar,
alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou
a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de emprego ou
função que exerce no CFESS;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso a
informações;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido a
informações sigilosas ou a informações privadas;

V - impor sigilo a informação para obter proveito pessoal ou de terceiros, ou
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa
para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, informações concernentes a
possíveis violações de direitos humanos no âmbito do CFESS.

Art. 37. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude
de vínculo de qualquer natureza com o CFESS e deixar de observar o disposto na legislação
federal reguladora do acesso a informações e nesta Resolução será objeto de processo
administrativo e a sanções nos termos da legislação própria.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38. Os CRESS deverão adotar, no âmbito das respectivas administrações,

norma com disposições correlatas a desta Resolução, com o objetivo de bem aplicar a
legislação federal reguladora do acesso a informações.

Art. 39. Fica revogada a Resolução CFESS no 650, de 26 de junho de 2013.
Art. 40. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

JOSIANE SOARES SANTOS

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 20 DE MAIO DE 2019

Dispõe sobre o Jeton eleitoral das atividades dos
membros da Comissão Regional Eleitoral e dos
médicos convocados para participarem e auxiliarem
na eleição de conselheiros federais, efetivo e
suplente, ao Conselho Federal de Medicina - Gestão
2019/2024.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo
Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro
de 2004, e

CONSIDERANDO que as atividades dos membros da Comissão Regional Eleitoral
e dos médicos convocados para participarem e auxiliarem este Conselho durante o
processo eleitoral é fundamental para a realização do sufrágio;

CONSIDERANDO que por vezes os participantes deixam seus trabalhos e
afazeres para se dedicarem aos diversos eventos e procedimentos do processo eleitoral
deste Conselho;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2.182/2018, publicada no D.O.U. em 12 de
julho de 2018, Seção I, p. 410;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária Ordinária realizada
em 20 de maio de 2019, resolve:

Art. 1º Instituir Jeton eleitoral, específico e temporário para o período de
eleição, devido aos membros que participem da Comissão Regional Eleitoral e também aos
demais médicos convocados que auxiliarão na eleição de conselheiros federais, efetivo e
suplente, ao Conselho Federal de Medicina - Gestão 2019/2024.

§ 1º O valor do Jeton eleitoral tratado no caput deste artigo será o equivalente
a R$ 500,00 (quinhentos reais), e a sua quantidade fica limitado a 15 (quinze) reuniões/mês
por membro da comissão e/ou médico.

§ 2º Os beneficiários referidos no caput deste artigo não poderão receber mais
do que 01 (um) Jeton eleitoral por dia, sendo que o número máximo de dias indenizáveis
será igual ao número máximo de reuniões indenizáveis, estabelecido no parágrafo
anterior.

§ 3º Fica estabelecido que no dia da eleição (28 de agosto de 2019), os
mesários receberão a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais) pelo dia de trabalho, e os
membros da Comissão Regional Eleitoral receberão o valor de R$ 700,00 (setecentos
reais).

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cons. MARCOS LIMA DE FREITAS
Presidente do Conselho

Cons. MOZAR DIAS DE ALMEIDA
Tesoureiro do Conselho
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